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PREFÁCIO

O evento Direito, Comunicação e Cidadania: intersecções ét-
nico-raciais foi fruto, inicialmente, de uma articulação entre o Núcleo 
de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) do Instituto Federal 
de Santa Catarina (IFSC), campus Gaspar, Sociedade Educacional de 
Santa Catarina (UNISOCIESC) unidade Blumenau, Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiros da Universidade Regional de Blumenau (NEAB-FURB) 
e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), campus Blumenau, 
que nos últimos anos tem desenvolvido atividades de pesquisa, ex-
tensão e formação de professores que permeiam a temática: direitos 
humanos, cidadania, relações étnico-raciais e questões de gênero. Es-
sas ações, mesmo que muitas vezes isoladas, foram responsáveis por 
criar uma cultura reflexiva sobre temas sociais na região do Médio Vale 
do Itajaí e colocaram essas trajetórias individuais em uma encruzilhada 
que se configura na proposta aqui apresentada.

A partir das interlocuções estabelecidas entre as instituições en-
volvidas, percebeu-se a potencialidade de uma proposta de evento 
interinstitucional, somando esforços na promoção de múltiplas pers-
pectivas de análise e ampliando o público atendido pelo evento. Nesse 
sentido, damos destaque à participação da Universidade da Integra-
ção Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), por meio do 
Grupo de Estudos, Extensão e Pesquisa em Linguagens e Sociedade 
(GEPILIS). Tal presença teve como objetivo dar às discussões realiza-
das um olhar mais plural, multicultural e plurilíngue.

O viés teórico que permeou o evento centrou-se nos conceitos 
da decolonialidade e interseccionalidade por considerarmos prismas 
possíveis e profícuos para o debate sobre a questão das desigualda-
des e cidadania no Brasil sob o foco das relações étnico-raciais. Fun-
dada no trabalho de pensadores negros como Franz Fanon e Amílcar 
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Cabral, a Teoria Decolonial (QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2000; WALSH, 
2017) vem construindo uma interpretação libertária da e na América 
Latina centrada no enfrentamento da desigualdade sociorracial, que 
é vista como intrínseca à modernidade/colonialidade e como questão 
chave a ser enfrentada em um projeto emancipatório radical.

A interseccionalidade (DAVIS, 1981) é compreendida enquan-
to uma ferramenta analítica de marcadores sociais como gênero, 
sexualidade, raça, etnia, classe social e status de cidadania que 
não podem ser compreendidos isoladamente, mas sim como parte 
de dinâmicas de poder que resultam em múltiplas realidades e ex-
periências que aprofundam as desigualdades e compromete, por 
vezes, as garantias de direitos.

O evento se baseou em uma abordagem transdisciplinar, com 
uma programação variada que reuniu atividades científicas e culturais, 
atendendo a perfis de público e demandas diversificadas, sobretudo 
àquelas próprias da formação inicial e continuada de professores e da 
formação integral e cidadã de estudantes da Educação Básica e Supe-
rior. Os espaços de discussões promovidos pelo evento foram ampa-
rados pela lógica não fragmentada do conhecimento, proporcionando 
a criação de uma teia epistemológica que possibilitou uma compreen-
são mais abrangente da história, das relações sociais, dos projetos 
políticos e dos valores pertinentes às concepções étnico – raciais.

Ana Paula Kuczmynda da Silveira
Diretora-geral do IFSC - Gaspar

Renata Waleska de Sousa Pimenta 
Coordenadora do 1º Seminário Comunicação,  
Direito e Cidadania: intersecções étnico-raciais
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INTRODUÇÃO

Esse texto surgiu da necessidade de fornecer algumas explica-
ções acerca dos fatores que desencadearam na crise de valores de-
mocráticos que o Brasil vive hoje, levando em conta o teor de algumas 
propostas legislativas que chegaram à Câmara dos Deputados envol-
vendo a educação brasileira, das quais se destaca o programa Escola 
sem Partido, fruto de mais de uma década de trajetória do Movimento 
Escola sem Partido (MESP)1.

O tema escolhido para essa pesquisa tem sido muito debatido 
nos dias atuais. É um problema da sociedade em diferentes níveis e 
entendimentos, e este trabalho daqui em diante fará um esforço de 
trazer uma nova perspectiva para analisar o fenômeno do Movimento 
Escola sem Partido, sua trajetória e sobretudo suas estratégias de 
ação. Para isso tentarei mobilizar um vocabulário de repertórios (TILLY, 
1978) e trajetória desse movimento. Ao longo desse artigo utilizarei, a 
grosso modo, parte do aparato teórico encontrado no paradigma da 
sociologia norte-americana para sustentar minha linha de argumenta-
ção. Para a abordagem dos agitadores e a construção da ideologia do 
grupo será utilizado a teoria clássica norte-americana (GOHN, 1997, 
p. 30) sobre as ações coletivas: o estudo de interacionismo simbó-
lico de Herbert Blumer do primeiro grupo de pensadores da Escola 
sociológica de Chicago. Blumer (2016) promove um interessante de-
bate sobre os estágios de desenvolvimento dos movimentos sociais, 
algo que o autor considerava cabal para entendermos o sucesso ou o 
fracasso de um movimento. Para mostrar a relação entre partidos po-

1 A separação entre movimento e programa se deu nos sites da organização, no endere-
ço: http://escolasempartido.org/ encontram-se os artigos, os “depoimentos das vítimas da 
doutrinação”, e o canal de denúncia. No endereço https://www.programaescolasempar-
tido.org/ encontram-se os anteprojetos de lei estadual e municipal, além de cartas com-
promisso para futuros candidatos ao legislativo ou deputados e senadores já eleitos que 
desejem aderir ao compromisso político do programa Escola sem Partido.

http://escolasempartido.org/
http://www.programaescolasempartido.org/
http://www.programaescolasempartido.org/
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líticos e movimentos sociais será utilizado as contribuições de Sidney 
Tarrow (2009) e sua teoria do processo político (TPP) que sugere que 
ao invés de haver uma preocupação com cooptação dos movimentos, 
os pesquisadores deveriam analisar mais os mecanismos particulares 
que conectam os movimentos aos partidos.

Há aqui uma tentativa de mostrar como esse tipo de produção 
legislativa, bem como toda a atividade estratégica envolta no MESP, 
que tenta retirar dos professores a liberdade de expressão vai ao en-
contro de um novo projeto societário brasileiro, advindo da ruptura de-
mocrática ocorrida após o impeachment do último governo progres-
sista em 2016. O texto será dividido nas sessões: os agitadores, o 
desenvolvimento da ideologia do grupo, alianças dentro do repertório 
de ação coletiva e conclusão.

OS AGITADORES

A agitação executa o papel mais importante nos primeiros es-
tágios de um movimento social. Assim como o significado da pala-
vra “agitar” sugere, a agitação faz as pessoas despertarem e faz com 
que seja possível recrutá-las a participar de determinadas ações. Esse 
despertar acontece através do ato de introjetar impulsos e ideias que 
deixam essas pessoas insatisfeitas com a realidade que elas encaram. 
Para uma agitação ser bem-sucedida, ela primeiro precisa ganhar a 
atenção das pessoas, depois despertar sentimentos e por último dar 
direção a esses sentimentos através de promessas de mudança, no-
vas ideias ou críticas colaborativas. Para Blumer (2016), há essencial-
mente, dois tipos de agitadores:

Os agitadores parecem se dividir em dois tipos: um tipo de 
agitador é um indivíduo excitante, inquieto e agressivo. Seu 
comportamento dinâmico e energético atrai a atenção das 
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pessoas para ele; e a excitação e inquietação de seu compor-
tamento tende a contagiar as pessoas. É provável que ele aja 
com gestos dramáticos e fale em termos espalhafatosos. Sua 
aparência e comportamento promovem o contágio de inquie-
tação e excitação. É provável que esse tipo de agitador seja 
mais bem-sucedido na situação em que as pessoas já estão 
perturbadas e instáveis; em tal situação, sua própria atividade 
excitada e enérgica pode facilmente despertar outras pessoas 
sensibilizadas a esse comportamento e já dispostas à excita-
bilidade. O segundo tipo de agitador é mais calmo, quieto e 
honrado. Ele agita as pessoas não pelo que faz, mas pelo que 
diz. É provável que ele seja um homem poupador de palavras, 
mas capaz de dizer coisas muito cáusticas, incisivas e pene-
trantes que ficam “sob a pele das pessoas e as forçam a ver 
as coisas sob uma nova ótica (p. 66).

Blumer afirma ainda que considera suficiente dizer que essas 
táticas de agitação devem variar de acordo para cada situação, pú-
blico e cultura. Afinal, uma tática que pode ser bem-sucedida com 
um grupo pode parecer ridícula com outro, mas que praticamente 
não há estudos realizados sobre essas táticas de agitação. Para o 
autor, o sucesso de um agitador depende da sua conectividade com 
o seu público. Um agitador deve sentir os pensamentos, interesses 
e carregar os valores dos seus ouvintes. O agitador também pode 
agir como um empreendedor moral (BECKER, 2009) ao tentar rea-
lizar a aplicação de regras, que serviriam como leis. Para Becker, 
empreendedores morais são indivíduos que realizam empreendimen-
tos morais no sentido de criar novas classes de outsiders perante a 
sociedade através de cruzadas morais:

O cruzado moral, no entanto, está mais preocupado com o 
fim do que com os meios. Quando se trata de redigir regras 
específicas (tipicamente na forma de legislação a ser proposta 
a uma Assembleia Estadual a um Congresso Federal), ele com 
frequência recorre ao conselho de especialistas. Advogados e 
juristas muitas vezes desempenham esse papel. Uma conse-
quência importante de uma cruzada bem-sucedida, claro, é o 
estabelecimento de uma nova regra ou conjunto de regras, em 
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geral concomitante à criação do mecanismo apropriado de im-
posição (BECKER, 2009, p. 155).

A ideia de empreendimento moral é muito ilustrativa para en-
tendermos o conteúdo de PL’s do MESP, pois Becker trabalha também 
com a noção da delação, o destaque publicitário que a delação pro-
move e os interesses que movem essas imposições morais:

Primeiro, a imposição de uma regra é um empreendimento. Al-
guém, um empreendedor deve tomar a iniciativa de punir o cul-
pado. Segundo, a imposição ocorre quando aqueles que que-
rem a regra imposta levam a infração à atenção do público; uma 
infração não pode ser ignorada depois que é tornada pública. 
Em outras palavras, a imposição ocorre quando alguém delata. 
Terceiro, as pessoas deduram, tornando a imposição necessá-
ria, quando veem alguma vantagem nisso. O interesse pessoal 
as estimula a tomar a iniciativa. Finalmente, o tipo de interesse 
pessoal que leva à imposição varia com a complexidade da si-
tuação em que a imposição tem lugar. (BECKER, 2009, p. 130).

O sociólogo também destaca que interesse pessoal, iniciativa 
e publicidade interagem com a complexidade da situação para pro-
duzirem tanto imposição quanto a não imposição de novas regras. 
Quanto ao caráter dos agitadores do MESP destaca-se primeira-
mente o próprio Miguel Nagib, advogado e procurador pelo Estado 
de São Paulo e morador de Brasília, o que o torna estrategicamente 
relevante ao recebimento de propostas e articulações para seus 
empreendimentos morais. Quanto aos agitadores do MESP-Paraná, 
o resumo das trajetórias será feito em formato de quadro e ao longo 
do texto constarão alguns elementos e imagens das figuras locais 
ilustrando os seus eixos de estratégia:
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Quadro 1 - Os agitadores do Paraná.

Homero Marchese Paulo Martins Filipe Barros

Profissão inicial: Advogado 
e mestre em direito UFPR. 
Concursado Tribunal de 
Contas do Estado (TCE/PR)

Profissão inicial: Jornalista, 
participou ativamente na TV 
contra a “Ideologia de gênero” 
no cenário das discussões do 
Plano Estadual de Educação 
(2015). Faz a propaganda de 
abertura na página oficial do 
programa Escola sem Partido

Profissão inicial: Advogado e 
assessor parlamentar na câma-
ra dos vereadores de Londrina.

Repertório: Segundo o 
mesmo sua vida política deu 
início em junho de 2013 
nos protestos anticorrupção

Repertório: agenda “anti-
-gênero” desde o início.

Repertório: agenda “anti-
-gênero” desde o início.

2014 - tentou eleições para 
deputado Estadual no Paraná 
obtendo 12.658 votos e terceira 
suplência do seu partido na 
chapa PV/PPL na ALEP.

2014 - Tentou as eleições para 
deputado federal, obtendo 
63.970 votos sendo eleito o 
quarto suplente da coligação 
PSDB/DEM/PR/PSC/PTdoB/PP/S 
D/PSD/PPS não sendo eleito

Assessor político em Londrina 
- atividades paralelas: petições 
onlines, atividades acadêmicas 
na UEL, chapa DCE, etc...

Em outubro de 2016, foi eleito o 
vereador mais votado da história 
do município de Maringá, com
6.573 votos.

Tomou posse em 17 de março 
de 2016. Afastou-se em 19 de
outubro de 2016.

Eleito vereador em 2016, 
dizendo ser “primeiro vereador 
ideológico” de Londrina, 
integrou o conselho univer-
sitário da Universidade

Estadual de Londrina (UEL)

Estratégia de ativismo institu-
cional: Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça - CCJ 
de Maringá em 11 de Dezembro 
de 2017, determinou o pros-
seguimento da tramitação do 
projeto Escola Sem Partido em 
Maringá, de autoria do vereador 
William Gentil, por decurso 
do prazo máximo regimental 
de tramitação na comissão.

Estratégia de ativismo 
institucional: COMISSÃO 
ESPECIAL: PEC 004/15 - 
PRORROGAÇÃO DA DRU ATÉ
2019: Suplente, 01/06/2016 -
19/10/2016, PL nº 7180/14 - 
ESCOLA SEM PARTIDO: Titular, 
05/10/2016 - 19/10/2016, CESP 
- REFORMA POLÍTICA: Titular, 
19/10/2016 - 19/10/2016.

Estratégia de ativismo 
institucional: Comissão 
permanente de Educação, 
Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias - CDHM: Titular, 
12/03/2019 - 03/02/2020

Alianças: Coordena-
dor MBL Maringá

Alianças: Veterano do MBL em 
Curitiba ao lado do coordenador 
Eder Borges sendo o 1º deputado 
federal do movimento no Brasil

Alianças: Coordenador MBL 
Londrina (rompeu em 2018 
para se manter alinhado 
ao governo Bolsonaro)

Fonte: Elaboração da autora.
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O quadro acima foi produzido com uma junção de informações 
fornecidas pelos próprios interlocutores ao jornal Gazeta do Povo

2

, e 
também nos seus respectivos perfis do site na Câmara dos Deputa-
dos para Filipe Barros e Paulo Martins e Assembleia Legislativa do 
Paraná para Homero Marchese.

Quanto às estratégias de ativismo institucional, o conceito, 
apesar de ser abrangente e não se limitar a atores que tenham aces-
sado as vias institucionais por meio de movimentos sociais, aqui será 
tratado como o caso daquele parlamentare que “orientaria sua atua-
ção no espaço institucional no qual está inserido de forma a atingir 
os objetivos, demandas e/ou interesses daquele movimento social” 
(RECH; SILVA, 2016, p. 381).

Para Nagib, a articulação com deputados é de extrema im-
portância pois, através dos parlamentares, é possível que se crie 
audiências públicas em que estejam presentes autoridades como o 
secretário da educação do Estado e também populares, além disso 
o vereador ou deputado pode comunicar a imprensa da audiên-
cia para conceder entrevistas, realizar campanhas informativas e 
emendas que interessem à pauta do movimento. O legislador pode 
ainda transformar o gabinete em um núcleo do Escola sem Partido, 
o que é vantajoso financeiramente uma vez que o parlamentar pode 
instrumentalizar os assessores para as ambições do movimento, 
como exposto nas figuras abaixo:

2 Entrevista com Homero Marchese, deputado eleito e membro do MBL https://www.youtu-
be.com/watch?v=-dA71kZnN-c FILIPE BARROS: STF, aborto, ideologia de gênero e fake 
news https://www.youtube.com/watch?v=DGKz54hs5Hg. Acesso em: 05/07/2020.

http://www.youtube.com/watch?v=-dA71kZnN-c
http://www.youtube.com/watch?v=-dA71kZnN-c
http://www.youtube.com/watch?v=DGKz54hs5Hg
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Figura 1 – Requerimento para checagem de Material Didático.

Fonte: https://www.facebook.com/filipebarrosoficial/.

Figura 2 – Assessores “vigiam” livros didáticos.

Fonte: https://www.facebook.com/filipebarrosoficial/.

https://www.facebook.com/filipebarrosoficial/
https://www.facebook.com/filipebarrosoficial/
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O DESENVOLVIMENTO DA IDEOLOGIA DO 
GRUPO - HERBERT BLUMER (2016)

A ideologia é o que dá corpo ao movimento. É o que vai sus-
tentar teoricamente os indivíduos ali presentes após serem atraídos 
pelo agitador e servir de guia para futuras ações. Sem uma ideo-
logia sólida, o grupo possivelmente não suportaria aos primeiros 
ataques de grupos opositores. É a partir daqui que Blumer introduz 
como é feita essa articulação a fim de conferir solidez às ideias do 
grupo. Para o autor, I. há uma declaração do objetivo, propósito e 
premissas do movimento II; há uma definição de “alvo” ou de críti-
cas e condenação a uma estrutura existente da qual o movimento 
está buscando mudança; III. há um corpo de doutrinas de defesa 
que serve como justificativa do movimento e dos seus objetivos; IV. 
há um corpo de crenças relativo à construção de políticas, às opera-
ções táticas e práticas do movimento, e V. há os mitos do movimento.

Como todas essas questões podem parecer muito acadê-
micas para atrair o interesse de “pessoas comuns”, os movimen-
tos tendem então a possuir uma ideologia de “caráter duplo”. Essa 
ideologia organizada e articulada é elaborada a fim de auferir mais 
respeito e autenticidade ao grupo criado, para Blumer é a forma de-
senvolvida por intelectuais do movimento. O outro caráter da ideo-
logia é mais popular, procura apelar para pessoas não instruídas e 
para as massas no geral. Nessa face popular, o movimento apre-
senta a sua ideologia através de símbolos emocionais, imagens 
estereotipadas e argumentos populares. Em suma, esse caráter 
também lida com os princípios do movimento, mas os apresenta de 
uma forma que facilita sua compreensão e consumo. É interessante 
notar que Blumer, mesmo escrevendo acerca de movimentações 
nos anos 40, descreve algo muito similar ao modo como as comuni-
cações são realizadas via memes nas redes sociais de hoje em dia.



30

S U M Á R I O

A ideologia de um movimento pode ser pensada como a forne-
cedora de um movimento com sua filosofia e sua psicologia. Ela 
lhes dá um conjunto de valores, um conjunto de convicções, um 
conjunto de críticas, um conjunto de argumentos e um conjunto 
de defesas. Como tal, fornece um movimento com (1) direção, 
(2) justificativa, (3) armas de ataque, (4) armas de defesa e (5) 
inspiração e esperança. Para ser eficaz nesses aspectos, a 
ideologia deve ter respeitabilidade e prestígio, conferidos princi-
palmente pela intelligentsia do movimento. Mais importante do 
que isso, porém, é a necessidade da ideologia de responder às 
angústias, desejos e esperanças do povo. A menos que tenha 
esse apelo popular, não terá valor para o movimento (BLUMER, 
2016. p. 73) (tradução minha).

Outro fator de sucesso para movimentações como a do ESP 
são as alianças seladas ao longo do processo. Além disso, as alianças 
nos fornecem algumas pistas sobre como poderão ser traçadas novas 
alianças e estratégias para os próximos repertórios do movimento.

ALIANÇAS DENTRO DO REPERTÓRIO 
DE AÇÃO COLETIVA

O Movimento Brasil Livre (MBL) se apresentava, na sua concep-
ção em meados de 2015, como um movimento apartidário que manti-
nha o foco na pauta anticorrupção e na defesa do liberalismo econô-
mico. Embora tenham se articulado com o PSDB e o PMDB para levar 
suas pautas adiante, o grupo nega que seja financiado por algum par-
tido, embora não deixe claro de onde partiria seu financiamento. Após 
os desdobramentos ocorridos depois do impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff, o grupo tem se envolvido em várias pautas de cunho 
conservador, como por exemplo as polêmicas envolvendo o movimento 
LGBT no campo das artes e o direito ao aborto, contradizendo assim 
o principal fundamento do liberalismo quanto ao respeito às liberdades 
individuais que o grupo vinha defendendo até o impeachment em 2016.
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O ápice do apoio do MBL ao Escola sem Partido ocorreu em 
agosto de 2017, quando o MBL convocou uma marcha nacional em 
apoio ao programa Escola sem Partido, mobilizando seus parlamen-
tares locais para que a marcha chegasse no maior número de cida-
des possíveis. A essa altura já havia ocorrido a conversão de MESP 
- Movimento Escola sem Partido em PESP - Programa Escola sem 
Partido, tendo suas propostas legislativas ocupando diversas câma-
ras municipais e assembleias legislativas pelo Brasil.

Todas essas polêmicas invadiram as salas de aula do Brasil, e o 
Escola sem Partido ficou em evidência e se materializou em ameaças 
diárias aos professores. O MESP passou a disponibilizar em seu site 
um modelo de ação extrajudicial para ser utilizado por pais e alunos 
contra “os professores doutrinadores”, além disso o vereador da ci-
dade de São Paulo, Fernando Holiday (DEM/SP), um dos líderes do 
MBL em abril de 2017 realizou uma série de visitas surpresas a escolas 
e salas de aula de São Paulo para, segundo ele mesmo, fiscalizar as 
aulas após receber denúncias de “doutrinação ideológica”.

Nota-se que tanto Miguel Nagib, quanto os líderes do MBL di-
zem receber “milhares de denúncias diariamente” de pais e alunos 
preocupados com a doutrinação ideológica. Nas contas oficiais das 
redes sociais Twitter, Facebook e Instagram, Miguel Nagib interage dia-
riamente apresentando aos seus seguidores uma série de “relatos de 
abuso” das vítimas (alunos) contra seus professores.

Todo esse repertório de ação ganhou força e se refletiu nos 
municípios brasileiros. Destaca-se o caso de Londrina - Paraná, em 
que há vários casos de professores sendo processados por suposta 
“doutrinação ideológica” e propaganda político partidária nas salas de 
aula. Londrina, como cidade metrópole, representa uma verdadeira 
“capital do norte do Paraná” para a região, as decisões institucionais 
ocorridas na cidade, bem como outros campos da sociedade como 
manifestações artísticas e culturais, eventos, movimentos sociais entre 
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outros, interagem com as cidades ao redor. Ao longo do ano de 2017 
MBL e MESP se reuniram em algumas oportunidades em congressos 
realizados na cidade de Londrina, como mostrado na figura abaixo 
aonde debatiam Paulo Martins, líder de Curitiba, Kim Kataguiri líder de 
São Paulo e Filipe Barros, líder de Londrina:

Figura 3 – Articulação entre MBL e MESP Londrina e Curitiba.

Fonte: https://www.facebook.com/mbl.londrina.

Todos os outros projetos de lei nas cidades menores vieram 
após a grande movimentação em volta do projeto de Filipe Bar-
ros na câmara municipal de Londrina, materializado pouco mais de 
um mês após assumir o seu primeiro mandato. O projeto de lei 
de Barros, que mescla as questões da Escola sem Partido e con-
tra a “Ideologia de Gênero” havia sido uma das promessas de sua 
campanha. Além disso, Filipe Barros pediu ativamente assinaturas 
de uma petição online chamada “Londrina sem Gênero” quando 

https://www.facebook.com/mbl.londrina
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ainda era candidato a vereador, além de protagonizar confusões 
que resultaram em um pedido de cassação da sua legislatura por 
ofender grevistas em um vídeo postado na rede social Facebook 
além de incitar que os seguidores cometessem atos de violência 
contra opositores3. Após o segundo semestre de 2018, Barros se 
engajou ativamente na campanha de Jair Bolsonaro para presidente 
e na sua própria campanha para deputado federal, sendo eleito e 
participando da equipe de transição do governo Bolsonaro.

Embora na cidade de Maringá o PL14.345/20174 não tenha 
sido submetido por Homero Marchese (PROS-PR), mas sim pelo ve-
reador William Gentil (PTB-BR), a atuação de Marchese foi enfática, 
pois englobava também os congressos do MBL ocorridos naquele 
ano na região em que debatiam os projetos do ESP com Filipe Barros 
de Londrina, Paulo Martins de Curitiba e o próprio Miguel Nagib como 
mostrados nas imagens a seguir:

Figura 5 – Articulação entre MBL e MESP Maringá e Curitiba.

Fonte: https://www.facebook.com/homeromarchese83.

3 Os eventos são relatados na matéria a seguir https://www.folhadelondrina.com.br/politi-
ca/vereador-recua-e-ameniza-tom-em-video-contra-grevistas-9 76573.html. Acesso em: 
01/07/2020

4 67ª Reunião Sessão Ordinária da 1ª Sessão Legislativa da 16ª Legislatura 28 de Setembro 
de 2017 http://sapl.cmm.pr.gov.br:8080/sapl/consultas/sessao_plenaria/agenda_sessao_
plen_mostrar_proc?cod_se ssao_plen=901 Acesso 05/07/2020.

https://www.facebook.com/homeromarchese83
http://www.folhadelondrina.com.br/politica/vereador-recua-e-ameniza-tom-em-video-contra-grevistas-9
http://www.folhadelondrina.com.br/politica/vereador-recua-e-ameniza-tom-em-video-contra-grevistas-9
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Figura 6 – Aliança entre Nagib, Barros e Marchese. 

Fonte: https://www.facebook.com/mblmaringa.

Figura 7 – Palestra de Nagib na Câmara Municipal de Maringá.

Fonte: https://www.facebook.com/ESPMaringa.

Outra característica importante de Marchese era o fato de gozar 
de bastante prestígio entre a população maringaense, pelo fato de ter 
sido servidor concursado do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://www.facebook.com/mblmaringa
https://www.facebook.com/ESPMaringa
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(TCE/PR), no âmbito do qual liderou trabalhos de destaque, como a au-
ditoria nos contratos da Câmara Municipal de Curitiba com agências de 
publicidade, por exemplo. O escândalo resultou na renúncia do antigo 
presidente da instituição, fato que teria provocado mudanças no fun-
cionamento da Câmara. Marchese também havia liderado a auditoria 
nas concessões rodoviárias do Estado, que revelou o forte desequilíbrio 
de contratos revelando possíveis fraudes e irregularidades. Ou seja, a 
trajetória de Marchese até então era ligada fortemente a um discurso 
anticorrupção, de combate de privilégios e encolhimento do Estado.

5

Essa movimentação do MESP de Londrina e Maringá se alas-
trou pelas câmaras municipais de cidades menores no norte do Paraná 
como Rolândia, Arapongas, Apucarana e Cambira entre os vereadores 
recém-eleitos, que se articulam e trocam informações sobre os projetos 
e estratégias. Entretanto, tais articulações não dialogam com os maiores 
interessados nesse projeto: os professores da rede pública de ensino.

Pelo contrário, a participação em Apucarana, por exemplo, foi 
feita mediante portas fechadas ao público. Em Londrina, ocorreu a 
proibição de qualquer tipo de manifestação da oposição no microfone 
durante as sessões, fato que também tem ocorrido em outras câmaras 
estaduais. Em Curitiba, uma votação do Programa Escola sem Partido 
terminou em pancadaria em frente à Assembleia Legislativa do Paraná. 
De qualquer forma, os projetos de lei têm sido submetidos sem qual-
quer diálogo prévio com professores, alunos ou comunidade no geral.

Os referidos projetos possuem duas dimensões, ou esse duplo 
caráter, alguns são intitulados apenas como “Escola sem Partido” ou-
tros estão colocados em textos no sentido de proibir as discussões 
em torno das Teorias de Gênero, amplamente discutidas na academia 
sobretudo na área das Ciências Humanas. Mas qual a ligação entre 
esses dois temas, Escola Sem Partido e a chamada, pejorativamente, 

5 Detalhes do caso pode ser lido em https://www.terra.com.br/noticias/eleicoes/homero-
-marchese-um-fiscal-de-contas-na-assembleia-do-parana,afbea74523c8e84ffbd966a37e-
57f72703wkgg5f.html. Acesso em: 03/07/2020

https://www.terra.com.br/noticias/eleicoes/homero-marchese-um-fiscal-de-contas-na-assembleia-do-parana%2Cafbea74523c8e84ffbd966a37e57f72703wkgg5f.html
https://www.terra.com.br/noticias/eleicoes/homero-marchese-um-fiscal-de-contas-na-assembleia-do-parana%2Cafbea74523c8e84ffbd966a37e57f72703wkgg5f.html
https://www.terra.com.br/noticias/eleicoes/homero-marchese-um-fiscal-de-contas-na-assembleia-do-parana%2Cafbea74523c8e84ffbd966a37e57f72703wkgg5f.html
https://www.terra.com.br/noticias/eleicoes/homero-marchese-um-fiscal-de-contas-na-assembleia-do-parana%2Cafbea74523c8e84ffbd966a37e57f72703wkgg5f.html
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“ideologia de gênero”? Os dois movimentos estão em conjunto e par-
tem das mesmas figuras, parecem ter diferentes motivações, entretanto 
resultam nos mesmos elementos: os fundamentalismos conservado-
res. Por esse motivo este trabalho trata de algumas questões transver-
sais aos dois tipos de projeto. Um dos casos acompanhado de perto, o 
PL municipal nº 132/2017 em Apucarana, Paraná é um exemplo disso. 
O vereador José Airton Araújo, conhecido na cidade como “Deco” (PR/
PR) e atual presidente da Câmara Municipal havia apresentado ante-
riormente à casa outro PL parecido. O PL nº 123/2017, denominado 
“Escola sem Partido”, não ganhou força suficiente, sendo substituído 
em manobra política pelo PL nº 132/2017 que versa sobre a “Ideologia 
de Gênero” em uma tentativa de ganhar força da população através de 
polêmicas nas redes sociais, se aproveitando do momento propício e 
da onda reacionária que assola o Estado do Paraná e também o Brasil.6

CONCLUSÃO

Não há a pretensão que essa pesquisa sirva para algum instru-
mento de denúncia ou mesmo de oposição aos ideais propostos pelo 
MESP. Como trabalho científico o objetivo foi reconstituir e verificar os 
mecanismos subjacentes de repertórios de ação, além de mostrar as 
ações recíprocas e simultâneas que desencadeiam estes repertórios.

Entretanto, o medo e a desinformação propagados pelo MESP 
têm ganhado espaço, o movimento tem se reformulado, mas ainda se 
mantém muito ativo. O que acontecerá com o Movimento Escola sem 
Partido após o final do governo Bolsonaro nós ainda não sabemos, 
mas alguns elementos que os trouxeram até aqui, bem como o modo 

6 A manobra política realizada pelo vereador foi muito comum no ano de 2017, tendo se rever-
berado para as cidades menores da região. A substituição está disponível em: <https://
www.apucarana.pr.leg.br/institucional/noticias/201cideologia-de-genero201d-projeto-substi-
tutivo-apresentado-por-vereador-foi-lido-na-sessao-ordinaria> Acesso em 20/02/2020

http://www.apucarana.pr.leg.br/institucional/noticias/201cideologia-de-genero201d-projeto-substitutivo
http://www.apucarana.pr.leg.br/institucional/noticias/201cideologia-de-genero201d-projeto-substitutivo
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como o governo tem tratado a pauta, nos fornecem algumas pistas 
sobre como poderão ser traçadas novas alianças e estratégias para os 
próximos repertórios do movimento, como vimos ao longo deste artigo
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INTRODUÇÃO

O processo de migração das pessoas de uma localidade para 
outra vem ocorrendo ao longo de toda a história da humanidade, 
fazendo parte do processo histórico de desenvolvimento e constitui-
ção das populações. Essas migrações ocorrem por uma diversidade 
de motivos, os quais incluem, frequentemente, situações de inse-
gurança ou vulnerabilidade nas localidades em que esses sujeitos 
residem, tais como catástrofes naturais, guerras e conflitos sociais 
e políticos de natureza diversa, empobrecimento das populações e 
aumento da desigualdade social, desemprego, entre outros. Quan-
do esse movimento migratório envolve a ação coletiva ou individual 
de um grande contingente populacional, deslocando-se de seu ter-
ritório de origem, para outras localidades, é comum atribuir a esse 
movimento o caráter de diáspora. Diáspora, portanto, pode ser ca-
racterizada como o movimento de dispersão de um povo.

Na contemporaneidade, é possível verificar que alguns movi-
mentos diaspóricos vêm se mostrando muito significativos nos últimos 
tempos. Temos exemplos desses movimentos em todo o mundo e o 
que há em comum entre todos eles é a luta pela sobrevivência, pela 
dignidade e por direitos humanos daqueles que migram e as resistên-
cias à migração nos países que recebem essas pessoas.

A situação de precariedade de vida, que acomete diversos 
países, e as desigualdades elevadas dos níveis sociais, implicam 
a falta de acesso aos serviços básicos de sobrevivência, como ali-
mentação, saúde, moradia, pois nesses espaços enfrentam-se ce-
nários políticos, econômicos e sociais desoladores, muitas vezes 
sem perspectivas de melhora.

Tratando-se de Brasil, por mais que este se encontre também, 
na atualidade, enfrentando um cenário político e econômico menos 
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favorável à migração do que, por exemplo, na primeira década do 
século XXI, é possível dizer que o país ainda é capaz de oferecer 
condições melhores de vida aos imigrantes que para aqui acorrem, 
do que aquelas que eles presenciam no seu país de origem. Esse é 
o contexto e o móvel da migração para o Brasil tanto dos imigrantes 
haitianos, quanto dos imigrantes venezuelanos.

A cidade de Gaspar/SC, situada na região do Vale do Itajaí, em 
Santa Catarina, é um dos locais atrativos aos imigrantes nesse estado, 
devido à alta taxa de oportunidade de emprego e aspectos do desen-
volvimento social e econômico. Em um momento anterior, sobretudo 
entre 2015 e 2019, esse processo de perceber a chegada de imigran-
tes ocorreu em decorrência dos imigrantes haitianos, que motivaram o 
desenvolvimento de pesquisas relativas a essa população em especí-
fico, as quais auxiliam, de certa forma, o embasamento teórico para a 
referida pesquisa quanto aos imigrantes venezuelanos.

Existem barreiras muitas vezes invisíveis à sociedade em ge-
ral, mas que são percebidas através dos serviços públicos ofertados 
no Brasil, quando ocorrem os atendimentos a esses imigrantes, para 
oportunizar sua alocação, organização, quanto à moradia, emprego, 
renda, alimentação e principalmente documentação. Algumas dessas 
barreiras envolvem aspectos de comunicação, linguagem e cultura - 
ainda que essas não sejam as únicas -, os quais desafiam os profis-
sionais que atuam nas políticas públicas brasileiras.

Com base nesse contexto descrito, neste artigo, abordare-
mos os desafios encontrados pelos agentes públicos nos atendi-
mentos realizados pela assistência social do município de Gaspar/
SC a partir da prática vivencial da autora, que atua como pedagoga 
nessa Secretaria, e atua diretamente no acolhimento de imigrantes 
que chegam ao município.
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PROCESSO MIGRATÓRIO DE VENEZUELANOS

A Venezuela vem atravessando um cenário de crise política 
e social, fazendo com que sua população se encontre sem acesso 
aos mais básicos dos seus direitos. É possível perceber que, devido 
às questões socioeconômicas que afligem os cidadãos venezue-
lanos, independentemente de sua classe social, porém principal-
mente aos mais vulneráveis, tem ocorrido um processo migratório 
significativo desde meados de 2017.

É importante ressaltar que o processo de interiorização dos 
migrantes venezuelanos no Brasil começa ainda no ano de 
2017, quando a crise migratória (e humanitária) já está em 
processo de formação na Venezuela e nos países de acolhi-
mento da América Latina. Em novembro daquele ano come-
çariam as primeiras articulações entre os governos locais, es-
taduais e federal, com apoio das organizações internacionais, 
que se consolidariam no programa de interiorização de forma 
efetiva a partir de abril de 2018 (GOVERNO DO BRASIL, 2018) 
(UEBEL, 2019, p. 23).

Todavia, é importante mencionar que nem sempre os migrantes 
em situações como essa são indivíduos provenientes dos extratos 
mais vulneráveis da população e que a situação econômica no país 
de origem influencia em muito as características do processo migra-
tório: se ele é feito por vias legais ou não; se o migrante porta ou não 
documentos na entrada no Brasil; se a imigração envolve ou não atra-
vessamento na fronteira por coiotes; entre outras questões que vão 
influenciar, inclusive, a empregabilidade no Brasil.

De fato, atualmente, o governo venezuelano encontra-se divi-
dido em manter a governabilidade e a opinião popular e conter 
a crise econômica e financeira do país que, invariavelmente, le-
vou à crise de abastecimento de produtos de subsistência que 
afeta diretamente a população, em especial, os mais carentes 
(HOLL; SOARES; 2018, p. 12).
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Famílias e indivíduos, na busca de condições melhores de 
sobrevivência, acabam tentando nos países mais próximos e em 
que encontrem abertura de fronteiras, oportunidades para fugir 
dessa situação a qual passam em seu país de origem.

Os fatores que levaram a Venezuela a essa crise sem con-
trole são decorrentes de situações políticas, que acarretam pro-
blemas econômicos. No governo Chávez, o que se percebia era 
um processo migratório das camadas de maior poder aquisitivo da 
população, que viam em Chávez uma ameaça às suas proprieda-
des, devido às estatizações. Desta forma, podia-se considerar um 
processo migratório planejado e realizado dentro da legalidade.

Durante a ascensão de Chávez ao governo da Venezuela e a 
instauração da República Bolivariana, pode-se observar o sur-
gimento de uma nova lógica migratória. Um número significati-
vo de cidadãos optou por sair do país, sendo que, em grande 
maioria, deixaram a Venezuela formalmente, não podendo ser 
considerados, de fato, refugiados (HOLL; SOARES; 2018, p. 15).

Com o início do regime Maduro, a situação no país piorou e 
atingiu os mais vulneráveis, com o aumento da inflação e a conse-
quente dificuldade de acesso a alimentos, moradia e medicamen-
tos. Essa mudança de contexto fez com que o processo migratório 
se transformasse em fuga e busca de refúgio, ocorrendo de forma 
desordenada e ilegal na maioria das vezes.

Além disso, verifica-se que, conforme pesquisa realizada por UE-
BEL (2019), que analisou três elementos comuns relacionados ao recente 
fenômeno da migração venezuelana para o Brasil: as questões geopolí-
ticas (geográficas e políticas) e fronteiriças, “os condicionantes externos 
advindos da desvalorização do preço do barril de petróleo, commodity 
motor da economia venezuelana, e em conjunção com as questões in-
ternas, como a morte de Chávez, a sucessão contestada de Maduro e a 
sua agenda política”, também impulsionaram esse processo migratório.
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A população mais vulnerável da Venezuela, sem acesso a direi-
tos básicos, passou a percorrer distâncias de fronteira entre Venezuela 
e Brasil, sem meios de transporte, andando com seus pertences, con-
seguindo caronas, evidenciando situação de fuga.

Entretanto, durante a administração Maduro, o fluxo migratório 
sofreu uma alteração, agora, a classe média e os mais pobres 
passaram a formar o grosso do grupo que buscava refúgio em 
outros países. Diferente do que ocorrera na era Chávez, esses 
novos migrantes em grande parte cruzam as fronteiras de forma 
irregular e, de fato, buscam refúgio ou asilo nos países vizinhos, 
onde, por brechas legais esses pedidos possuem pouca chan-
ce aceite (HOLL; SOARES; 2018, p. 15).

O Brasil, além de ser um dos países vizinhos, tem um sistema de 
acolhimento a imigrantes e refugiados que se enquadra nas diretrizes pre-
vistas no Sistema Interamericano para acolhida e formas de atender às 
necessidades que os imigrantes apresentem. Mesmo em caso de refúgio 
ou imigração ilegal, a qual deve ser tratada como imigração irregular, o imi-
grante, em solo brasileiro, é acolhido por instituições como a Organização 
Internacional para Migrações (OIM) e uma diversidade de organizações 
sociais voltadas a essa questão, e passa a ter direito ao acesso a uma 
série de políticas públicas acessadas pelo cidadão do Brasil.

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos tradicional-
mente acompanha os fluxos migratórios no continente, a par-
tir de sua relatoria sobre migrações, uma vez que se trata de 
uma situação de especial vulnerabilidade dos envolvidos e 
que pode ensejar significativas violações de direitos humanos 
(HOLL; SOARES; 2018, p. 16).

Sendo assim, o Brasil tem obrigação de acolher e garantir que 
os direitos humanos sejam respeitados também aos imigrantes que 
nele ingressam. Porém, assim como a Venezuela, o Brasil também 
enfrenta suas crises, e, por vezes, os atendimentos previstos em lei, 
não conseguem ser efetivados da forma que deveriam, nem aos ci-
dadãos brasileiros, e de forma mais precária ainda aos imigrantes, 
sendo eles venezuelanos ou outros.
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A IMIGRAÇÃO VENEZUELANA PARA GASPAR 
(SC) – CARACTERÍSTICAS E DEMANDAS

Assim como percebido em pesquisas anteriores, sobre pro-
cessos migratórios ao Vale do Itajaí, como por exemplo no caso dos 
imigrantes haitianos, percebe-se que a região apresenta níveis satis-
fatórios de desenvolvimento socioeconômico, com oferta de vagas no 
mercado de trabalho, e de diversas modalidades de qualificação pro-
fissional, favorecendo aos imigrantes oportunidades para se estabele-
cerem, com qualidade de vida.

De fato, é possível perceber que a imigração venezuelana para 
o Brasil atuou como um condicionante das transformações do 
tratamento Estatal e governamental, se comparados às ad-
ministrações anteriores e aos fluxos anteriores, sobretudo o 
de haitianos e oeste-africanos. Nesse sentido, cabe apontar 
que questões como a interiorização das famílias de venezue-
lanos se processaram como um elemento-resposta do gover-
no brasileiro até então nunca utilizado, seguindo uma agenda 
normativa e protocolar da Organização Internacional para as 
Migrações (UEBEL, 2019, p. 10).

Desta forma, em Gaspar/SC, através de atendimentos realiza-
dos pelos serviços das políticas intersetoriais, percebe-se um aumento 
constante de indivíduos e famílias venezuelanas, que buscam essas 
oportunidades para reconstrução das suas vidas.

Porém, uma característica verificada, diferentemente do ob-
servado no caso dos imigrantes haitianos que passaram a residir em 
Gaspar/SC, que tinham como características poder aquisitivo superior 
em seu país de origem, Haiti, e com grau de escolaridade superior, os 
venezuelanos, na sua grande maioria, que imigram para Gaspar/SC, 
apresentam situação de vulnerabilidade social desde sua partida da 
Venezuela, com baixo grau de escolaridade.
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Além disso, percebe-se que o imigrante venezuelano chega à 
Gaspar/SC, na sua maioria, com alto grau de desgaste físico, emocio-
nal e enfrentando as mais diversas situações de saúde e também de 
violências no percurso, como roubos e outras situações degradantes, 
envolvendo crianças, idosos e deficientes.

REDE SOCIOASSISTENCIAL EM GASPAR (SC)

O imigrante venezuelano, em sua chegada à Gaspar/SC, com 
suas demandas de vulnerabilidades, recorre às políticas públicas as 
quais passa a conhecer e se reconhecer como indivíduo de direitos, ten-
do acesso à saúde, educação, moradia, emprego, renda e alimentação.

Uma dessas políticas que vem percebendo um aumento de de-
manda por parte de imigrantes venezuelanos é a de Assistência Social, 
através de seus equipamentos e serviços ofertados.

Atualmente a rede socioassistencial de Gaspar/SC, que através 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), modelo de gestão na-
cional, tem como vertentes para seu atendimento para proteção social: 
as pessoas, as suas circunstâncias e dentre elas seu núcleo de apoio 
primeiro, isto é, a família. A proteção social exige a capacidade de 
maior aproximação possível do cotidiano da vida das pessoas, pois 
é nele que riscos, vulnerabilidades se constituem (PNAS, 2005, p. 15).

Para Candau (2007), o cenário da sociedade atual possibilita 
a exclusão em seus vários sentidos, devido ao sistema e forma de 
organização, que não afeta a todos diretamente, mas que impos-
sibilita a muitos o direito aos direitos. Segundo a autora, este é o 
momento de pensar a igualdade e respeitar as diferenças na busca 
pela democracia, o que inclui lutar contra as formas de preconceito 
e discriminação, não se deixar cair nas mesmices, combatendo as 
desigualdades (CANDAU, 2007).
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Cabe, portanto, ao SUAS e à sua equipe, buscar o empode-
ramento do sujeito de direitos, começando por liberar a possibilida-
de, o poder, a potência que cada pessoa tem para que ela possa 
ser sujeito da sua vida e ator social.

Independente da nacionalidade do sujeito, a partir do mo-
mento em que passa a residir, dentro da legalidade, no Brasil, co-
meça a receber os mesmos direitos de cidadão, e assim deveria ter 
acesso garantido às Políticas Públicas aqui estabelecidas.

Atualmente a Secretaria de Assistência Social de Gaspar 
possui os equipamentos e serviços descritos ao longo dos próxi-
mos parágrafos, divididos por complexidades.

Gestão do Bolsa Família e CaDunico, programas do Governo 
Federal. Setor de Benefícios Eventuais, o qual concede os auxílios: 
funeral, natalidade, renda complementar – transferência de renda 
ao usuário e auxílio-cidadão – para aquisição de alimentos.

Na Média Complexidade, o equipamento Centro de Referên-
cia Especializado de Assistência Social (CREAS) com os seguintes 
serviços, de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais, pactuada na Comissão

Intergestores Tripartite – CIT, e aprovada pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social, por meio da Resolução Nº 109 de 11 de dezem-
bro de 2009: (1) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Fa-
mílias e Indivíduos (PAEFI), o qual constitui um serviço de apoio, orienta-
ção e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros 
em situação de ameaça e violação de direitos; (2) Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, que 
tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamen-
to a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeduca-
tivas em meio aberto, determinadas judicialmente; (3) Serviço Espe-
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cializado em Abordagem Social, o qual tem como finalidade assegurar 
trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos terri-
tórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e 
adolescentes, situação de rua, dentre outras; e (4) Serviço de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias, 
destinado à promoção de atendimento especializado a famílias com 
pessoas com deficiência e idosos com algum grau de dependência, 
que tiveram suas limitações agravadas por violações de direito.

Na Proteção Básica, o município possui três Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS), atendendo o município em 
sua totalidade de bairros, que têm por objetivo prevenir a ocorrência 
de situações de vulnerabilidade e riscos sociais nos territórios, por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, do forta-
lecimento de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação do 
acesso aos direitos de cidadania. O CRAS tem como público prioritá-
rio em suas ações os beneficiários de algum benefício da assistência 
social, como por exemplo, o Bolsa Família, Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) ou outros benefícios da Assistência Social, ou ain-
da famílias em situação de vulnerabilidade social devido à fragiliza-
ção dos vínculos familiares ou com a comunidade.

O principal serviço do CRAS é o Serviço de Proteção e Atendi-
mento Integral à Família (PAIF), desenvolvido principalmente em gru-
pos busca a participação da família para promover orientações e pre-
venir situações de vulnerabilidade ou violência.

Há ainda o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos, o qual busca reunir as pessoas, nas suas respectivas faixas 
etárias, crianças e adolescentes ou idosos, para o desenvolvimento 
de ações em grupos visando à prevenção a situações de vulnera-
bilidade e violência, constituindo-se em espaços de convivência e 
fortalecimento de vínculos com a comunidade.
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Já na Alta Complexidade, o município possui convênio com três 
locais de acolhimento institucional, para crianças, adolescentes, idosos 
e deficientes, porém que são todos administrados por ONGs.

Verifica-se que, em ambos os serviços descritos constam 
atendimentos a imigrantes, sejam venezuelanos, haitianos, ou outras 
nacionalidades, e de acordo com pesquisa de observação, todos 
apresentam graus de dificuldades para efetivação dos acompanha-
mentos a famílias e indivíduos imigrantes.

OS DESAFIOS DOS ATENDIMENTOS 
SOCIOASSISTENCIAIS AOS IMIGRANTES 
VENEZUELANOS EM GASPAR (SC)

As equipes técnicas dos serviços socioassistenciais de Gaspar/
SC, são, na sua maioria, compostas pelos seguintes profissionais: 
técnicos de nível superior - assistente social, psicólogo e pedagogos, 
técnicos de nível médio – educadores sociais, recepcionistas, e coor-
denações dos equipamentos, sendo servidores de carreira da própria 
Secretaria de Assistência Social.

Em observação e prática diária aos atendimentos realizados 
por estes profissionais, em todos os equipamentos da Assistên-
cia Social anteriormente citados, apresentam-se desafios para a 
efetiva contribuição, prevista em lei, às demandas trazidas pelos 
imigrantes venezuelanos.

Um desafio observado, assim como anteriormente observado 
nos atendimentos realizados aos imigrantes haitianos, refere-se à lín-
gua de comunicação. Havia uma suposição de que, em função de 
os imigrantes venezuelanos terem como língua de origem o espanhol, 
que se assemelha ao português, a comunicação seria mais “fácil”, do 
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que com os haitianos, que falam geralmente francês ou creole, porém, 
na prática, isso não passou de uma suposição.

As barreiras linguísticas são evidentes nos atendimentos so-
cioassistenciais aos imigrantes venezuelanos, causando dificuldade 
no entendimento tanto do profissional que os atende, quanto deles, 
que não compreendem o que lhes é informado.

Além disso, por conta da pandemia pelo COVID-19, percebeu-
-se essa barreira ser aumentada, pois os atendimentos em sua maioria 
passaram a ser remotos e virtuais, por canais de comunicação escrita, 
dificultando ainda mais o entendimento. Nesse sentido, é preciso com-
preender as situações de interações em que os sujeitos estão envol-
vidos e o grau de dependência dessas para sua sobrevivência. São 
situações muito diversas a do turista venezuelano, que vem ao Brasil e 
precisa compreender a língua local para escolher uma opção de lazer 
ou gastronômica, e a do imigrante, que precisa acessar uma política 
de saúde ou de educação, abrir uma conta bancária, conseguir um 
emprego e compreender as instruções do empregador.

Outra questão desafiadora se deve às diferenças nas vivên-
cias culturais e na configuração de serviços aos quais eles tinham 
acesso na Venezuela. Esses diferem em diversos graus aos apre-
sentados e ofertados no Brasil, como, por exemplo, a própria polí-
tica socioassistencial e também a política de saúde, que no Brasil 
têm maior cobertura do que na Venezuela.

Os imigrantes ainda enfrentam o desafio quanto à documen-
tação necessária para permanência no Brasil, e de certa forma, ao 
acesso aos benefícios ofertados pelas políticas públicas do território 
nacional. As agências responsáveis pela regularização da situação 
de imigração são distantes do local onde passam a residir, há pou-
cas informações disponíveis sobre esse processo de regularização, 
este é burocrático e de difícil compreensão até pelos próprios profis-
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sionais que atuam no SUAS. Ainda que os imigrantes possam obter 
com facilidade o Cadastro de Pessoa Física (CPF) no Brasil e, com 
ele, a carteira de trabalho, a não existência de Registro Nacional de 
Estrangeiro (RNE) ou visto de entrada para os que ingressaram no 
Brasil ilegalmente, dificulta o acesso a trabalho e emprego; questão 
acentuada muitas vezes pela baixa escolaridade.

A Casa Civil da Presidência da República anunciou no início 
de setembro/2018 que, desde 2015 até agosto de 2018, 75,4 
mil venezuelanos teriam procurado o Departamento de Po-
lícia Federal para se regularizar. Foram 46,7 mil solicitações 
de refúgio, 14,9 mil pedidos de visto de residência e 13,8 mil 
agendamentos. Possivelmente, se os dados fossem integra-
dos e identificados, poder-se-ia chegar à conclusão que uma 
parcela desses indivíduos que solicitou regularização já ree-
migrou, seja retornando para Venezuela, seja se dirigindo a 
outro país (OLIVEIRA, 2019, p. 13).

Documentos como visto de permanência, certificados de es-
colarização, além de apresentarem altos custos para confecção, 
exigem diversas etapas no processo, que por vezes não são bem 
explicadas aos imigrantes.

CONCLUSÃO

Os processos de migração e imigração são reconhecidos na 
humanidade, como movimentos naturais, que ocorrem das mais di-
versas formas, e que vão continuar ocorrendo, pelos mais variados 
motivos. De acordo com Oliveira (2019, p. 15), “A produção teórica a 
respeito desse fenômeno é muito restrita, o que se tem são estudos 
empíricos sobre os imigrantes venezuelanos”, o que leva à busca por 
materiais de pesquisa jornalísticos e/ou diretamente com os profissio-
nais que atuam nas Políticas Públicas brasileiras, no caso deste artigo, 
pela observação da autora na sua atuação enquanto técnica de equipe 
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interdisciplinar, pedagoga em um CRAS – Centro de Referência de As-
sistência Social em Gaspar/SC.

Com relação à imigração venezuelana para o Brasil, o cenário 
político-econômico e social na Venezuela parece sugerir que ela con-
tinue ocorrendo e até se acentue caso esse cenário se agrave ou as 
restrições implicadas pela pandemia de Covid-19 diminuam.

O Brasil, por se enquadrar como país reconhecido pelos Direi-
tos Humanos para acolher e receber imigrantes e refugiados, preci-
sa avançar na efetivação das Políticas Públicas necessárias para o 
atendimento adequado a essa população vulnerável, que passa a ser 
responsabilidade civil e legal desse ente federativo, assim como os 
estados e municípios brasileiros.

Na assistência social, conforme previsto na PNAS, percebe-se a 
necessidade de coordenar, implementar e rediscutir as formas de exe-
cução das prerrogativas de direitos dos cidadãos brasileiros e daque-
les que passam a residir no Brasil, visto que, efetivamente, os desafios 
se apresentam e aumentam de acordo com as demandas que vêm 
surgindo. Sem um trabalho intersetorial articulado e a capacitação dos 
agentes públicos para o atendimento aos imigrantes, esse trabalho 
encontrará sempre dificuldades em sua efetivação, já que as deman-
das desses sujeitos situam-se em diferentes campos da vida.

Cabe considerar a realização de novas pesquisas, no sentido 
de propor discussões mais ampliadas com os diversos setores das 
políticas públicas, para em conjunto, formular ações em parceria, e 
assim atender na prática o que a lei prevê, possibilitando a superação 
das situações que o imigrante vivência.
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INTRODUÇÃO

Segundo uma pesquisa realizada pela Agência Heads,
7 

em 
parceria com a ONU Mulheres (2018) sobre a representatividade de 
gênero e raça na publicidade brasileira, 65% das mulheres declaram 
que não se sentem representadas na publicidade brasileira, mostran-
do assim a falta da diversidade nas propagandas. A pesquisa de-
monstra ainda que das personagens protagonistas nas campanhas 
publicitárias nos veículos de comunicação, apenas 26% são mulhe-
res e destas apenas 12% são negras. Nas redes sociais os números 
caem ainda mais: no Facebook apenas 9% das protagonistas são 
mulheres e, desta totalidade, 12% negras.

Neste artigo, que é resultado de um trabalho de conclusão de 
curso (TCC) em Publicidade e Propaganda, em 2020, realizamos uma 
coleta de dados, com entrevistas semiestruturadas, para saber sobre 
o processo de transição capilar em profissionais da moda (modelos 
e influenciadoras), negras, que atuam em Santa Catarina. De como 
essas mulheres lidaram com a sua negritude a partir do cabelo crespo 
e como se veem influenciadas pelas campanhas publicitárias.

Precisamos entender que a valorização do cabelo crespo/
cacheado é um acontecimento novo e crescente no Brasil. E essa 
ação pode ser analisada a partir do preconceito ainda enfrentado 
pela negra brasileira em pleno século XXI, resultado de um racismo 
estrutural, institucional, ideológico e histórico entranhado nas rela-
ções sociointeracionais.

Para Winch e Escobar (2011), a mulher negra sempre esteve 
pouco inserida nas campanhas publicitárias e quando aparecia era 
em papéis de inferioridade. Já Cidreira e Santos (2019), observam que 

7 Disponível em: http://www.heads.com.br/uploads/Heads_Todxs.pdf

http://www.heads.com.br/uploads/Heads_Todxs.pdf
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há uma maior inserção nos últimos anos, mas ainda é tímida, se for 
levado em conta o percentual da população que se autodeclara negra, 
segundo o senso do IBGE (2018) que aponta para 56,10%.

CABELO COMO IDENTIDADE NEGRA

O cabelo pertence ao corpo humano e, neste sentido, na pes-
soa negra tem significados que causam exclusão, sentimento de in-
ferioridade, violência física e psicológica e, por outro lado, por conta 
dos movimentos negros e as políticas de ações afirmativas, torna-se 
também identidade, negritude e símbolo de lutas antirracistas. As-
sim, da mesma maneira que a cor da pele e as feições do nariz, o 
cabelo torna-se uma representação que tem significados alterados 
ou moldados através da história permeada por políticas racializadas, 
com o histórico de opressão e exclusão.

Deste modo, Lody (2004, p. 14-15) reconhece o cabelo como 
caracterização das pessoas racializadas, negras e não negras, e suas 
culturas. Por muito tempo, o cabelo serviu, por exemplo, para distin-
guir mulheres e homens e suas funções ou práticas sociais, além dos 
rituais religiosos e seus posicionamentos políticos. Gomes (2008, p. 
233) lembra que “o cabelo é um dos elementos mais visíveis e desta-
cados do corpo” e está posicionado na parte superior do rosto.

Podemos perceber que há muito tempo o cabelo foi utilizado 
para diferenciar os indivíduos. Na Idade Média, os escravizados eram 
diferenciados das pessoas livres, sobretudo os homens, que usavam 
cabelo longo, mas quando estavam guerreando precisavam se adap-
tar para os trajes de guerra. Outro exemplo, no século XIX, os cabelos 
eram utilizados como suporte para o uso de chapéu por homens e 
mulheres da época (LODY, 2004, p. 16).
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O cabelo não tem (e não teve) apenas uma significação para 
intervenções corporais, mas serviu como forma de concepção simbó-
lica social. Isto é, “o cabelo é visto como um demarcador do lugar na 
escala social”, diz Figueiredo (2002, p. 05). E esse símbolo pode ter 
um significado de pertencimento para um certo grupo social, dentro de 
convenções ou rituais institucionalizados.

Nesse sentido, o termo transição capilar consiste em um 
processo de abandono da utilização de químicas para alisamento 
e relaxamento, ou qualquer técnica que altere a estrutura capilar. A 
intenção é deixar os cabelos de forma natural, corrigindo os danos 
causados por químicas mas, principalmente, buscar a autoaceitação 
e reconhecimento de sua negritude.

E quando falamos em transição capilar, outro termo precisa ser 
destacado: o big chop ou BC (mais conhecido como “grande corte”), 
que consiste em cortar o cabelo até onde há química, deixando so-
mente o cabelo natural. Com esse corte as mulheres acabam ficando 
com os cabelos bem curtos, quase raspados, e isso, muitas vezes, 
causou baixa autoestima. Muitas optaram por utilizar tranças, pentea-
dos, texturizações ou adereços para disfarçar o pouco cabelo.

A transição, em muitos casos, pode atuar como uma engrena-
gem que ativa uma memória de opressão e pode ligar um processo 
de silenciamento. Ou seja, ser negra ou possuir uma aparência negra, 
pode significar estar fora dos padrões da estética branca-hegemônica.

Durante nosso trabalho de pesquisa, algumas entrevistadas 
disseram que a transição, mesmo na sua complexidade, ajudou na 
autoaceitação e reconhecimento de sua negritude e, portanto, se des-
cobrirem lindas: tanto carecas com o big chop (grande corte) ou com 
os seus cabelos black powers. Isso possibilitou, também, que muitas 
negras reformulassem diversos padrões estabelecidos na sociedade, 
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refletindo diretamente na sua convivência familiar, no seu cotidiano e no 
enfrentamento do racismo.

Portanto, a transição capilar pode ser vista como um fator im-
portante para a construção ou reconstrução de identidade, tornando 
assim uma forma de empoderamento e autoaceitação. O processo da 
transição serviu como estratégia para mudar o pensamento de si, afi-
nal, muitas não tiveram na infância uma referência negra para seguir. 
O modelo de estética sempre foi branco.

AS MODELOS NEGRAS DE SANTA CATARINA

As entrevistas para esta pesquisa foram realizadas pelas plata-
formas digitais: Instagram e WhatsApp, e respondidas através de men-
sagens escritas ou por áudios, que depois foram transcritas no período 
de 20 de setembro a 19 de novembro de 2020.

As modelos entrevistadas foram dez mulheres, que se reconhe-
cem como negras, com idades entre 18 e 35 anos, com grau de instru-
ção entre ensino médio e pós-graduação. Elas residem em Balneário 
Camboriú, Biguaçu, Blumenau e Florianópolis. Também foram ques-
tionadas sobre religião, sendo que algumas disseram ser católicas, 
outras sem religião ou seguidoras de várias religiões.

Na questão profissional, todas desenvolvem mais de uma ativi-
dade, além de modelar: influenciadora digital, empreendedora, atriz, 
maquiadora e empresária. Sobre o tipo de trabalho que as modelos 
entrevistadas realizam temos modelo de comercial, modelo fotográ-
fica, modelo de passarela e modelo impresso. Algumas não fizeram 
propagandas especificamente para produtos de cabelos.



58

S U M Á R I O

O procedimento metodológico utilizado para a análise das en-
trevistas com as modelos foi a Teoria das Representações Sociais que 
possibilitou uma investigação essencial para analisar a representativida-
de de modelos negras nas propagandas para cabelo e transição capilar.

De acordo com Moscovici (1978), a representação social 
presente no desenvolvimento do cotidiano de cada pessoa, a teo-
ria das Representações Sociais, tenta entender as batalhas, lutas, 
formas de comunicação e espaços desses sujeitos e o que eles 
realizam de saberes no seu cotidiano. Por isso, a Teoria da Repre-
sentações Sociais apresentou resultados significativos das expe-
riências das modelos entrevistadas sobre como o cabelo pode ser 
tão importante para a construção de sua identidade.

Tendo como ponto de partida que a mulher negra tem uma re-
lação de identidade com o seu cabelo, uma das perguntas realizadas 
para as entrevistadas foi “o que seu cabelo significa para você?”, e 
obtivemos muitas respostas convergentes:

“Meu cabelo significa a minha identidade. Fez e faz parte do 
meu processo de aceitação não só estético, mas pessoal. 
Hoje eu vivo da minha imagem, da imagem que o meu ca-
belo me dá e tudo isso pode servir de inspiração para outras 
meninas também”.

“Significa representatividade, empoderamento. É minha 
identidade”.

“Meu cabelo significa força, traz a minha origem afro, tem esse 
significado muito forte das minhas raízes”.

“É uma militância, um voto de coragem, o meu cabelo é mi-
nha força.”

Essas manifestações definem que “para o negro, a intervenção 
no cabelo e no corpo é mais do que uma questão de vaidade ou de 
tratamento estético. É identitária” (GOMES, 2008, p. 21). Ou seja, o 
cabelo para as modelos é sim a sua identidade e sua força, porque ao 
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“assumir os cabelos como distintivos raciais/étnicos é uma atitude que 
acompanha os processos de direito cultural e do direito à cidadania” 
(LODY, 2004, p. 16).

Pela teoria de Moscovici (2003), existem dois processos forma-
dores das Representações Sociais que são a ancoragem e a objetifi-
cação. Neste caso podemos analisar as respostas das modelos como 
a ancoragem com seu cabelo natural, pois a ancoragem implica em 
classificar e rotular para encaixar o não familiar, e a objetificação é o 
seu próprio cabelo ao natural. “Significa descobrir o aspecto icônico 
de uma ideia ou ser mal definido, isto é, fazer equivaler o conceito com 
a imagem” (MOSCOVICI, 1981, p. 64).

Outro ponto destacado pela pesquisa foi a transição capilar que, 
segundo Matos (2016), pode ser considerada um ponto de virada na 
vida de muitas mulheres em que padrões são desconstruídos e, ao 
mesmo tempo, tornam-se ações de combate ao preconceito e princi-
palmente de combate ao racismo sistêmico, estrutural e histórico na 
construção da sociedade brasileira. Ao serem perguntadas se já pas-
saram por esse processo de transformação identitária a partir do cabe-
lo todas responderam que sim. Aqui destacamos o relato da modelo A.

Raspei zero quando tinha 18 anos. Meu cabelo começou a cair 
e passei muitos produtos para tentar alisar, e aí chegou num 
ponto que ele começou a cair. Então não vi outra forma de con-
sertar esses erros que eu tinha feito, se não começando do zero 
dando um restart total, porque não ia adiantar cortar as pontas 
ou cortar uma parte, porque ele caía. Fui tentar raspar e nin-
guém queria raspar pra mim, diziam que eu iria me arrepender, 
que eu era louca, então eu viajei para uma cidade vizinha pró-
xima de onde eu morava e falei com minha prima e ela raspou 
meu cabelo (Entrevista A., 2020).

D’Ávila e Pereira (2017) destacam que é possível afirmar que 
o padrão de beleza da sociedade brasileira sempre foi o da pessoa 
branca, o que automaticamente faz excluir qualquer possibilidade de 
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uma pessoa negra tentar ocupar o mesmo espaço em condições de 
igualdade. No decorrer da entrevista, A também destacou que houve 
muito interesse de mulheres sobre o seu cabelo raspado, e muitas 
tinham vontade de cortar, porém não tinham coragem de raspar seus 
cabelos, por conta do preconceito e do racismo. Agora, destacamos 
o depoimento de outra negra que também passou pela transição e se 
viu diante do que ela chamou de “virada de chave”.

Passei pela transição no início de 2013 quando eu fui Miss Floria-
nópolis e usava o cabelo liso ainda. Em 2016 fui Miss Santa Cata-
rina ainda com o cabelo liso e foi aí que comecei a me descobrir 
como mulher negra e que eu representava outras mulheres. Des-
cobri que eu queria passar pela transição capilar. Foi bem difícil, 
mexe muito com a nossa autoestima, a gente se sente com a 
autoestima muito baixa, mas ao mesmo tempo foi a virada de 
chave na minha vida e na minha profissão (Entrevista E., 2020).

Para entrevistada E a transição além de uma virada na sua vida 
foi a sua descoberta como mulher negra, pois vivia em um meio de 
competições de beleza. E perceber que além de estar em um concurso 
e que a sua imagem representava e influenciava outras mulheres por 
ser negra, foi um grande avanço tanto pessoal, como para a luta de 
outras mulheres negras. “Mudar o cabelo pode significar a tentativa do 
negro de sair do lugar da inferioridade ou a introjeção deste” (GOMES, 
2019, p. 4). Todas as entrevistadas disseram que se propuseram a 
sair da sua zona de conforto e se libertar, ter a sua identidade. Nesses 
relatos pode-se perceber muito a influência que exercem uma sobre as 
outras e como podem se ajudar.

No começo a adaptação para o cabelo cacheado foi um pouco 
difícil, quando eu comecei a usar meu cabelo solto, cacheado, 
eu recebia muitos olhares e até eu me acostumar com esses 
olhares foi um pouco difícil, depois elas foram olhando e comen-
tando “ai teu cabelo é bonito”, e assim eu fui gostando mais. 
Mas eu pegava o ônibus e a primeira coisa que eu fazia era 
tentar achar uma outra pessoa com o tipo de cabelo cacheado 
pra me sentir melhor (Entrevista, S., 2020).
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A entrevistada S traz um depoimento distinto das outras partici-
pantes da pesquisa, mas em contrapartida cita dois pontos importan-
tes: i) que o cabelo cacheado era taxado como feio a partir do olhar 
racista e ii) que no início de sua transição buscava, em locais públicos, 
por pessoas que tivessem o mesmo cabelo que o dela para se sentir 
melhor, ou seja, buscava uma identificação no outro para se reconhecer.

Nesse sentido, Munanga (2009) caracteriza que esse processo 
de construção de identidade se inicia a partir de uma consciência 
das diferenças entre as pessoas, entre nós e os outros. Sendo a iden-
tidade uma ideologia que possibilita que seus membros se definam em 
contraponto a membros de grupos distintos, tencionando uma preser-
vação do grupo como entidade distinta.

Por esse sistema de resistência e identidade racial, percebe-
mos o crescimento da utilização de produtos para cabelos crespos/
cacheados e cosméticos afro. O próprio mercado percebeu essa mu-
dança devido ao reconhecimento das pessoas negras, sua negritude. 
Também o surgimento de referências nos veículos de comunicação, 
sobretudo nas redes sociais, e a presença de estudantes negros(as) 
nos cursos de graduação e pós-graduação nas universidades públi-
cas. Diante disso, novas opções de cosméticos foram desenvolvidas 
para atender essa demanda com o crescimento do mercado, além das 
estratégias criadas pela indústria que estão cada vez mais sedutoras, 
com lançamentos de produtos e novos nichos no mercado.

A questão seguinte da pesquisa foi saber se elas se veem re-
presentadas nas propagandas de cosméticos para cabelos. Todas 
relataram que houve uma mudança nesta representatividade, mas 
que ainda é preciso melhorar.

Hoje eu sinto que sim, a gente tem na publicidade bastante 
referência de modelos e atrizes negras, é claro que isso vem 
mudando ao longo do tempo. Quando eu comecei lá em 2013 
não tinha, eram poucas aqui em Florianópolis. Claro que em São 
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Paulo e nas grandes capitais a gente via uma quantidade maior 
de modelos, mas aqui eram poucas ainda. E ainda são, mas 
já me vejo representada, porém é algo que ainda tem muito a 
melhorar (Entrevista, E., 2020).

Também foi perguntado às entrevistadas se elas viam mudan-
ça na representatividade de mulheres negras nas propagandas de 
cosméticos para cabelos. Todas responderam ser perceptível a mu-
dança não só em propagandas, mas em novelas e programas de 
televisão. Cidreira e Santos (2019) apontam que, a partir de suas 
pesquisas, as modelos negras estavam claramente em minoria, mas 
já estão aos poucos protagonizando em propagandas brasileiras.

A partir dos depoimentos das modelos negras de Santa Cata-
rina para essa pesquisa, podemos perceber como a transição capilar 
pode significar e causar efeito de sentido na vida de pessoas negras 
e na sua identidade. As pesquisadas destacaram a importância do 
reconhecimento da cultura negra, do sentimento de negritude e a 
importância do cabelo como signo de negritude e consciência para 
resistir e (re)existir numa sociedade em que o racismo é estrutural, 
institucional, ideológico e sociointeracional.

CONSIDERAÇÕES

O resultado da pesquisa evidenciou, para estas modelos e in-
fluenciadoras, o quanto o cabelo é sinônimo de identidade negra e, 
ao mesmo tempo, resistência e (re)existência. A transição capilar foi 
um dos fatores na libertação das amarras construídas pela branquitude 
que, entre outras coisas, dificultou a possibilidade destas mulheres se 
reconhecerem em sua negritude. A análise dos padrões capilares foi 
importante para perceber como é compreendida a identidade e a repre-
sentatividade delas desde o alisamento até o uso do seu cabelo natural.
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Devido às manifestações promovidas pelos movimentos so-
ciais, principalmente os movimentos negros, essa representatividade 
apresenta mudanças e agora é possível ver mulheres negras como 
protagonistas em propagandas, programas de televisão e telejornais. 
Ainda não representam o percentual da população negra, precisa-se 
avançar muito mais, porém já é uma conquista frente à sociedade ra-
cista, sexista, machista e conservadora.

Considerando as propagandas de cosméticos, também pode-
mos notar que as marcas começaram a desenvolver produtos específi-
cos para cabelos crespos/cacheados. Mas precisamos ressaltar que o 
comportamento das marcas ainda é questionável. Segundo Winch e Es-
cobar (2011) é preciso avaliar como essas mudanças estão se dando e 
qual a política e os valores trabalhados por estas empresas. Enfim, para 
se chegar a tais respostar, precisaríamos desenvolver outra pesquisa.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

D’ÁVILA, Bruna; PEREIRA, Laura. Desigualdade social no Brasil. Rio de Janei-
ro: Ed. SENAC Nacional, 2017.

FIGUEIREDO, Angela. Cabelo, cabeleira, cabeluda e descabelada”: Identida-
de, Consumo e manipulação da aparência entre os negros brasileiros. XXVI 
Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e pesquisa em 
Ciências Sociais, Caxambu, 2002.

GOMES, Nilma Lino. Sem perder a raiz-Corpo e cabelo como símbolos da 
identidade negra. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.

GOMES, Cláudia; DUQUE-ARRAZOLA, Laura Susana. Consumo e Identida-
de: O Cabelo Afro como Símbolo de Resistência. Revista da Associação Bra-
sileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), [S.l.], v. 11, n. 27, p. 184-205, 
fev. 2019. ISSN 2177-2770. Disponível em: <https://abpnrevista.org.br/index.
php/site/article/view/496>. Acesso em: 02 nov. 2020.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Caracterís-
ticas étnico-raciais da população: classificações e identidades. Rio de Janei-

https://abpnrevista.org.br/index.php/site/article/view/496
https://abpnrevista.org.br/index.php/site/article/view/496


64

S U M Á R I O

ro: IBGE, 2018. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/
populacao/25844-desigualdades-sociais-por- cor-ou-raca.html?=&t=resulta-
dos. Acesso em: 02 nov. 2020.

LODY, Raul Giovanni. Cabelos de axé: identidade e resistência. Rio de Janei-
ro: Ed. SENAC Nacional, 2004.

MATOS, Lídia de Oliveira. Transição capilar: cabelos, consumo e intersec-
cionalidade no ciberespaço. Universidade Federal de Sergipe: Repositório 
Institucional da UFS, 2016.

MENANDRO, Maria Cristina Smith; TRINDADE, Zeidi Araújo; ALMEIDA, Angela 
Maria de Oliveira. Representações sociais da adolescência/juventude a partir de 
textos jornalísticos (1968-1974 e 1996-2002). Rio de Janeiro: Revistas UFRJ, 2003.

MOSCOVICI, Serge. A representação social da psicanálise. Trad. Álvaro Ca-
bral. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.

MOSCOVICI, S. Representações sociais: investigações em psicologia social.
Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 404 p. (Trabalho original publicado em 1961)

MUNANGA, Kabengele. Negritude - Nova Edição. Grupo Autêntica, 2019-
09-01. E-book. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/
books/9788551306529. Acesso em 15 jun. 2020.

OLIVEIRA, Elisa Fabris de; MARTINS, Manoela Pagotto. O uso da teoria das 
representações sociais no campo da comunicação social. Espírito Santo: 
Revista da Faculdade de Ensino Superior de Linhares, 2014.

PROPMARK. Estudo aponta que a propaganda brasileira é considerada racis-
ta.2020. Disponível em: https://propmark.com.br/mercado/estudo-aponta-que-a-
-propaganda-brasileira- ainda-e-considerada-racista/. Acesso em: 15 jun. 2020.

SANTOS, Fernanda Barbosa dos; CIDREIRA, Renata Pitombo. A Presença 
da Mulher Negra na Publicidade: Uma Análise da Eudora. Anais... XV Enecult. 
UFBA, Bahia: XV Enecult, 2019.

SANTOS, Denise Bispo dos. Para além dos fios: cabelo crespo e identidade 
negra feminina na contemporaneidade. Universidade Federal de Sergipe: 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 2019.

TODXS/9. ONU Mulheres, 2021. Brasília, DF. Disponível em: http://www.onu-
mulheres.org.br/wp-content/uploads/2021/04/UA_TODXS9_FinalPORT .pdf. 
Acesso em: 15 jun. 2020.

http://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-sociais-por-
http://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-sociais-por-
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2021/04/UA_TODXS9_FinalPORT
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2021/04/UA_TODXS9_FinalPORT


65

S U M Á R I O

VIANA, Monnalisa Coelho; SILVA, Valdirene Cássia da. A representatividade 
da mulher negra na publicidade brasileira. Humanidades & Inovação, v. 3, n. 
2, p.34 e p. 38, 2016.

VIEIRA, Kauê. BLACK POWER: INSTRUMENTO DE RESISTÊNCIA E CULTU-
RA. Disponível em: http://www.afreaka.com.br/notas/black-power-instrumen-
to-de-resistencia-e-cultura. Acesso em: 09 nov. 2020.

WINCH, Rafael Rangel; ESCOBAR, Giane Vargas. Os lugares da mulher negra na 
publicidade brasileira. Cadernos de Comunicação, v. 16, n. 2, p.32 e p.39, 2012.

http://www.afreaka.com.br/notas/black-power-instrumento-de-resistencia-e-cultura
http://www.afreaka.com.br/notas/black-power-instrumento-de-resistencia-e-cultura


Capítulo 4

Podcast esportivo: análise dos 
critérios de noticiabilidade do 

podcast OÊA, dedicado à cobertura 
jornalística da copa do mundo 

de futebol feminino de 2019

Bruna Gabriela Ziekuhr

Marta Brod

PODCAST ESPORTIVO:
análise dos critérios 

de noticiabilidade do podcast 
OÊA, dedicado à cobertura 

jornalística da copa do mundo 
de futebol feminino de 2019

4
Bruna Gabriela Ziekuhr

Marta Brod

DOI: 10.31560/pimentacultural/2022.466.66-84



67

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

O jornalismo passou por grandes mudanças ao longo de sua 
história. Os jornais impressos e revistas passaram a ter sites e publi-
carem suas notícias diariamente. Atualmente, não é mais necessário 
esperar dias ou até meses para consumir informação de qualidade. A 
internet trouxe então, a criação de novas plataformas de dissemina-
ção de conteúdos, proporcionando aos jornalistas, mais autonomia, 
conseguindo desenvolver projetos com maior facilidade. A partir da 
criação da imprensa, as informações chegavam até nós de maneiras 
diferentes. Por meio de rádio, televisão, comerciais, jornais impressos 
e outdoors. Mas, atualmente nossa realidade é outra. A evolução tec-
nológica estabeleceu mudanças e novos formatos midiáticos, trazen-
do a necessidade de adaptação e desafios da nova era.

Diante disso, o audiovisual e a mídia escrita tiveram que se rein-
ventar e encontrar novos modelos e meios de distribuição no ambiente 
online. O áudio, por sua vez, também teve que aderir às inovações e 
novidades do mercado, mesmo que tenha demorado um pouco mais 
(BARBOSA, 2015). Silveira (2018) explica que da mesma forma como 
teve de se adequar ao surgimento da televisão na década de 1950, o 
rádio vem buscando constantemente se ajustar na convergência das 
mídias. Para tal, existe um programa em áudio em que os episódios 
são disponibilizados para download ou reprodução na internet, que é 
considerada uma nova mídia: o podcast (BARBOSA, 2015).

A partir dessa constatação, nota-se a presença do podcast no 
âmbito de jornalismo. Conforme o que diz Fernandes (2017), o jorna-
lismo vem encarando, especialmente na última década, a chegada e 
consolidação de novas tecnologias, trazendo e impondo novas ma-
neiras de se fazer notícias, reportagens e apurações. Com programas 
direcionados aos mais variados públicos, como, futebol, gastronomia, 
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entretenimento, política e outros, o podcast conquistou muitos ouvintes 
no Brasil e no mundo. Conforme Silveira (2018), existem diversos pod-
casts direcionados aos amantes de esportes.

Diante disso, e do fato de que mundo voltou os olhos para 
a transmissão da Copa do Mundo de Futebol Feminino de 2019, que 
aconteceu de 7 de junho a 7 de julho de 2019, sendo o torneio feminino 
com o maior alcance em termos de transmissão, o presente artigo tem 
o objetivo de analisar os critérios de noticiabilidade, tomando como 
base o autor Nelson Traquina, utilizados na cobertura jornalística do 
torneio esportivo em questão, portanto, delimitou-se como objeto em-
pírico para a presente pesquisa, o podcast OÊA, do B9 Company.

O trabalho apresentado a seguir está organizado em fundamen-
tação teórica, procedimentos metodológicos, exposição e análise dos 
resultados. Por fim, nas considerações, foram retomados os resultados 
alcançados neste trabalho. Para suprir os objetivos demandados por 
este trabalho, a metodologia adotada foi um roteiro de observação, de 
caráter qualitativo e exploratório, com uma análise de conteúdo para ex-
plorar os tópicos definidos para o presente estudo. Além da presente in-
trodução, este trabalho está organizado em outros capítulos, sendo eles: 
o surgimento de uma nova mídia: o podcast; podcast OÊA; mulheres 
no jornalismo esportivo, critérios de noticiabilidade e análise dos dados.

O SURGIMENTO DE UMA NOVA 
MÍDIA: O PODCAST

O jornalismo passou por constante mutação e desenvolvimento 
ao longo dos anos. No início, as notícias e informações eram publica-
das em jornais e revistas. Posteriormente, com o advento das inova-
ções tecnológicas, o jornalismo obteve fortes vertentes no rádio, na 
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televisão e, principalmente, na internet. Com a internet, a comunicação 
ganhou novos aspectos, alterando assim, a forma com que os indi-
víduos se relacionam e se comunicam. Além disso, a rede modificou a 
relação entre a comunicação e o poder, já que com a tecnologia, os 
aspectos comunicacionais passam a fazer parte de uma lógica do 
ambiente online, e não mais da comunicação antiga, que foi projetada 
para se comunicar com uma grande massa de indivíduos indistintos 
(FERREIRA; MACHADO FILHO, 2012). Para Longhi (2014) o jornalis-
mo está produzindo formatos noticiosos com características, que antes 
eram próprias e restritas do ambiente hipermidiático.

A apropriação do ambiente digital pelo conjunto de meios de co-
municação, provocou uma grande alteração na forma e nas fronteiras 
estabelecidas por essas mídias. Por outro lado, iniciativas criadas na 
internet, também buscam espaços que antes eram restritos à televisão, 
objetivando desenvolver e potencializar a circulação de conteúdos au-
diovisuais (EMERIM; CAVENAGHI, 2012).

Durante muito tempo as notícias e informações geradas pelos 
veículos de comunicação não chegavam à grande parte da população, 
já que a maioria não tinha acesso aos meios e canais de veiculação 
das notícias. Com a criação das mídias digitais, as pessoas passaram 
a ter mais liberdade para argumentar, questionar e até mesmo produzir 
o próprio conteúdo jornalístico. Isso fez com que as redes sociais e o 
ambiente online começasse a produzir o próprio conteúdo jornalístico, 
fazendo com que os meios de comunicação entendessem a necessi-
dade de estarem presentes nestes canais de comunicação.

Paula (2016) explica que a comunicação possui variadas for-
mas, tempo e tamanho. Jornais, rádio, televisão, internet e displays, 
vistos em lugares de grande circulação, são capazes de transmitir 
informação de maneiras completamente diferentes para a população 
mundial. Com a constante transformação dos meios, o audiovisual 
e a mídia escrita, por exemplo, encontraram novas maneiras de se 
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regenerar no mercado mundial. No campo do áudio, a realidade não 
foi diferente. O rádio é conhecido pela agilidade na comunicação. 
O veículo é considerado o primeiro a passar a informação para as 
pessoas. Ou seja, tem condições de transmitir o conteúdo com mais 
rapidez do que qualquer outro meio. Silveira (2018) destaca que ao 
longo dos anos, o rádio passou por grandes mudanças, relacionadas 
ao campo político, econômico, mercadológico, social, e, principal-
mente, pela necessidade de adaptação às inovações tecnológicas 
que surgem a todo momento (SILVEIRA, 2018).

O rádio é, por definição, um meio dinâmico. Está presente lá, 
onde a notícia acontece, transmitindo-a em tempo real para o 
ouvinte. Também aparece ali, onde se faz necessária uma can-
ção para espairecer ou enlevar. E chega acolá, naquele canti-
nho humilde a carecer de uma palavra de apoio, de conforto ou, 
quem sabe, de indignação. Neste século XXI de tantas tecnolo-
gias e, por vezes, de poucas humanidades, constituísse por na-
tureza, e cada vez mais, em um instrumento de diálogo, atento 
às demandas do público ocioso por dizer o que as pessoas ne-
cessitam e desejam ouvir em seu dia a dia. Tudo de forma muito 
simples, clara, direta e objetiva. (FERRARETTO, 2014, p. 13).

Silveira (2018) explica que o rádio precisou se adaptar às 
novas tecnologias, linguagens e potencialidades para atender seu 
público, que sempre está se atualizando e buscando novidades no 
mercado. Para o autor o século XXI é marcado por inovações em 
diferentes setores da sociedade. Nasce então, novas formas de se 
ouvir rádio: o podcast. Para muitos, mais uma vez o decreto do fim 
do rádio. Para outros, um novo jeito de transmitir informação, por 
meio da internet. Ao contrário do rádio, o podcast é um programa 
gravado. Fernandes (2017) explica que o nome podcast foi criado 
por Adam Curry, responsável pelo método de transmissão de áudio 
para o reprodutor de mídia da empresa Apple, o iTunes.

Nota-se no podcast, alguns fatos que remetem ao rádio, como a 
trilha musical, efeitos sonoros, e até mesmo o próprio silêncio. Porém, 
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no conteúdo, é possível elencar alguns fatores diversificados de ambas 
as mídias. O podcast apresenta conteúdos sob demanda, atributo mui-
to presente em materiais produzidos no meio digital. No quesito técnico, 
a principal disparidade é propriamente a difusão do conteúdo, que é a 
publicação e transmissão por meio da internet (FERNANDES, 2017).

O podcast é um produto difundido via assinatura através da In-
ternet onde a informação é apresentada através de elementos 
sonoros, textuais e imagéticos, processo denominado podcas-
ting. Contudo, o conteúdo principal de sua mensagem apre-
senta-se através do som, possibilitando a escuta do áudio de 
forma isolada sem que ocorra algum prejuízo na significação da 
mensagem (DE CARVALHO, 2014 p. 4).

O podcast é um conteúdo de natureza sob demanda, nessa 
era do consumidor ativo (BARBOSA, 2015). Para Fernandes (2017), o 
podcast significa o retorno e a força da democratização da informação, 
um conceito bastante famoso na internet, e desencadeia novas formas 
para atrair os ouvintes e renovar maneiras já conhecidas por todos. 
Os podcasts abordam temas variados, desde humor, cinema, jogos, 
cinema, esporte, literatura, ciência, política, educação e temas jornalís-
ticos, fazendo uso de elementos sensoriais e fatores estimulantes para 
o imaginário das pessoas (FERNANDES, 2017).

No Brasil, existe uma notável ausência da influência ou produção 
de podcast por parte de grandes empresas; a maior parte dos 
programas surgem de iniciativas pessoais e, muitas vezes, abar-
cando temas não muito abordados em mídias tradicionais, o que 
promoveu uma rede de suporte para a aproximação e consumo 
de um modo alternativo de fazer comunicação, antes restritos a 
setores outrora marginalizados (FERNANDES, 2017, p. 7).

A segmentação do podcast e a possibilidade de poder esco-
lher quais os conteúdos e temas que mais agradam, aumenta a sua 
procura entre os usuários e atende os mais diversificados públicos. 
Ou seja, como na maior rede de computadores do mundo é possível 
realizar uma navegação hipermidiática, os podcasts são conteúdos 
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que podemos ouvir de acordo com o assunto de nosso interesse, 
por exemplo, olhar álbuns de fotos de artistas ou as últimas notícias 
do mundo, assistir um videoclipe, interagir com os locutores, tudo de 
acordo com o gosto individual.

Desta forma, o uso de podcasts é uma solução viável para a cria-
ção e veiculação de conteúdos diversificados que possibilitem as 
emissoras brasileiras atingirem seu público de forma a fidelizá-lo 
com conteúdo exclusivo, ou material veiculado na programação 
possibilitando, o download para uso posterior, em momento mais 
apropriado para o consumidor (JUNIOR, 2017, p. 11).

Fernandes (2017) explica que o crescimento dessa mídia, mos-
tra que os ouvintes querem este tipo de conteúdo. Ainda de acordo 
com a autora, o gênero dá força à democratização da informação, 
fato popular no âmbito da internet, atribuindo novas formas de táticas 
narrativas para atrair ouvintes e resgatar métodos já conhecidos pelo 
público. No jornalismo, o podcast enriquece ainda mais a difusão 
de notícias e fatos, diversificando e inovando a comunicação, e a 
tornando um campo mais rico em diálogo, valorizando a audição e a 
fala de quem, por meio da internet, já não encontra limitações para 
se expressar (FERNANDES, 2017).

MULHERES NO JORNALISMO ESPORTIVO

Atualmente, o público feminino continua lutando para que seus 
direitos sejam respeitados e, principalmente, que sejam iguais para 
todos. Nas redações jornalísticas esportivas o cenário não é diferente. 
Para os que acreditam que futebol e mulher não combinam, o aumen-
to da presença feminina no ambiente esportivo chega para quebrar 
esse paradigma. Se no início do jornalismo a mulher ocupava somente 
editorias consideradas femininas, tais como moda e assuntos relacio-
nados ao âmbito doméstico, hoje, ela vem ganhando espaço nos está-
dios, nas arquibancadas, à beira do gramado ou entre as quatro linhas.
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Segundo Pedroza (2017) as primeiras jornalistas esportivas 
surgiram no início da década de 1970. No presente, encontra-se mu-
lheres na editoria esportiva, considerada totalmente masculina até 
alguns anos atrás, seja na TV, nos jornais ou nos portais dedicados ao 
esporte. A autora destaca que a primeira jornalista esportiva mulher 
no Brasil foi Maria Helena Rangel, formada pela faculdade Cásper Lí-
bero na década de 1940 e convidada a participar da Gazeta Esportiva 
em 1947, quando ainda estava na faculdade. Além dela, a jornalista 
Mary Zilda Grassia Sereno, se tornou uma das primeiras fotojorna-
listas de São Paulo (PEDROZA, 2017). Posteriormente, o jornalismo 
esportivo feminino ganhou mais uma mulher pioneira: Regiani Ritter. 
Ela foi uma das primeiras repórteres de campo mulher da história do 
jornalismo esportivo (PEDROZA, 2017). Pedroza (2017) ainda des-
taca Renata Falzoni, que, também fez história quando foi convidada 
por José Trajano para ser fotógrafa de basquete e vôlei femininos na 
equipe de jornalismo esportivo da Folha de S. Paulo.

A dura realidade desses repórteres é a mesma: a todo momento 
precisam driblar a desconfiança sobre sua capacidade enquanto ou-
vem que o lugar da mulher é em casa e não fazendo matérias sobre es-
porte. Porém, apesar de serem maioria nas redações atualmente, repre-
sentando 64% dos comunicadores, segundo a Federação Nacional dos 
Jornalistas, apenas 7% das mulheres assinam matérias sobre esportes.

Mas é possível até que o índice feminino na redação reflita o 
interesse da população. Se em estádio de futebol, autódromo 
ou ginásio há mais homens do que mulheres, é normal que haja 
também índice diferente de homens e mulheres nas redações. 
Normal é que não haja preconceito. Homens e mulheres devem 
ter os mesmos direitos. Têm os mesmos níveis salariais, o que 
incrivelmente se verifica nas redações, ao contrário das demais 
profissões. Devem ter as mesmas oportunidades. O que não se 
pratica em boa parte das editorias do país. Menos ainda nas de 
esportes (COELHO, 2017, p. 34).
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De lá pra cá, muitas mulheres começaram a ocupar o meio 
esportivo. Entretanto, conforme elas foram entrando no mercado, o 
preconceito veio junto. Mesmo com o aumento de mulheres atuando 
na área, a discriminação ainda é muito latente e presente no dia a 
dia deste público. Segundo Santos (2012), as profissões até a déca-
da de 60 eram criadas com uma certa semelhança, e no jornalismo 
houve sempre um certo domínio dos homens, visto que grande parte 
das práticas eram consideradas exclusivas masculinas. No jornalismo 
esportivo, os preconceitos foram vencidos, por essas mulheres que 
mostraram todo o seu conhecimento, objetivo, ideologias políticas fe-
ministas ou humanistas, acerca do que acreditavam.

A relação da mulher com o rádio sempre foi pautada na atua-
ção em radionovelas e radioteatros. Na década de 70 é que a rea-
lidade começou a mudar, quando Roberto Montoro, proprietário da 
rádio Mulher, decidiu criar uma equipe esportiva formada exclusiva-
mente por mulheres.

Com o slogan “A cada mulher a mais no estádio, um palavrão a 
menos” a equipe era somente formada por mulheres, que tra-
balhavam dentro e fora das transmissões. A narração era feita 
por Zuleide Ranieri Dias; os comentários, por Jurema Iara e 
Leilá Silveira; nos comentários de arbitragem, Lea Campos – 
que também era juíza; na reportagem, Germana Garili, Claudete 
Troiano e Branca Amaral; no plantão, na sede da rádio, ficavam 
as locutoras Liliam Loy, Siomara Nagi e Terezinha Ribeiro. Até 
o transporte da equipe era feito por uma mulher, Tereza Leme. 
O grupo se manteve, mas o preconceito e os baixos índices 
de audiência falaram mais alto e a equipe foi desfeita em 1974 
(LUZ, 2015, p. 49).

Atualmente, as mulheres continuam lutando para quebrar o 
paradigma de que futebol não é coisa para mulher.
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PODCAST OÊA

Um exemplo do que foi tratado acima, a Copa do Mundo de 
Futebol Feminino de 2019, rompeu inúmeras barreiras, entre elas, as 
transmissões desse evento que era desvalorizado pela mídia mundial. 
Com o objetivo de dar voz e vez para as mulheres, o podcast OÊA, foi 
dedicado exclusivamente à cobertura jornalística do evento esportivo 
que estava em sua oitava edição e teve como país anfitrião a França. O 
podcast foi realizado e apresentado por Juliana Wallauer e Cris Bartis, 
do Mamilos Podcast, um dos  podcasts mais ouvidos em solo brasilei-
ro, pela jornalista Ana Freitas, a apresentadora Thayna Espinoza, do 
programa televisivo Esporte Interativo, Renata Mendonça e Roberta 
Nina Cardoso, que compartilhavam conhecimento do futebol, além de 
Renata Silveira, narradora da emissora Fox Sports.

Em vista disso, o presente artigo tem o objetivo de analisar o po-
dcast OÊA, do B9 Company, dedicado à cobertura jornalística da Copa 
do Mundo de Futebol Feminino de 2019. Disponibilizado exclusivamen-
te na plataforma de streaming de áudio, o programa foi apresentado só 
por mulheres com episódios diários durante toda a competição espor-
tiva, debatendo as partidas, os lances, as polêmicas, além de outras 
informações sobre o mundo do futebol feminino.

Levando conteúdo de uma forma descontraída, comentando 
sobre as partidas do dia, e dos jogos do dia seguinte, além de falar 
sobre as polêmicas da internet, o podcast foi dedicado totalmente à 
cobertura do torneio esportivo. Nos últimos 10 anos houve um au-
mento significativo na cobertura feminina, por exemplo, nas olimpía-
das. Além disso, existe também o processo de inclusão das mulheres 
no ambiente esportivo como um todo, desde a gestão esportiva até 
setores que precisam de representatividade, como é o caso do jor-
nalismo esportivo. Mesmo que conquistas significativas para o pú-
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blico feminino estejam acontecendo, é preciso encarar os espaços 
alcançados como exceções dentro de um contexto de preconceitos, 
proibições e invisibilidade histórica (FIRMINO, 2019).

Nos últimos tempos, as mulheres mostraram que são capa-
zes de trabalhar dentro das editorias esportivas, conquistando seu 
espaço nas redações de todo o mundo. Quebrando paradigmas, o 
público feminino quer ser reconhecido pelos seus chefes, compa-
nheiros e por todo o público que acompanha o esporte de perto. Por 
exemplo, a jornalista Regiane Ritter trabalhou na cobertura de três 
Copas do Mundo. Sempre atenta aos jogos e bem informada sobre 
o mundo do futebol, ela mostrava que entendia melhor do assunto 
do que muitos homens (MOTA, 2013).

CRITÉRIOS DE NOTICIABILIDADE

Como em qualquer área do jornalismo, no campo do jorna-
lismo esportivo é necessário que o jornalista tenha sensibilidade e 
apuração suficiente para determinar se tal fato deve ser noticiado. 
Para determinar esse fator, existem inúmeros autores que defendem 
os critérios de noticiabilidade, entre eles, Nelson Traquina (TRAQUI-
NA, 2005), escolhido para servir como referencial teórico do objetivo 
empírico deste artigo, explica que os critérios de noticiabilidade for-
mam um conjunto de valores-notícia, ou seja, fatos que determinam 
se aquele acontecimento merece se tornar notícia, se é uma matéria 
noticiável, por isso é chamado de valor-notícia.

A previsibilidade do esquema geral das notícias deve-se à 
existência de critérios de noticiabilidade, isto é, à existência 
de valores-notícia que os membros da tribo jornalística parti-
lham. Podermos definir o conceito de noticiabilidade como um 
conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de 
merecer um tratamento jornalístico, isto é, possuir valor como 
notícia (TRAQUINA, 2005, p. 63).
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Em sua obra, Traquina divide os critérios de valor-notícia em 
dois grupos: a) critérios substantivos que avaliam de forma dire-
ta o acontecimento em termos de sua importância e ou interesse 
como notícia, e b) critérios contextuais, ou seja, o contexto da no-
tícia (TRAQUINA, 2005, p. 78). Os critérios substantivos são divi-
didos em: morte, notoriedade, proximidade, relevância, novidade, 
tempo, notabilidade, inesperado, conflito, infração e escândalo. Já 
os critérios contextuais são: disponibilidade, visualidade, concor-
rência e dia noticioso. Por último, os valores de construção, que são 
elementos que estão incluídos no acontecimento e merecem estar 
na elaboração da notícia, são eles: simplificação, amplificação, re-
levância, personalização e dramatização.

O fato é que no gênero esportivo também se faz necessário 
tais critérios. Diante disso, para o objeto empírico deste artigo, foram 
selecionados os critérios substantivos a) relevância, b) novidade e 
c) tempo. O valor de relevância defendido por Traquina (2005), cor-
responde à preocupação de informar o público dos acontecimentos 
que são importantes e que de alguma forma, causam impacto na 
vida das pessoas.

O segundo critério, a novidade, é um conceito fundamental no 
jornalismo, um ponto central é noticiar o que há de novo. O mundo 
do jornalismo se interessa muito mais por aquilo que está acontecen-
do pela primeira vez. O terceiro e último critério escolhido para essa 
pesquisa, o fator tempo, acontece de maneiras diferentes no jornalis-
mo. Para Traquina (2005), primeiramente, é um valor-notícia em forma 
de atualidade e prepara para falar sobre outro acontecimento ligado 
àquele assunto novamente. A data de tal acontecimento também pode 
ser noticiada novamente no futuro, como é o caso de mortes de per-
sonalidades, que volta à mídia justificando falar novamente sobre tal 
assunto. Por último, Traquina (2005) explica que o fator tempo pode 
significar um assunto que tenha relevância na sociedade e que venha 
novamente ganhar espaço no jornalismo.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este artigo utiliza da pesquisa qualitativa que, de acordo com 
Neves (1996), não busca contabilizar, enumerar dados ou estatísticas, 
mas sim, trazer dados descritivos, obtidos por meio do contato direto 
e interativo do pesquisador com o objeto de pesquisa. Neste tipo de 
pesquisa é comum que o pesquisador procure entender o objeto de 
estudo e faça interpretações com o mesmo. Neste contexto, o objetivo 
metodológico selecionado para esse estudo possui caráter qualitativo 
exploratório, visto que as pesquisas exploratórias, possuem o objetivo 
de proporcionar uma maior aproximação com o problema, aprimoran-
do as convicções e resultados finais.

Para isso, será empregado um roteiro de observação, com uma 
análise de conteúdo, que segundo Caregnato e Mutti (2006), a análise 
de conteúdo foi criada no início do século XX nos Estados Unidos bus-
cando analisar o material jornalístico. Diante disso, o presente artigo 
busca analisar o 13º episódio “Oêa: Copa 2019 — Como tornar o fute-
bol feminino mais popular?”8 disponibilizado na plataforma de áudio no 
dia 27 de junho de 2019, com 56 minutos de duração. Neste episódio, 
as apresentadoras Juliana Wallauer, do Mamilos Podcast9, a jornalista 
Ana Freitas e as responsáveis pelo site de notícias Dibradoras10, Rena-
ta Mendonça e Roberta Nina Cardoso, comentam sobre o que precisa 
para o futebol feminino se popularizar no mundo.

A coleta e análise destes dados será realizada com o objeti-
vo de entender esse novo formato de jornalismo que é o podcast e 
analisar os critérios de noticiabilidade empregados no podcast OÊA. 
Também será explorado a cobertura esportiva da Copa do Mundo de 

8 Disponível:https://open.spotify.com/episode/5wsl5IGqEX1d6uEHavPcZo?si=RzBJPM8a-
QF2eDzeMdHGQ0g Acesso em: 15 out 2019.

9 Disponível em: https://www.b9.com.br/shows/mamilos/ Acesso em: 15 out 2019.

10 Disponível em:https://dibradoras.blogosfera.uol.com.br/ Acesso em: 15 out 2019.

https://open.spotify.com/episode/5wsl5IGqEX1d6uEHavPcZo?si=RzBJPM8aQF2eDzeMdHGQ0g
https://open.spotify.com/episode/5wsl5IGqEX1d6uEHavPcZo?si=RzBJPM8aQF2eDzeMdHGQ0g
https://open.spotify.com/episode/5wsl5IGqEX1d6uEHavPcZo?si=RzBJPM8aQF2eDzeMdHGQ0g
https://www.b9.com.br/shows/mamilos/
https://dibradoras.blogosfera.uol.com.br/
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Futebol Feminino de 2019, por intermédio desta nova mídia, que foi 
idealizada e apresentada somente por mulheres. Para tal, será ana-
lisado o programa já dito anteriormente, fazendo uso do roteiro de 
observação, levando-se em consideração os critérios de noticiabilida-
de postulados por Nelson Traquina, escolhendo-se (A) Relevância (B) 
Novidade e (C) Tempo, já explicados anteriormente.

ANÁLISE DOS DADOS

A análise se desenvolve em torno do episódio “Oêa: Copa 2019 
— Como tornar o futebol feminino mais popular?”. Para isso, será anali-
sado quais as características do jornalismo que se fazem presentes na 
produção e como são desenvolvidas ao longo do programa.

O episódio por meio da locução das jornalistas Juliana Wal-
lauer e Ana Freitas, das responsáveis pelo site de notícias Dibradoras, 
Renata Mendonça e Roberta Nina Cardoso, aborda o importante de-
bate do que é necessário para que o futebol feminino seja popular no 
Brasil e no mundo. Por meio de depoimentos de pessoas que atuam 
no meio esportivo, de jogadoras a jornalistas esportivas, o episódio 
discorre sobre o tema e nos faz pensar se o motivo da impopularidade 
é a falta de qualidade, de interesse do público, ou é uma questão de 
investir para obter retorno. O episódio ainda traz questões polêmicas 
que rodeiam o mundo do futebol feminino, como mudar as dimensões 
do gol, do campo e o peso da bola para os jogos femininos.

Tendo como foco o objeto de estudo proposto neste artigo, e le-
vando em consideração os critérios de noticiabilidade postulados por 
Nelson Traquina já escolhidos acima, (A) Relevância (B) Novidade e 
(C) Tempo com o objetivo de visualizar se o objeto empírico escolhido 
atende aos valores de notícias do jornalismo. A seguir a formulação de 
uma tabela para sistematizar a ocorrência dos critérios de noticiabili-
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dade definidos, e uma prova validativa encontrada no episódio “Oêa: 
Copa 2019 — Como tornar o futebol feminino mais popular?”.

Figura 1 – Incidência dos critérios de noticiabilidade no podcast.

Critérios Ocorrência Comprovação

Relevância Sim

A exposição e o debate sobre os temas 
tratados neste episódio do podcast se 
tornam importantes e de caráter relevan-
te para o público-alvo do programa.

Novidade Sim

As informações apresentadas no programa trazem 
questões que já são conhecidas do público, 
mas, que não são tratadas frequentemente 
na mídia nacional e mundial. Além disso, o 
podcast traz de volta assuntos que já rodeiam o 
mundo do futebol feminino há algum tempo.

Tempo Sim

A Copa do Mundo de Futebol Feminino de 2019 
foi um grande marco na história, portanto, é 
possível notar o fator tempo, determinado por 
Nelson Traquina (2005) em todo o programa.

Fonte: Ziekuhr, 2019.

Portanto, a relevância, a qual Traquina (2005) avalia como um 
valor-notícia que se preocupa em informar ao público dos aconteci-
mentos que são importantes para a sociedade está presente durante 
todo o episódio do podcast, como no momento em que a apresen-
tadora, Juliana Wallauer, evidencia a premissa de que o público não 
tem interesse no futebol feminino. A apresentadora traz questões 
centrais de tal afirmação, explicando para o público que os esportes 
femininos alcançam interesse do público em certos momentos, mas, 
depois acabam caindo no esquecimento das pessoas. Por esse mo-
tivo, os assuntos e temas trazidos para o debate durante o podcast 
são importantes e relevantes para a sociedade como um todo, desde 
aqueles que são fanáticos por futebol feminino, até as pessoas que 
não conhecem muito a respeito da modalidade.
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A categoria (B) novidade também se faz presente no podcast. 
Definida por Traquina (2005) como tudo que há de novo no jornalis-
mo ou como uma justificativa para voltar ao assunto depois de al-
gum tempo, este critério de noticiabilidade encontra-se em diversas 
partes do programa, visto que a temática tratada traz tanto questões 
já conhecidas pelo público, quanto fatos que ainda eram desconhe-
cidos por grande parte das pessoas. Desde as questões centrais 
que rodeiam o futebol feminino, como a falta de valorização, até 
pontos que surgiram na última edição do torneio esportivo como a 
diminuição do campo, tempo de partida e entre coisas que deveriam 
ser alteradas quando o assunto é futebol feminino.

A terceira, e última, frente de análise, a categoria (C) tempo pos-
tulada por Traquina (2005) como um fator na forma de atualidade, ser-
vindo como “news peg” ou gancho no jornalismo, e ainda como base 
para voltar a falar novamente daquele assunto também é notada no po-
dcast OÊA. Visto que a Copa do Mundo de Futebol Feminino de 2019 
foi um importante passo para uma maior visibilidade da modalidade, o 
tema pode ser tratado mesmo que o torneio não esteja acontecendo, 
já que traz pontos e questões importantes para a sociedade, merecen-
do destaque em qualquer período e época. No programa é possível 
notar o critério de noticiabilidade em várias partes, seja por meio das 
falas da locutora ou ainda das convidadas especiais, trazendo seus 
depoimentos e experiências para o público. Podemos notar a presença 
desse critério quando Roberta Nina Cardoso fala sobre a falta de 
visibilidade e oportunidade em torno do futebol feminino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o surgimento de inovações tecnológicas, o rádio pre-
cisou se reinventar ao longo dos últimos anos, dando espaço para 
as novas mídias que estavam surgindo, como é o caso do podcast. 
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Portanto, para alcançar os resultados propostos neste artigo, o tra-
balho foi organizado em fundamentação teórica, procedimentos me-
todológicos, exposição e análise dos resultados. Trazendo informa-
ções sobre as mudanças que o jornalismo sofreu nos últimos anos, 
e dedicando-se à explicação sobre as características do podcast, o 
presente trabalho buscou abordar aspectos do rádio e o papel e o 
espaço da mulher no ambiente do jornalismo esportivo. Diante do 
fato de que mundo se voltou para a transmissão da Copa do Mundo 
de Futebol Feminino de 2019, o artigo analisou os critérios de noti-
ciabilidade defendidos por Nelson Traquina (2005), que enumera as 
características necessárias para a construção da informação jorna-
lística, presentes na cobertura jornalística do podcast OÊA.

Partindo para a avaliação da análise construída a partir dos crité-
rios de Traquina (2005), é possível observar que o podcast OÊA possui 
todos os itens definidos para a análise deste artigo. Para alcançar os 
resultados deste artigo, definiu-se na parte metodológica que as ca-
tegorias de análise atenderiam aos critérios de noticiabilidade defen-
didos por Nelson Traquina (2005), portanto, delimitou-se três critérios 
para o presente trabalho: (A) Relevância (B) Novidade e (C) Tempo, 
com o objetivo de certificar que o episódio atende às premissas bási-
cas do gênero jornalístico. Portanto, ainda é possível perceber que o 
futebol feminino ainda não possui tanto espaço na mídia e nem no dia a 
dia das pessoas, e o podcast OÊA trouxe a oportunidade da sociedade 
conhecer um pouco mais sobre a modalidade feminina. Com a temá-
tica do podcast, foi possível notar as disparidades presentes entre o 
futebol feminino e o masculino, desde as condições de treinamento, 
estrutura e valorização, até aos salários e patrocínios. O ano de 2019 
trouxe outro avanço na popularização e divulgação do futebol feminino 
no Brasil e no mundo. E o podcast OÊA intensificou e impulsionou, 
trazendo mais uma possibilidade de acompanhar o torneio.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho vamos tratar de racismo, das teorias discursi-
vas, seus princípios, paradigmas e funcionamento. Destacaremos o 
princípio que cria as categorias teóricas e as práticas de linguagem 
e o discurso em uso, que sustenta o discurso do racismo. E isso se 
dá pelo efeito de sentido entre interlocutores em diversas situações 
do cotidiano, como ler um livro, uma conversa formal ou informal. 
O que se interpõe entre o indivíduo e essas diferentes modalidades 
de linguagem é o discurso, isto é, o regime simbólico em que um 
simples ruído ou uma simples imagem produz sentido e, por isso 
mesmo, demanda interpretação, como em caso de discurso explíci-
to ou implícito de racismo: aqueles que são ditos e os que não são 
ditos, mas estão nas entrelinhas, na subjetividade.

Não vamos analisar nenhum caso em especial, em meio a 
tantos registrados atualmente, no processo das relações sociais. 
Focaremos numa reflexão das teorias discursivas, porque o nosso 
interesse neste momento é tratar da construção do discurso racista 
em sua estrutura sociointeracionista.

Para entender essa prática de linguagem e, portanto, o discur-
so racista, vamos olhar atentamente as teorias discursivas, as noções 
de texto, de enunciado e de gênero. Esses objetos teóricos são dis-
tintos e apresentam uma hierarquia conceitual em que o discurso é 
visto como uma dimensão ampla da linguagem em uso, abarcada 
pela materialidade linguística que o texto representa. Os gêneros re-
presentam o ponto convergente entre texto e discurso, enquanto o 
enunciado é visto como o elo dialógico entre estas noções que sus-
tentam o racismo no discurso, estruturado nas instituições.

Refletir criticamente sobre o discurso racista nos leva a entender 
a linguagem como fenômeno de comunicação que não somente 
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dispõe de elementos diacrônicos, mas também sincrônicos. E aqui, 
a diacronia está baseada em Saussure (1995), quando ele trata da 
língua sob uma perspectiva histórica (como o caso da mudança do 
português europeu para o português brasileiro). A sincronia também é 
entendida em Saussure (1995), para quem a análise da língua pode ser 
feita não apenas pelo seu aspecto diacrônico (da história dessa língua 
e das diversas manifestações num determinado tempo presente).

Neste sentido, vamos entender a linguagem a partir do ponto de 
vista do falante sem a necessária relação com outros participantes da 
comunicação discursiva.

O próprio falante está determinado precisamente a essa com-
preensão ativamente responsiva: ele não espera uma com-
preensão passiva, por assim dizer, que apenas duble o seu pen-
samento em voz alheia, mas uma resposta, uma concordância, 
uma participação, uma objeção, uma execução, etc. (BAKHTIN, 
2003, p. 272).

Há um entendimento, como destaca Bakhtin, que o discurso só 
pode existir de fato na forma de enunciado concreto de determinados 
falantes sujeitos do discurso. Diz Bakhtin (2003) que o discurso está 
sempre fundido em forma de enunciado pertencente a um determinado 
sujeito do discurso, e fora dessa forma não pode existir.

Por mais diferentes que sejam as enunciações pelo seu volu-
me, pelo conteúdo, pela construção composicional, elas possuem 
como unidades da comunicação discursiva peculiaridades estrutu-
rais comuns e, antes de tudo limites absolutamente precisos. Esses 
limites, de natureza especialmente substancial e de princípios, pre-
cisam ser examinados minuciosamente. E é o que vamos procurar 
fazer nesta reflexão sobre o discurso racista, teorias discursivas: 
princípios, paradigmas e funcionamentos.
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DISCURSO, PRINCÍPIOS, PARADIGMAS 
E FUNCIONAMENTO

Há, muito regularmente nas sociedades, uma espécie de desni-
velamento entre os discursos, observa Foucault (1996), que “se dizem” 
no correr dos dias e das trocas que passam com o ato de quem os 
pronuncia. E os discursos que estão na origem de certos números de 
atos novos de fala que os retomam, os transformam ou falam deles, ou 
seja, os discursos que são ditos, permanecem ditos, e os que ainda 
estão por dizer. São os textos religiosos ou jurídicos, os textos curio-
sos, quando se considera o seu estatuto e que chamamos de “literá-
rios”, e em certa medida os textos científicos (FOUCAULT, 1996, p. 22).

Muitos discursos circulam ao nosso redor sem receber seu 
sentido ou sua eficácia com autoria definida, como as conversas 
cotidianas que logo são apagadas; decretos ou contratos que pre-
cisam de signatários, mas não de um autor; receitas técnicas trans-
mitidas no anonimato. Mas esses discursos apresentam algumas 
exigências no seu processo de circulação, principalmente quando 
ditos em determinados espaços. “Ninguém entrará na ordem do dis-
curso se não satisfazer a certas exigências ou se não for, de início, 
qualificado para fazê-lo” (FOUCAULT, 1996, p. 37).

A forma mais superficial e mais visível desses sistemas de res-
trição é constituída pelo que se pode agrupar sob o nome de ritual. E é 
o ritual que define a qualificação que devem possuir os indivíduos que 
falam, e no jogo de um diálogo, da interrogação, da recitação, devem 
ocupar determinada posição e formular determinado tipo de enuncia-
do. Assim, define os gestos, os comportamentos, as circunstâncias 
e todo o conjunto de signos que deve acompanhar o discurso. Fixa, 
enfim, a suposta eficácia ou imposição das palavras, seu efeito sobre 
aqueles aos quais se dirigem, com os limites de seu valor de coerção.
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Os discursos religiosos, judiciários, terapêuticos e, em par-
te também, políticos não podem ser dissociados dessa prática de 
um ritual que determina para os sujeitos que falam os seus papéis 
preestabelecidos. Por isso, Foucault (1996) destaca as “socieda-
des de discurso”, que têm a função de conservar ou reproduzir dis-
cursos para fazê-los circular em um espaço fechado e distribuí-los 
somente segundo regras estritas, sem que seus detentores sejam 
despossuídos por essa distribuição.

As doutrinas (religiosas, políticas, filosóficas) constituem o in-
verso de uma “sociedade de discurso”, conforme aponta Foucault 
(1996, p. 41). Porque nas “sociedades de discurso”, o número dos 
indivíduos que falava tendia a ser limitado e só entre eles o discurso 
podia circular e ser transmitido. A doutrina, portanto, tende a difun-
dir-se e ser partilhada num mesmo conjunto de discursos que indiví-
duos numerosos definem suas pertenças recíprocas.

A sociedade de (ou do) discurso, num modelo arcaico, possuía 
o conhecimento dos poemas a serem recitados ou, eventualmente, 
que seriam variados ou transformados. Esse conhecimento, embora 
tivesse por finalidade uma recitação de caráter ritual, era protegido, 
defendido e conservado em um grupo determinado, pelos exercícios 
de memória, muitas vezes bem complexos. Sua aprendizagem se 
dava, ao mesmo tempo, em um grupo e em um segredo que a reci-
tação manifestava, mas não divulgava. Entre a palavra e a escuta os 
papéis não podiam ser trocados.

Aprofundando um pouco mais a explicação, é possível dizer 
que outras sociedades funcionam de maneira diferente, conforme o 
regime de exclusividade e de divulgação. É o caso, por exemplo, 
do segredo técnico ou científico ou, então, as formas de difusão e 
de circulação do discurso médico e, ainda, os que se apropriam do 
discurso econômico ou político.
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Foucault admite que é muito abstrato separar os rituais da pala-
vra, as sociedades dos discursos, os grupos doutrinários e as apropria-
ções sociais. A maior parte do tempo, eles se ligam uns aos outros e 
constituem espécies de grandes edifícios que garantem a distribuição 
dos sujeitos que falam nos diferentes tipos de discursos e a apropria-
ção dos discursos por certas categorias de sujeitos.

O sistema de ensino é uma ritualização da palavra. É uma quali-
ficação e uma fixação dos papéis para os sujeitos que falam. Também 
a constituição de um grupo doutrinário ao menos difuso, uma distribui-
ção do discurso com seus poderes e seus saberes.

Que é uma “escritura” (a dos “escritores”) senão um sistema 
semelhante de sujeição, que toma formas um pouco diferentes, 
mas cujos grandes planos são análogos? Não constituíram o 
sistema judiciário, o sistema institucional da medicina, eles tam-
bém, sob certos aspectos, ao menos, tais sistemas de sujeição 
do discurso? (FOUCAULT, 1996, p. 45).

Diante destes questionamentos que envolvem a noção dis-
cursiva, vale destacar Benveniste (1995) que tem um olhar sobre a 
construção do discurso, sobretudo da enunciação quando destaca o 
extralinguístico para tratar da noção da instituição. Não se aproxima 
da definição de sociedades de discurso de Foucault, mas traz alguns 
pontos de proximidade, principalmente quando diz que os homens 
(todas as pessoas) mudam efetivamente, através da história, via as 
instituições. Mas que essas mudanças não atingem o princípio de uma 
sociedade particular, que é o suporte da vida coletiva e individual.

Acreditamos que os sentidos de instituição, assim, designam 
uma prática social. Evocamos a noção de prática porque em outros 
momentos Benveniste demonstra que a amplitude e a repetição são ca-
racterísticas de instituição. Esses sentidos de instituição, determinados 
pelos sentidos de social e de sociedade, reforçam a tese de Elias de 
Oliveira (2012), de que, em Benveniste, não há exclusão do extralinguís-
tico, mas a própria importância de configurar o objeto da linguística sem 
o sobredeterminar pelo social, pelo cultural e, portanto, pelo institucional.
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O sentido de instituição em Benveniste pode ser lido no ex-
tralinguístico e, portanto, deve ser entendido numa visão ampla das 
relações sociais, no processo da fala que tem um valor fecundo. E 
por essa noção vamos refletir sobre o racismo como discurso e como 
instituição, com o entendimento de que o termo não se resume a 
instituições clássicas do direito, do governo, da religião, mas que se 
desdobra nas técnicas, nos modos de vida, nas relações sociais, nos 
processos de fala e de pensamento.

A vontade discursiva do falante se realiza antes de tudo na 
escolha de um gênero do discurso. Essa escolha é determinada pela 
especificidade de um dado campo de comunicação discursiva, por 
consideração semântico-objetais (temáticas), pela situação concreta 
da comunicação discursiva, pela composição pessoal dos seus par-
ticipantes (BAKHTIN, 2003, p. 282).

A intenção discursiva do falante com toda sua individualidade 
e subjetividade é aplicada e adaptada ao gênero escolhido, constitui-
-se e desenvolve-se em uma determinada forma de gênero. Tais gê-
neros existem antes de tudo em todos os gêneros mais multiformes 
da comunicação oral cotidiana, inclusive do mais familiar e do mais 
íntimo, e institucionalmente.

O discurso, nos termos da escola francesa, pressupõe uma no-
ção própria de linguagem e de língua, bem diferente do que se propõe 
no terreno estrito da linguística.

Segundo o que ensina Eni Orlandi (2003), trata-se muito mais de 
pensar a linguagem como maneira de significar e não como sistema 
fechado de regras de ordem fonológica, morfológica ou sintática.

Do ponto de vista discursivo, no ato de falar, o falante deixa-se 
interpelar por formas linguísticas enredadas em uma série de ocor-
rências de dizeres cuja historicidade, ou maneira de fazer sentido, 



92

S U M Á R I O

define o discurso em suas condições de possibilidade e em sua for-
ma material de linguagem. Em resumo, a língua que funciona na fala 
remete não a regras formais puras, mas a regularidades arquivadas 
em formações discursivas e que atravessam a fala.

Na perspectiva discursiva, a língua que emerge na fala é 
acontecimento discursivo, ou seja, está ligado ao tempo e ao oscilar 
descontínuo da história. O discurso é assim palavra em movimento 
(ORLANDI, 2003).

Essa noção do discurso que “se dizem” no decorrer dos dias e 
das trocas, que são ditos, permanecem ditos e estão ainda por dizer, 
que se constroem, sobretudo na enunciação, no extralinguístico, e 
se estruturam na noção de instituição (BENVENISTE, 1995), nos leva 
para compreensão do discurso do racismo.

O DISCURSO DO RACISMO

O discurso do racismo possui características gerais. Mas ainda 
mais significantes são as formas pelas quais essas características 
gerais são modificadas e transformadas pelas especificidades his-
tóricas dos contextos e ambientes nos quais elas se tornam ativas. 
Na análise das formas históricas do racismo, seria melhor operar em 
um nível mais concreto e historicizado de abstração (isso é, não o 
discurso do racismo em geral, mas os discursos).

Tomamos como ponto, apenas para demarcar que há uma ar-
ticulação pelo discurso racista institucionalizado pelo Estado desde 
a modernidade, durante o processo de invasão, dominação e destrui-
ção das Américas, de países africanos, pela monarquia espanhola no 
século XVI ou os Estados-nação da Europa Ocidental no século XIX. 
Grosfoguel (2016) lembra que isso já se dava numa lógica institu-
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cional racista que define, através do cristianismo, da coroa espanhola 
e depois portuguesa, quem tinha ou não tinha alma. Inicialmente, os 
indígenas foram definidos como “povos sem alma” e depois voltaram 
a ter alma, enquanto os negros africanos foram sentenciados como de-
salmados, portanto aos “olhos de Deus” poderiam ser escravizados. 
Historicamente, o discurso racista é institucionalizado.

Assim, o discurso do racismo é igual em todas as situações, 
seja em suas formas, suas relações com outras estruturas e proces-
sos ou em seus efeitos. O racismo, as práticas e as estruturas racis-
tas ocorrem geralmente em alguns setores da formação social. Seu 
impacto é penetrante, porém irregular. Mas a própria irregularidade 
desse impacto pode ajudar a aprofundar e exacerbar os antagonis-
mos setoriais contraditórios (HALL, 2013, p. 363).

O racismo possui dimensões críticas ideológicas muito pre-
sentes na contemporaneidade. A incorporação de ideologias racis-
tas dentro da classe trabalhadora ou dentro de instituições como os 
sindicatos que, a nível abstrato, deveriam adotar posturas antirracis-
tas, são exemplos desta dimensão. (Idem, p. 369). Para Anderson 
(2008), o racismo tem suas origens em antigas ideologias de classe 
que pertencem à “pré-história” aristocrática da nação moderna. A 
raça representa um momento arcaico, a-histórico, exterior à “mo-
dernidade” da comunidade imaginada: “O nacionalismo pensa em 
destinos históricos enquanto o racismo sonha com contaminações 
eternas ... fora da história” (ANDERSON, 2008, p. 208).

O racismo e o discurso racista não são apenas um remanes-
cente de concepções arcaicas da aristocracia ou da monarquia, mas 
também são parte das tradições históricas do humanismo cívico e libe-
ral que criam matizes ideológicas de aspiração nacional, em conjunto 
com seus conceitos de “um povo” e sua comunidade imaginada.

Essa visão ampla de instituição e a construção discursiva vão 
levar ao entendimento de Hirsch (2007) como modos de orientação, 
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rotinização e coordenação de comportamentos que tanto orientam a 
ação social como a tornam normalmente possível, proporcionando re-
lativa estabilidade aos sistemas sociais.

Almeida (2019), em Racismo Estrutural, destaca que as insti-
tuições resultam dos conflitos e das lutas pelo monopólio do poder 
social e como parte da sociedade também carregam em si os confli-
tos existentes na sociedade. Ou seja, as instituições também são atra-
vessadas internamente por lutas entre indivíduos e grupos que querem 
assumir o controle da instituição. Portanto, os conflitos raciais também 
são parte das instituições, que criam discurso.

No racismo institucional, explica Almeida (2016), o domínio se 
dá com o estabelecimento de parâmetros discriminatórios basea-
dos na raça, que servem para manter a hegemonia do grupo racial 
no poder. Isso faz com que a cultura, os padrões estéticos e as 
práticas de poder de um determinado grupo tornem-se o horizonte 
civilizatório do conjunto da sociedade.

CONCLUSÃO

O efeito de sentido desta instituição do racismo pode tornar sua 
forma alterada pela ação ou pela omissão dos poderes institucionais: 
Estado, escola etc., que podem tanto modificar a atuação dos mecanis-
mos discriminatórios, pelo discurso, como também estabelecer novos 
significados para raça, inclusive atribuindo certas vantagens sociais a 
membros de grupos raciais historicamente discriminados. É bom lembrar 
que tais vantagens ficam quase sempre no campo da ficção discursiva.

Na visão discursiva, o racismo não se separa de um projeto 
político e de condições socioeconômicas específicas. Os conflitos 
e os antagonismos que afetam a instituição e seus discursos po-
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dem resultar em uma reforma que provocará a alteração das regras, 
dos padrões de funcionamento e da atuação institucional. Assim, 
se entendemos o racismo aliado ao sentido de instituição e efeito 
discursivo em Benveniste (1995), que designa uma prática social 
(numa sentença negativa, como é o caso do racismo), ele pode ser 
transformado com práticas também antirracistas.

Afinal, o homem institui o símbolo e modifica as instituições 
através da história. Em Benveniste, lembra Elias de Oliveira (2012), 
não há exclusão do extralinguístico, mas a própria importância de 
configurar o objeto da linguística, sem deixar de lado o social, o cultu-
ral e o institucional. E, portanto, acrescentamos, sem deixar de lado, 
as relações raciais e o racismo estrutural historicamente presente.
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INTRODUÇÃO

A experiência do projeto “Luiz Gama, uma voz pela liberdade”, 
surge em um momento em que se almejou refletir dentro do curso de 
Direito do Centro Universitário Jorge Amado - UNIJORGE, em Sal-
vador, Bahia, sobre o enfrentamento do racismo por meio do ensino 
jurídico. Para tanto, foi utilizada uma peça de teatro homônima ao 
projeto, a partir da qual foram desenvolvidas várias atividades, leitu-
ras, debates e produção escrita.

O projeto teve como público-alvo estudantes do curso de Di-
reito da UNIJORGE e foi conduzido com uso de um roteiro de aná-
lise da peça. Além de assistir à peça teatral em formato de vídeo, 
foram realizadas discussões sobre racismo na vivência dos parti-
cipantes, bem como a produção de escritos, a partir de questões 
norteadoras, e realizados eventos com exposições e debates entre 
as professoras, convidados, e representante discente em webná-
rio aberto ao público externo. As atividades intencionaram discutir 
questões sociais e jurídicas por meio do teatro, aliando o direito 
com a arte como grande oportunidade de educação e manejo de 
ferramentas ativas. O projeto se fundou na certeza de que o ensino 
jurídico antirracista é necessário e possível.

Para dar luz ao propósito do projeto, nada mais justo do que 
trazer ao debate o reconhecimento do herói baiano Luiz Gama (1830 
– 1882) como expoente, mostrando sua importância e o papel transfor-
mador dos seus atos, da sua experiência e dos seus feitos em época 
tão adversa para um jovem negro, empreendendo luta abolicionista 
com a participação dos escravizados que defendia. Foi um dos pri-
meiros jornalistas negros brasileiros, tendo se valido do Direito para 
fazer justiça alforriando por meios legais centenas de escravizados 
no século XIX, especulando-se que libertou mais de 500 pessoas, 



99

S U M Á R I O

de forma gratuita, sem cobrança de honorários, sustentando-se do tra-
balho como jornalista. O baiano Luiz Gama era filho de uma mulher 
negra africana e livre, Luiza Mahin – referenciada hoje como ícone do 
feminismo negro no Brasil, e de um homem branco, fidalgo português. 
Passou pela experiência de ser vendido como escravo pelo pai para 
pagar dívidas de jogo e mantido analfabeto até os 17 anos, quando 
se alforriou, depois de buscar provas da sua condição, transpondo 
o lugar de escravizado para tornar-se um intelectual autodidata que 
marcou o seu tempo e deixou um legado para o Brasil.

Sem acesso à educação formal, conta-se que em 1850 ten-
tou ingressar no curso de Direito, mas não foi admitido formalmente, 
passou a estudar Direito por conta própria, frequentando a biblioteca 
e assistindo aulas no Largo São Francisco como ouvinte, o que pro-
porcionou a aquisição de conhecimentos. Recentemente, a Univer-
sidade de São Paulo – USP, por meio do seu Conselho Universitário 
outorgou a Luiz Gonzaga Pinto da Gama o título póstumo de doutor 
honoris causa. “A homenagem está ancorada na importância de Luiz 
Gama na história recente do Brasil e em sua excelência enquanto 
personalidade intelectual” (JORNAL DA USP, 2021).

Segundo relata a pesquisadora Lígia Fonseca, Luiz Gama se 
definia como “extremo democrata”, significando naquele momento his-
tórico como um republicano. Ele dizia ter “um sonho sublime” de um 
país “sem reis e sem escravos...” (ANGELO, 2020, online).

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Embora a resistência e as lutas contra o racismo sejam anti-
gas, foi no século XX que os movimentos sociais tiveram um protago-
nismo político importantíssimo, participando, inclusive, na construção 
dos direitos fundamentais e sociais da Constituição Federal brasileira 
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de 1988. Apesar de grandes esforços de movimentos sociais como 
o Movimento Negro Unificado, por exemplo, as bases em que se 
fundam o direito e o ensino jurídico no Brasil são as mesmas que 
sustentam o racismo estrutural no país. Ante esse cenário, conside-
ramos a importância da construção de um direito antirracista a partir 
do processo de formação de seus juristas.

A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio de As-
sembleia, expediu a Resolução nº 68/237, de 23 de dezembro de 
2013, proclamando a Década Internacional Afrodescendente, para o 
período entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2024, com o 
tema “Reconhecimento, Justiça e Desenvolvimento”, o que estimula 
a promoção de debates e ações visando equidade racial. E uma das 
formas de se proporcionar esse reconhecimento, efetivar a justiça e 
promover o desenvolvimento é a redução da desigualdade racial e o 
trabalho para a reestruturação das instituições, no sentido de alcan-
çar uma sociedade mais diversa em nosso País.

Santos (2018) mostra que: “Várias empresas têm mais de 50% 
dos funcionários negros. Mas onde estão essas pessoas? Muitas ve-
zes, na base dos trabalhos, não nos postos onde as decisões são 
tomadas. Doze milhões de africanos imigraram à força entre o século 
16 e o 20”. Na doutrina jurídica temos vários expoentes que estudam 
e denunciam os problemas advindos da desigualdade social e, so-
bretudo, da falta de equidade racial no Brasil. Como afirma Almeida 
(2019, p. 38), o racismo “... é, sobretudo, um processo histórico e 
político em que as condições de subalternidade ou de privilégio de 
sujeitos racializados é estruturalmente produzida”.

Disseminado nas instituições, o racismo se estrutura de modo 
tão profundo que, ainda que não possa ser superado isoladamente 
por meio da educação, legislação ou decisões judiciais, necessita ser 
tratado e enfrentado nesses campos para compreensão da sociedade, 
do Estado, do Direito e das respectivas relações de poder.
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A EXPERIÊNCIA COM O PROJETO “LUIZ 
GAMA, UMA VOZ PELA LIBERDADE”

O projeto intitulado Luiz Gama, uma voz pela liberdade teve como 
objetivo introduzir a discussão racial e práticas antirracistas no estudo e 
prática do curso de Direito do Centro Universitário Jorge Amado - UNI-
JORGE, em Salvador, a partir da análise da peça teatral de mesmo nome 
que conta com texto e interpretação de Déo Garcez e direção de Ricardo 
Torres, em cartaz desde 2015. A peça é uma biografia dramatizada do 
jornalista, poeta e advogado baiano Luiz Gama (1830-1882), o primeiro 
advogado negro do Brasil, ex-escravizado e importante abolicionista.

Um ponto marcante que colaborou para esta experiência foi a 
verificação do trabalho que vem sendo empreendido pela Seccional 
da OAB na Bahia desde 2013 para resgatar o legado de advogados e 
advogadas que prestaram excelentes serviços à cidadania, mas que 
ficaram apagados da história, como é o caso de Luiz Gama.

Conhecido   pela   alcunha   de   Orfeu    de Carapinha,    foi    re-
conhecido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
em 3 de novembro de 2015, 133 anos após a sua morte, com o título 
de advogado, tendo sido inaugurado um busto em sua homenagem na 
sede da Seccional da OAB na Bahia em cerimônia compartilhada pela 
Comissão Nacional de Promoção da Igualdade da OAB, Comissão Na-
cional da Verdade da Escravidão Negra no Brasil da OAB, e Comissão 
Especial de Promoção da Igualdade Racial na Bahia (OAB-BA, 2019b).

A busca ativa de nomes, eventos, livros, pesquisadores, fa-
tos relacionados à vida e obra de Luiz Gama feita pelas docentes 
foi intensa, chegando-se à peça teatral escrita por Deo Garcêz, cuja 
montagem foi trazida para Salvador pela Caixa de Assistência dos 
Advogados do Estado da Bahia (CAAB), da OAB da Bahia, através 
do Projeto ADV Cultural e exibida em 09 de agosto de 2019, no Teatro 
Jorge Amado (OAB-BA, 2019a).
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Desse modo, o projeto extraclasse foi desenvolvido pelas 
duas professoras que subscrevem o presente artigo no segundo 
semestre do ano letivo de 2020, no curso de Direito da UNIJORGE 
e teve como ferramenta a análise da peça de teatro Luiz Gama, Uma 
Voz Pela Liberdade, e como meta discutir a partir da arte cênica 
um tema tão relevante à formação humanística, trazendo à baila a 
discussão racial no estudo e na prática no curso de Direito. Nesta 
perspectiva foi apresentado Luiz Gama, um baiano, ícone da Ad-
vocacia brasileira, cuja história ainda precisa ser conhecida pela 
comunidade acadêmica e pela sociedade.

A obra escolhida, a peça Luiz Gama, Uma Voz Pela Liberda-
de, foi escrita por Deo Garcez, estrelada por ele e Nívia Helen, com 
Direção, figurino e cenografia de Ricardo Torres, imagens de Vivian 
Fernandes, e está disponível na plataforma youtube11, a partir da 
qual foram realizados debates, análises, exposições, investigação 
histórica, busca de fontes incidentes sobre o tema, tornando-o con-
dutor de inúmeras atividades.

Foi aberto edital para a comunidade acadêmica da UNIJORGE 
e o projeto foi conduzido, orientado e desenvolvido pelas professoras 
proponentes em plataforma digital, conferência, roda de conversa, we-
binário, oficina, instigando os discentes a compreenderem através da 
arte o objeto de estudo escolhido, em diversas perspectivas.

Elaborou-se um roteiro de análise da peça, que os estudantes 
após assistirem deveriam responder às questões norteadoras, pro-
duzir material escrito e participar de um encontro em webinário para 
discutir a obra com as orientadoras e convidados, podendo ser profes-
sores do curso ou externos. A intenção foi discutir questões sociais e 
jurídicas por meio do teatro, aliando o direito com a arte como grande 
oportunidade de educação e manejo de ferramentas ativas.

11 Vídeo disponível em: https://www10.trf2.jus.br/ccjf/portfolio/luiz-gama-uma-voz-pela-liber-
dade-6/. Acesso em 15/06/2021.
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Apresentadas as seguintes questões norteadoras:

1. Já conhecia Luiz Gama? Esclareça como tomou conhecimento 
sobre a existência desse Advogado.

2. Durante o seu curso algum professor falou sobre Luiz Gama e/
ou sua obra? Esclareça.

3. O que sentiu assistindo à peça?

4. Qual o maior legado e a contribuição de Luiz Gama para a Ad-
vocacia? 

5.  Sabe quem foi a mãe de Luiz Gama? Qual o seu legado?

6. O que pensa sobre o espaço da universidade como oportunida-
de de inclusão da juventude negra?

7. Existe intolerância racial e religiosa no ambiente educacional? 
Explique. 

8.  Qual a sua opinião a respeito das iniciativas de discutir racismo 
e nossas vivências por meio da arte?

9. Gostaria que o seu curso oferecesse mais oportunidades para 
estudo de personalidades e autores (as) negros (as)?

10. Faça suas considerações e sugestões sobre o tema O Ensino 
Jurídico No Enfrentamento Do Racismo No Brasil.

Foram abertas inúmeras oportunidades de debates e troca de 
saberes, por meio de reuniões realizadas em plataforma virtual so-
bre racismo na vivência dos participantes, bem como a produção de 
escritos, a partir das questões levantadas, realizados eventos com 
exposições e debates entre as professoras, convidados, e represen-
tante discente em webinário.
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Um desses eventos se deu a convite da OAB-BA para partici-
pação das autoras deste artigo, como representantes docentes e dis-
cente do referido projeto, bem como por suas trajetórias acadêmicas e 
pessoais no empenho da luta antirracista, no I Seminário sobre Educa-
ção Jurídica: Diálogos Afirmativos, dividindo o debate com importan-
tes teóricos e pesquisadores sobre o tema, como Jusciney Santana 
(UFAL), Elciene Azevedo (UEFS) e Jair Cardoso (UNEB).

Além disso, foi produzido material coletado em trabalho inves-
tigativo dentro do projeto, contendo lista de obras de autorias negras 
divulgadas em mídias sociais, publicado no blog12 do curso de Direito 
da UNIJORGE e divulgado entre os alunos do curso.

A culminância do projeto foi o evento intitulado “Especial Luiz 
Gama – Legado para o Ensino Antirracista”, aberto ao público ex-
terno, com apresentação da discente Catharina Maia Caetano com 
o tema “Mulheres Negras na construção de um Direito Antirracista 
– o legado de Luísa Mahin” e do convidado, estudioso do protago-
nista da peça, Professor Doutor Silvio Roberto Oliveira, cuja tese de 
doutoramento em Teoria e História Literária (1998 – 2004) na Uni-
versidade Estadual de Campinas foi GAMACOPÉIA: ficções sobre o 
poeta Luiz Gama. No evento em referência, organizado e mediado 
pelas signatárias docentes, e que significou o ápice do projeto, foi 
apresentada uma exposição intitulada: Luiz Gama e as Insurreições 
Ficcionias, pelo Professor Silvio Roberto.

A estratégia foi exitosa e atendeu às inquietações iniciais, fru-
to das angústias das docentes sobre o papel da educação jurídica 
no combate ao racismo, sobre o apagamento da história, e sobre a 
invisibilização das referências negras, que desafiam a busca por in-
clusão e reconhecimento de sujeitos de direito e descolonização do 
conhecimento acadêmico.

12 Blog disponível em: http://revistas.unijorge.edu.br/olharesjuridicos/?page_id=7. Acesso 
em 16/06/2021.

http://revistas.unijorge.edu.br/olharesjuridicos/?page_id=7
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PROMOVENDO A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Sabedoras da desigualdade racial na área de educação no Bra-
sil e dos enormes desafios para o enfrentamento e superação, nasceu 
o projeto de duas docentes do curso de Direito de uma instituição 
privada de ensino na Bahia. Surgiu do sonho de oferecer contribuição 
para a construção de estratégias de valorização da diversidade e de 
ocupação dos espaços de debate pelos atores que são sujeitos e não 
se satisfazem com o lugar de objetos de estudo.

O trabalho de busca das nossas origens, identidades, a fim de 
entendermos nossas relações de pertencimento e de ancestralidade 
pode ser estimulado e realizado de diferentes formas. Observa-se al-
gumas ausências importantes na formação oferecida, de modo geral, 
nos cursos de Direito, sobretudo no que tange à problematização e 
combate efetivo do racismo.

A proposta de trabalho do tema através de uma peça teatral, ao 
invés das metodologias de ensino tradicionais, de certo modo, buscou 
romper com o estabelecido para melhorar as competências, habilida-
des e, sobretudo, as atitudes existentes, com auxílio da arte, possível 
de ser acessada de modo remoto nesse momento de pandemia e de 
distanciamento social.

O ambiente de aprendizagem se insere em um coletivo 
acadêmico em Salvador, Bahia, no Brasil, devendo ser considerados 
os dados do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de 
2020, que revelam que 54% da população brasileira é negra. O in-
formativo da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
– PNAD (IBGE, 2020), nos oferece subsídios que reforçam a neces-
sidade de fortalecer atividades de debate e reflexão sobre a questão 
racial no Brasil. Os resultados obtidos pela PNAD, em 2019, são tam-
bém reveladores, representando dados de 168 mil domicílios, de modo 
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aproximado, pesquisados ao longo dos quatro trimestres do ano cita-
do, conforme segue:

A população declarada de cor branca, em 2019, representava 
42,7% da população residente, ao passo que a de cor preta era 
de 9,4% e de pardos correspondiam a 46,8%. Em 2012, essas 
estimativas eram respectivamente, 46,6% (branca), 7,4% (pre-
ta) e 45,3% (parda). A Região Nordeste (11,9%) tinha a maior 
proporção de pessoas declaradas da cor preta, seguida da Su-
deste (9,9%), Centro-Oeste (9,2%) e Norte (7,3%). A população 
de cor parda apresentava os maiores valores nas Regiões Norte 
(72,2%) e Nordeste (62,5%). A Região Sul tinha o predomínio de 
população de cor branca (73,2%), enquanto na Norte (19,1%) 
havia a menor estimativa dessa população. (IBGE, 2020, p.08).

No momento em que vivemos uma pandemia, que tem ceifado 
vidas de pessoas infectadas pelo coronavírus, é possível perceber que 
a letalidade no Brasil tem cor e tem gênero, como revelam as notícias 
diárias sobre quem mais passou a necessitar de trabalho, de alimento, 
de moradia, dos sistemas de saúde, universidades, presídios e demais 
espaços institucionais, públicos e privados. Convivemos com falácias e 
com a passividade hipócrita da sociedade que finge haver democracia 
racial no Brasil, ainda que o cotidiano desminta essa ideia a todo instan-
te. Por isso, são fundamentais ações que possam importar mudança, 
como a desconstrução do mito da superioridade branca e da inferiori-
dade negra, que deve ser confrontado por meio de práticas educativas.

E é no ambiente escolar, paradoxalmente, onde se vê mais 
claramente a prática estrutural do racismo se revelar. Questões que 
precisam ser feitas, são: quantos docentes pretos e pardos estão 
ministrando aulas nos cursos de Direito? Quantos estão matricu-
lados nos programas de Mestrado e Doutorado? Há referências 
bibliográficas básicas e complementares de autores negros nas 
ementas trabalhadas nos cursos de Direito? E a história está sendo 
contada por quem? Como? Quem são os heróis brasileiros?
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O que se observa é a baixa representatividade da população 
negra e de outras etnias não brancas. Os estudantes chegam ao cur-
so superior, mas sentem-se como “o outro”, alguém que não é sujeito 
e sim objeto, alguém que não se vê na magistratura, no Ministério 
Público, ou como dono de um escritório de advocacia.

Para Sueli Carneiro, fundadora do Geledés - Instituto da Mulher 
Negra, o racismo estrutural presente nas escolas gera situações trau-
matizantes para os estudantes negros: “O pós-abolição não restitui 
essa humanidade retirada - a escola reitera isso. Não é gratuito que 
nossas primeiras experiências com o racismo têm a ver com a entrada 
na escola” (INSTITUTO UNIBANCO, 2021).

Seja nos conteúdos lecionados nos diversos componentes curri-
culares, seja nas bases de pesquisa disponíveis, é muito raro encontrar 
referências fora da perspectiva eurocêntrica. Oportuno e necessário o 
reconhecimento de que a construção de uma sociedade mais inclusi-
va, justa e igualitária exige um processo de conhecimento e consciên-
cia racial. A mudança de atitude é necessária e urgente porque o atual 
sistema é retrógrado e injusto, incapaz de solucionar velhos problemas 
que afetam os direitos humanos, decorrentes da desigualdade social 
e econômica e das práticas racistas entranhadas em nossa sociedade.

Precisamos nos perguntar a todo instante se há formas melhores 
de pensar e de agir e, somente conhecendo nossa história, dando voz 
a quem está calado poderemos pensar em conhecimento, reflexão, 
conscientização e superação do racismo para propiciar o crescimento 
individual e coletivo com base em tudo o que um indivíduo vai inspirar 
o outro, dentro de um cenário favorável ao aprendizado.

A questão racial aprece em ondas, como ocorreu em maio de 
2020, marcado por protestos antirracistas, que se iniciaram nas ruas 
dos Estados Unidos sob o slogan de movimento Black Lives Matter, e 
ecoaram em todo o mundo, estampando a pauta sobre políticas de 

https://blacklivesmatter.com/
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inclusão racial a ponto de provocar o posicionamento de marcas e 
empresas a respeito da causa.

A iniciativa proposta não é suficiente e não reflete a grandeza 
do problema, mas toca em questões que são parte da discussão. É 
urgente que se avance nesta pauta, e se efetive as ações capazes 
de naturalizar a convivência com as diferenças e de se alcançar 
a verdadeira equidade racial, tirando o Brasil do lugar de um dos 
países mais desiguais do mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do conceito de racismo estrutural, entendido como de-
corrente da própria estrutura social brasileira, ou seja, de suas re-
lações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, as lutas an-
tirracistas e antidiscriminatórias apresentam-se sob uma lógica de 
resistência histórica.

Ante esse cenário, considerou-se a importância da construção 
de um direito antirracista a partir do processo de formação de seus 
juristas com o projeto intitulado Luiz Gama, uma voz pela Liberdade e, 
assim, introduzir a discussão racial tanto no estudo quanto na prática 
acadêmica e jurídica dos estudantes de Direito da UNIJORGE, em Sal-
vador, a partir da análise da peça teatral homônima ao projeto.

Este projeto possibilitou e potencializou a observância que o 
grupo possuía sobre a ausência de discussões sobre questões ra-
ciais dentro do curso de Direito e a frágil visibilidade e compreensão, 
por parte dos estudantes de direito, de atores importantes no meio 
jurídico que atuaram contra as mais variadas formas de racismo no 
Brasil, como Luiz Gama.
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A difusão de literatura e autores negros foi objeto de um dos 
pontos de destaque, tendo se fundado o projeto na certeza de que o 
ensino jurídico antirracista é necessário e possível. Assim, os resulta-
dos convergem para a construção de um direito antirracista e para a 
formação de juristas como agentes de transformação social, visto que, 
nas palavras de Bell Hooks (2017, p. 273), “a sala de aula, com todas 
as suas limitações, continua sendo um ambiente de possibilidades”.

Por fim, conclui-se que o engajamento da universidade em pro-
jetos e ações de reconhecimento da realidade social e o compartilha-
mento do protagonismo entre as professoras e as alunas no referido 
projeto, favoreceu a um aproveitamento muito superior ao esperado.
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INTRODUÇÃO

O ano de 2020 vem constituindo um momento ímpar na história 
contemporânea tendo em vista a pandemia do vírus SARS-CoV2 que 
causa a doença COVID-19 e que levou a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) a declarar, ainda no mês de janeiro, emergência de saúde 
pública de caráter internacional (OPAS/BRASIL, 2020).

De todos os desafios enfrentados, com certeza, um dos mais 
relevantes é aquele vivido pela educação, no sentido de criar o ce-
nário de um presente possível com ações que garantam o de-
senvolvimento de atividades de ensino e aprendizagem de forma 
não presencial. Nesse contexto, a Secretaria Municipal da Família 
de Blumenau (SC), doravante Pró-família, atuou no sentido de redi-
mensionar suas ações educativas presenciais, reconfigurando-as e 
ressignificando-as no modelo de oferta remoto. A Pró-família, con-
forme seu projeto político pedagógico de educação do idoso - PPP 
(PRÓ-FAMÍLIA, 2020), constitui uma instituição de ensino não formal 
que visa, entre outros objetivos, promover por meio de programas 
voltados à pessoa idosa (aqui entendida como a pessoa com idade 
igual ou superior a 60 anos), o acesso a modalidades de atividades 
gratuitas, proporcionando-lhes a proteção à vida e à saúde física 
e mental, o que contribui para o envelhecimento digno e saudável.

Relatamos, neste resumo expandido, as dificuldades iniciais 
encontradas no movimento de se buscar desenvolver um modelo de 
ensino remoto emergencial para idosos e analisar a maneira como se 
efetivou a incorporação do uso da tecnologia nesse modelo a partir do 
uso do aplicativo Whatsapp e de uma iniciativa que nomeamos “Visitas 
de portão”, a qual elucidaremos a seguir.

Constituiu objetivo geral desta pesquisa garantir aos idosos ma-
triculados nos cursos oferecidos pela Pró-família o acesso aos Progra-
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mas do Idoso da Secretaria Municipal da Família em Tempos de Isola-
mento Social e analisar os resultados obtidos. Foram nossos objetivos 
específicos: (1) Compreender o WhatsApp como instrumento didático-
-pedagógico e como espaço de interação; (2) Analisar as particularida-
des do ensino remoto oferecido e o alcance dos alunos idosos, com vis-
tas a discutir a qualidade desse processo de intervenção pedagógica.

INCLUSÃO DIGITAL NA TERCEIRA IDADE E O 
REENCANTAMENTO PELA APRENDIZAGEM

Com o crescente aumento da população idosa no Brasil, é im-
portante que se tenha novos olhares para os idosos e se pense em po-
líticas públicas para lhes proporcionar mais qualidade de vida, mesmo 
diante de tantos desafios que o envelhecimento impõe aos indivíduos.

Conforme o Estatuto do Idoso, em seu Capítulo V,

Art. 20. O idoso tem direito à educação, cultura, esporte, lazer, 
diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua 
peculiar condição de idade.

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do ido-
so à educação, adequando currículos, metodologias e material 
didático aos programas educacionais a ele destinados.

§ 1o Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo re-
lativo às técnicas de comunicação, computação e demais 
avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 
(BRASIL, 2007)

A concepção, muitas vezes presente na sociedade, de que, a 
partir de determinada idade, o indivíduo deve ou pode estar alijado de 
atividades que envolvam aprender, trabalhar, ter vida sexual e social 
ativa e lazer vem sendo superada tendo em vista as políticas públicas 
voltadas ao idoso, as constantes transformações sociais e o aumento 
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da expectativa de vida. Com isso, surge a necessidade de se repensar 
como envolver esses indivíduos em atividades que deem sentido ao 
tempo que têm livre e os mantenham ativos e produtivos.

A ideia de envelhecimento ativo está vinculada à percepção 
de uma educação ao longo da vida e por toda a vida. Empregar tec-
nologias de informação e comunicação nesse processo educativo - 
seja como ferramenta de mediação da interação ou como conteúdo 
de ensino e aprendizagem, pode ser uma alternativa viável para que 
os idosos continuem a aprender mesmo se limitados no que se re-
fere à possibilidade de deslocamento, usufruindo melhor do tempo 
livre que possuem e ampliando as possibilidades de aprendizagem 
à medida que se tornem mais autônomos no uso das Tecnologias. 
Estimular o estudante idoso a aprender e romper o receio de utilizar 
computadores, tablets, laptops e smartphones, sobretudo navegan-
do na internet e utilizando ferramentas de busca e comunicação, 
abre novas possibilidades e oportunidades ao idoso, já que o aces-
so às TICs e à internet tornou-se um pré-requisito para a inserção 
em nossa sociedade e é imprescindível para a realização mesmo 
de atividades cotidianas, indiferentemente de idade, sobretudo em 
um momento de isolamento social, em que a proximidade física, 
principalmente do idoso, precisa ser evitada.

Contudo, apesar da clareza da importância que o acesso uni-
versal às TICs representa para indivíduos de diferentes camadas so-
ciais e fases da vida, sabemos que muitos ainda não têm acesso a 
esses recursos tecnológicos, seja por não possuírem equipamentos 
adequados, planos de dados de internet ou por não terem tido a opor-
tunidade de desenvolver o que usamos chamar de letramento digital. 
Urge, assim, pensar políticas públicas que democratizem o acesso à 
informação, contribuindo para reduzir abismos sociais gerados pelos 
diferentes graus de acesso da população ao uso de tecnologias. Acre-
ditamos, que, de certa forma, este projeto colabora nesse sentido, 
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assim como os cursos oferecidos na Pró-Família, que se voltam à 
construção de conhecimentos em informática básica. Isso porque, ao 
utilizar o WhatsApp para dialogar com colegas e professores, acessar 
vídeos, responder a eles, postar vídeos, ler materiais impressos, gravar 
mensagens, entre outros, o idoso também desenvolve seu letramento 
digital, uma vez que estamos falando do uso de uma das mídias so-
ciais mais utilizadas no Brasil na atualidade.

A ausência de investimentos no letramento digital do idoso con-
tribui para uma exclusão que não é somente digital, mas é so-
cial, de conhecimento, informação e propiciam cidadania. As TICs 
favorecem novas formas de acesso à construção de conhecimento e 
o desenvolvimento cognitivo dos idosos, além da formação de redes 
de relacionamento com diversas pessoas de diferentes lugares, o que 
reconfigura os modos de educar e aprender (XIBERRAS, 1993).

Tradicionalmente, a ideia de letramento estava vinculada à 
leitura e à escrita; na contemporaneidade, esse conceito se alarga 
para compreender o letramento digital, o que envolve a construção 
de autonomia diante das variadas tecnologias digitais que se nos 
apresentam, utilizando-as de forma crítica e criativa em prol de si e do 
grupo a que pertençamos. O domínio dessas tecnologias é frequen-
temente atrelado às ideias de eficiência e competência para a intera-
ção em vários segmentos da sociedade; diante disso, observamos 
que há pessoas e grupos da Terceira Idade que, independentemente 
da camada social a qual pertencem (porque não se trata somente 
de acesso a equipamentos, mas de seu uso proficiente na interação 
social), estão vivendo à parte da sociedade da informação e, conse-
quentemente, excluídas digitalmente. Como diz Xiberras: “existem, 
pois, formas de exclusão que não se vêem, mas que se sentem, ou-
tras que se vêem, mas que ninguém fala e, por fim, formas de exclu-
são completamente invisibilizadas” (1993, p. 20, sic), causando um 
desconforto, muitas vezes invisível, e uma ansiedade, muitas vezes 
visível, diante das variadas tecnologias que as cercam.
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Eiziriki corrobora com essa percepção, afirmando que: “[...] sis-
temas de exclusão são acumulados e constituem princípios estruturais 
e fundantes inseridos na própria cultura, impondo limites, demarcando 
fronteiras, determinando lugares, definindo visibilidades (e invisibilida-
des), possibilidades e proibições” (EIZIRIKI, 2005, p. 51).

Segundo King (1997 apud. KACHAR, 2003),

O advento da tecnologia provê a pessoa da Terceira Idade com 
oportunidades para se tornar um aprendiz virtual, fornecendo 
educação continuada, educação à distância, estimulação men-
tal e bem-estar. Ela possibilita ao indivíduo de ele estar mais 
integrado em uma comunidade eletrônica ampla; coloca-o em 
contato com parentes e amigos, num ambiente de troca de 
ideias e informações, aprendendo junto e reduzindo o isolamen-
to por meio da experiência comunitária (2003, p. 60).

Ainda que o acesso a computadores e à Internet seja privilégio 
de poucos em nosso país, conforme Lèvy “não são os pobres que se 
opõem à Internet – são aqueles cujas posições de poder, os privilégios 
(sobretudo os culturais) e os monopólios se encontram ameaçados 
pela emergência dessa nova configuração de comunicação” (2003, p. 
13). Consideramos que todas as iniciativas que favoreçam a inclusão 
digital, na Terceira Idade, devam ser valorizadas, para que em tal fase 
da vida não ocorra o que Mosquera afirma “os adultos, nas suas vidas, 
na dureza e agressão do dia-a-dia, vão perdendo sua sensibilidade 
e sentido de solidariedade [...]” (1985, p. 23), pois, frequentemente, 
afastam-se do outro e de interações que estimulem esse sentido de 
pertencimento ao espaço coletivo, à sociedade como um todo. Ao in-
teragirem virtualmente com outras pessoas da mesma faixa etária ou 
não, os idosos criam novos vínculos afetivos, revivem os já existentes 
e que podem ter sido enfraquecidos pela distância física, sentem-se 
incluídos na sociedade da informação, dialogam com novos saberes e, 
dessa maneira, reencantam-se com a sua própria aprendizagem. As-
smann (1998) coloca que uma sociedade onde caibam todos, só será 
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possível num mundo plural, no qual caibam muitos mundos e, portan-
to, muitas realidades. “A educação se confronta com essa apaixonante 
tarefa: formar seres humanos para os quais a criatividade e a ternura 
sejam necessidades vivenciais e elementos definidores dos sonhos de 
felicidade individual e social” (ASSMANN, 1998, p. 29).

De acordo com Assmann (1998), a criatividade e o gosto pela 
vida persistem em idosos que, mesmo experimentando degenera-
ções orgânicas, vivem em contextos que os motivem, prosseguindo 
capazes de aprender e reaprender, o que os estimula a crer num futuro 
possível e construir perspectivas para ele. Esse movimento nos leva a 
repensar estereótipos e preconceitos associados à velhice, que aca-
bam sendo um fator de exclusão social, inclusive digital. Já contamos 
com muitas pesquisas, em nosso país, que revelam o perfil dos novos 
idosos, e que, mesmo sendo estigmatizados com todos os limites 
impostos pela idade, estão reinventando a Terceira Idade, pois estão 
buscando novos conhecimentos e novas aprendizagens através do 
diálogo com uma diversidade de saberes, o que frequentemente se 
efetiva a partir do acesso ao letramento digital e a cursos de informá-
tica. Uma vez sentindo-se informados e estabelecendo diálogos por 
meio de plataformas digitais, esses idosos se sentem empoderados, 
conseguem participar com mais propriedade de interações (inclusive 
presenciais) no grupo familiar e em outros grupos sociais dos quais 
fazem parte. Nesses grupos eles ganham mais visibilidade e credibi-
lidade, que é representada através de uma imagem mais ativa. Esse 
processo, por sua vez, retroalimenta-se, de tal forma que o idoso pas-
sa a buscar, cada vez mais ativamente, a educação continuada, a qual 
assume, então, um papel fundamental e transformador em suas vidas.

Knechtel (1994) nos afirma que a educação permanente pode 
(e deve, acreditamos) ser compreendida como busca da autonomia, 
da liberdade e do respeito mútuo na sociedade moderna, podendo o 
idoso levar o melhor na sociedade atual, especialmente no contexto 
em que vive e convive, alcançando o exercício de sua cidadania plena.
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As TICs, incorporadas crescentemente ao nosso dia a dia, mu-
daram nossas rotinas tanto no trabalho como na família e influenciaram 
representações e papéis sociais. Nesse processo, os mais beneficia-
dos foram os jovens, pela facilidade com que interagem e aprendem 
a manusear essas ferramentas. Diante disso, os idosos começaram 
a perder seus espaços como detentores do conhecimento no núcleo 
familiar, gerando um desconforto e desvantagens por não assimilarem 
tão rapidamente as aprendizagens calcadas nas tecnologias.

Peixoto e Clavairolle (2005) nos informam que as “novas tec-
nologias” sempre estiveram associadas à modernidade e, portanto, 
às ideias de novo/recente/juventude, contrastando com aquelas re-
lativas a velho/antigo social, tudo acontece como se existisse uma /
velhice. “No imaginário incompatibilidade entre novidade e velhice 
(PEIXOTO; CLAVAIROLLE, 2005, p. 57).

Diante dessas circunstâncias, também os idosos, muitas ve-
zes, criam uma resistência à linguagem, às plataformas e interações 
virtuais, bem como a equipamentos de informática. Processo tam-
bém, por vezes, estimulado pelo mais jovem, que no dizer dos pró-
prios idosos que frequentam a Pró-Família, não têm a paciência para 
ensinar comandos e explicar a maneira como essas plataformas e 
interações ocorrem. De certa maneira, estamos de frente aqui, com 
uma redefinição das relações de poder, em que os mais jovens se 
fortalecem ao deterem um saber que é próprio da sua geração, e que 
os mais velhos não dominam.

Frequentemente, o idoso tem a sensação de que é muito difícil 
aprender todos os comandos – desde ligar o computador, até aces-
sar e navegar na Internet –, porém, é através da informática e dos di-
ferentes meios tecnológicos que eles poderão ser reinseridos na so-
ciedade, rompendo com as resistências prévias. Peixoto e Clavairolle 
também comentam que “[...] vários estudos sobre o desenvolvimento 
das situações de interação entre pessoas de mais idade e objetos 
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tecnológicos – em termos de necessidade e adaptações – têm ana-
lisado o lugar simbólico que ocupa a idade no discurso sobre o uso 
das novas tecnologias” (2005, p. 57).

Aprender independe de idade e somente através da interação 
com a informática é possível saber como o idoso irá agir diante de 
situações desafiadoras. Conforme suas experiências vividas, o idoso 
apresentará diferentes condições e maneiras para aprender, como co-
mentam Papalia e Olds “as pessoas mais velhas podem e efetivamente 
continuam a adquirir novas informações e habilidades e são capazes 
de lembrar e de usar bem aquelas que já conhecem” (2000, p. 511).

Para Kachar,

Na interação com o computador, os alunos criam e produzem 
ativamente e, nesse fazer, apropriam-se de conhecimentos, 
descortinam suas potencialidades e revelam seus talentos. O 
processo vivido e o resultado deste, a criação, são elementos 
de elevação da auto-estima e descoberta da autoria; vivem um 
processo de autoconhecimento ao refletir sobre as produções, 
fruto do investimento na superação de dificuldades externas e 
existências internas. A produção pelo grupo gera a reconstru-
ção da sua auto-imagem como indivíduo: revela-se outra pes-
soa (KACHAR, 2003, p. 93).

Esse processo de aprendizagem via inclusão digital não pode 
ser visto como um amontoado sucessivo de coisas que vão se reu-
nindo, Assmann (1998, p. 41), sublinha que “ao longo desse percurso 
devemos dar significados para que as construções do conhecimento 
sejam significativas”. O mesmo autor também comenta que “quan-
do alguém aprende algo novo, não é apenas esse elemento novo 
– motórico, lingüístico, conceitual – que se acrescenta ao que su-
postamente já foi adquirido, mas ocorre uma reconfiguração do seu 
cérebro/mente” (ASSMANN, 1998, p. 41, sic).
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As mudanças sociais aceleradas juntamente com as rupturas 
trazidas por elas fazem a aprendizagem adquirir outra conotação na 
vida dos indivíduos. Informação e comunicação ocupam posições 
diferentes daquelas que tinham no passado, à medida que os pró-
prios saberes que adquirem mais ou menos importância na socieda-
de também se modificam.

Durante o processo de aprendizagem, não apenas introjetamos 
ou acumulamos informações, mas atribuímos significados próprios a 
elas, de acordo com nossa atual capacidade de compreensão e com 
a nossa visão de mundo. Ou seja, compreendemos o mundo a partir 
da experiência adquirida, do vivido, do nosso pré-construído. Para que 
ocorra aprendizagem, então é fundamental aprender a aprender e é 
necessário que haja uma reorganização das estruturas da mente. Para 
tanto, é preciso criar situações-problema que levem o idoso a fazer um 
esforço de auto-organização, incorporando as tecnologias em suas 
estruturas mentais e ressignificando suas práticas e vivências.

O letramento digital para idosos lhes permite acesso à cidada-
nia, no sentido de lhes proporcionar serem cidadãos contemporâneos 
de si mesmos e do momento vivido, menos fechado e egoísta, resga-
tando como um todo a autoestima e consciência coletiva, humanizando 
relações intergeracionais, desenvolvendo uma consciência de solida-
riedade e compreensão de que evoluímos individual e coletivamente.

O idoso que se apropria das tecnologias de informação, e 
sabe usá-las, intensifica e expande seu processo de aprendizagem, 
sua autoestima e autorrealização.

Mas para isso acontecer deve existir uma educação permanente, 
em que o indivíduo seja visto como um ser inconcluso, em crescimento 
constante, que necessita estar inserido em um contexto em que seja 
privilegiada a educação ao longo da vida ou educação permanente.
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METODOLOGIA

O desenvolvimento da presente pesquisa aplicada de natureza 
quanti e quantitativa, envolveu um estudo de caso com base em um 
relato analítico da experiência vivida, o qual partiu de um diagnóstico 
situacional, dada a excepcionalidade do momento vivido e do risco po-
tencial que a pandemia oferece particularmente ao público idoso. Essa 
análise levou à percepção, ainda nas primeiras restrições à circulação 
de pessoas, que para o idoso a impossibilidade de se deslocar e de 
buscar o convívio público, alongar-se-ia por muitos meses. Assim, o 
Projeto Abraço a Distância foi construído visando fortalecer o trabalho 
realizado na e pela Pró-Família durante a pandemia, a partir do plane-
jamento de ações e atividades que pudessem viabilizar a continuidade 
desse trabalho e o alcance da maior parte dos estudantes matricula-
dos para o ano de 2020, os quais totalizavam cerca de 3188 idosos no 
momento da matrícula, em março de 2020. Importante anotar que, de 
acordo com o PPP (PRÓ-FAMÍLIA, 2020), a maior parte desses idosos 
são mulheres que possuem entre 60 e 74 anos e mais da metade pos-
sui comorbidades, como hipertensão e diabetes.

Tendo em vista este cenário, no dia 19/03/2020, logo após o 
início das medidas restritivas de circulação de pessoas, que levou à 
suspensão de aulas presenciais em todo o estado de Santa Catarina, 
iniciamos a operacionalização do projeto.

RELATO ANALÍTICO DA EXPERIÊNCIA VIVIDA

O desenvolvimento do Projeto Abraço à Distância baseou-se 
na escolha de um aplicativo - nesse caso, o WhatsApp - com o qual 
os idosos ou já tinham familiaridade ou que poderia ser acessado a 
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partir da orientação de parentes ou amigos, não somente para man-
termos com eles um vínculo social, mas também para que pudésse-
mos realizar atividades remotas de ensino e aprendizagem. Levamos 
ainda em conta o fato de que muitos dos idosos atendidos pela Pró-
-família ou seus familiares possuem smartphone e plano de dados de 
internet, como pudemos observar no momento da matrícula desses 
idosos nos cursos, realizada antes do isolamento social e em con-
versas com eles. Ainda, a escolha se deu em virtude da possibilidade 
de interação em tempo real com os estudantes, de envio de fotos, 
vídeos, mensagens de texto e áudios e, ainda, de contato telefônico, 
o que dá flexibilidade às ações realizadas.

O projeto foi desenvolvido com o objetivo de alcançar em torno 
de 70% da clientela, ainda que, ao longo do projeto, em seu quarto 
mês de realização (julho), esses números tenham chegado a 90%. 
Tivemos como foco o acolhimento, buscando manter com os idosos 
a proximidade, a elevação da autoestima, o acompanhamento de seu 
estado de saúde física e mental e a disponibilização de conteúdos 
em áudio e vídeo que pudessem contribuir para a construção de co-
nhecimentos diversos nesse período.

Para que o Projeto pudesse incluir os idosos que não tinham 
acesso a interações virtuais por não possuírem equipamentos ou aces-
so à internet, ou pela dificuldade em interagir remotamente por conta 
da não familiaridade com aplicativos ou ainda em virtude de questões 
outras que afetem o desempenho cognitivo, foram realizadas (até o 
mês de junho, quando o cenário da pandemia se agravou em Blume-
nau), ações que denominamos “Visitas de portão”. O desdobramento 
dessas ações envolveu as modalidades de arte, música, letramento e 
construindo memória, e se concretizou de duas formas: com a entrega 
de Kits de atividades aos membros da família do idoso, que o retiram 
na sede da Pró-família, e com a entrega dos kits no portão da residên-
cia do idoso, feita por um dos professores.
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O trabalho desenvolvido implicou reunir os idosos em grupos, 
de acordo com as especificidades dos cursos em que se haviam 
matriculado. Partindo do acesso à base de dados disponibilizados 
na Secretaria da Gerência do Idoso, obtivemos os contatos dos ido-
sos matriculados (fornecidos no momento da matrícula). Isso pos-
sibilitou a formação dos grupos de transmissão de cada professor 
e de cada turma. Os professores iniciaram então a elaboração de 
vídeo-aulas, as quais sequencialmente foram sendo enviadas por 
eles, via WhatsApp, para os estudantes.

Montou-se e disponibilizou-se aos professores, na sede da Pró-
-Família, um estúdio para a gravação dos vídeos com assessoria da 
gerência administrativa e da equipe pedagógica. O estúdio conta com 
equipamentos para filmagem, controle da luminosidade, adequação 
de som, nuvem de tags como pano de fundo e outros materiais e 
acessórios de filmagem.

As ações desenvolvidas neste projeto coadunam com o que 
aponta o Art. 21 do Estatuto do idoso, “O Poder Público criará opor-
tunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele 
destinados” (BRASIL, 2003), com a missão da Secretaria Municipal 
da Família (PRÓ-FAMÍLIA, 2019) e com as discussões de Peixoto e 
Clavairolle (2005) e de Kachar (2003) sobre o letramento digital e o 
processo de aprendizagem para uso das Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação por idosos.

Os resultados obtidos para avaliação contínua do projeto a 
partir de questionário aplicado com os estudantes a partir de ligações 
telefônicas realizadas pelos professores e os dados de acesso e inte-
ração nos grupos de WhatsApp, antes, durante e após as atividades, 
suscitam reflexões relevantes: (1) a maior adesão dentre os grupos 
de estudantes se efetivou entre aqueles matriculados em atividades 
voltadas à arte, cultura, esportes e lazer em detrimento daqueles ma-
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triculados em cursos de letramento e cognição (que envolvem alfabe-
tização, informática básica e desenvolvimento cognitivo), o que, esti-
mamos, tem relação direta com o fato de estes últimos pertencerem 
a grupos mais vulneráveis, seja em virtude da questão econômica, 
seja pela dificuldade de interação em mídias virtuais, pela dificuldade 
de interação fazendo uso da escrita, ou ainda por questões de com-
prometimento cognitivo derivadas do processo de envelhecimento; 
(2) a adesão dos estudantes ao projeto foi crescendo à medida que 
eles foram vencendo suas próprias resistências e limitações no que 
se refere ao uso de tecnologias de informação e comunicação o que 
deixa claro que, ao longo do projeto, além da aprendizagem de co-
nhecimentos específicos vinculados aos cursos, os idosos desen-
volveram seu letramento digital, o que, inclusive, motivou, em uma 
segunda etapa do projeto, ainda em realização, que as aulas também 
incluíssem mediações na Plataforma Google for Education.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto aqui analisado apresentou, como destacado duran-
te o artigo, dois grandes desafios - um da parte dos professores e 
gestores, que precisaram ressignificar suas práticas e outro por par-
te dos estudantes, no sentido de se engajarem a um dispositivo de 
interação online para manterem-se ativos, interagindo socialmente e 
percebendo-se pertencentes a um grupo e a uma instituição que os 
acolhe. Representou também um desafio para os professores a edi-
ção de aulas com conteúdos curtos e específicos, destinados a cada 
curso oferecido e que fossem atrativos, motivadores e propiciassem 
engajamento. Nesse sentido, a interação via telefone e WhatsApp 
entre os professores e seus grupos de estudantes foi de fundamen-
tal importância para que os vídeos produzidos fossem melhor aten-
dendo as necessidades apresentadas, colaborando, inclusive, para 
integrar o idoso à sua família.
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A existência dos grupos de WhatsApp permitiu que fosse possí-
vel interagir com os idosos que assistem e realizam as aulas, de modo 
que pudessem fazem perguntas e trocar experiências, o que auxiliou 
na manutenção da coesão dos grupos, esclarecimento de dúvidas e 
superação dos problemas advindos do distanciamento Social, mas 
também, na inclusão social e digital dos estudantes.

Os resultados do projeto apontam que o uso de estratégias 
de educação híbrida pode contribuir não somente durante o pe-
ríodo da pandemia, mas também após a superação da crise, de 
forma a se atingir mais estudantes, a manter seu engajamento em 
épocas em que muitos idosos não se deslocam para a Pró-família 
- sobretudo em épocas de chuvas prolongadas e ondas de frio - o 
que colabora para o envelhecimento ativo e, em especial, para o 
desenvolvimento de letramento digital e inclusão em práticas so-
ciais contemporâneas de comunicação.
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INTRODUÇÃO

O presente texto visa relatar os resultados de uma pesquisa de-
senvolvida entre os anos de 2015 e 2016, ao longo do Projeto de Ini-
ciação Científica vinculado ao Curso de graduação em Pedagogia da 
Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR. O objetivo desta pesquisa, 
consistiu em investigar o trabalho pedagógico referente a gênero e se-
xualidade na infância, realizado com crianças de 4 a 5 anos, alunos/as 
de uma Escola Municipal na cidade de Campo Mourão - Paraná. Para al-
cançar esse objetivo, foram estabelecidas as seguintes questões de pes-
quisa: quais as representações de gênero e sexualidade que circulam na 
Educação Infantil? De que maneira pode-se contribuir para discussões 
nesse espaço? Para atender à problematização, a pesquisa foi ancorada 
nos Estudos de Gênero e na Teoria das Representações Sociais.

A partir das observações e ações pedagógicas realizadas no 
espaço escolar, ficou evidente que os diálogos das crianças estavam 
atrelados às relações cotidianas com os adultos e com outras crian-
ças com as quais conviviam. Pode-se entender que os brinquedos uti-
lizados pelos sujeitos de pesquisa e brincadeiras por eles realizadas 
faziam parte das representações presentes em suas famílias, tendo 
em vista que, meninas optaram por brincadeiras consideradas femini-
nas e os meninos por brincadeiras masculinas.

Com a análise dos dados obtidos, faz-se necessário apontar 
que, em pleno século XXI, ainda há representações carregadas de 
preconceito e desigualdades no ambiente escolar, pois ficou evidente 
que os diálogos das crianças observadas estão atrelados às relações 
cotidianas com as pessoas que convivem. Com o trabalho pedagó-
gico e as temáticas abordadas, espera-se que os/as profissionais da 
educação desenvolvam outras pesquisas, atividades e estratégias 
para abordar de maneira adequada as questões de gênero e sexua-
lidade na Educação Infantil.
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APORTE TEÓRICO DA PESQUISA

O presente artigo foi elaborado por meio de pesquisa qualitativa 
e ancorado nos Estudos de Gênero (SCOTT, 1995; LOURO, 1997) e na 
Teoria das Representações Sociais (MOSCOVICI, 2011; JOVCHELO-
VITCH, 2008). E, justifica-se devido à necessidade de práticas peda-
gógicas sobre gênero e sexualidade na Educação Infantil.

Fúlvia Rosemberg (1994) fomenta que há poucos estudos rela-
cionados às questões de gênero no Brasil, todavia, essas problemati-
zações são necessárias desde a infância.

Ademais, a ausência de diálogo e a resistência de trabalhos 
pedagógicos sobre gênero e sexualidade na Educação Infantil de-
veriam ser prioridade, contudo, os currículos escolares voltados à 
pré-escola ainda consideram a infância como espaço proibido para 
essas discussões (ROSEMBERG, 1994).

Com isso, faz-se necessário que profissionais da educação 
realizem reflexões, diálogos e estratégias acerca da temática, com o 
intuito de contribuir de maneira positiva para a formação da identida-
de de meninos e meninas, pois como fomenta Louro (1997, p. 81) “é 
indispensável que reconheçamos que a escola não apenas reproduz 
ou reflete as concepções de gênero e sexualidade que circulam na 
sociedade, mas que ela própria as produz”.

Ainda nesse sentido, a autora ressalta que “essa presença da 
sexualidade [na escola] independe da intenção manifesta ou dos dis-
cursos explícitos, da existência ou não de uma disciplina de “educação 
sexual”, da inclusão ou não desses assuntos nos regimentos escolares 
[...]” (LOURO, 1997, p. 81).

Portanto, as temáticas aqui mencionadas devem ser incluídas 
junto aos conteúdos curriculares das escolas, desde a Educação 
Infantil até a Universidade, tendo em vista um ambiente educacio-



130

S U M Á R I O

nal voltado para a diversidade, pois como destaca Ratusniak (2011, 
p. 42-43) as instituições devem “[...] criar um espaço de formação 
continuada, onde seja possível que ele vivencie discussões sobre a 
sexualidade, permitindo que ele reveja seus conceitos, compreenda 
a origem dos seus preconceitos, produza saberes sobre as manifes-
tações de afetividade/sexualidade”. O Caderno SECAD 4 (BRASIL, 
2007) sobre Gênero e Sexualidade na escola destaca que:

Ao se falar em gênero, não se fala apenas de macho ou fêmea, 
mas de masculino e feminino, em diversas e dinâmicas mascu-
linidades e feminilidades. Gênero, portanto, remete a constru-
ções sociais, históricas, culturais e políticas que dizem respeito 
a disputas materiais e simbólicas que envolvem os processos 
de configuração de identidades, definições de papéis e fun-
ções sociais, construção e desconstrução de representações 
e imagens, diferentes determinações de recursos, e de poder 
e estabelecimento e alteração e hierarquias entre os que são 
socialmente definidos como homens e mulheres e os que é – e 
o que não é – considerado de homem ou de mulher, nas dife-
rentes sociedades e ao longo do tempo (BRASIL, 2007, p. 16).

Ao encontro dessa premissa, Braga (2010, p. 206) enfatiza 
que “a noção de gênero, portanto, aponta para a dimensão das re-
lações sociais do feminino e do masculino”, sendo assim, “[...] a 
sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não 
é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se 
‘despir’” (LOURO, 1997, p. 81).

AÇÕES PEDAGÓGICAS NO AMBIENTE 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Kramer et al., (2005, p. 45) destaca que “no caso da pesquisa 
com crianças se coloca como fundamental ouvir, os ditos e os não 
ditos; escutar os silêncios”, deste modo, utilizou-se a pesquisa-ação-
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-participativa (COSTA, 2002), tendo em vista a participação de meninas 
e meninos como sujeitos envolvidos nas atividades propostas.

As observações participantes foram registradas no caderno de 
campo, desse modo, a coleta de dados foi realizada por meio de ob-
servações e ações pedagógicas (MINAYO, 1993).

As atividades elencadas no cronograma foram realizadas em 
dez dias, sendo distribuídas em cinco dias para as observações e cin-
co dias para as ações, totalizando 40 horas. A pesquisa foi realizada 
em uma escola pública municipal localizada na região periférica do 
município de Campo Mourão/PR, a turma refere-se a uma classe 
de infantil 5, com vinte crianças matriculadas entre 4 e 5 anos de idade.

No primeiro momento, a pesquisadora entrou em contato com 
a gestão escolar e explicou o objetivo da pesquisa, solicitou autoriza-
ção da direção da escola e das professoras da classe para realizar as 
atividades, posteriormente, estabeleceu diálogo com as crianças para 
compreender como brincavam e do que gostavam.

As falas foram anotadas no caderno de campo, e percebeu-se 
que os meninos presentes relataram gostar de brinquedos como 
videogame, carrinho, heróis e brincadeiras como policial, pega pega 
e futebol, já as meninas responderam interessar-se por bonecas, e 
brincadeiras como mãe e filha, casinha e pular corda.

Apenas um dos meninos presentes relatou que gostava de brin-
car de boneca, mas disse em tom de voz baixo que só podia brincar 
na escola, pois sua mãe não deixava brincar em sua casa. Ao ouvir 
o relato, um dos meninos disse que “brincar de boneca é coisa de 
menina”. O menino relatou o último brinquedo em tom de voz baixa, 
dizendo que não podia brincar em casa porque sua mãe não deixava, 
só brincava na escola. A autora Maio (2011, p. 199) destaca que: “[...] 
há muito que se fazer ainda nessa área. Enquanto encontrarmos de-
boches, críticas não pertinentes, expressões vulgares, discriminação, 
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preconceitos, sinônimos etc., principalmente no âmbito das escolas, 
mais se justificam projetos adequados de educação sexual escolar”.

No mesmo sentido, Moreno (1999, p. 32) relata as diferenças 
entre os gêneros, desse modo, as “[...] as meninas têm liberdade para 
serem cozinheiras, cabeleireiras, fadas madrinhas, mães que limpam 
seus filhos, enfermeiras etc., e os meninos são livres para serem índios, 
ladrões de gado, bandidos, policiais, “super-homens”, tigres ferozes 
ou qualquer outro elemento da fauna agressiva”.

Logo, Sayão (1997) evidencia como deve ser realizado o tra-
balho pedagógico sobre sexualidade pelos/as educadores/as, em es-
pecial, destaca a disponibilidade do/a profissional para dialogar com 
respeito, aprimorar-se por meio de estudos, pesquisas e leituras es-
pecíficas sobre a temática. Nesse sentido, Felipe (1999) fomenta que:

Muitas professoras tomam para si a responsabilidade de 
vigilância diante da possível orientação sexual das crianças, 
especialmente quando se trata de meninos, pois na nossa cul-
tura muitos adultos vêem com extrema reserva o fato de alguns 
meninos demonstrarem comportamentos considerados não 
apropriados com a sua masculinidade. Dessa forma, brincar de 
boneca ou estar sistematicamente brincando de casinha com 
as meninas, ou querer fantasiar-se de personagens femininos, 
ainda é visto com muita preocupação por parte de profissionais 
que atuam em creches e pré-escolas (FELIPE, 1999, p. 58, sic).

Com isso, percebe-se como as representações sociais são mar-
cadas, incentivas ou negadas no espaço escolar desde a infância.

Ao ser questionada acerca dos brinquedos que as crianças le-
vam para escola no denominado “dia do brinquedo”, a professora re-
gente da classe fomentou que os meninos geralmente levam carrinho 
de controle remoto, bolas e bonecos que representam super-heróis, 
ao contrário, as meninas levam bonecas que falam, maquiagens ou 
utensílios domésticos, tais como panelas e mamadeiras e bonecas 
(SILVA; FRANÇA, 2016).
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Sobre o único menino da classe que brinca de boneca, a pro-
fessora relatou:

Certo dia o vi com algo embaixo da camiseta do uniforme e o 
questionei sobre o que tinha ali e ele relatou que havia um bebê 
dentro da sua barriga. Pude perceber que durante as brincadei-
ras, os meninos se afastaram dele e diziam “não quero brincar 
com ele porque ele só gosta de brincar de boneca” (Professora 
Regente Nível II - Registro do caderno de campo).

Desse modo, Moscovici (2011) explica como se organizam as 
representações sociais:

Nós vemos uma pessoa, ou coisa, que não se enquadra em 
nossas representações que não coincide com o protótipo (uma 
mulher primeira-ministra), ou um vazio, uma ausência (uma ci-
dade sem armazéns), ou nós encontramos um muçulmano em 
uma comunidade católica [...]. Em cada caso, nós somos pro-
vocados a encontrar uma explicação. De um lado, existe uma 
falta de reconhecimento (recognition); de outro lado, existe uma 
falta de conhecimento (cognition). De um lado, uma falta de 
identidade, de outro, uma afirmação de não identidade. Nessas 
circunstâncias, nós somos sempre obrigados a parar e pensar e 
finalmente admitir que nós não sabemos por que essa pessoa 
se comporta desse modo, ou que esse objeto tenha tal ou tal 
efeito (grifo nosso) (MOSCOVICI, 2011, p. 81).

Ademais, para determinadas representações, criam-se estra-
tégias como vigiar e punir as pessoas que não apresentam compor-
tamentos que se enquadram nos padrões sociais, dessa forma “os 
brinquedos infantis estão relacionados com o aprendizado específico 
de habilidades, com a socialização e com a imitação de atividades 
humanas adultas” (FURLANI, 2009, p. 46).

Ao utilizar jogos e atividades lúdicas, as crianças puderam esco-
lher o brinquedo que desejassem, e foram anotadas as reações e pre-
ferências de cada uma delas. Após essas ações, foram selecionados 
os momentos de contação de história para as crianças, com literaturas 
infantis como Ceci tem pipi? (LENAIN, 2004), Faca sem ponta, galinha 
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sem pé (ROCHA, 1996), O menino que ganhou uma boneca (BAPTIS-
TONI, 2002), Por que os meninos têm pés grandes e meninas têm pés 
pequenos? (BRANCO, 2004), Um amor de família (PINTO, 2009), O livro 
da família (PARR, 2003) e A melhor família do mundo (LOPEZ, 2010). As 
literaturas foram utilizadas durante as ações pedagógicas, e por meio 
delas, foram registradas as representações das crianças.

Foram anotados diversos diálogos das meninas e meninos da 
Educação Infantil, todavia, selecionou-se apenas os trechos consi-
derados mais relevantes, como a criança que disse: “eu já sabia que 
menino tem pipi”; “mas menina vira menino se brincar de carrinho?”; 
“pé de menino é maior porque menino é mais grande”; “menino não 
chora, porque menino é homem”; “só menina que brinca de boneca 
e gosta de cor de rosa”; “é verdade mesmo que o menino brincava 
de boneca?” (Registros do caderno de campo).

Com esses diálogos, concorda-se com Sayão (1997) pois quan-
do fala-se em sexualidade é entender que:

[...] o aprendizado, de uma forma geral, está subordinado às 
primeiras curiosidades infantis. A não satisfação das curiosida-
des da criança sobre a sexualidade gera tensão e ansiedade 
na medida em que se constituem em questões significativas 
para cada sujeito e em núcleos importantes que impulsionam 
o desejo de saber ao longo da vida [...] A sexualidade assim 
como a inteligência, será construída a partir das características 
singulares e de sua articulação com o meio e cultura (SAYÃO, 
1997, p. 113).

Diante disso, acredita-se que as instituições de ensino devem 
tratar a questão de gênero e sexualidade em seu currículo, tendo em 
vista que algumas famílias não realizam uma abordagem adequada so-
bre tais assuntos, é durante a infância que a criança irá construir sua 
identidade por meio da participação em um ambiente dialógico que 
combata toda e qualquer maneira de preconceito, portanto, “a pedago-
gia deve ser responsabilizada ética e politicamente pelas estórias que 
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produz, pelas asserções que faz sobre as memórias sociais e pelas 
imagens do futuro que considera legítimas” (GIROUX, 1995, p. 100).

Ao final da pesquisa, quando foram cumpridas todas as etapas 
previstas, as professoras junto com os alunos e alunas foram convi-
dados/as a dialogarem com a pesquisadora sobre as experiências e 
vivências durante esse percurso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa realizada na turma da Educação Infantil, acredi-
ta-se que as atividades realizadas foram necessárias para perceber que 
o trabalho sobre gênero e sexualidade na infância é tratado com precon-
ceito, as abordagens sobre a temática são realizadas por profissionais 
de outras áreas em turmas do Ensino Fundamental em diante, no en-
tanto, na Educação Infantil ainda são percebidas como desnecessárias.

Portanto, pesquisas e ações realizadas pelos/as profissionais 
da educação são um diferencial para essa etapa de ensino, por con-
siderar que as diferenças devem ser dialogadas e não ausentes dos 
conteúdos curriculares.

Logo, faz-se necessário que as representações desiguais no 
ambiente escolar, sejam substituídas por práticas pedagógicas livre 
de preconceitos e opressões, e que oportunizem e ampliem os olha-
res para as crianças e suas infâncias de modo que, elas possam 
ser cuidadas e educadas para serem livres para brincar, refletir, ma-
nifestar seus desejos e dialogar sobre aquilo que as inquieta e que 
também as deixam felizes.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho apresentamos alguns achados da pesquisa so-
bre as narrativas da mídia sobre a epidemia de Zika vírus no Brasil, pu-
blicadas nos jornais O Estado do Maranhão e Folha de São Paulo. Esse 
estudo foi realizado no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas – mestrado, na Universidade Federal do Maranhão

– UFMA, nos anos de 2018 e 2019.

De 2015 a 2017, o país enfrentou uma epidemia de Zika vírus 
cujo vetor é o mosquito Aedes aegypti. O Zika vírus ou vírus da Zica 
é do gênero Flavivírus, responsável pela doença febre do Zika. É da 
mesma família dos vírus causadores da dengue, febre amarela, ence-
falite japonesa e febre do Nilo Ocidental. Os sintomas principais dessa 
doença são dor de cabeça, febre, dores nas articulações, manchas 
vermelhas na pele, coceira e vermelhidão nos olhos (FIOCRUZ, 2020). 
Mas 80% dos casos são assintomáticos.

O Ministério da Saúde (Boletim Epidemiológico, v. 47, n° 38, 
2016) confirmou a transmissão local de febre pelo Zika vírus no país 
em abril de 2015 e, em novembro, declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (Portaria 1.813/2015). No período de 
08/11/2015 a 02/12/2017, os dados cumulativos dão conta de 15.150 
casos suspeitos de infecção pelo vírus Zika e outras etiologias infec-
ciosas. Em fevereiro de 2016, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou estado de Emergência de Saúde Pública de Importância In-
ternacional. Entre janeiro de 2015 a fevereiro de 2017, 70 países repor-
taram casos de Zika vírus ou surtos, segundo a OMS.

Nesse contexto, uma das ocorrências que mais chamaram aten-
ção foi a elevação no número de bebês com microcefalia, que mais 
tarde foi atualizada para síndrome congênita secundária do Zika vírus, 
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pela OMS, devido à complexidade das alterações no sistema nervoso 
central e outros aspectos que impactam o desenvolvimento psi-
comotor das pessoas acometidas. Foi justamente a associação entre 
os casos de microcefalia e a epidemia de Zika vírus que colocou as 
mulheres na centralidade da discussão quando ficou comprovada a 
transmissão vertical, da mulher para o feto, no útero.

Considerando a situação socioeconômica, o racismo ambiental, 
as condições precárias de moradia e o acesso à saúde de mulheres 
empobrecidas, os movimentos de mulheres e outros segmentos apon-
taram várias críticas na condução do enfrentamento à pandemia e ao 
posicionamento da mídia. O informativo da Articulação de Mulheres 
Negras Brasileiras (AMNB) apresenta 10 reivindicações relacionadas 
à saúde, enfrentamento ao racismo e à violência e pelo bem viver. O 
documento também pauta a “vocalização das necessidades e interes-
ses da maioria das mulheres negras” (ARTICULAÇÃO DE ORGANIZA-
ÇÕES DE MULHERES NEGRAS BRASILEIRAS, 2016, p.04.).

A partir desses elementos, essa pesquisa buscou responder de 
que maneira a mídia influencia na formulação de políticas públicas e, 
ainda, como a articulação dessas narrativas reforça estereótipos de gê-
nero, a naturalização da pobreza e o racismo.

Adotamos a teoria da interseccionalidade como referencial teó-
rico-metodológico, além da concepção teórica de políticas públicas 
e agenda setting para compreender a relação entre mídia e políticas 
públicas. Para análise documental foram selecionadas matérias, edi-
toriais, artigos, entrevistas e colunas publicadas nas versões online 
dos jornais Folha de São Paulo (audiência nacional) e O Estado do 
Maranhão (principal jornal deste estado). Em relação à escolha pelo 
recorte temporal, de maio de 2015 a 31 de maio de 2017, deve-se à 
identificação das primeiras matérias sobre o assunto até quando o Mi-
nistério da Saúde declarou o fim da Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional em decorrência do Zika vírus.
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Neste artigo, a primeira parte apresenta a concepção teóri-
ca de políticas públicas, o ciclo de políticas e situa a mídia nesse 
processo. Além disso, também aborda a teoria do agenda setting 
para desenvolver a relação entre agenda mídia, agenda pública e 
agenda governamental.

Na segunda parte, fazemos um resgate sucinto sobre ideias 
que precederam o que hoje se considera interseccionalidade, como 
uma construção do pensamento de mulheres negras até a atualidade.

Por fim, apresentamos alguns dos principais achados dessa 
pesquisa, exemplificando as narrativas midiáticas e apontando as aná-
lises a partir de uma perspectiva interseccional.

MÍDIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS

Não há dúvidas sobre a influência da mídia em nosso cotidia-
no. Aqui, buscaremos demonstrar como isso pode ocorrer também na 
agenda governamental.

Neste trabalho, optamos por uma concepção mais abrangente 
de políticas públicas do que as centradas nas ações do Estado. Con-
sideramos importante explicitar a dinâmica da correlação de outras 
forças sociais e o aspecto histórico de cada sociedade. Como nos diz 
Silva (2013, p. 20), as políticas públicas são um “conjunto de ações 
ou omissões do Estado, decorrentes de decisões e não-decisões, 
constituída por jogos de interesses tendo como limites e condiciona-
mentos os processos econômico, político, social e cultural de uma 
sociedade historicamente determinada”.

Com esse entendimento é possível também debater a influên-
cia da mídia nas políticas públicas, principalmente a partir do modelo 
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do Ciclo de Política Públicas. Para Dye (2008, p. 14) o processo das 
políticas públicas é constituído de seis etapas: identificação do pro-
blema - fase na qual os problemas se tornam públicos e demandam 
ação governamental; Definição da agenda - constituída pelos proble-
mas (issues) que o governo opta por tomar uma decisão; Formulação 
da política - etapa de elaboração e seleção de alternativas para os 
problemas selecionados; Legitimação da política – fase da institucio-
nalização da alternativa escolhida; Implementação - é a aplicação da 
política em si; Avaliação de políticas públicas - pode ocorrer durante 
qualquer etapa do ciclo e tem diversas finalidades.

Dentre os estudiosos há um consenso de que a mídia atua 
mais fortemente nas etapas relacionadas à agenda, embora possa 
estar presente em todo ciclo. O professor Luís Felipe Miguel (2004, 
p. 8), por exemplo, afirma que a mídia é um sujeito mais forte quan-
do se trata de definir agenda pública porque tem “a capacidade de 
formular as preocupações públicas”, influenciando vários setores da 
sociedade, dentre eles, os decisores políticos.

Para melhor compreender a relação entre mídia e políticas pú-
blicas, buscamos o aporte teórico do Agenda Setting, que trata da in-
fluência da mídia na seleção e hierarquização de temas que se tornam 
relevantes para o público em geral (MCCOMBS, 2002).

Sobre a agenda no campo das políticas públicas, Capel-
la (2015, p. 47) identifica três eixos temáticos: estabelecimento da 
agenda midiática (media agenda-setting) - composta pelas ques-
tões que a mídia prioriza; estabelecimento da agenda pública (pu-
blic agenda-setting) - abarca os problemas que a sociedade percebe 
como relevantes e destina atenção; e o estabelecimento da agenda 
governamental (policy agenda-setting) - diz respeito às questões prio-
rizadas pelo governo (CAPELLA, 2015, p. 47).

Questões que emergem a partir da atenção e seleção da agen-
da midiática influenciam diretamente a agenda pública e, a par-
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tir disso, podem se consolidar na agenda governamental. Da 
mesma forma, questões que nascem da agenda governamental 
repercutem e produzem efeitos na agenda pública e na agenda 
midiática (CAPELLA, 2015, p. 51).

O Giannotti (2014, p. 33) chama atenção para o contexto do 
Brasil, no qual “a imprensa e a mídia em geral, não são mais vistas e 
propagandeadas como forças estranhas à máquina do poder. Um po-
der a mais. Elas são partes integrantes do próprio poder”. Isso porque 
no país, os proprietários de meios de comunicação, em geral, fazem 
parte também do poder político, financeiro e religioso e, portanto, têm 
interesses em narrativas de preservação desse poder.

Em um cenário de epidemia de uma doença desconhecida 
a importância da mídia é reforçada. É pelos meios de comunica-
ção que acompanhamos as descobertas científicas, medidas de 
prevenção e tratamento, políticas implementadas, as posições de 
governos, especialistas, infectados entre muitas outras informações. 
Nesse sentido, a mídia influencia na interpretação da realidade ao 
mesmo tempo que o enquadramento pode priorizar ou invisibilizar 
determinados atores e narrativas.

UMA PERSPECTIVA INTERSECCIONAL 
DE ANÁLISE

A categoria interseccionalidade é uma construção histórica 
dos movimentos de mulheres negras. É possível identificar no Brasil 
e nos Estados Unidos diversas autoras na crítica ao feminismo hege-
mônico, as quais propuseram a articulação entre gênero e raça, prin-
cipalmente, mas também as dimensões de classe social, orientação 
sexual, territorial, etária entre outras.
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Ao pensar a diversidade intragênero no Brasil, Sueli Carneiro 
(2003, p. 119) chama atenção para a necessidade de incluir mulheres 
negras e indígenas como novos sujeitos políticos que “possuem de-
mandas específicas que, essencialmente, não podem ser tratadas, ex-
clusivamente, sob a rubrica da questão de gênero se esta não conside-
rar as especificidades que definem o ser mulher neste e naquele caso”.

Também Lélia Gonzalez (1983, p. 966), num processo de des-
colonização do saber e busca por epistemologia própria, já colocava 
que “enquanto mulher negra, sentimos a necessidade de aprofundar 
a reflexão, ao invés de continuarmos na repetição e reprodução dos 
modelos que nos eram oferecidos pelo esforço de investigação das 
ciências sociais”. A partir da Amefricanidade a antropóloga denun-
cia a exploração de classe dentre os grupos indígenas e negros da 
América Ladina, trazendo em suas caracterizações das opressões 
diversos marcadores sociais.

Assim também fez Luiza Bairros ao propor explicitar a diversi-
dade de mulheres a partir da multidimensionalidade ou mosaico que 
relacionasse raça, gênero, classe social e orientação sexual.

Dar expressão a diferentes formas da experiência de ser negro 
(vivida através do gênero) e de ser mulher (vivida através da 
raça), o que torna supérfluas discussões a respeito de qual seria 
a prioridade do movimento de mulheres negras: luta contra o 
sexismo ou contra o racismo? - já que as duas dimensões não 
podem ser separadas. Do ponto de vista da reflexão e da ação 
políticas uma não existe sem a outra (BAIRROS, 1995, p. 461).

Nos Estados Unidos, o Manifesto do Coletivo Combahee River, 
formado por negras lésbicas, escrito em 1977 e publicado em livro em 
1983, traz vários dos elementos que vão contribuir para o que chamamos 
de interseccionalidade como a “luta contra a opressão racial, sexual, 
heterossexual, e de classe”; “sistemas de opressão são interligados”; 
“feminismo negro como o movimento político lógico para combater as 
opressões multifacetadas e simultâneas que todas as mulheres de cor 
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enfrentam” (tradução nossa, p.01). Nesse manifesto estão também as 
bases da formulação do feminismo negro e o desafio de forjar um en-
tendimento sobre mulheres negras em sua diversidade humana.

Outra autora que nos ajuda a compreender essas relações de 
múltiplas opressões é Angela Davis. Essa filósofa, evidencia a articu-
lação de opressões desencadeadas pelo sistema capitalista, racista 
e patriarcal, e a incapacidade de algumas teorias e movimentos so-
ciais reconhecerem essa imbricação.

No texto Desmarginalizando a Intersecção entre Raça e sexo: 
uma crítica feminista e negra da doutrina antidiscriminação da teoria 
feminista e da política antirracista, a professora Kimberlé Crenshaw 
(1989) apresenta o termo interseccionalidade para se referir a esse 
processo de diversos atravessamentos que mulheres negras podem 
carregar. Mais tarde Crenshaw formula interseccionalidade como 
“formas de subordinação que refletem os efeitos interativos das dis-
criminações de raça e de gênero” e também apresenta um protocolo 
provisório para identificar essas situações (CRENSHAW, 2002, p. 171).

Na esteira do que reflete este artigo, a professora Carla Akotire-
ne (2018, p. 50) destaca que os marcadores sociais a exemplo de raça, 
gênero, classe e território devem ser considerados na formulação de 
políticas públicas para que as ações cheguem às pessoas mais vulne-
ráveis. Por isso, adotamos a perspectiva interseccional na análise de 
narrativas da imprensa sobre Zika vírus. É a interseccionalidade que:

[...] busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas 
da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 
especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalis-
mo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios 
criam desigualdades básicas que estruturam as posições rela-
tivas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, 
a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas 
específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento (CRENSHAW, 2002, p. 177).
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As narrativas sobre Zika vírus na imprensa apresentam várias 
nuances, principalmente, em um país marcado pelo mito da demo-
cracia racial e o racismo institucional. A interseccionalidade é um 
aporte que contribui para revelação de diversas camadas que esses 
discursos podem conter.

EPIDEMIA DE SIGNIFICAÇÃO

De maio de 2015 a maio de 2017, muito foi publicado sobre a 
epidemia de Zika vírus. Por meio do mecanismo de busca dos portais 
dos jornais analisados, encontramos 1.633 textos jornalísticos e opi-
nativos. Após triagem, o corpus dessa pesquisa se constitui de 200 
conteúdos, que foram agrupados em cinco grandes temas e 12 sub-
temas. Compartilharemos aqui de modo sucinto alguns dos achados, 
pois faz muito sentido a expressão utilizada por Shum (2016) de que 
“Zika é epidemia de significação”.

As primeiras notícias de febre pelo Zika no Brasil se estabele-
cem como narrativas de naturalização do adoecimento. O jornal O 
Estado do Maranhão (12/05/15), por exemplo, afirma que a “doença 
é classificada como branda e menos grave que as “primas” dengue 
e Chikungunya”. Na mesma direção, a Folha de São Paulo (BORLINA 
FILHO, 23/05/2015) estampou “SP tem primeiro caso de primo ‘man-
so’ da dengue” e “Oito Estados já têm casos de ‘primo’ mais leve da 
dengue” (12/06/2015).

Essas perspectivas nos levam a supor que se não tivesse acon-
tecido o surto de microcefalia é provável que a febre pelo Zika vírus 
fosse inserida no conjunto de doenças com quais os brasileiros con-
vivem, mas que na realidade afetam mais a população com precárias 
condições de moradia e sanitárias, e portanto, estão normalizadas. 
Segundo Carvalho (2017, p. 154) existe o “adoecimento de grupos 
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sociais específicos, reiterando os ciclos de pobreza e marginalização 
de famílias negras no país”.

Ao longo da cobertura a divulgação dos dados epidemiológi-
cos era praticamente diária. Os jornais destacavam os números, em 
geral, nos títulos. No corpo do texto, as informações complementares 
mais comuns quanto ao perfil dos infectados era a localização dos 
casos, mas de maneira genérica, cidade, estado e região. Mas con-
cretamente não se sabia quem eram aquelas pessoas, se homens 
ou mulheres, raça ou cor, locais de moradia e outros indicativos que 
possibilitassem escapar da aparente universalização dos riscos para 
chegar a um padrão de vulnerabilidade que influenciassem no dese-
nho de alguma política pública, por exemplo.

A narrativa que teve maior visibilidade nos veículos analisados 
foi da “guerra ao mosquito”. São mais de 30 textos com este enfoque. 
Sobre as políticas de controle do Aedes aegypti não apresentarem resul-
tados no combate à Dengue e Chikungunya, há anos, no país. Quanto 
às condições de proliferação do Aedes, muito pouco foi abordado.

Outro aspecto identificado nas narrativas é de reforço à cul-
pabilização individualizada pelo adoecimento. As matérias sobre 
prevenção enfocaram questões domésticas que impedissem a pro-
liferação do mosquito transmissor. Mesmo aquelas que ensaiavam 
uma abordagem diferente recaiam na responsabilização individual. 
É o caso da matéria do dia 20/02/2016, de O Estado do Maranhão, 
com o título “Abastecimento irregular de água atrapalha combate ao 
Aedes”, na qual o jornalista afirma que “ao mesmo tempo em que o 
governo convoca a população para uma guerra contra o mosquito 
Aedes aegypti em São Luís, alguns hábitos da população ainda são 
obstáculos para o combate ao inseto. Um deles é o armazenamento 
inadequado de água”. Então, a matéria destaca as orientações de 
uma servidora municipal do Programa de Combate à dengue, Zika e 
Chikungunya sobre como armazenar água corretamente.
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Nesse texto, o abastecimento irregular de água não é abordado 
como uma política pública não acessada pelas famílias daquele bairro, 
nenhuma autoridade é procurada para explicar a situação. De irregular 
ali era o estoque de água. Ainda mais quando em determinada passa-
gem é colocado que “tanques, caixas d’água em nível do solo e tonéis 
são locais com maiores índices de infestações”.

Para corroborar com essa narrativa de culpabilização de indiví-
duos, o dado de que “80% dos criadouros das larvas do mosquito 
estavam nas casas das pessoas” circulou em ambos os jornais mais 
de vez, seja no título ou no corpo do texto. Assim, como a imagem de 
agentes de endemias colocando larvicida em tanques em habmitações 
da periferia ilustrou diversas matérias sobre o combate à epidemia.

A questão do abastecimento de água e saneamento não as-
sume a centralidade das narrativas, o Estado é poupado de suas 
responsabilidades e os indivíduos assumem o papel de proteger a 
si próprios.

No que diz respeito especificamente a mulheres, os perió-
dicos tiveram poucas narrativas com este foco. Em alguns textos 
nota-se a opressão patriarcal e ausência do Estado no cuidado 
com elas e os bebês. Por exemplo, o jornal O Estado do Maranhão 
(22/2/2016) publicou a matéria “Vereador prega que mulheres evitem 
gravidez neste período”, na qual um vereador que também é médico 
faz este “importante alerta”. Já a Folha de São Paulo pinçou para 
título uma das frases de um pronunciamento do então ministro da 
Saúde, Marcelo Castro, no qual ele afirma que “Sexo é para amador, 
gravidez é para profissional”. Em outro trecho desse texto o ministro 
diz: “mulheres que desejam engravidar neste período devem anali-
sar os riscos com a família e médicos antes de tomar uma decisão” 
e complementa que “ninguém deve engravidar ao acaso, deve ser 
feito um planejamento para uma maternidade responsável”.
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Infere-se, desde o título, que o ministro trabalha com dois perfis 
de mulheres. De um lado, o grupo de mulheres que está em relação 
estável, com acesso a serviços médicos, informação e suporte familiar. 
Sua decisão de engravidar ou não independe do Estado e não a priva 
de ter relações sexuais. As qualificadas como irresponsáveis, são as 
mulheres que não planejam a gestão, não têm acesso a serviços mé-
dicos básicos, não realizam planejamento familiar e têm pouca infor-
mação em saúde sexual e reprodutiva. Para elas, o único jeito de não 
engravidar é a abstinência sexual.

Sem fazer menção à classe social e à raça, o texto evidencia o 
abandono de jovens negras que têm suas vidas marcadas pelos nas-
cimentos pré-conjugais, vivenciam a gestação sozinhas e não dispõem 
de acompanhamento médico sistemático de qualquer natureza, e es-
tão mais vulneráveis ao racismo institucional e à violência obstétrica.

Tanto o parlamentar quanto o então ministro da Saúde, na função 
de agentes públicos, se eximem de qualquer responsabilidade. Não 
fazem referência a nenhum programa existente ou por criar, da neces-
sidade de assistir essas mulheres, de ampliar campanha de educação 
em saúde sexual e reprodução, facilitar acesso a contraceptivos etc.

Observamos o silenciamento das mulheres, principalmente, as ne-
gras nessas narrativas. Gestores públicos e especialistas da área médica 
foram as fontes mais ouvidas. Na maior parte dos textos elas são objetos 
sobre os quais se fala, pouquíssimos depoimentos diretos. As histórias 
de vida de mães com bebê com a síndrome congênita do Zika vírus são 
onde mais se percebe a presença dessas mulheres. É a maternidade 
que dará alguma voz às suas reivindicações por medicamento, assistên-
cia médica, denúncias quanto à desproteção social, o compartilhamento 
da nova rotina de cuidados, as dificuldades de manter o emprego entre 
outras dimensões de seu novo cotidiano. Ainda os marcadores sociais, 
principalmente os relativos à raça, são pouco ou quase nunca acessados 
para correlacionar com o estado de negação de direitos.
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Como nos diz a professora Crenshaw (2002, p. 176), “para 
apreender a discriminação como um problema interseccional, as di-
mensões raciais ou de gênero, que são parte da estrutura, teriam de 
ser colocadas em primeiro plano”. Dessa forma, com a invisibilidade 
dessas mulheres, suas experiências e reivindicações se perdem uma 
parte significativa para formular políticas públicas mais eficazes.

CONCLUSÃO

A imprensa teve um importante papel na comunicação em saú-
de sobre a epidemia de Zika vírus, principalmente para tornar público 
os dados epidemiológicos, as orientações de especialistas e as me-
didas tomadas pelos governos. Sem pluralidade de vozes, a cobertura 
se prendeu às ações de combate ao mosquito Aedes Aegypti e a des-
cobertas científicas, foco do discurso estatal.

Esse viés contribuiu para invisibilizar as narrativas das pessoas 
mais atingidas pela epidemia, mulheres negras em idade fértil e em-
pobrecidas, em geral, moradoras das áreas de maior nível de circu-
lação do vírus, devido às condições sanitárias. Em certa medida, isso 
dificulta a entrada de temas pautados por essas mulheres na agenda 
pública como direitos sexuais e reprodutivos, saneamento básico, ra-
cismo ambiental, assistência aos bebês, entre outros. Sem visibilidade 
na agenda midiática e agenda pública, dificilmente esses temas seriam 
selecionados para compor a agenda governamental.

De modo geral, as narrativas contribuíram para fortalecer este-
reótipos de gênero, raça e classe social, normalizando o adoecimento 
entre pessoas empobrecidas, negras e, principalmente, mulheres ne-
gras. Também naturalizam o seu estado histórico de desproteção so-
cial. Apesar disso, a organização desses sujeitos políticos conseguiu 
irromper no espaço público e denunciar este pacto racista e patriarcal.
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INTRODUÇÃO

O indicador de uso do tempo é utilizado comumente como uma 
forma numérica para propor análises proporcionais sobre o tempo que 
é utilizado para trabalhos remunerados e o tempo utilizado para traba-
lhos domésticos.

Dito isso, a discrepância entre o modo como é organizado o 
uso de tempo entre homens e mulheres é uma característica social que 
retrata tempos antigos, nos quais as mulheres se dedicavam quase 
que exclusivamente ao lar, mas que se perpetua até os dias de hoje (BI-
ROLI, 2018). Ao colocar em pauta temas suplementares de semelhante 
valor e importância, como raça/cor e classe sob análise, é possível 
constatar uma similaridade no padrão dos resultados obtidos, ressal-
tando um desequilíbrio de modo negativo para o lado das mulheres, 
principalmente das negras (BIROLI; MIGUEL, 2015).

Partindo do pressuposto de que a primeira divisão no uso do 
tempo ocorreu com a valorização da propriedade privada, acarretando 
o surgimento da monogamia e, por consequência, da necessidade de 
que a mulher se dedicasse a gerar e cuidar dos filhos e, por extensão, 
da casa (ENGELS, 1984), é possível constatar a grande influência que 
recai sobre as instituições do trabalho (e consequentemente, da pro-
priedade privada) e da família, não apenas nas interações entre si, mas 
também naquelas que afetam sociedade como um todo.

Tal efeito age também sobre a forma como ocorre a distribuição 
do tempo entre os gêneros, afinal, é necessário que alguém realize os 
afazeres domésticos, pois são essenciais para a reprodução do coti-
diano (FONTOURA et al., 2012). Todavia, tais trabalhos voltados para 
o âmbito familiar não proporcionam renda, o que afeta o montante da 
propriedade privada, o que, na grande maioria dos lares, leva o indiví-
duo à necessidade de adentrar o mercado de trabalho, consequente-
mente afetando o tempo gasto com afazeres domésticos.
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Em grande parte, a sociedade contemporânea continua a ser 
uma perpetuação de costumes, práticas recorrentes, resquícios de 
acontecimentos históricos ou das mudanças derivadas deles, tendo 
como ponto de partida a história de sua própria sociedade.

Nenhum ser humano olha para o mundo com olhos puros, mas 
o vê modificado por um determinado conjunto de costumes, ins-
tituições e maneiras de pensar. (...). Desde o nascimento do in-
divíduo, os costumes da sociedade em que ele nasce moldam 
sua experiência e seu comportamento. Quando aprende a falar, 
ele é a pequena criatura de sua cultura, e quando se torna adul-
to e pode participar das atividades dela, os hábitos, as crenças 
e as impossibilidades dessa cultura são também os hábitos, as 
crenças e as impossibilidades dele (BENEDICT, 2013, p. 13-14).

Dessa forma, é possível compreender que, em uma sociedade 
onde se valoriza o patriarcado, é comum que se encontrem homens 
com melhores empregos e salários. Da mesma forma que, em uma 
sociedade com um passado marcado pela escravidão, é perceptível 
uma maior dificuldade para que pessoas negras conquistem trabalhos 
formais ou recebam salários semelhantes aos de pessoas brancas.

É possível constatar, a partir dos dados do IBGE na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), que determinados gru-
pos sociais permaneceram marginalizados na sociedade, devido à 
perpetuação de paradigmas culturais ao longo dos tempos. Esses 
grupos são aqueles que costumeiramente têm uma maior participa-
ção na realização de afazeres domésticos, desde questões como 
a limpeza e organização da casa, até questões como o cuidado de 
outras pessoas ou de animais domésticos.
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OBJETIVOS

Buscou-se analisar dados estatísticos de modo a avaliar como 
as questões de classe, gênero e raça interagem entre si e com a so-
ciedade, e como elas influenciam a relação do uso do tempo, além 
de permitir avaliar eventuais alterações temporais e/ou discrepâncias 
existentes entre diferentes grupos neste tema.

METODOLOGIA

Este trabalho foi desenvolvido a partir da metodologia baseada 
tanto em pesquisa bibliográfica para fundamentação do tema, quanto em 
pesquisa descritiva, sob a qual, foram analisados interdisciplinarmente 
três características do indivíduo: classe, raça e gênero, e do modo como 
elas podem influenciar o seu uso do tempo na sociedade contemporânea.

Este trabalho baseia-se em dados oriundos do IBGE, agrupa-
dos na PNAD, os quais foram extraídos, analisados e correlacionados. 
Os padrões de raça e gênero utilizados no decorrer deste trabalho são 
correspondentes aos utilizados na coleta dos dados. Ou seja, na con-
cepção de raça são utilizados os termos: preto, pardo e branco, sendo 
que as demais raças estão inclusas no total. Quanto à nomenclatura 
utilizada para gênero, são considerados apenas: homens e mulheres.

DISCUSSÃO

O primeiro ponto a ser colocado em evidência é a ideia de que, 
apesar de poderem ser analisadas de modo independente para com-
preensões de conceitos específicos de cada tema, as questões de 
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gênero, raça e classe, não são verdadeiramente compreendidas sem 
que sejam colocadas sob análise as suas interseccionalidades, por 
terem uma tendência a convergir entre si (BIROLI; MIGUEL, 2015).

Põe em xeque, assim, modelos tanto do marxismo tradicio-
nal quanto de algumas vertentes do feminismo da chamada 
“segunda onda”, que julgavam que um determinado eixo de 
opressão era a raiz de todos os outros. E, mais ainda do que 
isso, identifica não uma simples sobreposição entre padrões 
de dominação independentes, mas um entrelaçamento com-
plexo, o que faz com que qualquer interpretação aprofundada 
do mundo social e qualquer projeto emancipatório consequen-
te precise incorporar simultaneamente os três eixos (BIROLI; 
MIGUEL, 2015, p. 28).

Tendo isso em vista, buscou-se expor a relação das horas sema-
nais trabalhadas pelos homens em comparação àquelas trabalhadas 
pelas mulheres, dentro de um recente contexto histórico nacional.

O Brasil possui um passado marcado fortemente pelo patriarca-
do, sendo que os efeitos deste permanecem até a contemporaneidade. 
Mesmo que nos últimos tempos suas amarras tenham se afrouxado, a 
chegada do mundo moderno não representou a superação da socie-
dade patriarcal (BIROLI, 2018), que continua a afetar estruturas sociais 
como o mercado de trabalho.

“Patriarcado e capitalismo se combinam e exploram dominando 
e dominam explorando” (KERGOAT, 1978, p. 44 apud HIRATA, 2018, 
p. 16). Graças a tal característica social, existe uma priorização no di-
recionamento de homens para esferas produtivas, ocupando funções 
associadas a um grande valor social, enquanto as mulheres tendem a 
ser redirecionadas ao espaço produtivo, recaindo sobre ela o cuidado 
majoritário da casa e da família (KERGOAT, 2009).

Essa divisão entre esferas produtivas e reprodutivas tem 
como princípios organizadores a separação e a hierarquização, pro-
pondo respectivamente: a divisão entre trabalhos tipicamente femi-
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ninos daqueles tipicamente masculinos; e a ideia de enaltecimento 
do trabalho masculino como algo de maior valor do que o trabalho 
feminino (KERGOAT, 2009).

Desta forma, a posição social de uma mulher dentro da socie-
dade brasileira tem sido determinada primordialmente, mas não so-
mente, pela posição tomada por ela dentro da família e do modo como 
articula os espaços produtivos e reprodutivos (BRUSCHINI, 2007).

É importante ressaltar também que “as formas reconhecidas 
e valorizadas de vida familiar são também limitadas pelas condi-
ções materiais de vida. Precariedade, pobreza e relações de traba-
lho que esgotam o tempo e a energia das pessoas incidem sobre 
as relações” (BIROLI, 2018).

É possível constatar através dos dados disponibilizados pela 
PNAD que, nos anos de 2016 a 2019, a realização de afazeres domés-
ticos é majoritariamente realizada por mulheres, independentemente 
do estado de ocupação.

Todavia, ao levar em conta a ocupação, é possível ver que as 
mulheres ocupadas apresentam as maiores taxas, seguidas por mu-
lheres não ocupadas, homens ocupados e, por fim, homens não ocu-
pados, conforme pode ser visto na Tabela 01.

Tabela 01 – Taxa de realização de afazeres domésticos no próprio 
domicílio, por sexo e situação de ocupação, no Brasil, de 2016 a 2019.

Fonte: Adaptado de: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua Anual – 5ª visita – Tabela 6988
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Constatou-se também que não apenas há uma menor adesão 
dos homens a tarefas, como também há uma diferença entre as horas 
semanais dedicadas a afazeres domésticos por homens e por mulhe-
res, entre 2016 e 2019, correspondendo respectivamente a 9,9; 10,1; 
10,4 e 10,4 horas trabalhadas a mais por mulheres em relação aos 
homens, como pode ser observado na Tabela 02.

Tabela 02 – Média de horas dedicadas pelas pessoas de 14 anos ou 
mais de idade aos afazeres domésticos e/ou às tarefas de cuidado de 
pessoas, por sexo e situação de ocupação, no Brasil, de 2016 a 2019.

Fonte: Adaptado de: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua Anual – 5ª visita – Tabela 7013

Além disso, resultados semelhantes aparecem ao analisar-se a 
questão racial em conjunto com a questão de gênero, conforme ilus-
trado no Gráfico 01. Pode-se ver que as mulheres permanecem com 
uma taxa de adesão aos afazeres domésticos superior à dos homens, 
não importando a raça.
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Gráfico 01 - Taxa de trabalho da mulher em relação a do homem.

Fonte: Adaptado de: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua Anual – 5ª visita – Tabela 7003.

Tomando como exemplo o ano de 2019, o número total de 
mulheres que realizaram afazeres domésticos superaram o núme-
ro total de homens por cerca de 17,2%. Observando essa diferença 
através do critério de raças, em conjunto com o gênero, obtemos que 
o percentual da diferença de adesão aos trabalhos domésticos entre 
homens e mulheres nesse mesmo ano chega a cerca de 13,8% para 
pessoas brancas e de 19,9% para pessoas pretas e pardas, penden-
do sempre para o lado das mulheres.

Um fator marcante que reafirma a tendência das mulheres a se-
rem realocadas ao ambiente doméstico encontra-se na necessidade 
de criação de políticas públicas que apoiem a conciliação entre traba-
lho e cuidados familiares (SORJ; FONTES; MACHADO, 2007). Também 
é importante ressaltar que:

(…) as políticas públicas de conciliação entre trabalho e família 
devem levar em consideração não só facilidades familiares que 
possibilitem às mulheres as mesmas oportunidades de trabalho 
existentes aos homens, mas também mecanismos de respon-
sabilização masculina nessas tarefas (BRUSCHINI, 2009, p.121).
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Outro fator que corrobora para a permanência de tal desigualda-
de é o fator de classe. Enquanto para os homens a classe não é um fa-
tor de grande interferência no que tange aos afazeres domésticos, para 
as mulheres, trata-se de um fator de peso significativo (COSTA, 2013).

Um padrão semelhante de desigualdade na classe de rendi-
mento observa-se presente em todos os anos analisados, mostrando 
valores de taxas de renda para os homens mais altos que a média de 
todos os trabalhadores. É possível observar que, nos anos de 2015 a 
2018, os homens obtiveram uma renda média habitual superior à da 
média nacional, correspondendo respectivamente a: 11,62%; 10,77%; 
10,84% e 10,16%, considerando trabalhos em geral.

Gráfico 02 – Taxa de renda dos homens em relação à média.

Fonte: Adaptado de: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua Anual – 5ª visita – Tabela 2.5.

Tomando o Gráfico 02 como base, também é possível pontuar 
que o valor da porcentagem de ganho dos homens em relação à mé-
dia possuía números superiores no ano de 2012, tendo sofrido uma 
queda notável até atingir o ano de 2018.
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Com a constatação da queda da renda média dos homens, é 
possível verificar que houve também uma aproximação simultânea da 
renda das mulheres em relação à média nacional no decorrer do mes-
mo período temporal analisado.

A partir disso, pode-se concluir que há um movimento ascenden-
te de renda das mulheres, que supera o mesmo movimento realizado 
pela renda dos homens, o que culmina em uma queda na diferença de 
rendas entre homens e mulheres no período analisado. Todavia, como 
pode ser percebido no gráfico, apesar de ligeiramente amenizada nos 
últimos anos, tal desigualdade ainda persiste. Pois, mesmo com a que-
da nos números, a renda média dos homens permanece superior à 
renda nacional e, por consequência, da renda média das mulheres.

Ao analisar a desigualdade de rendas, em conjunto com o fator 
de raça, através dos dados contidos na Tabela 03, é possível verificar 
que, historicamente, pretos(as) e pardos(as) têm recebido rendimen-
tos salariais correspondentes a cerca da metade dos brancos(as).

Tabela 03 – Taxa de rendimento salarial dos Pretos e Pardos 
em relação à dos Brancos, no Brasil, entre 2012 e 2018.

Ano Taxa de rendimento salarial dos Pretos e 
Pardos em relação à dos Brancos

2012 57.17%

2013 57.73%

2014 57.47%

2015 58.65%

2016 55.92%

2017 57.67%

2018 57.51%

Fonte: Adaptado de: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua Anual – 5ª visita – Tabela 2.5
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Ainda através da tabela 03, observa-se que a variação da ren-
da média de pretos e pardos, em relação à renda média de brancos 
é marcada por uma desigualdade permanente, com uma tendência à 
estabilidade em um padrão semelhante no decorrer dos anos.

Isso pode ser parcialmente explicado ao levar-se em considera-
ção o fator educação, que carrega um grande potencial para influenciar 
nas chances de empregabilidade, além de afetar o salário recebido 
(CURI et al., 2006; SENNA, 1972). Wajnman (2004) afirma que, de 
modo muitas vezes decisivo, a escolaridade é um dos fatores de maior 
peso para a permanência de um indivíduo no mercado de trabalho.

CONCLUSÃO

Utilizando raça, gênero e classe como tópicos de uma análise 
interdisciplinar, tornou-se possível ver historicamente a existência de 
padrões desiguais na distribuição de atividades e de salários na socie-
dade contemporânea.

Deste modo, foi possível constatar que, apesar de um crescente 
aumento no auxílio dos homens na realização de afazeres domésti-
cos, as mulheres ainda são as mais presentes na esfera reprodutiva, 
independentemente da raça analisada. Deste modo, pode-se afirmar 
que os afazeres domésticos e o cuidado de pessoas são atividades 
primordialmente assumidas por mulheres.

Em relação à renda, é possível ver que os fatores de gênero e 
raça são fatores bastante influentes na renda recebida. Desta forma, 
é possível constatar a necessidade de ações e políticas públicas que 
permitam uma maior inserção da mulher no mercado de trabalho, e um 
reconhecimento equânime da renda entre gêneros e raças.
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Como trabalho futuro, entende-se ser importante apontar a 
possibilidade de uma análise mais minuciosa, envolvendo outros 
pilares da formação e evolução humana como educação, origem e 
cultura local, os quais poderiam vir a explicar de modo mais apro-
fundado os entrelaces entre os tópicos de raça, gênero e classe, e 
desta forma reafirmar necessidades de ações inclusivas e vir a propor 
novas condutas sociais e jurídicas.
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INTRODUÇÃO

Os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABIs) 
do Instituto Federal de Santa Catarina, Câmpus Gaspar, têm por fi-
nalidade a produção e disseminação do conhecimento por meio do 
ensino, pesquisa e extensão acerca de assuntos referentes à diver-
sidade e singularidade dos sujeitos a partir do prisma étnico-racial. 
A partir do Núcleo, organizou-se o evento Seminário Direito, Comu-
nicação e Cidadania: intersecções étnico-raciais (SDCC); proposta 
construída cooperativamente e que se instrumentalizou pela promo-
ção de atividades formativas, mesas de discussões, debates, mesas 
redondas e, objeto deste trabalho, a apresentação de seminários e 
publicação deste e-book. Ações essas interseccionais e interdisci-
plinares, construídas a partir dos eixos da Comunicação, Cidadania 
e Direito, com fio condutor no enfoque étnico-racial.

Como membros dos NEABIs dos Câmpus Gaspar e Joinville 
(em implantação), este artigo resulta do intercâmbio de pesquisas e 
busca socializar estudos e reflexões, tendo por objeto de discussão 
as relações étnico-raciais frente à pandemia. Para tanto, se vale dos 
estudos de seus proponentes e suas formações, que aqui se utilizam 
da Filosofia do Direito e da Psicologia Social Crítica. Cabe ressaltar que 
o texto parte também das provocações propostas durante o Evento 
SDCC, em especial a Mesa Redonda “Direitos Humanos e relações 
étnico-raciais”, com as contribuições da professora Rayhanna Fernan-
des, complementados por uma entrevista que antecede este artigo.

O objeto de estudo se justifica dado o cenário étnico-racial e 
pandêmico no país. O mundo enfrenta uma de suas maiores crises 
sanitárias em decorrência do novo coronavírus, e, no Brasil, um dos 
países com mais casos no mundo, o racismo e a desigualdade social 
evidenciam os abismos de um tecido social em que 75% dos mais po-
bres são negros. Até o momento da pesquisa, somam-se 540 mil mor-
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tes em decorrência dos efeitos das políticas adotadas pelo governo 
federal no enfrentamento da pandemia. Dito isto, dialogar sobre a vul-
nerabilidade de pessoas à margem da sociedade, sobretudo pessoas 
pertencentes à população negra durante a pandemia, é desafiador e 
ao mesmo tempo simples, pois as evidências estão explícitas, apesar 
da omissão dos órgãos governamentais em divulgar dados concisos 
e claros sobre a pandemia no país.

O caos humanitário traz à tona inúmeras contradições sociais, 
que reforçam a exclusão daqueles que são ou não “sujeitos de direi-
tos”, de quem têm direito à saúde e vida e quem pode ou não usufruir 
dos Direitos Humanos. Direitos que, conceitualmente, foram trazidos 
pela Declaração Universal dos Humanos e elaborados pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), em 1948, momento em que o mundo 
acompanhava aterrorizado a violência e a barbárie que acontecia 
na Europa em decorrência dos conflitos da Segunda Guerra Mundial.

A fim de discutir aqui o tema proposto, os autores se valem 
do método dedutivo, apresentando, em primeiro lugar, a importância 
da discussão da temática na perspectiva da Psicologia Social Crítica 
e do Direito, em seguida, o conceito hegemônico de Direitos Hu-
manos e os paradoxos frente às relações étnico-raciais. Paradoxos 
que serão evidenciados pelas consequências individuais e coletivas 
causadas pela falta de proteção social e material às populações ne-
gras durante a pandemia. Pretende-se demonstrar que o direito não 
protege as populações racializadas, mais vitimadas pelas escolhas 
negacionistas do combate à pandemia. Por fim, cabe considerar que 
o texto apresenta também dados sobre a pandemia, a desigualda-
de, o desemprego e relações étnico-raciais e se utiliza de um apelo 
sociológico fundamentado nas ciências do Direito e da Psicologia, 
mediante as contribuições de Lyra Filho, Rayhanna Fernandes, Lélia 
Gonzalez, Silvio Almeida, Silva Bertoli, dentre outros intelectuais.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Em meio à maior crise sanitária do século, as distintas nuances 
do tecido social e das relações que se constituem estão entrelaçadas 
ao aprofundamento das crises cíclicas do sistema econômico e das 
desigualdades que, consequentemente, caminham juntas em direção 
à erosão de direitos, ao empobrecimento da população e ao aumento 
agressivo das desigualdades. No entanto, como se observará, as cri-
ses econômica e sanitária têm alcance maior em determinados sujei-
tos, pois causa um efeito cascata no que se refere às violações aos di-
reitos fundamentais e, assim, descortina o ideal universal de igualdade.

PSICOLOGIA, RACISMO E DIREITOS HUMANOS

Direitos Humanos e racismo são grandes e complexos temas da 
humanidade que exigem uma abordagem multi e interdisciplinar, dada a 
sua abrangência, diversidade e enredamento, caso contrário, o assunto 
tende a ser abordado de forma simplista e com pouca consistência.

O Código de Ética Profissional do Psicólogo, menciona 
em seus princípios fundamentais, dentre outras coisas, que o trabalho 
desse profissional será baseado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e levará em consideração as relações de poder existentes 
na sociedade, conforme trecho a seguir:

O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção 
da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do 
ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. VII. O psicólogo considerará 
as relações de poder nos contextos em que atua e os impactos 
dessas relações sobre as suas atividades profissionais, posi-
cionando-se de forma crítica e em consonância com os demais 



170

S U M Á R I O

princípios deste Código.” (CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL, 
2005. RESOLUÇÃO CFP Nº 010/05).

Partindo desse ponto, fica explícito que a Psicologia, como ciência e 
profissão, jamais poderá ser neutra e desprovida de uma análise crítica do 
contexto social e da cultura na qual está inserida. Pensar a prática psicoló-
gica comprometida com o bem-estar humano exige um olhar aprofunda-
do para as relações sociais, que, conforme o materialismo histórico-dialé-
tico, impactam diretamente a subjetividade dos sujeitos. Nesse sentido, a 
escolha da Psicologia Social Crítica, como base teórica para a discussão 
aqui proposta, foi importante, pois, conforme explica Lane (2017, p. 6) 
“a Psicologia Social estuda a relação essencial entre o indivíduo e a so-
ciedade, esta entendida historicamente, desde como seus membros se 
organizam para garantir sua sobrevivência até seus costumes, valores e 
instituições necessários para a continuidade da sociedade.”

DIREITOS HUMANOS  
E A TUTELA DE PRETOS E PARDOS

Em 10 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas proclamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, ten-
do em vista o contexto político e histórico do pós-guerra. Desse ato, 
nasceu a categoria que, hegemonicamente, se denomina “Direitos 
Humanos’’. Assim, a proteção formal dos Direitos Humanos passou a 
abranger todas as pessoas, para além das fronteiras das soberanias 
estatais. Entretanto, tal marco é repleto de paradoxos.

A Declaração Universal dos Humanos foi elaborada pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), em 1948, momento em que o mundo 
acompanhava aterrorizado a violência e a barbárie que acontecia na 
Europa em decorrência dos conflitos da Segunda Guerra Mundial. Esses 
paradoxos se explicam pelo que a filosofia e a hermenêutica jurídica de-
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nominam de idealismo jurídico. É o que afirma Lyra Filho (1980), um dos 
expoentes sobre o assunto. Para o autor, os conceitos hegemônicos de 
Direitos Humanos fundamentam-se em uma natureza jusnaturalista, car-
tesiana e idealista; o idealismo advém da própria Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, instrumento que traz consigo um conceito de hu-
manidade, de ser ou não humano e que, paradoxalmente, foi construído 
e irradiado por países que mantinham a colonização no sul do mundo e 
a ofensiva aos seus próprios institutos jurídicos, tidos como universais.

Quando irradiadas para o Brasil, as máximas dos Direitos Hu-
manos propostos hegemonicamente se somam também ao racis-
mo estrutural, ao mito da democracia racial e em especial, a uma 
cultura das ciências jurídicas e às instituições jurídicas, que, con-
forme afirma Rodrigues (2012), detém uma práxis positivista, numa 
identificação meramente formal do direito e da lei. Há um discurso 
místico dos Direitos Humanos que transforma os humanos em seres 
universais e essencialistas, ou seja, abstratos, deixando de lado os 
humanos concretos, que vivem em sociedade.

Os direitos conquistados por negros no Brasil não transcendem 
às formalidades e ainda não contemplam a inserção, de fato, de pretos 
e pardos no tecido social. Ademais, a prática jurídica remonta ao eu-
rocentrismo e demais sintomas de nosso sistema econômico. O epis-
temicídio ao sul do mundo, somado ao racismo estrutural inviabilizou 
culturas e filosofias jurídicas africanas e de fato garantistas. Almeida 
(2019) afirma que “Não seria exagero dizer que o sistema de justiça é 
um dos mecanismos mais eficientes na criação e reprodução da raça 
e de seus múltiplos significados”.

As interpretações de Direitos Humanos, desconectadas de qualquer 
perspectiva social, são somadas e não alcançam de fato resistência aos 
distintos marcadores de opressão e ofensiva aos direitos de minorias em 
uma sociedade capitalista, neocolonial, branco-hetero-cis-patriarcal; pelo 
contrário, implicam em uma filosofia calcada nos princípios do liberalismo 
que afirma que “todos os homens nascem livres e iguais por natureza”.
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Dado esse cenário pandêmico, o conceito de Direitos Huma-
nos encontra-se em paradoxos. Quando se contrasta os institutos 
que os norteiam percebe-se que há um distanciamento entre seus 
imperativos e a realidade social: uma pandemia que já ocasionou 
mais de 550 mil mortes registradas, em sua maioria negros e po-
bres. A desigualdade social tem impacto direto nos óbitos entre os 
mais pobres. O racismo estrutural e institucional, somado a esco-
lhas políticas negacionistas, tornaram a pandemia mais letal à po-
pulação negra, indígenas e latinos no Brasil, historicamente alijadas 
de quaisquer perspectivas de Direitos Humanos.

No Brasil, pretos e pardos, longe de serem possuidores dos meios 
de produção, resignaram-se historicamente nas periferias sociais e às 
margens da sociedade. Marginalização que encontra uma contradição 
no direito à humanidade, na medida em que a maioria da população bra-
sileira é negra, o subdesenvolvimento do país é atrelado às relações ét-
nico-raciais, em que negros são historicamente impedidos de participar 
da riqueza social e das relações socioeconômicas (BERTULIO, 1989).

Para entender, portanto, a razão por que negros e pardos são 
ainda mais vitimizados pelas crises humanitárias, é necessário revisitar 
a história das relações étnico-raciais, que revela que o processo racista, 
sexista e mortal é estruturante da sociedade capitalista, que foi paulati-
namente se reconfigurando e assumindo novas formas, com um dina-
mismo natural que mantém as relações de poder existentes. Os efeitos 
sociais destes processos de reconfiguração do capital à manutenção 
das opressões podem ser observados nas recentes agendas neolibe-
rais, como a reforma trabalhista ou mesmo nas, aqui discutidas, políticas 
negacionistas apoiadas por donos de meios de produção, empresários 
e empregadores durante a pandemia. Decisões negacionistas essas 
que culminaram na morte de centenas de milhares de sujeitos, que de-
veriam estar tutelados pelos Direitos Humanos e pelo direito à vida.
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, 
PANDEMIA E DIREITOS HUMANOS

Em análise ao desenvolvimento capitalista da sociedade 
brasileira e sua relação, situação sui generis, quanto às relações 
étnico-raciais, a desigualdade, extrema pobreza e o desemprego, 
a filósofa Lélia Gonzalez, em sua obra Primavera para as rosas ne-
gras, afirma que o país manteve a população negra como constante 
exército de reserva, na condição de massa marginal crescente e 
elementar do sistema capitalista neocolonial e sua lógica de explo-
ração do trabalho e de classes (GONZALEZ, 2008).

Dados divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (Pnad Contínua), do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), demonstram que os negros representam 72,9% 
dos desocupados do país, de um total de 13,9 milhões de pessoas 
nessa situação, ou seja, negros são a maioria dos sujeitos que podem 
e necessitam trabalhar, mas não conseguem emprego. Além de serem 
a massa de desempregados, quando inseridos no mundo do traba-
lho, ocupam trabalhos precários e mais perigosos, como serviços de 
entrega de comida, motoristas por aplicativos, caixas de supermerca-
do, frentistas, serviços gerais e trabalho doméstico. É o que revelam 
os dados de mortalidade durante a pandemia vinculados pelo portal El 
País (2021) e que analisou os dados de morte de trabalhadores divul-
gados pelo Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, 
o Novo Caged (2021), ligado ao Ministério da Economia.

E para além da centralidade do trabalho, é importante conside-
rar também que o conflito social entre capital e trabalho assalariado 
não é o único conflito existente na sociedade capitalista. Para Almeida 
(2020), conflitos raciais e sexuais são essenciais à compreensão do 
modus operandi do capitalismo, visto que a dominação de classe se 
realiza nas mais variadas formas de opressão racial e sexual. Mesmo 
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presenciando diversos avanços sociais, frutos da luta de movimentos 
de cunho comunistas, socialistas e social-democratas, como a CLT, 
o SUS e políticas afirmativas e de reparação histórica, o país ainda 
está sob a égide do capitalismo - sistema que produz determinados 
sujeitos e identidades privilegiadas, a saber, o homem-branco-héte-
ro-cis-normativo, para o materialismo dialético, os donos dos meios 
de produção. E assim o faz, em detrimento e opressão estrutural aos 
outros, impossibilitados de serem e existirem em equidade.

Logo, qualquer discussão sobre o acesso a direitos e à ca-
pacidade política, econômica e social de populações racializadas, 
prescinde de um olhar crítico sobre as formas de dominação, pe-
las quais as mulheres negras são as mais atingidas. O lugar de 
mulheres negras sempre esteve marcado em atividades de menor 
prestígio social e menores rendimentos, em que a vulnerabilidade 
está atrelada a atribuições historicamente predeterminadas desde 
a colonização. Para Fernandes (2020), raça e gênero atuam como 
identificadores de sujeitos na sociedade brasileira. É sintomático 
dessa realidade, que a primeira vítima do Covid-19 no Brasil tenha 
sido uma empregada doméstica, mulher negra, contaminada pelos 
empregadores que viajaram à Europa.

Nessa intersecção entre raça e classe, estudos revelam que as 
mulheres negras são as mais afetadas pelo desemprego e dificuldade 
de acesso a trabalho decente no Brasil. Segundo dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mulheres são 
maioria entre os desocupados durante a pandemia (52,9%). Estudos 
que reforçam as afirmações de González (2018) quando diz que pela 
divisão sexual e racial do trabalho e pela opressão estrutural de gênero 
e classe, a mulher negra adquiriu o pior lugar na força de trabalho.

Em suma, independentemente de qualquer modo de orga-
nização histórica e social da humanidade e do trabalho, os negros 
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sempre estiveram entre grupos minoritários. Seja no fordismo, key-
nesianismo ou na atual fase de crise e precarização, bem como 
das máximas do empreendedorismo, pretos e pardos, em especial 
as mulheres negras, sempre vivenciaram a pobreza, salários mais 
baixos, menor acesso aos sistemas de saúde e educação, maiores 
chances de encarceramento e morte (ALMEIDA, 2020).

RACISMO E MORTALIDADE NA PANDEMIA

No Brasil, a realização do Censo Demográfico, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acontece a cada 10 
anos e tinha previsão de ser realizado em 2020; contudo, desde 
2019, o governo federal sinalizou a redução de verbas destinadas 
ao IBGE para a execução do censo. Desde então, a situação vem 
se agravando, pois, além da pandemia de Covid-19, houve a apro-
vação da Lei Orçamentária Anual (LOA), de 2021, com redução or-
çamentária de mais 97%. A soma desses acontecimentos contribuiu 
para o adiamento do censo para 2022. A falta de censo e dados 
oficiais reforça ainda mais o apagamento da população negra e 
marginalizada em todo o território brasileiro, que se não é contada, 
não existe. De acordo com Raphael Guimarães, professor-pesqui-
sador da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/
Fiocruz), em entrevista para o Portal da EPSJV,

[...] os indicadores de saúde, de uma forma geral, são relativos 
a uma determinada população. Pode ser morte por determinada 
causa, ou então algum tipo de morbidade, por exemplo, mas 
esse valor precisa ser relativizado a uma determinada popula-
ção, ao dado demográfico, que é fornecido, via de regra, pelo 
Censo. Então, no limite, não ter essa informação compromete 
qualquer indicador de saúde (informação verbal, 2021.)
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Os levantamentos dos mortos e dos impactos causados pela 
pandemia realizados pelas secretarias de saúde dos diferentes entes 
federativos, municipal, estadual e federal, apresentam inconsistências. 
Faltam dados consistentes e estudos oficiais sobre as vítimas do novo 
coronavírus e critérios étnico-raciais. Essa falta de indicadores étnico-ra-
ciais é histórica no Brasil, o que impacta no desenvolvimento de políticas 
públicas e no alcance de direitos às populações racializadas. A inclusão 
do quesito raça/cor nos censos oficiais estatais enfrenta resistência den-
tro dos próprios setores do Estado. Estado que é ocupado por lutas de 
classe, disputas de projetos de sociedade e racismo institucionalizado.

Há, entretanto, alguns dados e indicadores sociais que aju-
dam a entender a tragédia vivenciada no Brasil. Como explicitado 
anteriormente, pretos e pardos são a maioria da população desem-
pregada e vivemos em uma estrutura social em que os negros são a 
maioria dos mais pobres.

Figura 1- Mortalidade em excesso durante a 
pandemia coronavírus (COVID-19).

Fonte: https://ourworldindata.org/excess-mortality-covid - Acesso em 12 jul. 2021.
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A figura 1 mostra como o número de óbitos semanais ou mensais em 
2020-2021 difere como percentual da média de óbitos no mesmo pe-
ríodo do ano de 2015 a 2019. Esta métrica é chamada de pontuação P. 
O número relatado de óbitos pode não contar todas as mortes ocorridas 
devido à cobertura incompleta e atrasos na notificação de óbitos.

Diante da pandemia do Covid-19, o governo brasileiro, lidera-
do pelo presidente Jair Bolsonaro, conforme indicam as investigações 
prévias de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), optou pela 
teoria de “imunidade de rebanho”. É o que apontou também um estu-
do, publicado pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 
São Paulo juntamente com o Instituto Conectas Direitos Humanos, que 
indica que o contágio e descontrole do novo coronavírus no Brasil foi 
uma decisão política deliberada pelo poder executivo federal, liderado 
por Jair Bolsonaro (AITH, 2021).

O negacionismo científico como estratégia deliberada de política 
pública pode ser percebido na vacinação no país. O Brasil é um dos 
países com maior atraso de vacinação de sua população. E investi-
gações prévias e documentos divulgados pela CPI instalada no parla-
mento brasileiro indicam que o Ministério da Saúde recusou a compra e 
dificultou a aquisição de vacinas. O caso mais drástico é o da empresa 
Pfizer, em que o governo brasileiro recusou a compra de 100 milhões de 
doses vacinais, impedindo o início da imunização em massa.

A falta de aquisição de vacinas foi ainda somada à ingerência do 
Ministério da Saúde brasileiro. Recorrentes foram a falta de leitos em 
hospitais, falta de protocolos precisos, carência de recursos, falta de 
oxigênio e insumos hospitalares e respostas ágeis e técnicas à maior 
pandemia do século; fatores que se instrumentalizam por uma gestão 
pública negacionista e que ocasionou mais de quinhentos mil vítimas. 
Ademais, soma-se a isso a drástica situação de insegurança alimen-
tar dos brasileiros. Segundo estudo realizado por pesquisadores do 
grupo “Alimento para Justiça” (Universidade Livre de Berlim - ULB), e 
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divulgado pela Universidade Federal de Minas Gerais (2021), mais da 
metade dos domicílios no país, 59,4%, encontram-se em situação de 
insegurança alimentar durante a pandemia.

Durante a maior crise sanitária do século, as condições precá-
rias de vida impactam diretamente no agravamento e na incidência 
de mortes. Dados revelam o aumento de pessoas em situação de 
insegurança alimentar e a pandemia tem evidenciado o maior prejuízo 
da população pobre e negra ao acesso à saúde, trabalho decente e 
condições materiais de existência dignas. Direito à vida, saúde inte-
gral, acesso à educação, cidade, moradias dignas, saneamento bá-
sico, trabalho e condições materiais de existência são imprescindíveis 
à garantia da subsistência e dignidade. E dado o cenário pandêmico, 
tornaram-se ainda mais elementares à garantia de sobrevivência. En-
tender, portanto, quem são esses sujeitos alijados do acesso a direitos, 
implica necessariamente um olhar para as relações étnico-raciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil traz junto a sua história uma aliança com a opressão, 
despersonalização e desumanização, desde a sua colonização, com 
a extração de suas riquezas naturais e subjugação de seus povos ori-
ginários. Passados mais de três séculos de uma lógica escravagista, 
adentra-se a segunda década do século XXI com o país na nona po-
sição do ranking mundial de desigualdade, e protagonizando um ver-
dadeiro genocídio da população negra e indígena, que se intensifica 
durante a pandemia do Covid-19. Mesmo reconhecendo os avanços 
sociais deste século, ainda se vive sob sistemas de dominação - racis-
mo, heterossexismo, capitalismo, capacitismo - que produzem deter-
minados sujeitos e identidades privilegiadas em detrimento de outros, 
relegados à invisibilidade do ser e à privação de capacidade política, 
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econômica e social. Essas formas de dominação, não raramente, são 
refletidas e reforçadas pelo Direito ou a Psicologia com as máximas 
propostas pela cultura e epistemes hegemônicas dos “Direitos Huma-
nos”, que contribui assim para a perpetuação de exclusão e injustiça 
de ordem cultural, social e política.

Em meio à maior crise sanitária e de saúde pública dos últimos 
tempos, as opressões estruturais e marcadores étnico-raciais do tecido 
social, se somam também à intensificação da escalada neoliberal, aus-
teridade e erosão de direitos e desigualdades que, consequentemente, 
levaram ao aumento da fome, miséria e extrema pobreza. Crises essas 
que têm alcance maior, e, ao discutir o tema proposto, Direitos Hu-
manos, têm violações concentradas, como historicamente se observa, 
em populações racializadas. O que propõe questionamentos ao ideal 
universal de igualdade. Os Direitos Humanos quiçá encontrem efetivi-
dade e tutela de todos, incluindo de populações racializadas, quando 
romper com essencialismos. Essencialismos e idealismos que conti-
nuam a justificar máximas do liberalismo e de discursos tradicionais que 
perpetuam abstrações e que servem senão para ocultar os contextos 
materiais de inexistência de direitos; hoje mais de 530 mil mortos, em 
sua maioria negros, tido como tutelados por direitos “universais”.

Frente a esse cenário de uma sociedade que tem como pila-
res estruturantes a reprodução de opressões de classe, raça e gê-
nero, estão a luta de diversos coletivos e movimentos sociais. Sejam 
eles movimentos feministas, negros, indígenas, LGBTQIA+, entre 
outros tantos, com seus embates em prol dos Direitos Humanos e 
que têm reverberado e possibilitado a formação e transformação 
social pelas vias paradoxais de um certo reformismo pela luta de 
classes. Desta forma, compreende-se que o Direito e a Psicologia 
podem ser também um campo de resistência, para além de idealis-
mos e abstrações positivistas.
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Outrossim, para além dos idealismos, emergem também teorias 
e filosofias dissidentes que propõem, por exemplo, um direito insurgen-
te e uso tático das ciências e instituições jurídicas para a proposição 
de uma sociedade para além do modelo econômico atual. O que pode 
se utilizar de um uso tático do direito e das instituições jurídicas para a 
construção de um projeto de sociedade que supere as desigualdades, 
racismo, sexismo, machismo, capacitismo, classismo e mortes siste-
máticas. (PAZELLO, 2017).

Por fim, entender de forma crítica, portanto, o conceito e a efe-
tivação dos Direitos Humanos, exige um olhar para além do eurocen-
trismo, do legalismo, idealismo e a validade de conceitos como o dos 
“Direitos Humanos” propostos pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Estes devem ser confrontados com a análise de sua legiti-
midade, história e eficácia. Enquanto perdurar as máximas do liberalis-
mo e do sistema econômico calcada na opressão estrutural, a eficácia 
dos Direitos Humanos terá classe, raça e gênero.
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INTRODUÇÃO

A beleza afro-brasileira, cada vez mais, conquista espaço 
no mercado de consumo de cosméticos. No entanto, não se pode 
esquecer que a sociedade ainda carrega muito preconceito em re-
lação às africanidades e a qualquer forma de expressão que não se 
afine com o colonizador. Kilomba (2016), em seu trabalho Illusions, 
apresenta uma analogia da sociedade contemporânea, na qual se 
vive em um espaço branco. Essa sociedade reflete imagens co-
loniais, nas quais impera o narcisismo da “branquitude”. Kilomba 
(2019) aponta que a máscara, que Anastácia era obrigada a usar, 
representa o colonialismo e a boca é um lugar de silenciamento 
e tortura. Como a boca simboliza a fala, ela se torna o órgão da 
repressão do racismo. Percebe-se, então, uma sociedade que re-
flete imagens coloniais, ou seja, uma sociedade que se constitui 
como um espaço branco, no qual o seu padrão é reproduzido de 
forma consciente ou não. A máscara de Anastácia vem como uma 
imagem que representa os dispositivos de repressão racial, de si-
lenciamento que passa a ser normalizado, ficando difícil, mas não 
impossível, escapar desses padrões.

Essas transformações sociais, que acolhem novos modelos, 
acontecem em um processo paulatino, ao se tornar mais evidente, de-
sencadeia processos conflituosos entre as gerações. Benjamin (1994) 
assinala que a história registra o triunfo dos vencedores, as classes 
dominantes, sobre os vencidos, os dominados. Há uma disputa pelas 
tradições, das quais os vencedores fazem tudo para manter o controle. 
Esses conflitos são refletidos em vários campos sociais, reproduzindo 
os valores das classes dominantes.

Este artigo tem objetivo de relatar uma experiência no Curso 
de Maquiador Profissional, que teve como temática, de uma de suas 
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aulas, o conteúdo relacionado à beleza afro-brasileira. Nesta aula, 
registrada em Caderno de Campo (FIRMINO, 2020), que tratou do 
uso das técnicas de maquiagem, foi apresentado um conteúdo teóri-
co sobre estrutura da pele e provocada uma discussão sobre beleza 
afro-brasileira. Acredita-se que essa experiência se aproxima do con-
ceito de proposta questionadora da realidade cunhado por Candau 
e Russo (2010), que são aquelas propostas que se contrapõem a um 
modelo homogeneizador da sociedade, que oferece uma educação 
de base elitista e reprodutora do poder colonial.

Através do olhar de Adichie (2012), é possível dizer que a so-
ciedade brasileira é influenciada por uma perspectiva de história úni-
ca, baseada no colonizador europeu. Almeida (2020) assinala que é 
preciso refletir sobre a ideia de consciência de classe sem se des-
membrar do problema racial ou de questões relacionadas às lutas de 
gênero, feministas ou da população LGBTQIA+, entendidos como 
as novas bruxas. Sendo assim, este trabalho tem como justificativa 
pessoal a imersão de um dos signatários no campo profissional da 
beleza. Em sua experiência, em turmas majoritariamente femininas, 
observou, inicialmente, a recorrência da não identificação das alunas 
afro-brasileiras com sua negritude. A justificativa político-educacional 
e social se assenta no fato de se questionar essa história única por 
meio da estética afro-brasileira. Nesse contexto, buscou-se respon-
der ao seguinte questionamento: Como a beleza afro-brasileira é per-
cebida no curso de Maquiador Profissional? Assim, a hipótese é de 
que há uma dificuldade de reconhecimento e autorreconhecimento 
da identidade afro-brasileira. Desta forma, propõem-se o presente 
relato de experiência para ilustrar uma proposta que questione a rea-
lidade silenciadora das vozes afro-brasileiras.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa tem uma abordagem qualitativa, ou seja, funda-
menta-se na subjetividade, entendendo que há uma relação entre o 
mundo real e o sujeito, evidenciando o vínculo entre o mundo objetivo 
e a subjetividade do sujeito. O sujeito-observador é parte integrante 
desse processo de conhecimento, interpretando os fenômenos e inte-
grando a realidade (CHIZZOTTI, 1995).

Para a elaboração deste relato, os dados foram coletados por 
meio do uso da técnica da observação participante, registrados em 
Caderno de Campo (FIRMINO, 2020). Trazendo, assim, relatos de 
uma imersão etnográfica do pesquisador em seu próprio campo de 
trabalho. Então, amparados nos estudos de Mendes (2010), foram 
apresentados fragmentos de uma trajetória profissional. A análise 
foi realizada a partir da leitura de autoras como Kilomba (2019), 
Adichie (2012) e Candau e Russo (2010), além de Santomé (2011), 
tentando trazer à tona elementos que corroboram para o entendi-
mento da atividade como uma proposta questionadora da realidade 
que evidencia a beleza afro-brasileira.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessa parte do texto, é apresentada uma análise crítica do pro-
cesso vivido por Firmino (2020) exposto no relato de experiência que 
ocorreu em uma sala de aula, do Curso de Maquiador Profissional, 
com a temática Beleza Negra/Preta, em uma instituição de ensino pro-
fissionalizante. Na oportunidade foram explorados os conhecimentos 
prévios dos alunos sobre o conteúdo relacionado à beleza afro-bra-
sileira, identificando sua etnia, respeitando as suas características 
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e particularidades, oriundas de uma nação miscigenada, na qual há 
expressão de identidades cruzadas, referentes às ancestralidades di-
versas inerentes ao processo histórico da sociedade brasileira.

A proposta de ensino foi iniciada com um diálogo em meio a 
uma roda de conversa com os alunos e instrutor/professor. Após este 
momento, foi iniciada uma abordagem com técnicas específicas, nas 
quais foram evidenciados os potenciais, funções e características 
dos produtos/cosméticos em sua aplicabilidade, realizando protoco-
lo e manuseio adequado na utilização.

Nesta aula, foi trabalhada a conscientização e o embasamento 
teórico, pois torna o aprendizado mais sólido e concreto por atribuir 
peculiaridades. Foi possível perceber que a temática estava causando 
um certo desconforto nos alunos e quiçá problemática em dialogar 
com situações sobre a beleza afro-brasileira e sua origem.

Kilomba (2019) enfatiza que o racismo ainda persiste mesmo 
sendo de forma velada, mas traz uma inquietude ao poder de fala e 
resistência. A metáfora da máscara de Anastácia faz referência ao 
silenciamento causado pelo colonizador de toda e qualquer forma de 
manifestação dos povos subalternizados. Segundo Spivak (2010), os 
povos subalternizados são aqueles inferiorizados econômica, social 
e politicamente, também denominados de minorias. Entre eles estão 
os homossexuais, pobres, negros e mulheres.

Atualmente, os movimentos e causas sociais ganharam for-
ça em prol de estabelecer respeito e representatividade da etnia 
negra/preta, mas não o suficiente para combater em sua totalida-
de. Um dos recursos que dissemina informação rapidamente é a 
internet e, por meio dela, é possível alcançar um maior público em 
velocidade recorde. Ferreira Neto et al., (2020) enfatizam o uso das 
Novas Tecnologias de Informação e Comunicação como ferramen-
ta de ensino que fomenta a formação.
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Na experiência narrada, é notório perceber as dificuldades 
dos alunos, público majoritariamente feminino, em replicarem os 
conhecimentos adquiridos em aula de forma expositiva e/ou práti-
ca teorizada, devido à “branquitude” proeminente, à percepção ou 
supremacia enraizada na sociedade, no mercado da beleza e cos-
metologia no atendimento a este público e suas especificidades. No 
Brasil, o “império” dessa “branquitude” foi fortemente influenciado 
pelo mito da democracia racial. Segundo Almeida (2019), a ideolo-
gia da democracia racial gerou um discurso racista que legitimou a 
violência e a desigualdade racial, que é intrínseco ao capitalismo.

É fundamental uma abordagem, em qualquer nível de ensino, 
que traga uma análise reflexiva sobre a formação cultural brasileira. Esse 
tipo de reflexão sempre foi bloqueada ou se mostra como algo distante, 
dificultando o autorreconhecimento, tendo em vista que processo de 
formação básica é direcionada à instrução sobre fatos históricos. Can-
dau e Russo (2010) enfatizam que o sistema educacional é reprodutor 
e mantenedor das ideias das elites. Assim, são necessárias propostas 
que questionem a realidade, dando voz aos povos subalternizados.

Para fomentar essas reflexões, propostas questionadoras da 
realidade, poderiam ser uma base de efetivação da Lei nº 10.639, de 
9 de janeiro de 2003 (BRASIL, 2003), que alterou a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), inclusão da história e cultura 
afro-brasileira no currículo escolar. Assim como a da Lei nº 11.645, de 
10 de março de 2008, que adicionou a história e cultura indígena na 
mesma estrutura normativa.

Na proposta apresentada neste relato, ao iniciar uma fala 
para contextualização e sondagem de conhecimentos prévios da 
temática apresentada: Beleza Negra/Preta, é perceptível o receio, 
silêncio e medo. Então, parte-se para a indagação dos alunos sobre 
o que sabem, gerando comentários soltos, a exemplo de expressão 
como “É difícil”, “Não sei”, “Complicado” dentre outros comentários 
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de inferioridade e até mesmo a não identificação. Diante disso, é 
possível entender que é reflexo do ramo cosmético e beleza trazen-
do limitação em não possuir produtos específicos de fácil acesso ou 
não incentivo pelo uso “por não existir procura” onde a população 
negra/preta perde identidade em não se reconhecer diante a produ-
ção realizada e até mesmo o descaso.

Neste cenário, a desconstrução do “saber” se faz necessária 
para uma releitura interpretativa na busca de entender que esses 
impactos repercutem em hostilizar povos de origens étnico-raciais 
que não são privilegiadas e que persistem e resistem em meio a 
uma sociedade ainda excludente. Por meio de manifestações sociais 
e iniciativas das marcas de cosméticos, mesmo com objetivos de 
lucro, é possível observar que trazem um olhar empático e impor-
tante para representatividade deste público-alvo. Atender os povos 
subalternizados também passou a ser uma demanda do capital. No 
entanto, é preciso compreender as implicações dessa demanda e 
fomentar discussões que ultrapassem a superficialidade.

O professor/instrutor, na presente experiência, começou a ins-
tigar uma reflexão nos alunos trazendo para uma realidade existente 
abrangendo o processo de identificação de acordo com o fototipo de 
pele e etnia, colocado como norteador e referência nesta identifica-
ção do tom de pele - fototipo - e etnia, baseando-se em Fitzpatrick e 
Mosher (1983). Então, foi realizada uma atividade que consistiu em 
montar uma estação de trabalho de frente ao espelho e cada aluno(a) 
foi observado em sua prática em sala de aula, sobre sua percepção 
de cor/tom e subtom de pele. Foi utilizada uma iluminação de cor fria 
(branca) e quente (amarela) tentando por meio de recurso tecnológico 
equipamento ring light uma projeção de “luz natural”, pois isto remete 
ao profissional em formação perceber o que poderá realçar ou des-
valorizar a beleza a ser trabalhada na escolha dos cosméticos quanto 
às cores, pigmentação, granularidade, texturas e técnicas escolhidas. 
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Durante o processo, os alunos perceberam que não se trata apenas da 
cor certa em si, mas a consulta, a conversa com a(o) cliente e o atendi-
mento permite entender o posicionamento da persona a qual estamos 
trazendo, de forma enfática, sua personalidade vibrante. A expressão 
evidencia posicionamentos perante os aspectos sociais que ela ofere-
ce de acordo com o relacionamento estabelecido e com empatia para 
argumentar, de forma gradual, o que podemos realizar.

Candau e Russo (2010) ao falar sobre a escola, afirma que esta 
pode se constituir em espaço de reprodução de opressão que se ex-
pressa como um processo de homogeneização cultural, silenciando 
vozes, saberes, cores, crenças e sensibilidades. No entanto, podem 
surgir propostas que questionam essa educação de base elitista, que 
serve ao capital. Santomé (2011, p. 100) adverte que,

A linguagem do mercado está a apoderar-se dos ambientes es-
colares e, consequentemente, a linguagem da competitividade, 
de excelência, dos créditos, das competências, das qualifica-
ções, dos indicativos de rendimento, converte-se em prepon-
derante. A preocupação reside no capital cultural e o que po-
deríamos denominar como capital emocional, nem sequer se 
contempla (SANTOMÉ, 2011, p. 100).

Nesse contexto opressor, pode-se afirmar que a valorização das 
identidades precisam figurar como elementos-chave para esboçar as 
vozes e estéticas silenciadas. Santomé (2011) destaca que o trabalho 
docente implica na confiança na capacidade de aprendizado dos alu-
nos e das alunas, dialogando com sua cultura, valorizando e acreditan-
do em seu êxito. Deve-se abandonar qualquer forma de expressão da 
violência praticada por modelos patriarcais do passado, assim como 
os modelos velados do presente. Se outrora, castigos físicos eram im-
primidos com normalidade, hoje há o emprego de outros meios que 
perpetuam violências e exclusões. Entre esses comportamentos, San-
tomé (2011, p. 102-103) destaca alguns:
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As humilhações, os atos de intimidação, as desqualificações, 
as chacotas, as frases irônicas, as desautorizações, as faltas 
de respeito, determinadas condutas de silêncio, etc. que muitas 
pessoas praticam, inclusivamente, nalguns casos sem plena 
consciência da dimensão do exercício da violência, são exem-
plos desta modalidade de micro violências psicológicas que 
atentam contra a autonomia das pessoas e que têm efeito tão 
ou mais graves que os derivados dos modelos tradicionais, ba-
seados no castigo físico.

Esses são exemplos de ações opressoras que reproduzem a 
herança patriarcal. Não se pode desenvolver um processo de ensino 
aprendizagem, em qualquer nível ou modalidade de ensino, a partir da 
desconfiança e reiteração de condutas que reforçam o silenciamento. 
As relações de poder que permearam e ainda estão presentes no uni-
verso escolar estão em dissonância com as demandas democráticas 
assumidas atualmente. Não se pode pensar em processo educativo 
sem pensar em tomadas de decisões coletivas que levem em conta a 
cultura dos sujeitos envolvidos nesse diálogo.

Santomé (2011) destaca a falsa ideia disseminada na socieda-
de, reforçado desde tempos passados, que os jovens são desorienta-
dos, que a juventude é transviada, vivendo sobre a égide da deprava-
ção e exercendo comportamentos depravados. A partir desse sofisma, 
erigi-se o pânico moral das sociedades neoliberais e conservadoras, 
evocando valores patriarcais que prezam por uma disciplina autoritária 
e disciplinadora. Essa forma de reprodução desencadeia formações 
que desconsideram a diversidade cultural, procedem a homogenei-
zação dos indivíduos, impactando, sobretudo, os filhos e filhas da 
classe trabalhadora. Nesse contexto, há um choque entre a formação 
recebida e reproduzida por esse grupo e às demandas do mercado. 
Descompasso que lega a essas pessoas o perfil para o subemprego.

As ideias dos vencedores, citados por Benjamin (1994), estão 
disseminadas pela sociedade, são os guardiões das tradições que 
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permeiam as instituições, inibindo as vozes da diversidade. É preciso 
se opor a esse olhar colonizador. A narrativa de Chimamanda Adichie 
aponta para inexistência de uma “história única” (POR… 2013). Assim, 
é preciso pensar em propostas que se contraponham aos estereótipos 
forjados como frutos de preconceitos. Em seu discurso, afirma que, 
mesmo sendo uma africana, vivia os reflexos de uma história de colo-
nizadores. “Quando nós rejeitamos uma única história, quando perce-
bemos que nunca há apenas uma história, sobre nenhum lugar, nós 
reconquistamos um tipo de paraíso” (ADICHIE, 2012).

Entre os resultados parciais, foi possível perceber desconforto 
nas discussões, assim como dificuldade de aplicar as técnicas de ma-
quiagem. No entanto, no desenvolvimento da atividade, os alunos e 
as alunas passaram a perceber e reconhecer as diferenças étnicas que 
podem ser valorizadas a partir do uso de cosméticos e da aplicação 
de técnicas de maquiagem. O uso da maquiagem não pode servir 
ao disfarce dos traços étnicos, com o fito de homogeneização dos 
indivíduos, ao contrário, precisa destacar as diferenças acentuando as 
marcas culturais identitárias.

Não existe um padrão a seguir. O que os profissionais devem 
avaliar sobre a consulta no atendimento é a rotina do cliente, tipo de 
pele, cabelo e/ou estilo, pois isto corrobora para melhor identificação 
como persona respeitando suas particularidades, as quais devem ser 
evidenciadas nos atendimentos em sinal de respeito, representativida-
de e existencial de uma origem de matriz africana.

Nessa esteira, com base na discussão levantada, a atividade 
apresentada no relato de experiência pode ser entendida, conforme 
Candau e Russo (2010), como uma proposta questionadora da reali-
dade. Assim, é possível conceber a formação de um profissional que 
em seu percurso questione, transformando a realidade e desenvolven-
do ações numa perspectiva emancipatória, participativa e crítica.
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CONCLUSÃO

Esse relato de experiência trouxe uma aula do Curso de Maquia-
gem Profissional, a partir dos registros de Firmino (2020), que apresen-
tou uma proposta de atividade que valoriza a beleza afro-brasileira, por 
meio da temática Beleza Negra/Preta. A narrativa revelou desconforto 
de alguns dos sujeitos participantes da atividade, porém foram paulati-
namente amenizadas pela condução do professor/instrutor que ressal-
tou aspectos fundamentais de valorização dos elementos identitários. 
Então, corroborando com Kilomba (2019), conclui-se que a beleza 
afro-brasileira, ainda é silenciada na sociedade brasileira, necessitan-
do de propostas questionadoras como a apresentada.

É possível afirmar que essa proposta pode ser adaptada com 
outras temáticas como a Beleza dos Povos Originários, a Beleza do 
Povo do Sertão, a Beleza dos Povos do Mar, enfatizando aspectos cul-
turais que colaborem para uma formação mais ampla e sensível em 
relação à diversidade. Dessa forma, as minorias podem ganhar visibi-
lidade também por meio da estética para fortalecer as identidades e 
fomentar a beleza peculiar em vários ambientes.
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INTRODUÇÃO

A participação das mulheres indígenas em diversos setores 
da sociedade e nos mais variados tipos de movimentos sociais vem 
ganhando destaque nas últimas décadas. O crescente protagonismo 
feminino dentro desses cenários possibilitou uma quebra de estereó-
tipos e paradigmas atribuídos a elas, que por muito tempo foram con-
servados pela historiografia brasileira. Entretanto, a invisibilidade ainda 
decai sobre elas, resultando em silenciamentos e, muitas vezes, na 
impossibilidade de reconhecimento de suas ações.

É possível atrelar tal problemática também aos impasses en-
frentados pelos povos indígenas como um todo no Brasil. A referida 
ideologia disseminada por várias décadas acerca do “bom selvagem”, 
influenciou na elaboração de materiais de estudo sobre os vários po-
vos do país. De acordo com Lasmar (1999), a etnologia sul-americana, 
até meados da década de 70, trouxe pouca homogeneidade concei-
tual e teórica acerca dos povos nativos, resultando em formulações 
incapazes de se adequar a realidades sociais tão múltiplas.

Consequentemente, pode se considerar como um dos principais 
resultados desse processo uma categorização genérica, superficial e 
estereotipada no que se refere à representação dessas pessoas nos 
escritos do século XX. São efeitos que reverberaram não apenas no âm-
bito dos estudos teóricos e acadêmicos, mas também no senso comum.

Os povos indígenas foram desconsiderados por muito tempo 
dentro do processo de construção do Estado Nacional, suas vozes 
não eram ouvidas. Esses povos eram tidos apenas como entidades 
simbólicas de um passado remoto e que as suas existências não 
agregariam benefício para o futuro. Uma idealização insensível à 
diversidade étnica e cultural dos povos indígenas.
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Apesar da relevante participação das mulheres nos proces-
sos de fortalecimento de suas comunidades e nos movimentos 
sociais ocorridos no século passado, suas lutas e especificidades 
ainda eram invisibilizadas, aspectos que podem ser facilmente ob-
servados nos escritos que abordam tal perspectiva, nos quais a 
ascensão da mulher indígena só passa a ganhar maior destaque 
nos estudos publicados a partir dos anos 2000.

Diferente do que aconteceu com o movimento indígena amplia-
do, cujo trajeto histórico se deu a partir de articulações políticas de 
abrangência nacional, com o intuito de unir todas as agendas frente 
à opressão feita pelo Estado brasileiro, o movimento das mulheres se 
institucionalizou com basilares mais locais e regionais. Tal início não 
conseguiu, a princípio, efetivar uma articulação nacional, tanto pela 
própria dinâmica das relações políticas do movimento, quanto pela 
falta de apoio das entidades conjuntas (MATOS, 2012).

A herança colonial de subjugação e dominação masculina 
disseminou traços que são perpetuados até os dias atuais nos mais 
diversos contextos, dentre eles, a literatura. Todas essas distorções 
incidiram significativamente sob a imagem da mulher indígena, sem-
pre modelada com base em estereótipos que as reduzem “a seres de 
sexualidade priápica” (LASMAR, 1999, p. 2).

Embora seja possível encontrar importantes materiais acerca da 
representação das mulheres indígenas, muitos estudos ainda retratam 
o homem como sujeito central e, até mesmo, como a figura de maior im-
portância nesses contextos. Toda a supremacia tradicional-masculina 
que situa a figura dos homens como principais agentes de transforma-
ção e de organização política dos povos indígenas corrobora com tal in-
feriorização, pois, além de pertencerem a uma etnia subalternizada, as 
indígenas acabam sendo invisibilizadas também por serem mulheres.
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Nesse sentido, o problema de pesquisa que orienta este estudo 
é: de que forma as mulheres indígenas brasileiras se apresentam, in-
terna e externamente, frente às reivindicações coletivas e específicas? 
Junto a essa questão, é possível identificar dois eixos principais que 
marcam a trajetória dessas mulheres e que são constantemente retra-
tados nos materiais relacionados à temática.

O primeiro ponto diz respeito ao silenciamento imposto a elas 
com base no preconceito díade etnia/gênero, como também devi-
do ao pouco destaque que receberam nos estudos relacionados 
ao campo das Humanidades. O outro eixo apresenta-se fortemente 
relacionado ao crescente protagonismo exercido por essas figuras 
femininas dentro de suas próprias comunidades e fora delas, em um 
âmbito de relações mais públicas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente artigo advém de uma pesquisa etnográfica em 
andamento, que tem como finalidade principal observar as significa-
ções que os processos de luta, reivindicação por direitos, resistência e 
costumes possuem dentro do contexto social indígena quando se trata 
da participação feminina.

O uso da pesquisa bibliográfica, aqui, possibilitou o embasa-
mento teórico necessário para o desenvolvimento das reflexões, sendo 
o instrumental teórico-analítico da pesquisa (VERGARA, 2006). O méto-
do dedutivo foi escolhido para que assim fosse possível explicar os con-
teúdos que possuem seus basilares em conceitos e pensamentos mais 
amplos, com o intuito de compreender os fenômenos mais específicos.

A abordagem qualitativa do estudo encontra-se organizada com 
base na ênfase acerca das subjetividades coletivas estudadas e de 
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suas interações interpessoais e sociais (FONSECA, 2012). Trata-se, 
também, de uma pesquisa de caráter exploratório, pois possui como 
um de seus objetivos proporcionar mais informações sobre a temática 
abordada a partir de ângulos e perspectivas plurais.

APORTE TEÓRICO

A imagem historicamente e reducionista construída acerca dos 
povos indígenas no Brasil dificultou e ainda dificulta uma visibilidade 
clara para com suas demandas e “A suposta incapacidade dos povos 
indígenas é parte do processo de construção de uma narrativa que de-
fine a vida dessas pessoas como “atrasada” e “primitiva”, em oposição 
à “civilização” colonial...” (MACHADO et al., 2019, p. 147).

O medo e a violência favorecem o silenciamento das ações sofri-
das por esses grupos diante da sociedade nacional e instâncias interna-
cionais e ao analisar-se o caso das mulheres indígenas, esse processo 
foi ainda mais marcante. Todo esse estigma além de as privarem de sua 
própria humanidade, as representaram por muito tempo como figuras 
lascivas e sexualmente incontroláveis e, portanto, as responsáveis pela 
aproximação entre os indígenas e os brancos (LASMAR, 1999).

O texto escrito por Raminelli (2004, p. 37), componente do livro 
História das  Mulheres no Brasil, apresenta como a descrição da mu-
lher indígena sofreu influência da tradição religiosa ocidental, focando 
nos estereótipos ligados às “velhas canibais” Tupinambás. Com base 
nos paradigmas teológicos, as mulheres por serem filhas de Eva já se 
configuravam como pecadoras e a forma como os Tupinambás foram 
inseridos no imaginário europeu com base nas narrativas dos viajantes 
e através de pinturas, fez “o estereótipo feminino tornar-se um meio 
para representar a estranheza do Novo Mundo”. Sendo assim, essas 
mulheres passaram a percorrer um longo caminho para conquistar o 
seu direito de fala perante uma sociedade que aparenta prezar pelo seu
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silenciamento:

Queremos acabar com os estigmas que envolvem a mulher in-
dígena. Não somos apenas belas e exóticas. Não fazemos ape-
nas artesanato e trabalhos manuais. Em muitos casos, coman-
damos tribos, somos responsáveis pelas plantações, cuidamos 
da roça e dos filhos e ainda tomamos decisões que, mais tarde, 
serão a palavra final em uma discussão (TEMBÉ, 2018 apud 
SILVEIRA, 2018, p. 48).

Além do mais, o machismo ainda se apresenta como uma ca-
racterística muito marcante dentro desses grupos, tendo em vista que 
por muito tempo o papel político de interlocução e representação 
dos grupos domésticos frente as esferas públicas, internas e exter-
nas, era exercida por homens com um certo grau de exclusividade. 
Outrossim, a construção das identidades das mulheres indígenas as 
coloca na posição de ter que preservar os valores tradicionais e afir-
mar sua tradição étnica, ao mesmo tempo em que têm de lutar contra 
as desigualdades específicas de seu gênero.

Como expõe Sacchi e Gramkow (2012), a mobilização recente 
das mulheres indígenas em termos de organização política institu-
cionalizada e esse caráter recente, provavelmente, também deve à 
resistência encontrada por essas mulheres dentro do próprio movi-
mento indígena como um todo, que tradicionalmente é controlado 
por homens. Ademais as notórias limitações apresentadas por parte 
do Estado brasileiro no que se refere aos diálogos e reconhecimento 
desses tipos de organização apresenta-se como outra grande dificul-
dade enfrentada por essas indígenas.

O direito das mulheres dos povos indígenas é, portanto, uma área 
de dificuldades múltiplas. Depois de iniciado o período de contato 
intenso com a sociedade nacional, a mulher indígena padece to-
dos os problemas e desvantagens da mulher brasileira, mais um: 
o mandato inapelável e inegociável de lealdade ao povo a que per-
tence, pelo caráter vulnerável desse povo. Se elas reclamam seus 
direitos baseados na ordem individualista, elas parecem ameaçar 
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a permanência dos direitos coletivos nos quais se assenta o direito 
comunitário à terra e à divisão do trabalho tradicional na unidade 
doméstica como base da sobrevivência. Isso torna frágil a sua von-
tade e legitimidade na reclamação de direitos individuais, que são, 
por definição e natureza, “universais”, e cujos pleitos dirigem-se aos 
foros de direito estatal e de direito internacional, ultrapassando a 
jurisprudência tradicional do grupo étnico (SEGATO, 2003, p. 31).

Como a mulher indígena foi vinculada por muito tempo ao espa-
ço doméstico, suas reivindicações tornaram-se grandes desconheci-
das, tanto nas políticas públicas quanto nas tradições etnológicas, as-
pectos esses de fácil identificação quando se observa a grande lacuna 
de dados consolidados a respeito das indígenas.

De fato, há uma estagnação teórica e etnográfica da etnologia 
sul-americana, tendo em vista os trabalhos publicados a partir da se-
gunda metade do século XX no que se refere à antropologia de gênero. 
De acordo com Capucho (2019), a historiografia invisibilizou por muito 
tempo os povos indígenas, acreditando-se que já estavam extintos ou 
totalmente aculturados e esse cenário só passou por modificações a 
partir da década de 60 quando as temáticas que analisavam a história 
de grupos subalternos passaram a ser interesse de pesquisadores

Devido às grandes mudanças ocorridas nos estudos antropo-
lógicos do período, uma nova concepção acerca da história indígena 
ganhou destaque. Mas isso não ocorreu graças apenas a essa renova-
ção conceitual, como também recebeu influência das crescentes mobi-
lizações políticas desses povos a partir em meados da década de 80.

No entanto, a hegemonia masculina e europeia nas ciências 
sociais contribuiu de maneira significativa para o esquecimento de 
muitos atores sociais, como é o caso das mulheres e dos indígenas, 
problema este que se encontra ainda mais acentuado quando se ana-
lisa a junção dessas duas categorias: a mulher indígena.
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A segregação sexual do espaço e das atividades delegou às 
mulheres os papéis mais voltados à esfera do âmbito privado e ao 
agente masculino foi entregue ao mundo exterior. Essas característi-
cas corroboraram para a forma como a experiência social das indíge-
nas era vista pelos etnólogos e toda essa esfera mais doméstica foi 
analisada como sendo de menor importância. Mas isso não significa 
que a participação das indígenas no campo político das relações 
interétnicas é algo novo, elas jamais estiveram totalmente excluídas 
dos espaços etnopolíticos (MATOS, 2012).

A história de luta das mulheres indígenas foi silenciada pela 
historiografia (MONTEIRO, 2018; SANTOS, 2012) e mesmo que haja 
uma incessante busca pela recuperação histórica dessas vozes par-
tir das ações e protagonismos dessas mulheres em lugares onde se 
pressupunha apenas a existência masculina, é um percurso marca-
do por muitos impasses. Para que se possa compreender as dinâmi-
cas sociais dos povos indígenas, é preciso considerar as particulari-
dades desses grupos, questionando o padrão eurocêntrico no qual 
estamos inseridos (VITOY, 2015).

É importante se realizar algumas observações e reflexões 
acerca das relações de gênero e o papel da mulher nas comunidades 
indígenas. No entanto, é necessário se ater a certas questões para 
que não se caia na generalidade, pois não é possível se realizar uma 
discussão muito abrangente sobre as mulheres indígenas sem que 
as suas individualidades sejam negligenciadas. Nesses processos de 
transformações internas no que se refere a organização social desses 
grupos, existem pontos que se assemelham e outros que divergem 
entre si, sendo o resultado de uma multiplicidade de fatores.

Há a divisão de papéis entre homens e mulheres dentro dessas 
organizações sociais, sem que haja necessariamente uma superiori-
dade de um diante de outro. Como afirmam Grubits, Darrault-Harris e 
Pedroso (2005, p. 371): “Ambos têm seu valor, inegável e irrestrito, e há 
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uma consciência clara de que o todo necessita igualmente das ativida-
des desenvolvidas tanto por homens quanto por mulheres”.

O fato de as mulheres indígenas não frequentarem os lugares 
públicos não significa que elas não estejam presentes e tenham voz na 
tomada das decisões coletivas de seus povos. Como descreve Matos 
(2012), os espaços identificados como públicos não são concebidos 
como esfera exclusiva para se tratar os assuntos relacionados ao cole-
tivo, alguns estudos etnográficos trouxeram registros da existência de 
uma participação muito intensa de mulheres indígenas em discussões 
coletivas, entretanto, em outro espaço social: o doméstico/privado.

[...] é preciso considerar que, na organização social dos povos 
indígenas, o espaço doméstico também funciona como esfera 
política, ou seja, decisões e ações nele tomadas podem pro-
vocar impactos na vida coletiva da unidade social mais ampla 
(seja a “comunidade” ou a “aldeia”) e não somente na unidade 
familiar (MATOS, 2012, p. 147).

No ano de 2003 foi realizado um relatório em alguns estados 
do país, onde parlamentares visitaram terras indígenas e realizaram 
audiências públicas devido aos conflitos interétnicos existentes dentro 
desses locais. Tal documento foi de suma importância para que fos-
se possível perceber a demanda cada vez maior da revisão de leis e 
das políticas públicas voltadas às populações indígenas, ocasionan-
do também um olhar mais atento para o papel desempenhado pelas 
mulheres dentro dessas comunidades: “Pôde-se perceber que as mu-
lheres indígenas, ao mesmo tempo em que possuem poder no interior 
das comunidades, em geral não são reconhecidas como representan-
tes destas perante os não-índios. Entretanto, é importante ouvir sua 
voz” (RELATÓRIO, 2003, p. 36).

Devido à toda essa crescente participação feminina, uma das 
sugestões do referido relatório diz respeito justamente à elaboração 
de programas de ações afirmativas para as mulheres indígenas, ten-
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do em vista que os parlamentares observaram uma presença bas-
tante significativa dessas mulheres dentro dos movimentos sociais 
e políticos. A natureza das reivindicações das mulheres indígenas 
encontra-se principalmente relacionada à necessidade de refletir a 
respeito de todo esse caráter desigual que permeia as relações entre 
homens e mulheres nas comunidades e demais coletivos indígenas 
(SACCHI; GRAMKOW, 2012).

A construção identitária acerca das mulheres indígenas aca-
bou delegando a elas o papel de preservarem suas tradições étnicas, 
ao mesmo tempo em que precisam lutar contra as desigualdades es-
pecíficas de seu gênero. Assim, a partir de todo o processo histórico 
de afirmação etnopolítica, as lideranças femininas passaram a articu-
lar uma agenda coletiva de reivindicações mais específicas, lutando 
agora não apenas para apoiar o movimento como um todo, mas para 
que elas mesmas possam exercer a sua própria força política diante 
das mais diversas articulações.

A ampliação da participação das mulheres indígenas nas ins-
tâncias de controle social dos programas e ações governamentais e 
a busca de apoio financeiro para suas organizações foram questões 
identificadas como fundamentais e urgentes, e o ingresso delas nos 
cursos de formação de educadora foi usado como uma ferramenta es-
tratégica de formação de novas lideranças femininas e como forma de 
resistência frente a estrutura nacional mais ampla (JACODSEN, 2016).

Kauss e Peruzzo (2012) reforçam a importância da literatura 
para a luta e o reconhecimento das mulheres indígenas na socie-
dade contemporânea e como tal instrumento possui influência na 
ruptura de uma história que sempre foi contada pelo ponto de vista 
do colonizador. A escrita passou a ser também uma das ferramentas 
de fortalecimento da luta dessas mulheres, sendo utilizada como for-
ma de resistência diante da violência e marginalização a qual foram 
relegadas desde o período colonial.
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ANÁLISE E RESULTADOS

É muito complexo analisar as questões de discriminação e 
violência contra as mulheres indígenas de maneira analítica, e prin-
cipalmente propor caminhos adequados para mudanças pontuais 
no que tange às relações sociais existentes dentro desses grupos, 
pois trata-se de um contexto multicultural com diversas especifici-
dades, necessitando que tais questões sejam discutidas com um 
cuidado redobrado para que o direito de autonomia dos povos in-
dígenas seja respeitado.

No que diz respeito ao movimento indígena, pode se afirmar 
que as questões da terra foram e ainda são um dos motores princi-
pais de estruturação das organizações indígenas, tendo como intuito 
basilar a demarcação de terras. No entanto, paralelo a essa luta, sur-
giram, dentro do próprio movimento, ramificações que espelharam 
a diversidade de temáticas e questões. E assim, tais mobilizações 
começaram a ganhar forma e a luta das mulheres indígena é sem 
dúvidas um dos exemplos mais expressivos neste sentido.

Além de toda essa estereotipação e preconceito estarem di-
retamente ligados a uma hegemonia geral que preza de forma exa-
cerbada a perspectiva masculina, a invisibilidade das mulheres in-
dígenas está também atrelada à invisibilidade dos próprios povos 
indígenas, onde a sua imagem ainda é vinculada às características 
coloniais, especializando assim múltiplas realidades.

Estudar as mulheres indígenas implica considerar, sobretudo, o 
recente arranjo político que começou a se desenvolver, tendo a organi-
zação como a principal ferramenta para as mudanças. Seus papéis no 
cotidiano das aldeias e na luta de seus povos sempre existiram, mas, 
em alguns momentos, tais participações foram forçadamente invisibili-
zadas e designadas a um papel secundário de atuação.
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Ao pleitear a defesa de direitos em nome da coletividade, essas 
mulheres colocam em relevo não apenas sua situação de exclusão, 
mas a de seus povos. Suas pautas se contrapõem às demandas ge-
néricas, demonstrando preocupações que, até então, não recebiam 
maior atenção por parte do movimento indígena.

As próprias mulheres indígenas encontram-se em outros con-
textos: nas articulações sociais e políticas; na valorização e dissemina-
ção dos saberes tradicionais; nas esferas acadêmicas e etc., sempre 
em busca de seus direitos gerais e específicos, seja em um contexto 
mais externo como o direito à terra, seja em um âmbito mais interno, 
como por exemplo a participação do maior número de mulheres pos-
sível dentro das decisões da comunidade.

As mulheres vêm cada vez mais tomando posse da escrita como 
uma forma de romper com os estereótipos atribuídos a elas e aos gru-
pos étnicos, trabalhando também escritas de nível acadêmico para 
resgatarem suas imagens, expressar dores a lutar pelos seus direitos, 
“a memória coletiva das mulheres indígenas necessita ser contada, a 
partir de suas experiências militantes” (MONTEIRO, 2018, p. 113).

O sujeito é consequência das discursividades em torno dele, 
de tudo que é produzido e condicionado acerca de sua imagem. En-
tretanto, devido à subjetivação que esses indivíduos exercem ao rom-
perem com o estigma de assujeitamento e assim resistir, possibilita 
a quebra com a reprodução do discurso da dominação, produzindo 
novos acontecimentos históricos que buscam quebrar com o círculo 
repetitivo do preconceito.

Se faz necessário conhecer as diversas opressões interseccio-
nais enfrentadas por essas mulheres, sem se deixar cair no vislumbre 
da mulher universal (TAVARES, 2017). A memória coletiva das mulhe-
res indígenas e também as suas particularidades necessitam ser con-
tadas a partir de suas próprias experiências e vozes. “Garantir-lhes 
visibilidade é, certamente, a única forma de combater os efeitos das 
representações estereotipadas” (LASMAR, 1999, p. 13).
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CONCLUSÕES

É possível observar que as produções analisadas relativamen-
te jovens, principalmente no que se refere às produções realizadas 
pelas próprias indígenas, o que modifica de maneira significativa as 
perspectivas acerca dessas realidades. No entanto, apesar de ser um 
passo de suma importância, ainda é possível notar o enorme caminho 
que essas vozes e vivências precisam percorrer para se afirmarem 
enquanto grupo étnico detentor de direitos. A historiografia acabou por 
marginalizar essas realidades e o rompimento destes valores precon-
ceituosos não vem se apresentando como uma tarefa fácil.

A partir de meados da década de 80, se vê uma formação 
narrativa mais crítica que questionam os estereótipos associados às 
mulheres indígenas e, assim, é notório observar um processo am-
plo de mudanças internas nos grupos indígenas, porém, mantendo 
características tradicionais no que se refere ao âmbito cultural das 
estruturas sociais de cada comunidade e assim buscando a preser-
vação de suas identidades.

Como argumenta Borges (2018) o espaço de fala, que agora 
passou à escrita, já não se apresenta mais como suficiente para 
ampliar a discussão, mas possibilita afirmar que mesmo com a re-
velia da sociedade ocidental, essas mulheres agora são as próprias 
responsáveis pelo modo de ser indígena. É uma ferramenta que pos-
sibilita uma maior circulação dessas vozes femininas e por conse-
guinte o fortalecimento do movimento.

Os aspectos preconceituosos, misóginos, de opressão e domi-
nação, por mais reais que sejam, não bastam para contar a trajetória 
dessas figuras, a trajetória histórica dessas mulheres necessita ser con-
tada a partir de suas próprias experiências. Essas vozes ergueram-se 
e assim elas passaram a ser vistas. Seus gritos de reivindicação não 
podem mais somente ecoar, eles necessitam ser ouvidos e atendidos.
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INTRODUÇÃO

Os Tupinambá de Olivença vivem no território localizado no sul 
da Bahia, cerca de 10 quilômetros ao norte da cidade de Ilhéus e se 
estende da costa marítima da vila de Olivença até a Serra das Trempes 
e a Serra do Padeiro. A autodesignação “Tupinambá” pelos indígenas de 
Olivença é uma identificação social, cultural e histórica com as popula-
ções Tupi que viveram nessa região. A demarcação das terras tradicio-
nalmente ocupadas por eles se constitui com uma das principais obri-
gações impostas ao estado brasileiro pela Constituição Federal de 1988. 
Assim alicerçados pela Constituição, os Tupinambá de Olivença foram 
reconhecidos como indígenas em 2001. Quanto à metodologia utilizada 
no âmbito desse trabalho, consiste na revisão bibliográfica de textos de 
autores: Alarcon (2013), Marcis (2004), Paraíso (1989) e Viegas (2007).

O objetivo desse trabalho está ligado à análise dos Relatórios 
de Violência contra povos Indígenas no Brasil disponibilizados pelo 
Conselho Indigenista Missionário. A pesquisa se pauta na investigação 
dos tipos de violência mais comuns praticados contra o povo Tupinam-
bá de Olivença na Região Sul da Bahia e na comparação do padrão de 
aumento da violência contra os mesmos, a partir do início do processo 
de demarcação de terras indígenas entre os anos de 2003 e 2010, pois 
foi o período de duração do estudo sobre o levantamento fundiário 
realizado pela Fundação Nacional do Índio – Funai.

HISTÓRICO DOS POVOS 
TUPINAMBÁ DE OLIVENÇA

De acordo com os dados disponibilizados pelo Instituto Sócio 
Ambiental – ISA, os povos tupis já habitavam a região do sul da Bahia 
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desde muito antes das primeiras embarcações portuguesas chega-
rem ao Brasil em 1500, no entanto os documentos oficiais relataram 
a presença dos nativos no local a partir da fundação do aldeamento 
Nossa Senhora da Escada em 1680 por missionários jesuítas, que Se-
gundo Marcis (2004) tinha localização estratégica, pois a criação do 
aldeamento tinha como objetivo ser um posto de comunicação entre 
Ilhéus e Porto Seguro. Com a criação de um diretório dos índios no 
século XVIII, evidenciava-se que a estrutura administrativa portuguesa 
na colônia estava mudando. Dessa forma foi implantada uma política 
rigorosa de laicidade do Estado, que implicou na saída dos jesuítas 
no Brasil e na escolha de Marquês de Pombal como primeiro ministro 
do rei e figura central na luta pela separação entre Igreja e Estado. A 
partir daí Marcis (2004) nos diz que o aldeamento foi convertido em 
“Vila de Olivença dos Índios” e sua administração passou a ser regida 
pelo Diretório do Índios. Marcis (2004) nos relata que para os índios 
de Olivença o Brasil Império foi marcado por ambiguidades, pois ao 
mesmo tempo que foi permitido a participação mais efetiva dos índios 
na administração da vila, os mesmos ainda estavam reféns dos verea-
dores que exerciam a política de “tutela dos índios”.

Paraíso (1989) relata que na Bahia em 1875 foi autorizado por 
meio de um decreto que as câmaras vendessem, pelo preço de mer-
cado, as terras pertencentes a aldeamentos extintos, e que as antigas 
sedes de Vila passassem a construir espaços onde ocorreriam ativi-
dades para atender às demandas públicas da localidade que mais 
tarde seriam encaminhadas aos municípios cuja a vila pertencesse, 
segundo a autora em sua pesquisa sobre os índios de Olivença e 
a zona de veraneio dos coronéis do cacau, os conflitos entre índios 
e não índios se intensificaram na região do sul da Bahia, estimula-
dos pela lei de terras e também pela expansão econômica cacauei-
ra, sem falar na disputa entre os próprios fazendeiros para obter a 
maior quantidade de terras possíveis para o cultivo do cacau, com 
isso ocorreu o aumento de moradores não índios na vila de Oliven-
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ça. Com o crescimento populacional de Ilhéus devido às atividades 
cacaueiras Marcis (2004) em sua pesquisa nos relata que em 1912 a 
Vila de Olivença é anexada como distrito de Ilhéus, e a partir daí com a 
expansão maciça do cultivo do cacau, “tanto os indígenas que viviam 
na vila quanto aqueles que ainda moravam nas matas passam a ser 
inseridos na lógica da sociedade dominante do início do século XX e 
começaram a trabalhar na monocultura do cacau” (MARCIS, 2004, p. 
94). A expropriação do território dos índios de Olivença amplifica-se, 
e com isso surge uma nova nomenclatura para denominar os índios 
destituídos de suas terras e também do seu grupo étnico que passam 
a ser chamados de “caboclos”. Os que resistiram buscaram apoio no 
Serviço de Proteção ao Índio – SPI, mas também foram abandonados 
pelo estado e não tiveram suas demandas atendidas e nem suas ter-
ras reconhecidas. A autora também chama atenção para refletirmos o 
termo “Caboclo” que a mesma trata em sua pesquisa como sendo um 
“paradoxo de identidade”, pois o indivíduo é sempre visto como um 
estranho tanto para a sociedade quanto para seu grupo de origem. 
De acordo com Paraíso (1989) uma das saídas encontradas pelos 
caboclos de Olivença foi adentrar ainda mais ao interior da mata, se 
afastando do litoral e se dedicando à construção de casas de taipa 
e à agricultura de subsistência. Enquanto eles faziam isso houve a 
construção da ponte sobre o rio Curupe que possibilitou a chegada 
de migrantes de outras partes da Bahia e Sergipe que vinham para o 
sul da Bahia por causa da expansão econômica do cultivo do Cacau, 
e passaram a estabelecer moradia fixa próximos às áreas de cultivo, 
no antiga Vila e no litoral, o crescimento populacional causou ainda 
mais disputas de poder que atingiram inclusive os caboclos que fre-
quentemente passaram a sofrer batidas policiais onde suas casas e 
os roçados eram destruídos aumentando a sensação de insegurança.

Diante desses acontecimentos em meados da década de 1920 
e 1930 houve uma revolta por parte dos caboclos sendo liderada por 
Caboclo Marcelino, que mais tarde ficou conhecida como “Revolta de 
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Marcelino”. Segundo Paraíso (1989) os caboclos eram motivados por 
Marcelino que defendia a ideia de recuperar as terras perdidas e expul-
sar os atuais ocupantes da área da antiga aldeia, uma das ações reali-
zadas pelos caboclos eram tentar bloquear o acesso à Vila de Olivença 
por meio da destruição da ponte do Rio Curupe, tal ação provocou a 
polícia local que veio imediatamente reprimir o movimento, e devido a 
melhor qualidade de armamento dos policiais o grupo de caboclos foi 
vencido e levados à delegacia onde ficaram presos e foram libertados 
tempos depois, o que não significa que os mesmos abandonaram seus 
ideais, mas tiveram de agir com cautela, pois a polícia passou a redo-
brar a atenção em cima do grupo. Em 1935 os caboclos também sob li-
derança de Marcelino voltaram a agir no intuito de recuperar suas terras, 
mas seus esforços foram associados a ideais “comunistas”, conforme 
relatado por Paraíso (1989) a tentativa de retomada de suas terras pe-
los caboclos de Olivença foi arbitrariamente associada ao comunismo, 
através disso as autoridades locais, inclusive a polícia se utilizaram des-
sa premissa para atacar as comunidades indígenas na região do sul da 
Bahia sob a argumentação de que estavam sendo influenciados por 
comunistas. Marcelino de fato realizou diversos ataques e queimas de 
propriedades agrícolas para que os ocupantes atuais se retirassem das 
terras, sua motivação sempre foi recuperar o território perdido de seus 
ancestrais, inclusive foi cercado diversas vezes por policiais que aden-
traram as matas para persegui-lo e alvejá-lo com tiros tanto ele quanto 
seus seguidores. A autora informa que sua última tentativa de recuperar 
seu território foi tentar novamente entrar em contato com o Serviço de 
Proteção ao Índio – SPI para relatar as violências sofridas pela popula-
ção indígena naquela região e não teve sua solicitação atendida, logo 
em seguida foi preso, e seu destino é desconhecido até os dias atuais, 
os caboclos restantes foram expulsos da vila.

Nas décadas de 50 e 60 a questão latifundiária continuou se 
intensificando com a multiplicação de fazendas, o decreto de nº 19.132 
de 21 de Fevereiro de 1964 obrigou que as terras que pertencem ao 



216

S U M Á R I O

governo e que não estão sob posse particular possam ser vendidas, 
segundo o Instituto Sócio Ambiental, nesse período a privatização de 
terras por parte de não índios envolveu permutas com os Tupinambá 
de Olivença baseadas em um sistema de “laços de dívida”, por meio 
do qual os Tupinambá acabaram entregando suas roças. Nas décadas 
de 70 a reprodução do modo de vida foi se complicando, devido ao 
pouco espaço que se tinha para a construção das casas e espaço 
para a roça. Foi então a partir de 1980 a 1990 que a situação já havia se 
tornado claustrofóbica e não havia condições para abertura de novas 
roças ou construção de novas casas, que os mesmos começam a em-
preender uma forma de reunir os índios remanescentes para buscarem 
se reestruturar para reverter essa conjuntura.

Essa busca pelo reconhecimento é relatada pela pesquisadora 
Paraíso (1991) onde a mesma evidência que “a comunidade indígena 
remanescente de Olivença vem se organizando há um ano na sua 
pequena aldeia de Sapucaeira. Realizam semanalmente reuniões e 
solicitam insistentemente a presença de funcionários da Fundação 
Nacional do Índio - FUNAI” (PARAÍSO, 1989, p. 107). De acordo com 
o Instituto Socioambiental – ISA, por meio dessas reuniões foi possí-
vel o encontro com outros povos indígenas do sul e extremo sul da 
Bahia na cidade de Eunápolis – BA, a sequência desses encontros 
foi possível a construção de um documento que foi enviado para a 
diretoria da Funai em Brasília solicitando um antropólogo para o reco-
nhecer a comunidade indígena. Ainda segundo ISA os índios de Oli-
vença se organizaram para participar da Semana Indígena em Porto 
Seguro em abril de 2000, evento que teve um papel muito importante 
na luta pelo reconhecimento do seu território. Em 2001 a comunidade 
indígena de Olivença realizou uma caminhada em homenagem aos 
mártires Tupinambá ou também chamada Caminhada do Marcelino, 
onde há a uma rememoração dos momentos de luta e resistência 
vividos pelos ancestrais, os massacres sofridos e revoltas feitas pelos 
índios para a sobrevivência da comunidade, também é rememorada 
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a liderança de Marcelino e sua luta pela retomada das terras e em 
defesa da comunidade indígena de Olivença. Todas essas mobiliza-
ções foram cruciais para que enfim em 2003 a FUNAI enviasse uma 
equipe para a realização do mapeamento para o início do processo 
de demarcação da terra dos Tupinambá.

DEMARCAÇÃO DA TERRA

Os Tupinambá de Olivença vivem no território localizado no sul 
da Bahia, cerca de 10 quilômetros ao norte da cidade de Ilhéus e 
se estende da costa marítima da vila de Olivença até a Serra das 
Trempes e a Serra do Padeiro, o processo de demarcação segundo 
Viegas (2007) se iniciou em 2003, e mais tarde foi totalmente suspen-
so em 2006, diante disso os Tupinambás de Olivença se mobilizaram 
para que a FUNAI desse continuidade ao processo, uma das ações 
realizadas pelos indígenas foi a retomada de terras do seu território 
tradicional por conta própria. A autora diz que em fevereiro de 2006, 
300 tupinambá liderados pelo cacique retomaram uma área de 750 
hectares, e outra retomada foi feita numa área de 300 hectares que 
mais tarde foi justificado a FUNAI através de uma carta que foi a forma 
encontrada por eles de fazer a pressão necessária para que o órgão 
continuasse ao processo de demarcação.

Viegas (2007) pontua que ações de retomada que se seguiram 
ao longo dos anos seguintes foram a prática de luta da comunida-
de para ter seu direito pelo território reconhecido. A autora também 
participou do processo de construção do laudo antropológico que 
delimitava o território dos Tupinambá, e a mesma relata que um dos 
entraves para a conclusão do laudo era incluir a antiga vila de Oliven-
ça como território também indígena, fato que com o decorrer do pro-
cedimento passou a ser visto como um entrave para a demarcação. 
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A antropóloga expõe em seu livro Terra Calada os documentos do 
período colonial que foram analisados, além de descrever o trabalho 
de campo realizado para obter uma noção do território tradicional 
ocupado pelos antigos ancestrais, e como contribuiu para a formali-
zação do laudo antropológico que delimitava o território Tupinambá. 
Segundo os dados disponibilizados pela FUNAI através do despacho 
de nº 24 de 17 de abril de 2009, que reconheceu os estudos de iden-
tificação da Terra Indígena Tupinambá de Olivença, localizada nos 
municípios de Buerarema, Ilhéus e Una, Estado da Bahia, com base 
no resumo do Relatório de Identificação, de autoria dos antropólogos 
Jorge Luiz de Paula, Juliana Gonçalves Melo e Susana Dores de Ma-
tos Viegas, que fizeram o levantamento fundiário, após essa análise 
realizada pelos antropólogos responsáveis em abril de 2009 saiu no 
Diário Oficial o território correspondente ao povo Tupinambá, a partir 
daí os Tupinambás têm tornado pública sua luta de retomada das 
áreas através do seu website (http://retomadatupinamba.blogspot.
com/) onde a comunidade tem narrado os avanços e desafios para a 
consolidação da ocupação do território.

ANÁLISES DOS DADOS DO CONSELHO 
INDIGENISTA MISSIONÁRIO – CIMI

O objetivo deste trabalho está ligado à análise dos dados dis-
ponibilizados pelo CIMI para traçar um paralelo entre o aumento do 
índice de violência contra os povos Tupinambá do sul da Bahia a partir 
do início da mobilização dos próprios indígenas para a demarcação 
de seu território. Para isso foi feita a pesquisa nos relatórios de violên-
cia construídos pelo Conselho Indigenista Missionário entre os anos 
de 2003 quando ocorreu a formalização da Funai para o início dos 
processos de demarcação na localidade até 2010 quando os proce-

http://retomadatupinamba.blogspot.com/)
http://retomadatupinamba.blogspot.com/)
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dimentos foram finalizados. Segundo os dados disponibilizados pela 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, informa que em 2009 os 
Tupinambá de Olivença contavam com cerca de 4.500 pessoas distri-
buídas por: Serra do Padeiro, Serra das Trempes, Santaninha, Maruim, 
Santana, Sapucaieira, Acuípe de Cima, Acuípe do Meio, Acuípe de Bai-
xo, Cururutinga, Pixixica, Serra Negra, Campo de São Pedro, Gravatá, 
Águas de Olivença, Cajueiro, Curupitanga e a Vila de Olivença onde era 
localizado o antigo aldeamento, sendo que a maior parte da população 
indígena está concentrada em duas regiões: a das serras e aquela 
compreendida entre Sapucaieira e Santana.

O Relatório do Índice de Violência contra povos indígenas no 
Brasil é um instrumento de denúncia da violência e violações sofri-
das pelos povos originários, seu primeiro relatório foi feito em 1994 
e 1995, mas foi em 1996 que foi publicado pela primeira vez. Depois 
disso houve uma articulação melhor do próprio CIMI que passou a 
publicar anualmente os relatórios além de disponibilizar a partir de 
2003 os relatórios digitalmente através do website (https://cimi.org.
br/). Segundo o CIMI os dados para a construção de cada relatório 
são coletados pelas unidades regionais por meio de fontes como: 
denúncias de indígenas, boletins de ocorrência, notícias veiculadas 
pela imprensa e, ainda, informações oficiais da Secretaria Especial 
de Saúde Indígena (SESAI), obtidas usualmente via Lei de Acesso à 
Informação (LAI), do Ministério Público Federal (MPF) e da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), dentre outros órgãos públicos. O CIMI na 
construção de seus relatórios encontrou quatro eixos de discussão 
que englobam as diferentes dimensões da violência, nem sempre tão 
evidentes, mas invariavelmente danosas, estão reunidas e sistema-
tizadas nos capítulos: Violência contra o Patrimônio, Violência contra 
a Pessoa, Violência por Omissão do Poder Público e Violência contra 
povos indígenas isolados e de pouco contato.
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Relatório de 2003 a 2005: O Primeiro relatório analisado corresponde 
ao Relatório de Violência contra povos indígenas no Brasil entre os 
anos de 2003 e 2005, composto por 50 páginas, e foi disponibilizado 
para acesso em maio de 2006. Nesse relatório não há menção aos 
Tupinambá de Olivença, nem mesmo através da nomenclatura 
como “Tupinikin” como foram chamados a princípio no processo de 
identificação como grupo étnico.

Relatório de 2006 a 2007: O Segundo Relatório de Violência abran-
ge os anos de 2006 e 2007, composto por 188 páginas, e foi disponi-
bilizado em 2008. Nesse o povo Tupinambá aparece pela primeira vez 
na narrativa, e no decorrer da leitura do documento vai evidenciando 
mais informações. O Primeiro capítulo do documento trata de viola-
ção contra a patrimônio indígena que é subdividido em: 1 - Conflitos 
relativos a direitos territoriais; 2 - invasões possessórias, exploração 
ilegal de recursos naturais e danos diversos ao patrimônio; 3 - Danos 
ambientais e biológicos e Omissão e 4 - morosidade na regulariza-
ção de terras. Os Tupinambá aparecem nos dados correspondentes 
a 2006 e 2007, relacionados aos tópicos de número 2, 3 e 4, onde 
quase foram expulsos de sua comunidade por agricultores armados 
que vieram em um caminhão na tentativa de expulsá-los do território, 
no processo de ocupação da fazenda Três Irmãs onde o proprietário 
o técnico agrícola Manoel Macedo Vieira estava derrubando árvores 
da mata atlântica o mesmo negou as acusações, apesar de pos-
suir várias denúncias registradas no Ibama local de mesma nature-
za, após esse episódio outro dado correspondente aos Tupinambá 
relacionado ao descaso da Funai em não divulgar o levantamento 
fundiário, e que indenizem os proprietários das terras ocupadas pela 
comunidade indígena. Em 2007 alegando morosidade no processo 
de demarcação, sob a liderança do Cacique Valdelice Amaral, 300 
índios ocuparam a Fazenda Itapuã, que está sob tutela do Banco do 
Brasil. É importante ressaltar que conforme foi explanado por Viegas 
(2007) esse período corresponde ao momento em que o processo 
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de demarcação da terra dos Tupinambá foi suspenso, e como foi 
relatado pela antropóloga os mesmos começaram um plano de “re-
tomada” de territórios como uma forma de pressionar a Funai.

No Segundo capítulo do Relatório trata da Violência contra a 
pessoa praticada por particulares e agentes do poder público subdivi-
do nesses tópicos: 1 - Assassinatos de indígenas; 2 - Tentativas de As-
sassinato; 3 - Homicídios Culposos; 4 - Ameaça de Morte, 5 - Ameaças 
várias; 6 - Lesões Corporais Dolosas; 7 - Abuso de Poder; 8 - Racismo 
e discriminações étnico-culturais; 9 - Violência Sexual e 10 - Apropria-
ções indébitas – retenções de cartões bancários. Os Tupinambá estão 
presentes nos tópicos 1, 5 e 6. Segundo Alarcon (2013) em sua disser-
tação onde retrata os conflitos e tensões vividas pelos Tupinambá, a 
mesma relata em sua pesquisa que boa parte da população local não 
tinham um consenso se eram a favor ou não da comunidade indígena, 
as mídias locais influenciavam as pessoas sobre a questão e represen-
tantes locais declararam que viam como uma ameaça à democracia as 
ações de retomada de territórios empreendidas pelos índios, e dentro 
dessa perspectiva os agentes públicos contrários à causa indígena 
encontravam espaço para agir e sair impunes.

O Capítulo III do Relatório expõe os dados referentes as Violên-
cias provocadas por omissão do poder público subdivididos nos se-
guintes tópicos; 1- Suicídio e tentativa de suicídio; 2 - Desassistência 
na área de saúde; 3 - Morte por desassistência à saúde; 4 - Mortalidade 
Infantil; 5 – Desnutrição; 6 - Disseminação de bebida alcoólica e outras 
drogas; 7 - Desassistência na área de educação escolar indígena e 
8 - Desassistência Geral. Os Tupinambá da aldeia da Serra do Pa-
deiro estão presentes no tópico 2 e 7, ao denunciarem a prefeitura 
de Buerarema de reter 150 mil reais, valor que deveria ser repassado 
no segundo semestre de 2006, cerca de 600 indígenas ficaram sem 
atendimento médico e sem remédios. Várias mulheres morreram no 
parto e uma criança que sofreu cirurgia do coração ficou um ano sem 
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revisão. Já os Tupinambá residentes próximo à cidade de Una, invadi-
ram a prefeitura em protesto pela falta de atendimento médico frente 
à ocorrência de um surto de catapora em uma das aldeias. Alarcon 
(2013) também destaca que os Tupinambá lutavam em diversas fren-
tes diferentes na luta pela garantia de outros direitos, como educação, 
saúde, transporte, saneamento básico e energia. Referente ao quarto 
capítulo sobre Violência contra índios isolados ou de pouco contato 
não há menção dos povos Tupinambá de Olivença.

Relatório de 2008: O próximo Relatório de Violência contra povos in-
dígenas que foi analisado é referente aos dados de 2008, composto 
por 156 páginas, e foi disponibilizado em maio de 2009. Os Tupi-
nambá são mencionados várias vezes na introdução do relatório, no 
primeiro capítulo estão presentes nos dados relacionados aos dados 
de conflitos relativos a direitos territoriais, onde temos a narrativa da 
ação de reintegração de posse em janeiro 2008, o TRF suspendeu, 
por 180 dias, a decisão de retirada dos índios. Nesse período a FU-
NAI deveria finalizar o relatório de identificação das terras. O relatório 
foi finalizado, mas a FUNAI pediu informações complementares ao 
grupo técnico. O prazo expirou e a Justiça Federal determinou que a 
PF cumprisse os mandados de reintegração de posse. A ação deixou 
muitas pessoas feridas além de terem suas casas e utensílios des-
truídos. No segundo capítulo do documento no tópico sobre lesões 
corporais dolosas há o caso de Marcionílio Guerreiro que foi baleado 
pela Polícia Federal durante o despejo de uma comunidade Tupinam-
bá na Serra do Padeiro, na Bahia. No quesito abuso de poder os Tu-
pinambá foram vítimas de quatro ações policiais violentas. A primeira, 
uma operação de busca ao cacique Babau, criminalizado por liderar 
a luta pela terra na região da aldeia Serra do Padeiro. A polícia inter-
rompeu o percurso de um carro da FUNASA que transportava uma 
mulher grávida e mulheres com filhos recém-nascidos. Prenderam os 
dois homens que estavam no veículo e levaram-nos à delegacia. Um 
deles era o irmão do cacique Rosivaldo Ferreira (Babau) que precisou 
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ser levado ao hospital em função de agressões sofridas na delega-
cia. As mulheres tiveram que percorrer 20 km a pé de volta para a 
aldeia. A outra ação policial violenta visava cumprir uma reintegração 
de posse. Na operação os policiais usaram bombas de efeito moral, 
destruíram casas, móveis, escolas e roças. Carros utilizados para 
transporte escolar também foram destruídos.

Relatório de 2009: O penúltimo relatório analisado é referente aos dados 
disponibilizados pelo CIMI a respeito do ano de 2009, composto por 
148 páginas, e foi divulgado em meados de 2010, neste relatório em 
específico traz o apelo do Cacique Rosivaldo Ferreira e também chama-
do de Babau citado diversas vezes no relatório anterior, o mesmo diz:

“[...] nós índios, que nunca batemos em ninguém, nunca mata-
mos ninguém, nunca espancamos, estamos todos indiciados 
porque estamos lutando pelas nossas terras, porque não que-
remos morrer de fome. Nós estamos ocupando nosso território 
tradicional e por ocupar nosso território tradicional estamos sen-
do perseguidos [...]” (RELATÓRIO, 2009, p. 6).

O CIMI também na introdução do relatório fala sobre a omissão 
do poder público e responsabiliza o Ministério da Justiça, pela demora 
em decidir se uma terra pode ou não ser declarada como sendo de 
ocupação tradicional indígena, neste respectivo ano declarou apenas 
11 terras indígenas ao todo, sendo homologadas apenas 9 pelo presi-
dente da república. Além de permitir, entre outros casos, que agentes 
da Polícia Federal invadissem a terra do Povo Tupinambá, na Bahia, e 
lá praticassem as mais variadas formas de violências: destruição do 
patrimônio indígena, espancamentos, ameaças, prisões ilegais e até 
tortura. O CIMI ressalta que assim como a FUNAI tem sido negligente, 
omissa e subserviente, também o Ministério da Justiça, no que tange 
aos direitos indígenas, procede da mesma forma.

O Conselho Indigenista Missionário aproveita também a intro-
dução do documento para manifestar o apoio às lideranças de todo o 
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Brasil que foram e estão sendo perseguidas, dentre elas destacaram o 
Cacique Babau que no período havia sido preso injustamente. E quan-
do solto foi processado juntamente com outros irmãos Tupinambá por 
“formação de quadrilha” o CIMI aponta que todas as ações legítimas 
empreendidas pelas comunidades indígenas para defender seus ter-
ritórios tradicionais têm sido convertidas em ações criminosas, e a 
Polícia Federal, através da produção de inúmeros inquéritos para apu-
rar “supostos crimes” praticados pelos índios, tem funcionado como 
agente principal nesse processo, na Bahia o relatório chama a atenção 
que foram registrados 7 homicídios, 6 destes vitimando indígenas do 
Povo Pataxó, na região de Coroa Vermelha. E nos 18 casos de abuso 
de poder, 1 dos casos envolve 5 Tupinambá, que foram presos e gra-
vemente agredidos por ação de agentes da Polícia Federal, causando-
-lhes significativas lesões corporais, típicas da prática de tortura. A se-
guir os relatos mais detalhados da ação policial contra os Tupinambá:

[...] no dia 2 de junho de 2009, a Polícia Federal deteve 5 indí-
genas Tupinambá, sem apresentar qualquer mandado judicial. 
Os policiais os imobilizaram, deitando-os no chão. Aplicaram-
-lhes spray com “gás de pimenta” e choques elétricos com um 
aparelho, em diversas partes de seus corpos, de forma que na 
perícia realizada pelo Instituto Médico Legal do Distrito Federal, 
em relação a alguns dos indígenas, concluiu-se que “a multi-
plicidade e a topografia das lesões elétricas (região posterior e 
região genital) sugerem terem sido provocadas por meio cruel”. 
[...] (RELATÓRIO, 2009, p. 31).

Conforme também foi exposto pela pesquisadora Alarcon (2013) 
em sua dissertação que aborda mais detalhadamente as ações desem-
penhadas pela polícia nesse período, e como as abordagens violam os 
princípios da constituição federal e também dos direitos humanos, as 
violências físicas e verbais aumentavam à medida que a FUNAI dava 
indícios de que divulgaria os dados referentes ao levantamento fundiá-
rio dos Tupinambá de Olivença. O CIMI também confirma a perspectiva 
da pesquisadora ao constatar tal questão com o volume de boletins 
de ocorrências, notícias de jornais e dados oficiais do governo analisa-
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dos no ano de 2009, reiterando que tanto as comunidades indígenas 
e quanto suas lideranças estavam sendo alvos de intensas reações e 
manifestações de intimidação por parte de interesses econômicos e 
políticos locais. O Relatório conclui dando apoio às comunidades in-
dígenas e suas lideranças na luta pela consolidação de seus direitos.

Relatório de 2010: O último relatório de violência contra povos indíge-
nas no Brasil de 2010 foi divulgado em 2011, composto por 156 páginas, 
o documento começa denunciando o estado pela sua ineficácia em agi-
lizar os processos de demarcação do país, a equipe técnica do CIMI faz 
um estudo comparando os dois governos anteriores, e ressalta em sua 
pesquisa que no Governo de Fernando Collor e Itamar Franco foram 130 
terras demarcadas, durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso 
foram 145, e durante o Governo Lula apenas 79. O Conselho indigenista 
também chama atenção para a quantidade de assassinatos de mem-
bros de comunidades indígenas, cresceram assustadoramente em oito 
anos de gestão Lula, foram 452 índios assassinados. O CIMI explana 
que tais dados alarmantes se devem a algumas escolhas realizadas 
pelo próprio governo que se aliou a setores da política e da economia 
que historicamente assumiram posições contrárias às causas indígenas. 
É importante frisar que não é o objetivo deste trabalho defender posição 
ideológica de A ou de B, mas analisar os dados apresentados pelo CIMI, 
FUNAI, FUNASA e outros órgãos públicos para contextualizar a situação 
vivida pelos Tupinambá de Olivença no sul da Bahia entre 2003 a 2010 
quando se iniciou os processos de demarcação. As reflexões feitas pela 
equipe do CIMI sobre a situação dos povos indígenas no Brasil nos re-
latórios demonstram que os mesmos esperavam uma postura diferente 
da gestão Lula em relação aos povos originários. No relatório denuncia 
novamente a posição arbitrária da polícia federal em prender Glicéria 
Tupinambá e seu bebê de três meses, a líder indígena estava retornando 
de um encontro com o ex-presidente Lula onde expôs a conjuntura vivida 
pelos Tupinambá, e juntamente com outras lideranças foi presa quan-
do retornava à sua terra. Glicéria e outras lideranças Tupinambá foram 
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encarceradas, acusadas de formação de quadrilha. Naquele contexto, 
nenhuma ação foi efetivamente tomada pelo governo para reverter esta 
situação. Outro caso envolvendo Violência contra o Patrimônio, foi um 
fazendeiro da região que além de incentivar a violência contra a comuni-
dade indígena Tupinambá, também pagou para homens destruírem os 
dois carros utilizados pela comunidade.

No capítulo II referente à Violência contra a pessoa, no tópico 
sobre assassinato um Tupinambá de Olivença da área de Buerarema 
foi assassinado enquanto viajava num ônibus escolar da FUNAI quan-
do o veículo foi abordado por dois homens encapuzados que orde-
naram que o veículo parasse, que descessem todos os estudantes 
menos a vítima a qual foi executada no local. Os autores não foram 
identificados e se desconhece o motivo do crime. A próxima ocorrên-
cia se trata de ameaças feitas a membros da comunidade indígena, 
enquanto José e Givaldo estavam vendendo a produção de farinha 
da comunidade na praça Domingos Cabral em Buerarema, os fazen-
deiros e seus simpatizantes que participavam de uma manifestação 
feita por fazendeiros da região contra a demarcação de terras dos 
Tupinambá, perseguiram e ameaçaram os indígenas e destruíram o 
veículo da comunidade que fazia o transporte da farinha. Estudantes 
indígenas que cursavam o 2 Grau na Serra do Padeiro tiveram de 
interromper os estudos devido a um fazendeiro que tem incentivado 
a violência, além de ameaçar processar os estudantes por formação 
de quadrilha. E por fim no quesito abuso de poder a comunidade 
indígena sob a liderança de Cacique Babau foi atacada pela polícia 
federal chegaram com violência, atirando ao ar e intimidando as pes-
soas. Quatro pessoas foram presas, sendo que as duas pessoas não 
indígenas foram liberadas ainda no mesmo dia e os indígenas ficaram 
presos, acusados de vários crimes. Também na Bahia, uma policial 
parou e agrediu a tapas e xingamentos Zeno Tupinambá, que viajava 
para a cidade de Buerarema para votar no dia das eleições.



227

S U M Á R I O

Alarcon (2013) afirma que episódios de violência como esse 
marcam as novas gerações da comunidade indígena, as atrocidades 
cometidas, principalmente pelos órgãos públicos e autoridades cons-
troem a sensação de insegurança e também de indignação diante 
da impunidade daqueles que promovem esses atos de violência. Os 
Tupinambá de Olivença ainda sofreram preconceito inclusive durante 
as eleições de representantes locais onde tinha candidatos indígenas, 
mas foram alvos de ações criminosas que no primeiro dia das eleições 
tiveram distribuídos panfletos discriminando os candidatos que apoia-
vam a luta dos povos Tupinambá e Pataxó Hã-Hã-Hãe de pau Brasil.

O que fica exposto tanto pelo CIMI quanto pela pesquisa de Alar-
con (2013) foram as diversas tentativas de desarticulação do movimento 
empreendido pelos indígenas na busca pela retomada de suas terras, fica 
explícito o incômodo causado em fazendeiros, grandes exportadores de 
cacau, especulação imobiliária, autoridades públicas e particulares que 
arbitrariamente negaram direitos básicos à comunidade Tupinambá como 
acesso à saúde e educação como forma de frear as ações desempenha-
das pelos indígenas para reaver seu território. O despacho de nº 24 de 17 
de abril de 2009, causou e ainda tem causado repressões diversas contra 
esses povos na região sul da Bahia, as violências ainda continuam, princi-
palmente porque a FUNAI apesar de ter concluído o levantamento fundiá-
rio, isso não significou a demarcação do território oficialmente, a próxima 
etapa que corresponde à homologação da terra, perpassa pelo Ministério 
da Justiça e pelo presidente da república, a situação dos Tupinambá de 
Olivença ainda segue em aberto. Ou seja, a luta continua!

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito ao território está alicerçado na constituição federal de 
1988, também estão presentes na legislação internacional através da 
OIT de 169 e defendidos também pela ONU. Os povos indígenas há 
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séculos vêm lutando para que suas vozes sejam ouvidas, suas cren-
ças, costumes e história sejam respeitados e valorizados, os dados do 
Conselho Indigenista Missionário nos mostram os índices de violência 
contra os povos originários em todo país, além de evidenciar o descaso 
dos órgãos públicos em atender as demandas da população indígena 
que vão desde coisas básicas como acesso à educação, saúde e ao 
território. Os Tupinambá de Olivença são um dos povos que estão na 
busca pela consolidação de seus direitos e sua situação não é muito di-
ferente dos demais povos que ainda aguardam a regularização de suas 
terras no país. Como podemos ver pela análise dos relatórios, a violência 
contra os índios de Olivença foi aumentando gradativamente à medida 
que os mesmos tornavam suas ações de recuperação do território mais 
intensas, foi um período também que os grupos que ocupavam dife-
rentes regiões do sul da Bahia se uniram em um ideal comum: resgatar 
sua identidade e lutar pelo seu território. O objetivo da pesquisa nesse 
primeiro momento foi analisar os dados dos sete anos em que se cons-
truiu o documento sobre o levantamento fundiário das terras pertencen-
tes aos Tupinambá. Ressalto que a pesquisa ainda não está acabada, 
restam os relatórios dos anos de 2011 a 2019 que não foram analisados, 
ou seja, há novas possibilidades de investigação que devido ao recorte 
bibliográfico não serão contempladas nesta pesquisa.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos o professor e a professora do ensino básico 
vêm tomando contato com vários termos que envolvem a palavra “cul-
tura”: pluralidade cultural, cultura da paz, currículo cultural, multicultura-
lismo, cultura de massa, identidade cultural, entre outros. A educação 
escolar parece ter sido tomada por uma febre culturalista, como se a 
cultura fosse uma categoria mágica, caminho direto para a emancipa-
ção social e para a revalorização da vida escolar.

Nesse sentido, seria ingrata a missão da cultura: refazer tudo 
o que nos parece errado, que, em muitos casos, são frutos de outras 
políticas públicas do passado e do presente (econômica, educacional, 
social) que não atendem ao interesse da maioria dos cidadãos. A re-
lação entre escola e cultura foi incorporada nas políticas educacionais 
visando três objetivos: o reforço da autoestima dos alunos, o fortaleci-
mento das identidades sociais e a ampliação dos repertórios culturais.

Contudo, os currículos escolares, tradicionalmente, trabalham a 
História positivista do Ocidente, limitados por uma visão eurocentrista, 
e quase sempre tratou como não relevante a história de outras regiões. 
Esse olhar, que tem subordinado e diminuído a importância de outros 
povos e que apresenta a Europa como eixo do movimento evolutivo, 
foi impulsionado desde a Antiguidade, época em que a região medi-
terrânea era definida como o centro do mundo.

É sobre os descendentes de africanos, portadores dos indica-
dores biológicos mais acentuados, que incidem o preconceito e 
a discriminação. É importante salientar, que no passado, ainda 
no século XIX, alguns conceitos inadequados que difundiram a 
ideia de que os africanos constituíam povos atrasados, selva-
gens, antropófagos e, portanto, inferiores aos povos europeus 
(XAVIER FILHO, 2021, p.).
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Isto quer dizer que, está presente na maioria dos livros didáti-
cos, formas de discriminação ao negro, além da presença de estereó-
tipos, que equivalem a uma espécie de rótulo utilizado para qualificar 
de maneira conveniente grupos étnicos, raciais ou, até mesmo, gêne-
ros diferentes, estimulando preconceitos, produzindo assim influências 
negativas, baixa autoestima às pessoas pertencentes ao grupo do qual 
foram associadas tais “características distorcidas”.

Por ser o principal portador de conhecimentos básicos das va-
riadas disciplinas que compõem o currículo dentro das escolas, o livro 
didático torna-se um dos recursos mais usados em sala de aula, e um 
instrumento pedagógico bastante difundido, por isso facilita a ação da 
classe dominante de registrar como quer e como lhe convém a ima-
gem do negro na sociedade brasileira.

Coube aos docentes ter a preocupação com a forma pela qual 
o conteúdo histórico é exposto nos livros didáticos, na medida em que 
possam contribuir para combater as abordagens incompletas e es-
tereotipadas das imagens dos afrodescendentes. É comum o afro-
descendente absorver e se submeter às crenças e valores da cultura 
branca dominante, inclusive à noção sintetizada nas ideias do “branco 
ser certo” e o “negro ser errado”. Esta internalização de estereótipos 
negativos é feita de maneira inconsciente. Pinto (1987) ressalta que tal 
processo se dá já a partir da escola onde por intermédio das práticas 
e dos próprios livros escolares, a criança desenvolve e alimenta tais 
estereótipos. Apesar de nem sempre haver uma hostilidade declarada 
contra a criança afrodescendente, há uma consistente valorização dos 
valores branco-europeus, de forma a favorecer, nas crianças, a identifi-
cação com os ideais do grupo dominante branco.

Para promover uma educação antirracista é preciso reconhe-
cer que o racismo existe também na escola. Isso porque ela não é 
um espaço imune e segmentado da sociedade, ela é constituída e 
construída pelas mesmas pessoas que circulam fora daquele espaço. 
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Ao conversarmos com gestores e professores, é comum ouvir que 
existe racismo no bairro, mas não na escola. Entretanto, quando estão 
envolvidos, na conversa, demais funcionários, famílias e alunos, eles 
apontam violências de cunho racista naquele espaço.

É sob essa perspectiva que nos debruçamos, sobre a rele-
vância da abordagem do nosso objeto de estudo: culturas afro-
-brasileiras e o silenciamento sobre as religiões de matriz africana. 
Tendo a consciência de que as religiões afro-brasileiras podem ser 
construídas em sala de aula, através e inclusive, a partir das nar-
rativas de alunos e professores, não se atendo apenas ao livro di-
dático. Trata-se de uma pesquisa documental, recorreu ao método 
observacional que traz como estudo de caso, focado no conteúdo 
programático a seguir de uma sequência de livro didático, que fo-
ram articuladas com as observações de professores.

A OBRA CIENTÍFICA SOBRE AS 
RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS

Por seu lado o estudo das religiões afro-brasileiras há muito se 
rejeitava de modo que se expandiram nos processos de discriminação e 
associação a uma cultura inferior, quando não ao próprio mal, ao demô-
nio, de modo que não se conhece sobre tais religiões que em sua matriz 
africana não se identifica essa representação. Já nas primeiras pesqui-
sas sobre a cultura afro-brasileira, ou sobre o negro no Brasil, realizadas 
por Nina Rodrigues (2010) e Arthur Ramos (2001), ambos médicos, mas 
que se empenharam em investigar as raízes do povo negro no Brasil, 
percebe-se o tom pejorativo ou negativo dado à cultura dos africanos. 
Exemplo disso é quando Nina Rodrigues (2010, p. 242) refere-se a Olo-
rum, criador do mundo, conforme a mitologia dos Orixás, como uma 
“concepção da minoria inteligente”. Ao mesmo tempo em que os auto-
res referem-se à fé africana como fetichismo. Em nota, Lima atribui que:
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O termo é utilizado tanto na obra de Arthur Ramos quanto na de 
Nina Rodrigues. Origina da palavra feitiço, o que nos remete a 
utilização do termo na Idade Média, que estava ligada à bruxaria, 
que se relaciona mais com o demônio que com a fé, dando a 
entender que as tradições religiosas de origem africana estão 
relacionadas ao mal. Na África, a conotação da palavra está 
relacionada aos deuses particulares (LIMA, 2016, p. 80).

Neste sentido Nina Rodrigues e Arthur Ramos, irão embasar 
com as suas ideias um discurso preconceituoso e discriminatório, que 
reflete a sociedade do final do século XIX e início do século XX, mas que 
perpassam até nossos dias.

Mesmo com uma mudança no contexto referencial histórico de 
autores mais contemporâneos que tratam sobre as raízes africanas 
nos brasileiros a exemplo de Roger Bastide (1971; 2001), José Beniste 
(2014) e Reginaldo Prandi (2001), os quais dão ênfase à mitologia dos 
orixás, a explicarem sobre este panteão, e outros tantos que debatem 
sobre racismo, como o clássico Oracy Nogueira (1954-1985), viven-
ciamos em pequenos ou grandes espaços, as práticas de intolerância 
religiosa e os discursos de ódio das mais diferentes maneiras. Assim 
busca-se que o livro didático venha contribuir com a formação dos 
estudantes, mediados pelo professor ou professora.

O CONTEÚDO SOBRE ÁFRICA E CULTURA 
AFRO-BRASILEIRA NO LIVRO DIDÁTICO

Neste trabalho, os livros didáticos escolhidos fazem parte de 
uma série publicada pela editora FTD, História: Sociedade & Cidada-
nia, de autoria de Alfredo Boulos Júnior, e foi adotado numa escola da 
rede pública. Passemos ao conteúdo das obras.

No livro do 6º ano são abordados os seguintes temas sobre 
África e cultura afro-brasileira:
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• A valorização das matrizes africana e indígena (uma página com 
imagens citando o Tambor de Crioula do Maranhão);

• Patrimônio cultural (uma página com atividade sobre a ca-
poeira);

• Patrimônio cultural (uma página com atividade sobre o frevo, 
enfatizando a origem da dança na capoeira);

• Os primeiros hominídeos (uma página a qual faz referência à 
origem da humanidade no continente africano);

• Da África para outros continentes (quatro páginas que abordam 
a origem do homem e como ocorreu a povoação dos continen-
tes com suas hipóteses de rota a partir da África);

• O Egito Antigo e o Reino de Kush (um capítulo abordando esses 
dois impérios, contendo duas páginas e meia falando sobre a 
religiosidade egípcia);

Percebe-se, portanto, que o livro do 6º ano aborda muito super-
ficialmente sobre a influência da cultura afro-brasileira, apenas quando 
se trata de patrimônio cultural, mas em nenhum momento fala-se so-
bre religiosidade afro-brasileira. Apesar de abordar a mitologia egípcia, 
essa não faz parte de nossas influências. Aqui, neste espaço, cabe ao 
professor ou professora, abrir espaço para o debate sobre a mitologia 
dos orixás, para que os estudantes entendam que existem várias mito-
logias, a exemplo da egípcia, grega, germana e iorubá.

No livro do 7º ano, temos:

• A unidade 1 inicia com o tema diversidade e discriminação reli-
giosa, no entanto, dá ênfase à tríade islamismo-judaísmo-cris-
tianismo. A ideia é introduzir o conteúdo da Europa Medieval 
a partir do entendimento da intolerância religiosa, visto que o 
capítulo se encerra com o tema das cruzadas, guerra religiosa a 
qual envolvia essas três religiões.
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No entanto, neste início de unidade, o(a) professor(a) pode dis-
cutir sobre o atual contexto que vivemos no Brasil, onde as religiões de 
matriz africana são duramente perseguidas por religiões cristãs.

• Povos e culturas africanas: malineses, bantos e iorubas (um ca-
pítulo que aborda esses reinos africanos e as influências cultu-
rais que eles trouxeram para o Brasil).

Apesar de toda a influência religiosa que esses povos nos trou-
xeram, o livro perde até novo programa a oportunidade de aprofundar 
o assunto e não fala em Candomblé, por exemplo. Porém, o debate 
pode ser sugerido em sala para que possam ser abordados o Can-
domblé e Umbanda, Jurema, por exemplo. Na ocasião pode ser feita 
uma investigação para descobrir se existem adeptos dessas religiões 
em sala de aula.

• A economia açucareira (seis páginas abordando sobre a mão 
de obra escrava no Brasil colonial);

Esse tema já é muito usual nos livros didáticos de uma ma-
neira geral. A novidade seria aprofundar o conteúdo fazendo uma 
relação da mão de obra nos tempos do Brasil Colonial com os dias 
atuais. Pode-se trabalhar, neste caso, o mercado de trabalho para 
negros e negras do Brasil, o índice de escolaridade, de presidiários 
e a situação atual do negro no Brasil.

Neste capítulo não há nenhuma menção sobre a dimensão reli-
giosa afro-brasileiras e suas dificuldades ao serem trabalhadas nas es-
colas. Há um silêncio nesse aspecto. Também seria uma oportunidade 
de estudar sobre este tema.

O livro do 8º ano aborda as seguintes questões relacionadas 
aos negros e à África:
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• Africanos no Brasil: dominação e resistência (um capítulo que 
trata da escravidão, do tráfico de escravizados, do trabalho, da 
violência, da resistência e dos quilombos).

O momento em que se fala em resistência poderia ser aborda-
do sobre a resistência religiosa, que apesar de proibições e perse-
guições, as religiões de matriz africana resistem até os dias atuais. 
Como o livro deixa a desejar neste sentido, a professora pode levan-
tar o debate em sala de aula.

• A sociedade mineradora (uma página que aborda os escraviza-
dos da região das minas).

Nesse trecho de capítulo, pouco se fala sobre a religião, as 
festas e a resistência.

Apenas uma breve menção sobre a congada.

• Conjuração Baiana (duas páginas que abordam brevemente 
sobre a presença da população afrodescendente em Salvador).

• Revolta dos Malês (duas páginas que tratam da revolta escrava 
considerada a mais importante do Brasil). A seção esclarece o 
motivo pelo qual a revolta fica conhecida como Revolta dos Ma-
lês e traz algumas imagens de africanos e afro-brasileiros.

• A pressão inglesa e o fim do tráfico (três páginas abordando o 
tráfico de escravizados e a pressão que os ingleses passam a 
fazer à coroa portuguesa para que o mesmo fosse extinto).

• A abolição (oito páginas que fazem um percurso histórico sobre 
o movimento abolicionista, as leis que foram instituídas e a rea-
lidade que acontecia à época).

Por fim, no livro do 9º ano, os conteúdos abordados sobre nosso 
objeto de estudo são:
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• Teorias racistas do século XX (uma página com atividade de 
interpretação de texto).

• O imperialismo na África (três páginas que tratam da exploração 
sofrida em regiões do continente africano. Esse trecho também 
aborda brevemente a resistência dos africanos através de rebe-
liões. As questões trabalhadas são mais políticas).

• A Revolta da Chibata (uma página e meia que trata desse episó-
dio de resistência, face à permanência de condutas escravagis-
tas. Aqui não há espaço para falar-se em questões religiosas).

• O nazismo na Alemanha (seis páginas que abordam esse mo-
mento histórico. Inserido nesse contexto, brevemente a seção 
trata da superioridade da raça ariana).

• Independências: África e Ásia (um capítulo sobre o tema, sendo 
que sobre África são seis páginas com atividades). Nesta seção, 
os aspectos trabalhados são o econômico e político, sem espa-
ço para as questões religiosas.

Observamos que em todos os livros da série, os aspectos reli-
giosos são deixados de lado. Quando abordados, são abordados mui-
to superficialmente. Das possíveis oportunidades, dentro do conteúdo, 
o professor ou a professora deve levantar debates, fazer pesquisas, 
expor o tema, independentemente do livro.

A APLICABILIDADE DA LEI N. 10.639/2003

A Lei n. 10.639/2003 versa sobre a inserção do estudo da Histó-
ria da África e cultura afro-brasileira e as resistências que percebemos 
em nossa prática, na abordagem sobre o que se refere ao continen-
te. Ora por estranheza, desconhecimento e discriminação, em sala de 
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aula observa-se uma recusa constante, uma negação por este conteú-
do e esse diagnóstico é visível, vindo de professores ou estudantes.

Dispõe a lei 10.639/2003 em seu artigo 3º:

Art. 3° A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de 
História e Cultura Afro-Brasileira, e História e Cultura Africana será 
desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e 
valores, a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e 
seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de 
ensino, entidades mantenedoras e coordenações pedagógicas, 
atendidas as indicações, recomendações e diretrizes explicita-
das no Parecer CNE/CP 003/2004 (BRASIL - DCN, 2004, p. 32).

O conteúdo exige que o professor tenha conhecimento e forma-
ção específica, o que ainda não observamos na prática essa realidade. 
Na prática, a discriminação racial é retratada nos conteúdos que são 
abordados nos livros didáticos, a exemplo do que apresentamos com 
a série História: sociedade & cidadania. A série se atém ao passado 
escravocrata e apenas aborda muito brevemente alguns aspectos e 
heranças da cultura afro-brasileira. Neste contexto, questões religiosas 
são deixadas de lado e o candomblé, sequer é mencionado nos livros.

Em geral, em nossas escolas os conteúdos de história brasileira 
contam apenas uma versão dos fatos históricos, pautada numa visão 
eurocentrista da descoberta de nosso país e do desenrolar da econo-
mia daquela época, apresentando a história do negro apenas por meio 
do negro escravo, do tráfico negreiro, um pouco das senzalas e muito 
pouco ou quase nada do modo de vida e da ascendência africana 
(COUTINHO et al., 2008, p. 76).

É preciso entender que a história dos afrodescendentes vai 
além de um passado escravocrata. É preciso que se apresente em 
temas e textos, o protagonismo, valorizando aspectos históricos, cul-
turais, religiosos, econômicos, sociais, intelectuais. E isso ainda está 
muito aquém do ideal.
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Primeiramente, é necessário que os profissionais da educação 
superem o racismo e o preconceito para abordarem o tema da religio-
sidade afro-brasileira, visto que ainda se percebe no dia a dia a perma-
nência de discursos discriminatórios que foram perpassados ao longo 
de nossa história cristã. Essa característica faz com que muitos da área 
da educação ainda considerem a religião africana uma prática demo-
níaca e profana, desconsiderando o seu verdadeiro valor de relações 
de permanências, resistências, mudanças, históricas.

A implementação da lei teve seu fator positivo, pois desper-
tou em nós a importância de se levar para sala de aula conteúdos 
não abordados. Também detectou a dificuldade dos professores 
para abordar o tema e a necessidade de investimentos na formação 
desses profissionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso começar a pensar a escola como produtora de conhe-
cimentos mais igualitários. Isso pode ser feito por meio de um olhar real 
para a comunidade e os estudantes. A escola tem que se perguntar 
e questionar os seus alunos: “o que eles sabem?”. Não tem que per-
guntar o que não sabe, mas o que ele sabe e, a partir disso, construir 
novos conhecimentos.

As religiões de matriz africana foram incorporadas à cultura 
brasileira desde há muito, quando os primeiros escravizados de-
sembarcaram no país e encontraram em sua religiosidade uma for-
ma de preservar suas tradições, idiomas, conhecimentos e valores 
trazidos da África.

O espaço escolar também educa. Nessa perspectiva, ele tem 
peso no combate ao racismo. Deve-se olhar, por exemplo, para as 
imagens e referências que ocupam as paredes da escola, as referên-
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cias religiosas, e se a oração do Pai Nosso ainda é feita como se fos-
se universal. Das paredes até os recados priorizam o grupo branco 
como referência. Há muitas referências cristãs pelas escolas, isso é 
uma linguagem, é uma composição de espaço, é uma referência de 
uma cultura em detrimento de outra.

E assim como tudo que fazia parte deste universo, tais re-
ligiões, apesar de sua influência e importância na construção da 
cultura nacional, também foram perseguidas e, em determinados 
momentos históricos, até proibidas. Atualmente, os ataques mais 
expressivos às religiões de matriz africana vêm das chamadas reli-
giões ‘neopentecostais’, que comumente as rotulam de ‘culto aos 
demônios’, ‘crendices’ e ‘feitiçarias’.

Toda essa ignorância com relação a essas culturas gera um 
ambiente propício para intolerância, proporcionando sofrimento aos 
praticantes e a todos aqueles/as que fazem parte da população ne-
gra, que têm o seu direito de pertença e identidade racial muitas 
vezes negado em função do racismo.

Espera-se que a leitura deste artigo seja útil e tenha ajudado 
os leitores a perceber a mistura de etnias existente no Brasil e que 
a maioria das crenças são frutos dessa mistura. Que possam reco-
nhecer e valorizar a diversidade humana, partindo de um processo 
de conhecimento e respeito de nossas identidades culturais, com o 
intuito de resgatar e fomentar atitudes individuais e coletivas contra 
o preconceito e a favor do respeito às diferenças.
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INTRODUÇÃO

O universo da Capoeira guarda personalidades afrodescenden-
tes que se destacam no cenário brasileiro como revolucionários que 
se opõem ao sistema imposto pelo colonizador, entre eles, está João 
Francisco dos Santos, que ficou mais conhecido, nas ruas da Lapa, 
pela alcunha de Madame Satã. Esse apelido foi dado em alusão a uma 
de suas fantasias carnavalescas (DURST, 2005).

João, nascido em Glória do Goitá, em Pernambuco, no dia 25 
de fevereiro de 1900, era um homem negro, trabalhador, pobre, ar-
tista, pai, homossexual e travesti que se tornou lenda viva em sua 
época. Foi um dos capoeiristas valentões que viveu no século XX, 
na cidade do Rio de Janeiro, onde foi morar em 1907 e lugar onde 
faleceu em 12 de abril de 1976. É notório que essa personagem apre-
senta vários marcadores de discriminação, enfrentando desafios em 
sua vida cotidiana para ter assegurado o seu direito de reconheci-
mento. Neste cenário, o objetivo deste trabalho é analisar criticamen-
te, sob uma abordagem qualitativa, a história de vida de Madame 
Satã, que passou sua existência lutando contra o preconceito de sua 
cor e sexualidade. É uma personagem que não aceitou a máscara 
silenciadora de Anastácia (KILOMBA, 2019) e se recusou a aceitar a 
opressão de uma história única (ADICHIE, 2012), em uma sociedade 
estruturalmente homofóbica, machista e racista.

Esse texto é motivado por uma luta coletiva, quando se encon-
tra instalado no Brasil, um governo que tenta apagar as memórias 
e identidades sociais. O presidente da Fundação Nacional Palma-
res – FNP, Sérgio Camargo, tentou retirar o nome dessa personagem 
afro-brasileira da lista das Personalidades Negras, que reúne nomes 
representativos já apontados pela instituição e reconhecidos ampla-
mente. No entanto, uma decisão judicial reverteu essa ação arbitrária 
do presidente da FNP (JUSTIÇA..., 2021).
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Neste contexto, esta pesquisa encontra uma justificativa polí-
tico-social pela representação simbólica deste homem que passou 
uma vida lutando pelo seu direito de reconhecimento. Vítima recor-
rente de preconceitos, envolveu-se em vários conflitos com a justiça, 
que o fez passar boa parte de sua vida na prisão. Brigava com a 
polícia e não se submetia às opressões oriundas de uma sociedade 
patriarcal. Assim, lutava diuturnamente contra homofobia, racismo e 
outras formas de opressão que recaíam sobre sua pessoa.

A teoria do reconhecimento de Honneth (2003) se estrutura 
na luta dos indivíduos em serem reconhecidos, em busca de cons-
truir significados em sua comunidade. Na sociedade hodierna, essa 
busca por reconhecimento passa ser enfatizada, pois os dispositivos 
silenciadores não são mais tão eficazes para conter as lutas sociais. 
As minorias passaram a se organizar em grupos que desenvolvem 
propostas que questionam a realidade e resistem às opressões. Des-
ta forma, personagens como Madame Satã têm um papel relevante 
de fortalecimento destas lutas, dando voz para que, conforme Spivak 
(2010), possa o subalterno falar, indo de encontro às Necropolíticas 
que, para Mbembe (2020), são encampadas pelo Estado.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa se pauta por uma abordagem qualitativa, 
evidenciando a relação entre o mundo objetivo e a subjetividade do su-
jeito na construção de significados sociais (CHIZZOTTI, 1995). Nesse 
sentido, o uso de material bibliográfico foi fundamental para desenvol-
ver as reflexões e construir uma narrativa que destaca uma persona-
gem que em vida afirmou o seu espaço de reconhecimento, mesmo 
que tenham tentado silenciá-la. Segundo Lakatos e Marconi (1991), 
o estudo bibliográfico traz a possibilidade do pesquisador(a) entrar 
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em contato com um número significativo de informações, a exemplo 
de publicações avulsas, revistas, livros, jornais, monografias, artigos 
acadêmicos além de meios de mídia e audiovisuais.

Durst (2005), em seu pequeno livro, narra a história de vida de 
Madame Satã e apresenta outras obras fundamentais para compreen-
der essa personagem. Parte delas é de fácil acesso, outras estão es-
gotadas pela baixa tiragem, entre elas, é preciso destacar Memórias de 
Madame Satã, de Sylvan Paezzo, de 1972, a qual não foi possível ana-
lisar neste trabalho. No entanto, foi possível encontrar algumas amos-
tras para uma breve análise do material que dialoga com as categorias 
apresentadas. Entre os trabalhos encontrados, pode ser destacada a 
pesquisa de Rodrigues (2011; 2013a; 2013b; 2014), que realiza um es-
tudo documentado em uma série de artigos acadêmicos, além de um 
livro, nos quais analisa materiais que apresentam resquícios, registros 
ou rastros da história de vida de Madame Satã. Nesta busca por ma-
terial, foi possível verificar, a partir da coleta de fontes diversas, que há 
sobre essa personagem, publicações tais como livros, artigos, quadri-
nhos, cordéis, entrevistas em revistas e jornais, além de uma produção 
cinematográfica de destaque internacional, entre outros registros audio-
visuais e escritos. A pesquisa exploratória (GIL, 2008) permitiu o contato 
com uma bibliografia e outros materiais que apresentam a biografia de 
Madame Satã, a exemplo de Ferrari (2020), Alvim (2019), Duarte Filho 
(2018), Piza, Guimarães e Sargolo (2017), Bussinger (2011), Mariano 
(2010), Aïnouz (2002), Aguiar e Shimamoto (2002; 1986).

A análise crítica e discussão desse material bibliográfico será 
pautada pela leitura de autores como Adichie (2012), Honneth (2003), 
Kilomba (2019), Mbembe (2020) e Spivak (2010), por meio de catego-
rias a exemplo de história única, silenciamento, reconhecimento, povos 
subalternos e necropolítica.



248

S U M Á R I O

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A biografia de Madame Satã pode ser encontrada em diversos 
tipos de fontes, entre elas, é possível apresentar algumas, tentando, ao 
mesmo tempo, construir um texto narrativo da trajetória de vida des-
sa personagem que carrega diversos marcadores de opressão social. 
A narrativa de Chimamanda Adichie aponta para inexistência de uma 
história única (POR… 2013). Nessa perspectiva, é fundamental eleger 
personagens que se contraponham aos estereótipos que tentam ho-
mogeneizar os sujeitos, forjados como frutos de preconceitos. Em seu 
discurso, Adichie (2012) afirma, mesmo sendo uma africana, que sua 
experiência apresentava os reflexos de uma história de colonizadores, 
em suas palavras: “Quando nós rejeitamos uma única história, quando 
percebemos que nunca há apenas uma história, sobre nenhum lugar, 
nós reconquistamos um tipo de paraíso” (P.). A história de Madame 
Satã convida as pessoas a ouvir outra história que se opõe ao olhar do 
colonizador, uma narrativa de resistência e luta por reconhecimento.

João nasceu no Nordeste, em Pernambuco, em 1900, mas logo 
veio para o Rio de Janeiro, em 1907. Criado em uma família de 17 
irmãos, passou a adolescência envolvido em delitos, algo que atra-
vessaria toda sua vida. Ele também trabalhou durante a sua vida em 
diversas atividades, tais como segurança, garçom e cozinheiro, mas 
se realizava em suas atuações artísticas. Ainda assim, envolveu-se em 
muitas brigas, pois o seu temperamento forte não aceitava as formas 
de opressão contra sua pessoa (FERRARI, 2020).

A teoria do reconhecimento de Honneth (2003) é dividida em 
três âmbitos, a saber, o Amor, o Direito e a Solidariedade. O Amor 
é uma esfera que se realiza na dimensão intersubjetiva, é a forma 
mais elementar de reconhecimento. Constitui-se como um princípio 
integrador intrínseco às relações emotivas que se desenvolvem nas 
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relações íntimas de amizade e familiar. Por sua vez, a esfera do Di-
reito ocorre a manifestação do reconhecimento das individualidades. 
É nesta dimensão que os conflitos são acirrados, pois é concebida 
a adjudicação de direitos que podem entrar em choque. Por fim, a 
esfera da Solidariedade, baseada na orientação de valores, os quais 
podem ser articulados por qualquer membro social, movidos por re-
lações simétricas, no intuito de auxiliar o grupo e, consequentemente, 
ter suas qualidades reconhecidas pelos demais.

Essas três esferas de reconhecimento humano, Amor, Direito e 
Solidariedade, concebidas por Honneth (2003), implicam na autorre-
lação prática dos sujeitos que culmina no autorrespeito, na autocon-
fiança e na autoestima. No entanto, quando há um desrespeito em 
relação a alguma dessas esferas gera conflitos que desencadeiam 
em lutas sociais. A ruptura dessas dimensões ou o falseamento de-
las ocasiona a luta por reconhecimento para que a experiência do 
desrespeito possa ser rechaçada. É notório, na trajetória de Madame 
Satã, a ruptura dessas estruturas, pois mesmo que tentasse se en-
quadrar no sistema, era expurgado por conta dos seus marcadores 
de opressão. Irredutível, atacava seus opressores com armas ou com 
as habilidades de capoeirista que era.

O filme Madame Satã, estrelado por Lázaro Ramos, trata da 
personagem que dá nome ao filme. A narrativa do filme se passa no 
Rio de Janeiro, entre os anos de 1920 e 1940. Além da vida de João 
Francisco, a Madame Satã, o filme também narra a vida de Laurita e 
Tabu, que viviam juntos. Os companheiros de João ganhavam a vida 
com a prostituição, ambos eram seus subordinados. João, na visão 
do cineasta, queria ser reconhecido e famoso, viver uma trajetória ar-
tística. Tentou se inserir nesses espaços, chegando a ganhar um con-
curso de fantasias, que lhe deu o apelido de Madame Satã, em 1942, 
no Bloco Caçadores de Veados, no Rio de Janeiro (AÏNOUZ, 2002).
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Mariano (2010) traz uma análise comparativa dos cartazes, 
nacional e internacional, material de divulgação da obra de Aïnouz 
(2002), apontando o material gráfico nacional como arte mais ade-
quada à representatividade da personagem ao contrário do material 
divulgado no exterior, que obscurece sua natureza. Abaixo, é possí-
vel visualizar o cartaz, material gráfico de divulgação no Brasil, logo 
em seguida, parte da análise de Mariano (2010), enfatizando cores, 
gestualidade, movimento e outros elementos que remetem a simbo-
lismos afro-brasileiros constituidores de identidades.

Figura 01 - Cartaz do Filme Madame Satã.

Fonte: Disponível em: http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/bmpbf/index.
php?pagina=notpagina&noti=5594. Acesso em: 02 jul. 2021.

Enfatiza que a produção cinematográfica e o material de divul-
gação estão intrinsecamente ligados, promovendo uma experiência 
estética que transcende a sala de projeção. Ao analisar o cartaz, Ma-
riano (2010, p. 9-10) afirma que:

Sem muita dificuldade, podemos verificar uma conexão entre 
o cartaz nacional e o filme em diferentes aspectos. Boa parte 
do cartaz nacional, criado em um formato incomum - quadrado 

http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/bmpbf/index.php?pagina=notpagina&noti=5594
http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/bmpbf/index.php?pagina=notpagina&noti=5594
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ao invés de retangular - é tomada pela imagem da cabeça de 
uma pessoa negra, provavelmente um homem - que após as-
sistir ao filme identificamos como o ator Lázaro Ramos - com a 
boca entreaberta em aparente êxtase. […] a atitude hedonista 
da pessoa, sobre um fundo vermelho vibrante, indica uma temá-
tica sexual, mas a ausência de outras partes do corpo desfaz 
qualquer ilusão de se tratar de um filme pornô. […] o uso do 
vermelho, a raça negra da pessoa fotografada, a pose sexuali-
zada, o desfoque pelo movimento e o nome Satã, que parecem 
evocar, nesses atributos, um arquétipo específico e poderoso 
da cultura e religiões afro-brasileira.

Duarte Filho (2018), por sua vez, traz uma análise fílmica que 
aponta a obra de Aïnouz (2002) como um artifício para construir uma 
estética de novas formas de vidas queers. Assim, analisa cenas do 
filme por meio da performance do espetáculo, evidenciando corpos 
desviantes e estigmatizados com potencial de criação de novas es-
téticas e novos afetos.

Na obra de Aïnouz (2002), é possível observar, ainda, vários mo-
mentos de silenciamentos perpetrados por pessoas brancas. Ofensas 
gratuitas, algumas das personagens opressoras tentam humilhá-lo, 
colocá-lo à margem, mostrando que o seu lugar não é ao lado delas, 
mas em um lugar de inferioridade. São silenciamentos perpetrados de 
forma explícita ou velada, mas independente da forma, causam trau-
mas e negam o reconhecimento dos indivíduos.

Bussinger (2011) propõe algumas reflexões sobre o corpo, o 
gênero e a linguagem a partir da análise do filme Madame Satã, de 
Aïnouz (2002). Para isso, lança foco no personagem central, eviden-
ciando o processo de transformação da identidade de João Francis-
co para Madame Satã. Então, a partir da análise de discurso, analisa 
o material fílmico, a partir de quatro categorias encontradas, a saber: 
o macho, a musa, a travesti e o marginal. Por fim, conclui que os 
corpos e os discursos se conectam e produzem identidades que des-
toam da matriz heteronormativa.
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Kilomba (2019) apresenta uma analogia sobre a Máscara de 
Anastácia, na qual, a máscara que Anastácia era obrigada a usar, 
representa o colonialismo e a boca se constitui em um lugar de si-
lenciamento e tortura. Como a boca simboliza o instrumento de fala, 
ela se constitui como o órgão da repressão do racismo. Assim, é 
perceptível, em uma sociedade que reflete imagens coloniais, a ex-
pressão da branquitude, espaço para brancos, no qual o seu padrão 
é reproduzido de forma consciente ou não. A máscara de Anastácia 
simboliza uma imagem que representa os dispositivos de repressão 
racial, de silenciamento que passa a ser normalizado, ficando difícil, 
mas não impossível, escapar desses padrões.

Aguiar e Shimamoto (2002; 1986) são autores de revistas em 
quadrinhos, com traços em preto e branco, nos quais Madame Satã 
está representada. As histórias trazem a personagem envolvida numa 
trama política e fictícia. Assim, imprimem uma estética politizada à 
personagem. Alvim (2019), em sua literatura de cordel, narra a vida 
desse valentão da capoeiragem carioca, marcando o fim de um pe-
ríodo da história da capoeira e início de outro. Assunção (in ALVIM, 
2019, p. 2) apresenta o cordel que foi feito para o projeto CapoeiraH-
istory.com, nas seguintes linhas:

Ao mesmo tempo, Madame Satã representa muitas das con-
tradições da sociedade em que vivia. Foi praticamente escravi-
zado quando menino e teve que sobreviver nas ruas e também 
nos presídios, onde passou parte de sua vida atribulada. Sua 
orientação sexual (gostava de homens e tentou uma carreira 
artística vestindo-se de mulher no palco) o expôs a abusos 
constantes no ambiente homofóbico em que vivia. Como ex-
plica na sua autobiografia, muitos homens não conseguiam 
aceitar que uma “bicha” fosse também um valentão. Daí a 
constante provocação por parte de homens heteronormativos, 
muitos deles policiais, resultando em brigas repetidas e muita 
perseguição. Assim, Madame Satã tornou-se um herói, já na 
década de 1970, para a mídia alternativa como o Pasquim e 
para alguns capoeiristas impressionados por suas façanhas.
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É possível observar os resquícios do regime escravocrata 
que legou o preconceito estrutural (ALMEIDA, 2019). A sociedade 
brasileira está pronta para gozar da herança afro-brasileira quando 
o prazer está em cena, mas rejeita o êxito de seus descendentes, 
quando são figuras de destaque social.

Ferrari (2020) em artigo para a revista Aventuras na História, 
disponível on-line, relata que Madame Satã dividia o seu tempo en-
tre os palcos e a prisão, tornando-se um símbolo LGBT na noite do 
Rio de Janeiro. Para o jornal O Pasquim, chegou a afirmar que suas 
brigas costumeiras com militares eram oriundas de sua origem e ca-
racterísticas, marcadores sociais de discriminação, era uma pessoa 
negra, pobre e homossexual. Esses marcadores são características 
dos povos subalternizados, que segundo Spivak (2010), correspon-
dem àqueles inferiorizados econômica, social e politicamente pela 
visão colonizadora e patriarcal. Nesta categoria, enquadram-se as 
minorias, tais como homossexuais, pobres, negros e mulheres. João 
não aceitava esse tratamento discriminatório e reagia com violência, 
por meio de golpes de capoeira, a qualquer ato de violência dirigi-
do a ele. É notório o comportamento de figuras que representam o 
Estado agirem arbitrariamente, usando o poder como fundamento 
para encetarem uma necropolítica contra os povos subalternizados. 
Esses agentes, conforme Mbembe (2020), legitimados pelo Estado, 
se arvoram de poder, para decidir arbitrariamente, contra qualquer 
decisão constituída, quem pode viver e quem deve morrer.

Piza, Guimarães e Sargolo (2017), a partir de uma análise do 
filme de Aïnouz (2002), investigam o disciplinamento da homossexua-
lidade e da raça no espaço urbano do Rio de Janeiro. Madame Satã 
foi um personagem real e, ao mesmo tempo, mítico da malandragem 
carioca. Seus marcadores de opressão o levaram a um comportamen-
to de resistência, marginalizado e, ao mesmo tempo, tornou-se uma 
personalidade relevante para o contexto de higienização e práticas 
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repressivas. Dessa forma, reverberou sobre si, os resquícios de um sis-
tema opressor, que escravizava o homem, que apesar do sistema le-
gal determinar a liberdade, ainda haveria anos para adaptação à nova 
realidade, construindo um sistema de punição à raça, sexualidade e 
outras categorias aderentes. Esse sistema enceta uma necropolítica 
(MBEMBE, 2020) que sentencia à morte quem não se enquadra.

Desta forma, é relevante destacar que a trajetória de Madame 
Satã, com base em Honneth (2003), caracteriza-se como uma luta por 
reconhecimento, tendo em vista que há rompimentos, sobretudo na 
esfera do direito. Aproveitando das histórias que contavam sobre ele, 
auto constituiu-se como uma lenda, no intuito de se livrar das agruras 
da vida. Os marcadores de opressão que carregava são ressignifica-
dos no intuito de garantir sua sobrevivência.

Como resultados parciais, é possível pensar uma estética politi-
zada de Madame Satã. O corpo também é um elemento recorrente no 
desenvolvimento das obras apresentadas. A personagem carrega o 
estigma social do excluído expresso por diversos marcadores. Evocar 
a história de vida dessa personagem por meio de suportes de informa-
ção como cordéis, livros, filmes, revistas, entre outros veículos, é uma 
forma de luta por reconhecimento, não só da personagem, mas das 
coletividades e de minorias que trazem marcadores próximos a ela.

CONCLUSÃO

Ao final deste trabalho, é adequado afirmar que essa construção 
narrativa da história de vida de João Francisco dos Santos, Madame 
Satã, colabora para as lutas do direito de reconhecimento de minorias. 
Foi possível constatar, por meio da pesquisa exploratória, um rol de 
obras que narram a história de vida dessa personagem. Ao imergir no 
estudo bibliográfico, ficou notório que essa personagem é detentora de 
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variados marcadores sociais que impunham opressões diversas sobre 
sua existência, tendo que passar anos encarcerado por conta de crimes 
que cometeu em respostas às violências perpetradas à sua existência.

Esse trabalho fomenta a discussão sobre essas memórias 
subalternas, enfatizando identidades de minorias que precisam ser 
destacadas para o fortalecimento das vozes da diversidade em meio 
à sociedade brasileira. Além disso, o material encontrado foi diversi-
ficado, podendo gerar análises dos suportes de informação. No en-
tanto, é notória a recorrência, nos textos encontrados, à análise do 
filme de Aïnouz (2002). Isso pode evidenciar a importância de obras 
cinematográficas para reavivar personagens sociais.

O caminho metodológico traçado nessa pesquisa se adequou 
à peculiaridade do objeto, tendo em vista o sujeito desta narrativa 
não estar mais presente fisicamente nesta dimensão, partiu para o 
Imaginário do Capoeira (CAPOEIRA, 1998), lugar no qual pode se 
confraternizar com outros nomes representativos da identidade afro-
-brasileira, tais como o capoeirista valentão Besouro, orixás e os ve-
lhos mestres da cultura. Por fim, a leitura das pesquisas apresenta-
das poderiam inspirar os capoeiristas a composições de cantigas 
que evoquem a personagem para a roda de capoeira, no intuito de 
fomentar as lutas sociais por reconhecimento e por direitos.
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INTRODUÇÃO

O temático saúde da População Negra organizado pela Fun-
dação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ em parceria com o Ministério da 
Saúde, apresenta algumas reflexões sobre a história da população 
negra no Brasil, o temático discute que a história da população ne-
gra é marcada pela desigualdade e resistência de muitos sujeitos. A 
chegada do negro ao Brasil iniciou no século XVI, por meio do tráfico 
transatlântico de mulheres e homens negros/as, escravizados/as e 
oriundos de várias regiões do continente africano, para trabalharem 
em lavouras de plantação de cana-de-açúcar e engenhos no período 
colonial. Além disso, eram submetidos ao trabalho escravo e força-
do, eram roubados desses sujeitos o direito de manter seus vínculos 
familiares, tradições culturais, a liberdade e outros, sendo lhes im-
postos outros modos de vida. Todo esse processo não aconteceu 
sem a resistência, os quilombos constituíram estratégias e lutas em 
oposição ao sistema escravocrata (BRASIL, 2016).

A abolição oficial da escravatura no Brasil ocorreu somente em 
1888, durante o período do Brasil imperial, tendo em conta que a po-
pulação negra no Brasil viveu por mais de três séculos sob o regime 
escravo no país. Apesar disso, mesmo após a abolição e do reconheci-
mento da grave violência que esses sujeitos sofreram, negros/as con-
tinuam vivenciando em dias atuais a invisibilidade e exclusão social e 
de acesso a vários bens no Brasil (BRASIL, 2016).

Consoante o pensamento de Borret et al., (2020) é a partir da 
abolição da escravatura em 1888 e da proclamação da República em 
1889, que os negros deixaram a condição de escravizados e começa-
ram a vivenciar a marginalização social e sendo negados o seu direito 
à cidadania. Após a abolição algumas ações e políticas estatais de 
manter o negro na condição sub-humana, sem acesso e direitos a ter-
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ra, trabalho e educação. Com a República passou-se a contar com o 
aparato dos sistemas punitivista prisional para torná-los, mesmo que 
com direito de viver livres da escravização, presos a uma estrutura 
social que os condicionam à marginalidade. Nesse contexto, as políti-
cas imigratórias, privilegiavam a vinda de europeus para o Brasil com 
a garantia de acesso a terras e trabalhos, que tinha como um de seus 
objetivos embranquecer a população, algo visto no século XX, como 
uma possibilidade para o desenvolvimento do país, pois os negros, 
eram considerados como uma raça inferior e que dificultariam a cons-
trução de uma nação brasileira civilizada e moderna.

No Brasil o racismo nasce associado à escravidão, porém é 
após a abolição que ele se estrutura como discurso, a partir de teses 
de inferioridade biológica dos negros, se revela no país como matriz 
para a compreensão do desenvolvimento nacional. As teorias sobre 
o racismo, estão largamente difundidas na sociedade brasileira e o 
projeto do branqueamento prevaleceu até os anos 30 do século XX, 
quando foram então substituídas pela então chamada ideologia da 
democracia racial. Nesse novo cenário, a valorização da miscigena-
ção e do mulato, continuam viabilizando a propagação de um ideal de 
branqueamento como projeto pessoal e social JACCOUD, 2008).

A crítica só ganhou repercussões nas últimas décadas do sé-
culo XX, quando a discriminação como prática social sistemática, 
passou a ser denunciada pelo movimento negro, ou seja “somou-
-se às análises sobre as desigualdades raciais entendidas não como 
simples produto de históricos acúmulos no campo da pobreza e da 
educação, mas como reflexos dos mecanismos discriminatórios” 
JACCOUD, 2008, p. 45).

Diante das reflexões apresentadas anteriormente em âmbito na-
cional, destacam-se algumas reflexões sobre a presença da popula-
ção negra no Estado do Ceará.
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O relato da ausência da população negra no Estado do Ceará 
se liga como determinante da construção histórica, social e intelectual, 
um pensamento ainda difícil de combater, fundamentado no mito 
“Terra da Luz”, que referência o pioneirismo nacional do movimento 
abolicionista cearense e a libertação dos escravos na cidade de Re-
denção Ceará, no ano de 1884. É comum fazer referência ao pro-
tagonismo dos abolicionistas, porém desfavorecendo a participação 
da população negra nas lutas em sua constituição. Ao que tudo indica, 
para os abolicionistas a “libertação” era importante, porém não tanto. 
Nessa conjuntura, foi promovido ainda de forma escassa a presença 
da população negra nas campanhas em prol da abolição, criando o 
imaginário de um escravo indiferente e carente de lideranças. Esse 
discurso é difundido pelos primeiros intelectuais vinculados ao Instituto 
Histórico do Ceará, para tal fim, foi “pequeno o número” de escravos 
negros na região, tornando-se de pouca a importância do negro na 
vida social da sociedade cearense. No nosso contexto social, o pen-
samento da ideia de ausência da população negra se reproduz até os 
dias atuais. Ainda é pouco debatido na academia local o processo do 
reconhecimento da identidade racial, em particularidade o da mulher 
negra que vivencia essa realidade em Fortaleza (HOLANDA, 2014).

O presente artigo intitulado como “Fome e (in)visibilidade: a inse-
gurança alimentar e nutricional da população negra em Fortaleza Ceará” 
propõe um recorte de documentos, leis, dissertações, artigos, jornais e 
afins, para a construção de uma análise acerca da situação da (in) segu-
rança alimentar e nutricional da população negra na cidade de Fortaleza 
Ceará. Justifica-se esta pesquisa pela necessidade de compreender a 
atuação das políticas públicas, diante da situação da fome da popula-
ção negra na cidade, especificamente a população em vulnerabilidade 
social que se encontra em condições de moradias precárias e que pre-
cisam ser notadas pela sociedade e Estado. Nota-se que essa popu-
lação é vista de forma invisibilizada e marginalizada pelo tecido social 
do racismo e preconceito em seus diversos formatos (OLIVEIRA, 2019).
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A partir desse pensamento, o objetivo deste estudo é com-
preender como o Estado e o município de Fortaleza, vem atuando na 
garantia do direito humano à alimentação adequada da população ne-
gra do município e quais políticas de Segurança Alimentar e Nutricional 
têm sido efetivadas para manter esse direito para essa população. 
Sabe-se que as Organizações Não Governamentais (ONGs) têm sido 
ativistas na luta pela alimentação da população de rua, em situação de 
vulnerabilidade social, porém busca-se responder a seguinte pergunta 
neste estudo: Como vem acontecendo a atuação das políticas públi-
cas no município de Fortaleza na garantia da segurança alimentar e 
nutricional da população negra?

METODOLOGIA

No presente artigo a metodologia utilizada foi a pesquisa biblio-
gráfica e análise de documentos, ou seja, esta pesquisa tem como 
fundamentos a análise de outros estudos já desenvolvidos acerca do 
tema, aqui apresentado. Segundo Lakatos e Marconi (2003), a pesqui-
sa bibliográfica possui como característica um apanhado de informa-
ções acerca de um determinado tema que já foi trabalhado na literatura, 
ou seja, é um aprofundamento de um determinado assunto que através 
das bases de dados, tanto em pesquisas brasileiras quanto em interna-
cionais, tenta obter como referência artigos, revistas, livros, teses, dis-
sertações entre outros meios científicos que compõem uma pesquisa. 
Já a pesquisa de análise documental é entendida como fonte de coleta 
de dados, de documentos, escritos ou não, e de fontes primárias.

Entre os autores que discutem esse modelo de metodologia 
destaca-se o trabalho do autor Gil (2008, p. 50) que aponta:

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato 
de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenô-
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menos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 
diretamente. Esta vantagem se torna particularmente impor-
tante quando o problema de pesquisa requer dados muito dis-
persos pelo espaço.

Após a escolha da metodologia para esta pesquisa deu-se início 
as buscas dos materiais selecionados para a construção do presen-
te estudo. Os materiais analisados foram artigos, livros, sites, teses e 
dissertações que após leitura e seleção, compuseram a pesquisa. As 
bases de dados escolhidas foram os periódicos eletrônicos Scientific 
Electronic Library Online (SciELO); Periódicos Eletrônicos em Psicologia 
(PePSIC), Google Acadêmico. Utilizou-se nas mesmas bases de dados 
os seguintes descritores: “População Negra”; “Fome”; “Insegurança 
Alimentar e Nutricional” e “Políticas Públicas” Os critérios de inclusão 
dos materiais selecionados se deram a partir de obras na língua por-
tuguesa, artigos dentro do intervalo do tempo estabelecido para esta 
pesquisa, dados públicos sobre a população negra de Fortaleza, entre 
outros estudos que abordavam o tema principal do trabalho. Já, os cri-
térios de inclusão deram-se através das obras que fugiam do tema pro-
posto, artigos em outros idiomas, e obras que não estavam dentro do 
intervalo de tempo estabelecido. Em seguida continuou-se a pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO

Em Relações Raciais e Desigualdade no Brasil (2009) San-
tos descreve o cenário nacional nos últimos anos e traz algumas 
reflexões sobre as grandes e rápidas transformações ocorridas no 
âmbito econômico, político e social no Brasil, e aponta a desigual-
dade social ocasionada pelo caráter neoliberal e os impactos na 
exclusão de muitos brasileiros. A identidade nacional é fortemente 
marcada pelo sistema colonial e escravista com desenvolvimento 
da cultura patriarcal e etnocêntrica.
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O Crescimento da populacional junto com o acelerado ritmo da 
urbanização nos séculos XIX e XX, tornou a sociedade mais complexa, 
porém a concentração de renda aprofundou-se, com isso, a desigual-
dade social jogou para a margem da sociedade a maioria da popula-
ção em vulnerabilidade social e negra.

Segundo Romualdo e Campos (2019) apesar da maioria da po-
pulação brasileira se declarar parda ou preta, são poucas as pesquisas 
que enfatizam a saúde da população negra e o direito da segurança 
alimentar e nutricional. Todos os silenciamentos justificam a reflexão, 
pois se nota que as políticas públicas de saúde e seus sistemas ainda 
não integram a garantia da saúde de homens e mulheres negras no 
país. Documentos oficiais, com destaque na Política Nacional de Saú-
de Integral da População Negra, revelam que as políticas de equidade 
racial, partem da mobilização da própria população negra, que atua 
ativamente nas demandas e buscas pelas ações em saúde, na redu-
ção das desigualdades étnico-raciais e nos cuidados com os hábitos 
alimentares da população negra, cujas conquistas são recentes e evi-
denciam a atenção subalternizada tanto no âmbito da gestão pública, 
quando das reflexões acadêmicas que pouco abordam esse tema.

Diante do cenário atual da nova pandemia do novo coronavírus, 
os desafios para os países que apresentam maiores desigualdades 
internas se intensificaram. No Brasil as desigualdades têm cor, raça e 
etnia, além do país ser estruturado pelo racismo. Os homens e mulhe-
res negras e negros são os que estão representados pelos indicadores 
negativos, com maior número de informalidade, com a limitação aos 
serviços das pessoas de acordo com a raça ou etnia, com remunera-
ção salarial inferior e menor aposentadoria. Sendo também a popula-
ção com menor rendimento médio domiciliar (SANTOS et al., 2019).

Malomalo, Vaz e Medina-Naranjo (2020) ao discutirem sobre 
o impacto da Covid-19 na saúde da população negra, afirmam que 
são muitos os danos que a pandemia tem causado e que o governo 
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brasileiro, vem apresentando dificuldades para coordenar uma política 
de combate à doença e esses danos vêm impactando a vida da po-
pulação brasileira e em particular dos grupos em situação de extrema 
vulnerabilidade social. Os autores discutem em seu estudo sobre o 
que se entende por população negra, discutem a relação entre à saúde 
da população negra e as políticas públicas no Brasil, assim como, os 
impactos que a Covid-19 traz para essa população.

Ainda com os autores Malomalo, Vaz e Medina-Naranjo (2020) 
os mesmos descrevem algumas reflexões de Lúcia Xavier, assistente 
social e presidente da organização da sociedade civil negra, a mesma 
vem corroborando com o pensamento de pesquisadores/as em Saú-
de da População Negra e afirma que a grande maioria dos casos de 
comorbidades, são ligados às questões sociais, tais como, falta de 
saneamento básico, condições precárias de moradias, agravos pela 
desigualdade racial, doenças, alimentação inadequada, que geram 
também doenças como diabetes e hipertensão arterial. Para além dis-
so, está também o desmonte do SUS, sem o qual os negros terão 
maiores dificuldades em receber atendimento.

No Brasil, desde o Censo de 1991, o Instituto de Geografia e 
Estatística (IBGE) adotou como critério da autoclassificação segundo 
raça/cor da pele em cinco categorias, que são elas, branco, preto, par-
do, indígena e amarelo. Desse convencionou-se chamar e denominar 
a população negra como um somatório de pretos e pardos, com a 
informação raça/cor foi possível incluir nas pesquisas do IBGE a repre-
sentação da população negra brasileira, em diversos contextos, como 
no mercado de trabalho, economia e saúde.

Em uma pesquisa de Amostra de Domicílios do IBGE no ano 
de 2019, ficou evidente as taxas mais elevadas de informalidade no 
mercado de trabalho entre as mulheres e homens pardos e negros, 
como aponta na pesquisa a seguir:
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No tocante ao recorte por raça/cor indica que é significativa-
mente maior a participação da população ocupada preta e par-
da em ocupações informais (47,3%) quando comparada com 
os trabalhadores brancos (34,6%). Esse resultado do ano de 
2018, que se mantém com pequenas oscilações ao longo da 
série, reflete desigualdades historicamente constituídas, como 
maior proporção dos trabalhadores pretos e pardos entre o 
segmento de trabalhadores sem carteira de trabalho assinada 
(SANTOS et al., 2020, p. 227).

Segundo o Instituto de Pesquisa e Estratégias Econômicas do 
Ceará (2020) no ano de 2019, a população declarada de cor branca 
representa 27,2% da população residente, ao passo que a população 
declarada de cor preta era de 5,9% e a declarada de cor parda corres-
pondia a 66.2%, segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (PNAD C). Já no ano de 2013, essas esti-
mativas eram, respectivamente, 29,4% (branca), 3,6% (preta) e 66,9% 
(parda). Esses três grupos respondiam por cerca de 99% da população 
cearense. Enquanto a participação das pessoas cearenses de cor pre-
ta cresceu 2,3 pontos percentuais, as pardas e brancas desaparece-
ram em 2019 em relação ao ano de 2013. Já no ano de 2018, tanto a 
população declarada como de cor parda cresceu para 0,4, como a de 
cor preta cresceram com sua participação no Estado (IPECE, 2020).

Conforme os dados do IPECE (2020) no Estado do Ceará, 
apenas 53,1% dos domicílios tiveram acesso pleno e regular a ali-
mentos, ou seja, foi apontada uma preocupação ou iminência da po-
pulação sofrer restrição alimentar entre os anos de 2017 e 2018. A in-
segurança alimentar grave considerada como (fome) foi encontrada 
em 6,2% dos domicílios cearenses. O Estado do Ceará é o décimo 
segundo a apresentar maior preocupação em domicílios particulares 
permanentes com a situação de insegurança alimentar grave e é 
também o sétimo da região nordeste (IPECE, 2020).
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Ainda conforme o IPECE (2020) o Estado do Ceará e o Nordeste 
apresentam aumento de insegurança alimentar com a menor queda 
em pontos percentuais entre o Ceará, o Nordeste e o Brasil foram do 
Ceará com (-11,4), Nordeste (-12,2) e o Brasil (-14,1).

Em uma pesquisa de Oliveira (2019) sobre as Políticas Públi-
cas para aPopulação negra em Fortaleza Ceará a autora apresenta 
dados de uma entrevista com o Sergio Granja coordenador execu-
tivo da Coordenadoria Especial da Igualdade Racial (COPPIR) da 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, em uma das perguntas apresen-
tadas no trabalho da autora, trata-se de quais políticas públicas o 
município de Fortaleza dispõe para a população negra, em resposta 
o entrevistado Sergio Granja em suas falas, afirma que é um grande 
desafio para todas as cidades brasileiras, incluindo Fortaleza, garan-
tir que as políticas públicas sejam efetivadas em sua plenitude, pois 
ainda necessita de regulamentação municipal da Política de Igual-
dade Racial e da sensibilidade por parte da secretária de educação 
da cidade, além da falta de recursos e de apoio para desenvolver 
projeto para a população negra de Fortaleza.

Em uma publicação do site da Nupens – USP sobre as reflexões 
da (in) segurança alimentar e nutricional no Brasil um olhar a partir 
da desigualdade racial, Nascimento (2020) enfatiza que a alimenta-
ção adequada e saudável, além de ser um direito humano assegurado 
pela Constituição Federal e políticas públicas, é também fundamental 
para a promoção da saúde e na prevenção de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), concerne em um direito básico do ser humano 
que necessita do acesso regular e permanente, socialmente de forma 
justa, a uma prática alimentar que precisa ser adequada aos aspectos 
biológicos e sociais de cada indivíduo (NASCIMENTO, 2020).

No país, a fome como uma temática política, é um produto histó-
rico de desigualdade econômica e social, como: falta de saneamento 
básico, ausência de Estado, falta de terra para garantir o plantio para a 
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sobrevivência, desemprego, emprego temporário/informal e outros, es-
sas condições e outras como “esgotos a céu aberto” causam sinergis-
mo entre parasitas e estado nutricional ocasionando em desnutrição 
crônica, sobretudo em crianças menores de cinco anos, vez que estão 
em fase de desenvolvimento. O desemprego resulta na incerteza e 
no medo de ser tomado pela fome e a morte (FREITAS; PENA, 2020).

O Guia de Segurança Alimentar e Nutricional define a SAN 
como a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos em quantidade e qualidade suficiente, sem comprometer 
outras necessidades essenciais, tendo as práticas alimentares saudá-
veis, promotoras de saúde, e que respeitem a diversidade cultural, eco-
nômica e que sejam ambientalmente sustentáveis (MANCUSO, 2016).

De acordo com Mattos e Backes (2019) o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) é um direito humano fundamental. 
A alimentação é um direito universal que deve estar disponível a to-
dos e todas. A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste no 
fortalecimento desse direito, contribuindo para a garantia do acesso 
e disponibilidade de alimentos de qualidade e em quantidade sufi-
ciente com fundamento no respeito e diversidade cultural e sustenta-
bilidade. Quando não há o comprimento dessas deliberações gera a 
insegurança alimentar e nutricional e a violação do direito humano à 
alimentação adequada, desrespeitando, assim, a dignidade humana. 
Continuando as autoras Mattos e Backes (2019) afirmam que quando 
as necessidades nutricionais não são atendidas, tanto na quantidade 
como na qualidade, se alcança um estado de insegurança alimen-
tar com alguns danos psicológicos incorporados nesses contextos, 
desde uma preocupação comum em obter o alimento em um futuro 
próximo até uma preocupação em um nível mais que é a fome.

Mancuso (2016) ao discutir sobre o significado do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada (DHAA), afirma que as pessoas, pelo 
fato de terem nascido, possuem direitos inerentes à vida. Entre esses 
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direitos à alimentação adequada, que corresponde a uma alimentação 
que seja capaz de atender às necessidades sociais do indivíduo, e 
que considere a quantidade e qualidade dos alimentos e a diversidade 
microbiológica e tecnológica de alimentos a serem consumidos.

A Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 que institui o 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) em 
seu art. 2º afirma a alimentação adequada, como, a alimentação 
adequada é compreendida como um direito de todo ser humano, 
inerente à dignidade da pessoa e indispensável para a realização 
dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para 
promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da popula-
ção brasileira (BRASIL, 2006).

O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PLAN-
SAN (2016-2019) apresentou entre as estratégias e metas para garantir 
a SAN identificar quais as localidades ou municípios urbanos e rurais, 
por meio da sociedade civil para as ações de inclusão do Cadastro 
Único da população negra, dos povos ciganos e dos povos de ter-
reiro/comunidades de matriz africana e demais. Proporcionar no pro-
grama Bolsa Família a diminuição da pobreza (BRASIL, 2017).

Em Fortaleza o 1º Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Fortaleza PLANSAN 2018-2021, enfatiza a criação do 
Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e foi indicado 
para criação por meio da II Conferência Municipal de SAN. A propo-
sição levou para a agenda municipal a necessidade de se pensar a 
SAN no município de Fortaleza Ceará como uma política pública, tendo 
como objetivo a criação do Sistema Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Fortaleza. No dia 04 de dezembro de 2013, criou-se o 
Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município 
de Fortaleza, por meio da Lei nº 10.134/2013, e define as diretrizes e 



270

S U M Á R I O

parâmetros para a elaboração da Política e do Plano Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (PREFEITURA DE FORTALEZA, 2017).

Entre os objetivos do Plano estão promover a segurança alimen-
tar e o etnodesenvolvimento dos povos e comunidades tradicionais, 
através do uso sustentável da biodiversidade, com foco na valorização 
da agrobiodiversidade e afins. Garantir que as comunidades tradicio-
nais tenham acesso à terra, água e condições de cultivar alimentos 
relativos à sua cultura, implantar política de geração de renda para 
população negra, com foco na alimentação, respeitando a cultura afro-
-brasileira, implantar serviços de capacitação e qualificação para a po-
pulação afrodescendente e comunidade de terreiro em Fortaleza, de-
senvolver políticas públicas para comunidades pobres e tradicionais, 
com vista à desigualdade social. Essas e outras ações encontram-se 
no PLANSAN Fortaleza (2018-2021).

No site da Prefeitura de Fortaleza em uma publicação dos ca-
tálogos de serviços sociais, estão alguns dos programas sociais que 
a prefeitura oferece para a “garantia” dos direitos aos programas de 
políticas públicas locais e nacionais, incluindo os serviços que in-
cluem a segurança alimentar e nutricional, tais como: Acolhimento 
para pessoas em situação de rua, Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), Bolsa Família, Centro de Convivência para Pessoas em Situa-
ção de Rua, Restaurante Popular.

Cabe destacar que mesmo o município ofertando serviços e 
ações de políticas públicas para a população de Fortaleza, existe 
as populações em camadas de vulnerabilidade social esquecidas 
pelo Estado que vêm sofrendo com a desigualdade social, racial, 
econômica e outros.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, analisamos as políticas públicas de Segurança 
Alimentar e Nutricional para a população negra em Fortaleza Ceará, foi 
realizado um levantamento bibliográfico acerca da população negra e 
das políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional para essa 
população, além de discutir sobre a população negra e a luta pelos 
direitos à saúde e alimentação.

Buscou-se neste estudo discutir sobre os movimentos históri-
cos da população negra no Brasil, o temático população negra (2016) 
apresentou algumas reflexões sobre a história da população negra e 
trouxe reflexões sobre a desigualdade social sofrida por essa popula-
ção. Borret et al., (2020) discutiu sobre o processo de abolição e as 
condições de vida da população negra durante o período colonial.

Santos (2009) discutiu sobre as desigualdades raciais no Brasil, 
as transformações ocorridas nos setores da economia, trabalho e no 
tecido social, e os impactos dessas mudanças nas vidas das popu-
lações em vulnerabilidade social e da população negra. Os autores 
Malomalo, Vaz e Medina-Naranjo (2020) apresentaram algumas con-
siderações indispensáveis sobre a saúde da população negra e o que 
se compreende por população negra, as dificuldades na efetivação 
das políticas públicas em saúde para essa população.

Os dados do IPECE (2020) e do IBGE (2020) apresentaram 
levantamentos estatísticos sobre a população declarada como ne-
gra/parda no Ceará, as condições de trabalho dessa população. O 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PLANSAN 
(2016-2019) apresentou algumas estratégias e metas para garantir 
a SAN nos municípios rurais e urbanos no país e descreveu as 
ações de inclusão para a população negra, povos ciganos, de ter-
reiro e comunidades de matriz africana.
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O 1° Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Fortaleza para os anos de 2018-2021 enfatizou a criação do Sistema 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, discutindo sobre a 
proposição do plano e os objetivos do plano em promover a segurança 
alimentar e nutricional da população negra de Fortaleza.

Em síntese podemos dizer que no Estado do Ceará junto ao mu-
nicípio de Fortaleza possui dados estatístico sobre a população auto-
declarada como negra, para além dos dados existem também levanta-
mento de informações acerca das condições de vidas dessas pessoas 
que se encontra em um lugar de direitos negados e de invisibilidade 
por parte do Estado. Destacou-se nesse estudo a deficiência na cons-
trução de diálogos entre as políticas públicas de SAN, e as políticas 
públicas de saúde voltadas para a população negra.

Portanto, diante disso, enfatiza-se que a população negra, a 
população em situação de rua e que mora em comunidades periféri-
cas no município de Fortaleza, são as que mais sofrem com a inse-
gurança alimentar e nutricional, foi observado também que o Estado 
do Ceará e o município de Fortaleza precisam articular mais ações e 
políticas públicas para essa população, notou-se também que o ra-
cismo, o preconceito, a discriminação e a vulnerabilidade social, são 
também fatores relacionados com à insegurança alimentar e nutricio-
nal dessa população. Apesar do município de Fortaleza contar com 
programas de políticas públicas nacionais, tais como: Bolsa Família, 
Centro de Assistência Social, Refeitório Social, Programa Nacional 
de Alimentação Escolar entre outros, o município precisa pensar em 
políticas públicas que sejam mais efetivas na luta pelo direito humano 
à alimentação adequada para todos.
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INTRODUÇÃO

Direitos humanos são universais, indivisíveis e indissociáveis 
para toda(o)s seres humanos. Entretanto, quem de fato e de direito 
é visto(a), percebido(a), aceito(a), legitimado(a), acolhido(a), chora-
do(a), categorizado(a) como ser humano? A problematização das re-
lações étnico-raciais e das (in)justiças emaranhadas nas relações de 
poder, racialmente estruturadas em nossa sociedade, faz sentido em 
todos os níveis educacionais e é tomada aqui como um compromis-
so pedagógico e um dever legal amparado em uma série de docu-
mentos referenciais, destacando-se: a Constituição Federal (BRASIL, 
1988); o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010); a Lei núme-
ro 10.639/2003 (BRASIL, 2003); a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (BRASIL, 
1969); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Re-
lações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Bra-
sileira e Africana (BRASIL, 2004), bem como o Plano Nacional para a 
implementação destas últimas diretrizes (BRASIL, 2009).

O presente relato de experiência refere-se ao letramento 
racial e à dimensão subjetiva das relações étnico-raciais (SCHU-
CMAN; GONÇALVES, 2020) no cenário da formação docente, mais 
especificamente, no campo das Ciências da Natureza e suas Tec-
nologias. Tal ação consistiu em um minicurso sistematizado por 
licenciandos em Química matriculados no componente curricular 
atrelado à Psicologia Educacional, configurando-se como uma ação 
articulada entre ensino, pesquisa e extensão. Almejou-se abordar o 
tema da transição capilar tomado em sua dimensão étnico-racial e 
de gênero, em sua intersecção entre a Psicologia e a Química, na 
perspectiva dos Direitos Humanos.
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Neste sentido, foram problematizados dois dos processos mais 
utilizados no que se refere à imposição do padrão de beleza capilar 
colorista e afeito à branquitude, a saber: a descoloração e o alisamen-
to. No que se refere à emergência de debates relativos à diversidade 
étnico-racial, à representatividade e às condições de possibilidade de 
resgate da ancestralidade de matriz africana atrelada à manifestação 
e cuidados dos cabelos crespos, fenômeno esse acentuado pelo ce-
nário de isolamento físico colocado pela pandemia de COVID-19, tam-
bém fazem parte do escopo deste projeto reflexões concernentes aos 
cuidados capilares a partir da democratização de saberes no campo 
da Química. Tais problematizações englobam questões atinentes à to-
xicologia e à revitalização dos cabelos após tratamentos químicos e, 
sobretudo, às relações de poder emaranhadas nestes processos.

APORTE TEÓRICO

Na esfera da Educação em Direitos Humanos, o fio da ances-
tralidade, em sua dimensão ética e estética, foi aqui tomado como 
alvo de atenção haja vista a emblemática responsabilização dos su-
jeitos pelas violências contra eles perpetrada, sendo o cabelo um sig-
no que denuncia o outro, em sua cidadania marginal, na conjuntura 
de um estado falaciosamente democrático e estruturalmente racista. 
Neste contexto, Carneiro (2003) destaca a interseccionalidade entre 
as relações raciais e de gênero ao afirmar que “o reconhecimento da 
violência simbólica e a opressão que a brancura, como padrão esté-
tico eurocêntrico, universalizante, privilegiado e hegemônico, exerce 
sobre as mulheres não brancas” (CARNEIRO, 2003, p. 129-130).

Sobre a manifestação do cabelo natural como mecanismo es-
tético de empoderamento, destacamos que a desigualdade racial 
imprime sobre os fios uma função social, na medida em que a confi-
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guração capilar sinaliza o lugar de opressão ocupado por corpos hie-
rarquicamente racializados. Sob outra perspectiva, quando as relações 
de poder capilarizam-se sobre sujeitos que ousam manifestar sua an-
cestralidade crespa, este sinal diacrítico passa a simbolizar a afirma-
ção da identidade negra, sendo conscientemente empregado como 
ferramenta política de combate ao racismo, um ato de resistência à 
hegemonia estética eurocêntrica (LOPES; FIGUEIREDO, 2018).

Sendo, assim, no contexto deste trabalho, buscou-se problemati-
zar o processo de desumanização de subjetividades negras, cujos cor-
pos seguem sendo sequestrados, dominados, invisibilizados, julgados, 
excluídos dos espaços de poder e silenciados, a exemplo da ocultação 
do pertencimento à ancestralidade africana, opressão materializada pela 
doma capilar imposta por procedimentos químicos branqueadores.

Quanto ao lugar de fala da(o)s autora(e)s deste trabalho, consi-
dera-se relevante explicitar os tensionamentos que fazem parte da te-
citura de uma reflexão engendrada no encontro marginal entre sujeitos 
que ocupam distintos lugares de (des)privilégio nas interseccionais 
relações de opressão

13

. Haja vista a centralidade da localização 
do conhecimento científico em seu espaço-tempo de sistematização 
(FEMENÍAS, 2007), bem o lugar interseccional de opressão ocupado 
pelos sujeitos que participaram ativamente deste processo de autoria, 
partimos do princípio de que tais experiências, narrativas e interesses 
são situados. Desse modo, sinalizamos a dimensão intersubjetiva do 
processo de produção do conhecimento explicitando as trajetórias e 
o espaço de manobra de cada colaborador(a) nos campos do conhe-

13 Com relação à dimensão subjetivante, reconhecemos que falamos aqui a partir de nossas 
experiências situadas, distintas trajetórias nos campos do conhecimento pelos quais cada 
um de nós circulou e, além disso, a partir dos lugares por nós habitados e (des)privilégios 
particulares, heterogêneos pontos de vista, desde diferentes percursos e momentos de in-
serção. Com relação ao marcador étnico-racial de opressão, destacamos que um dos au-
tores se autodeclara negro e a(o)s demais se autodeclarem brancos, a(o)s quais buscam 
se posicionar criticamente diante da branquitude à luz de reflexões como as de Cardoso 
(2010), Schucman e Gonçalves (2020).
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cimento, bem como os lugares subjetivos, eixos de insubordinação e 
(des)privilégios particulares, plurais perspectivas que (im)possibilita-
ram diferentes caminhos, espaços e tempos de inserção, destacando-
-se os marcadores de opressão de gênero e étnico-racial.

MÉTODO

Esta ação foi realizada pelo Núcleo de Educação na Pers-
pectiva das Tecnologias e Alteridade (NEPTA), por meio do qual são 
desenvolvidas diferentes ações remotas endereçadas à democrati-
zação da ciência. O referido núcleo foi proposto para responder a 
uma demanda que fortemente se apresentou com o isolamento físico 
decorrente da pandemia de COVID-19: o desenvolvimento de ações 
remotas dedicadas à divulgação científica envolvendo tecnologias 
educacionais na perspectiva da alteridade. Buscou-se favorecer à 
comunidade interna e externa da UFSC o acesso a subsídios teóricos 
visando potencializar processos formativos, bem como o engajamen-
to profissional, político e/ou comunitário na esfera da Educação em 
Direitos Humanos, pensada em uma perspectiva crítica.

O minicurso aqui relatado tratou-se de uma ação atrelada ao 
componente curricular de Psicologia Educacional ministrado a uma 
turma de Licenciatura em Química. A ação foi planejada e desenvol-
vida visando problematizar saberes atrelados à intersecção entre a 
produção científica concernente às relações étnico-raciais, aos es-
tudos de gênero e ao ensino de química ancorados nas relações de 
alteridade. Portanto, configurou-se como uma atividade colaborativa 
desenvolvida por docentes e licencianda(o)s, de modo a fortalecer o 
desenvolvimento e a continuidade de ações articuladas entre ensino, 
pesquisa e extensão atreladas ao letramento racial em sua intersec-
ção com a promoção da igualdade de gênero.
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Tal atividade foi organizada pela(o)s autora(e)s deste trabalho 
e contou com a participação de 3 convidadas externas à UFSC: Gi-
sele Louro Peres (Doutora em Química, professora na Universidade 
Federal da Fronteira Sul), Laviana de Azevedo (cabeleireira atuante 
na comunidade externa, especializada em cabelos naturais) e Rena-
ta Waleska de Souza Pimenta (Doutora em Educação, docente no 
Instituto Federal de Santa Catarina). Com a mediação da(o)s auto-
ra(e)s deste trabalho, as colaboradoras convidadas realizaram falas 
sobre o processo de transição capilar a partir da dimensão histórica, 
psicológica, química e estética, tendo como pano de fundo o racis-
mo estrutural e a educação em Direitos Humanos. Além da roda de 
conversa online, na plataforma onde ocorreu o curso

14

, cada parti-
cipante teve acesso a leituras, obras de arte, bem como um fórum 
online dedicado à troca de experiências sobre o tema, sendo este 
último alvo de análise no presente trabalho.

Participaram da ação professore(a)s e estudantes de distintos 
níveis de ensino, sobretudo, licencianda(o)s no campo das ciências 
exatas. Com vistas à democratização de saberes e à sensibilização de 
organizadore(a)s e participantes deste minicurso, buscou-se favorecer 
a reflexividade e a criticidade sobre o conceito de alteridade à luz das 
relações ético-raciais e dos estudos de gênero visando o favorecimen-
to da participação de toda(o)s de modo ativo, acolhedor e respeitoso.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em se tratando do Ensino de Química na perspectiva dos Di-
reitos Humanos e ancorado no campo da Psicologia Educacional, as 
problematizações tecidas ao longo desta atividade de ensino-extensão 

14 Sala de aula online disponível para a(os) cursistas inscritos em: https://grupos.moodle.
ufsc.br/course/view.php?id=2075

https://grupos.moodle.ufsc.br/course/view.php?id=2075
https://grupos.moodle.ufsc.br/course/view.php?id=2075
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universitária englobam questões atinentes à toxicologia e à revitalização 
dos cabelos haja vista a construção social de representações da beleza 
tendo como pano de fundo à interseccionalidade entre marcadores de 
opressão, a exemplo do capacitismo, das relações geracionais e de gê-
nero, destacando-se aqui os étnico-raciais. Tais relações de poder são 
determinantes do desenvolvimento tecnológico, da abordagem e ofer-
ta de produtos e tratamentos químicos endereçados a determinadas 
configurações capilares. A toxicidade do racismo capilar e a democra-
tização de saberes químicos aliada às noções de afro-estima, estética 
negra, alteridade e identidade coloriram e traçaram este debate.

Em se tratando dos temas abordados na roda de conversa, será 
aqui destacado o escopo da contribuição de cada uma das três colabo-
radoras desta ação. A primeira entre as colaboradoras, Renata Waleska 
de Sousa Pimenta, na medida em que se trata de uma mulher parda e 
pesquisadora da dimensão histórica das relações étnico-raciais na es-
fera educacional, a mesma abordou aspectos atinentes ao letramento 
racial, ao processo de transição capilar em sua dimensão individual 
(sua experiência própria) e populacional, no que se refere à representa-
tividade, ao resgate e à afirmação da ancestralidade africana.

Por sua vez, a segunda colaboradora, Gisele Louro Peres, 
abordou o tema a partir da Química, sua área do conhecimento. Neste 
sentido, problematizou os desdobramentos químicos e, mais especi-
ficamente, toxicológicos de sua própria transição capilar, destacando-
-se o paradoxo do acesso a saberes concernentes à Química e a expo-
sição à toxicidade de produtos empregados no alisamento capilar. 
Gisele trata-se de uma mulher negra que problematizou o racismo es-
trutural em seu atravessamento no próprio meio acadêmico, haja vista 
o fato de que, ainda que se perceba em um lugar de privilégio, a partir 
do momento que se tornou uma pesquisadora atuando de maneira 
estável no ensino superior, a mesma segue sendo alvo de preconceito 
racial quando o seu papel como docente não é identificado, ou quando 
seu corpo não é percebido como o de uma docente.
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Com relação à última colaboradora, Laviana de Azevedo tam-
bém trata-se de uma mulher negra e atua profissionalmente como 
especialista em cabelos naturais, manifesta seus cabelos crespos 
(assim como as demais colaboradoras) e atua profissionalmente na 
transição capilar de outras pessoas, colaborando fortemente com o 
debate na intersecção entre a dimensão química, estética, afetiva e 
histórica do fenômeno. Ao refletir sobre a manifestação capilar como 
ato de resistência ao racismo estrutural, umas das colaboradoras da 
atividade nos brindou com a manifestação a seguir, disponível na 
plataforma do evento:

Acredito que toda mudança nos faz crescer, seja ela física, emo-
cional, profissional, crenças, enfim, precisamos aprender algo 
com elas e a transição capilar não é diferente, essa mudança 
que as mulheres estão buscando através do cabelo é na verda-
de um grito de liberdade após anos e anos sendo aprisionadas 
em padrões, em falas negativas que se referem ao cabelo na-
tural como, feio, desleixado (...) Por isso ensino as minhas clien-
tes a se aceitarem, e não sair do padrão do liso para entrar no 
padrão dos “cachos perfeitos” (...). Perfeito é você usando seu 
cabelo da forma que gosta! (Relato de Laviana de Azevedo).

Das problematizações envolvendo os aspectos científicos e 
tecnológicos relacionados à toxicidade e ao mercado de cosméti-
cos, é relevante salientar que, ainda que haja uma parcela conside-
rável da população brasileira que se autodeclara negra, a indústria 
de cosméticos tradicionalmente tem negligenciado esse público, em 
detrimento dos inúmeros avanços neste campo do conhecimento. As 
escassas referências de produtos especializados para o uso da po-
pulação negra têm sido desenvolvidas por meio de modelos da Euro-
pa e EUA, cujas tonalidades não necessariamente correspondem aos 
fenótipos brasileiros, quando se trata de maquiagens, por exemplo, 
também não se adequando às distintas manifestações capilares. De 
um modo geral, na divulgação de tais produtos, ocorre uma apro-
priação de uma imagem distorcida e embebida de múltiplos sentidos 
pejorativos, no sentido de privilegiar uma parcela do mercado con-



283

S U M Á R I O

sumidor com características étnico-raciais favorecidas historicamen-
te (COUTINHO, 2011), negligenciando tanto as pesquisas quando a 
oferta de produtos destinados a corpos que não se enquadram na 
lógica de mercado imposta pela branquitude acrítica.

Em termos de composição química, tais produtos cosméticos 
apresentam determinadas substâncias em concentrações baixas, as 
quais podem estar abaixo do detectável ou abaixo dos parâmetros para 
fins de legislação. Contudo, a exposição prolongada a tais produtos e, 
portanto, em decorrência dos efeitos de pré-concentração, pode oca-
sionar uma grande diversidade de eventos adversos, sendo frequentes 
as reações alérgicas, sensibilização, dermatites, reações sistêmicas de 
inalação, contato por via aérea ou absorção percutânea, sendo relata-
das inclusive ações carcinogênicas (CHORILLI et al., 2007).

Os efeitos adversos anteriormente mencionados estão rela-
cionados aos mecanismos de ação envolvendo distintos componen-
tes, para os quais podemos destacar a ação dos alisantes, cujos 
processos envolvem o uso de produtos considerados alisantes de 
“natureza ácida” e de “natureza básica”. Os ácidos, assim designa-
dos em função do pH do produto, apresentam em sua constituição 
o ácido glioxílico associado à carbocisteína, representando os pro-
cessos conhecidos popularmente como escova ou “botox capilar’’. 
Os produtos básicos, que são utilizados nos processos conhecidos 
como relaxamento, fazem uso geral de hidróxido de sódio, tioglicola-
to e guanidina (FERREIRA; BRAGA. 2016). É importante salientar que 
além dos efeitos citotóxicos dos componentes destes produtos, na 
atividade aqui relatada foram mencionados os procedimentos comu-
mente utilizados nos centros de estética, fazendo uso de temperatu-
ras elevadas, que podem causar inúmeros eventos deletérios como 
redução da força e elasticidade do cabelo.

Após a problematização destes fenômenos, na sequência do 
evento realizado, foi mantido contato com a(o)s participantes por 
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meio da plataforma na qual o mesmo ocorreu (Moodle da UFSC). 
Na referida plataforma foram disponibilizados textos científicos, as-
sim como democratizadas obras de arte problematizadoras do tema, 
assim como se realizou um fórum voltado à troca de experiências 
sobre a transição capilar. Contribuições emblemáticas como as que 
reproduzimos a seguir:

Eu comecei aceitar meu cabelo ali com uns 14 anos, que foi no 
mesmo momento em que eu me descobri mulher negra, porque 
sim, há uma descoberta e um despertar e foi nesse despertar 
que eu comecei entender que meu cabelo é muito mais que um 
monte de fio, ele é ancestral e ele é resistência, o black power é 
resistência. (...) Atualmente, meu cabelo é o meu maior símbolo 
de sobrevivência, se ele tá vivo é porque resistimos! (Relato de 
uma jovem negra participante do projeto).

Aos 13 anos que comecei a conhecer pessoas com o mesmo 
tipo de cabelo que o meu que me ajudaram a cuidar e amar os 
meus cachos, quando comecei a ver e me sentir mais repre-
sentada. Mas apesar disso, tudo contribuiu muito pra uma baixa 
autoestima e várias inseguranças que tenho certeza que é uma 
vivência de quase todas as meninas cacheadas (Relato de uma 
jovem negra participante do projeto).

(...) quero poder ver minha filha ter as mesma oportunidades que 
qualquer um, quero que ela tenha amor pelo seu cabelo, e que 
as pessoas falem o quanto ela é linda, pois assim como o meu 
cabelo é a minha coroa, o dela também é, fazendo ela a minha 
princesa (Relato de uma mulher negra participante do projeto).

As primeiras narrativas aqui abordadas representam trajetórias 
daquelas que são interseccionadas pela opressão racial, de gênero e 
classe, portanto, as subjetividades mais vulneráveis em uma socieda-
de racista, machista e classista: as mulheres negras e pauperizadas. 
Neste sentido, Bambirra e Lisboa (2019) sinalizam que:

A opção descolonial oferece mais fundamentos para a análise 
das desigualdades sociais numa perspectiva racializada e ge-
nerificada, a partir e por aqueles/as que têm sido invisibilizados/
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as e silenciados/as. Nesse sentido, as produções, práxis e apon-
tamentos dos feminismos negros têm refletido o engajamento 
daqueles/as que lutam por uma sociedade onde a diferença 
não gere a discriminação e apagamento (p.13).

Apesar da riqueza do fórum, não foram compartilhados rela-
tos de homens negros com relação à sua transição capilar. Entre-
tanto, foram coletados dois relatos muito ilustrativos cujos interlocu-
tores são homens (um autodeclarado negro e outro autodeclarado 
pardo), ambos com cabelos lisos, os quais observam atentamente 
o sofrimento psíquico atrelado ao racismo estrutural presente na 
representação do fenótipo capilar:

Por nossa mistura familiar negra e indígena, na família de quatro 
irmãos três tiveram cabelos lisos e somente minha irmã teve ca-
belo crespo, apesar de sermos todos negros, mestiços. Sofri mui-
to preconceito pela cor da pele, mas minha irmã chorava por ve-
zes realizando os longos e agressivos procedimentos capilares. 
Essa história se repete entre a maioria das meninas com cabelos 
crespos (Relato de um homem negro participante do projeto).

Eu como ‘branco’ e não possuidor dessa característica, tenho 
dificuldade de compreender o porquê das discriminações raciais 
(além da ignorância), por crer que somos todos da mesma espé-
cie, possuidores de características únicas e apreciáveis (Relato 
de um homem pardo de cabelos lisos participante do projeto).

As narrativas acima lançam questionamentos sobre a comple-
xidade do racismo estrutural em seus distintos desdobramentos e 
assimetrias, inquietações que podem dialogar com a perspectiva de 
Almeida (2019) ao abordar a constituição das desigualdades raciais 
a partir das “relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, 
não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. 
O racismo é estrutural. Comportamentos individuais e processos ins-
titucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e 
não exceção” (p. 33).
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Ao problematizar os traumas atrelados à manifestação capilar, 
assim como a resistência a tais opressões, Oliveira e Mattos (2019) 
assinalam que “na medida em que novas técnicas e penteados se 
pluralizam, entendemos que novas situações se configuram, nas 
quais identidades e subjetividades estão a todo tempo sendo con-
frontadas e redesenhadas” (p. 460). Refletindo-se sobre o processo 
de ressignificação de si, da própria ancestralidade e do pertenci-
mento a uma determinada identidade étnico-racial, ressalta-se o lu-
gar de educadore(a)s bem como da branquitude na reprodução do 
racismo ou na luta antirracista.

Sistematicamente, o racismo não cessa nem mesmo após o 
apagamento dos corpos negros, invisibilidade esta imposta pela gen-
trificação, por fuzis, sepulturas coletivas, saberes, mídias e estupros 
branqueadores ou procedimentos higienistas e supostamente estéti-
cos, mirando na humanidade destes sujeitos, cujas ancestralidades, 
idiossincrasias, epistemologias e individualidades são objetificadas ao 
calarem seus fenótipos, trajetórias e memórias. A injustiça racial é ta-
manha que segue postumamente. Passado, presente e futuro de exis-
tências negras ceifados com a munição do racismo estrutural. Neste 
cenário inóspito, desigual e hipocritamente afirmado como democrá-
tico, o letramento racial é prevenção e remédio contra a naturalização 
de privilégios. Ainda que corriqueira e vulgar, a avalanche de atrocida-
des e injustiças nas relações étnico-raciais é uma cotidianidade com a 
qual não podemos nos acostumar. Sigamos mantendo viva em nós a 
chama da indignação, da alteridade e da utopia que sinalizam mundos 
menos hostis, quando até o menos hostil dista do nosso cotidiano co-
lonial que se manifesta nas ruas e nas escolas de distintas maneiras, 
entre elas, a censura dos cabelos que ousam subverter o violento ideal 
de beleza, limpeza e civilidade imposto pela branquitude acrítica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que singela, a presente ação extensionista configurou-
-se como parte de um movimento de resistência ao silenciamento da 
cidadania que dista da naturalização da branquitude, uma denúncia 
da invisibilidade, deslegitimação e desqualificação da diversidade 
étnico-racial, com vistas ao enfrentamento do embranquecimento de 
corpos, vozes, culturas, saberes, fazeres, modos de ser, ensinar e 
sentir o outro e com o outro. Destacamos que tal abordagem alte-
rizante dos cuidados capilares teve como pano de fundo um olhar 
descolonizante de si e do outro. Com foco nas relações étnico-ra-
ciais e de gênero, partimos aqui de uma mirada contestadora das 
injustiças ancoradas na legitimação de determinados corpos em de-
trimento de outros, de modo a confrontar as desigualdades engen-
dradas cotidiana, sistêmica e interseccionalmente.

Quanto à colaboração de licenciandos em Química na sistema-
tização deste trabalho, entendemos o aberto e inacabado processo 
de formação docente como um espaço-tempo oportuno endereçado 
à ressignificação de afetos e olhares comprometidos com a efetiva-
ção dos direitos humanos nas e por meio das relações pedagógicas, 
buscando contestar e (por que não?) superar o epistemicídio anco-
rado no racismo estrutural. Neste cenário, as relações de alteridade 
manifestam-se como um subsídio teórico crucial para uma educação 
engajada com saberes e fazeres éticos e políticos subversivos a ma-
trizes dicotômicas, hierarquizantes, engessadas, hostis, excludentes 
e alijadas dos debates científicos e éticos vinculados às relações ét-
nico-raciais. A docência vivenciada e refletida cotidianamente em sua 
dimensão ética abre fissuras na estrutura racial desigual que se nos 
apresenta, abrindo precedentes a saberes e fazeres pedagógicos 
potentes de devir emancipatório e afeitos à diversidade.
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Docentes comprometidos com o letramento racial são respon-
sáveis e tem liberdade intelectual para provocar estranhamentos, 
inquietações, questionamentos e experimentações coletivas a partir 
de um olhar atento a performances coloridas pela hospitalidade, tran-
çado por sensibilidades intencionais e estéticas endereçadas ao re-
conhecimento de privilégios, vulnerabilidades, recursos e potências, 
engendrando saberes e fazeres criativos e criadores face às relações, 
conflitos, (in)justiças e dilemas na esfera étnico-racial, denunciando 
as fragilidades e a desonestidade da lógica colonial, colorista e meri-
tocrática, bem como fortalecendo pedagogias alteras, democráticas 
e emancipatórias. Uma educação antirracista e decolonial recusa e 
denuncia toda a forma de opressão, subsidia perspectivas críticas e 
respeitosas da(o) outra(a)e, sobretudo, com a(o)outra(o), a partir da 
articulação das distintas áreas do saber, amplificando lugares de fala 
e de escuta simpáticos à celebração da diferença.

Destacamos o protagonismo de colaboradore(a)s negro(a)s 
na tecitura deste trabalho, apesar dos obstáculos em mapeá-lo(a)s, 
haja vista as desigualdades raciais na carreira de magistério públi-
co superior. Sobre o lugar da branquitude crítica na luta antirracista, 
buscam fazer parte deste universo a professora coordenadora e 
a(o)s estudantes colaboradores deste projeto, destacando-se a ur-
gência em responsabilizar o coletivo branco pelo enfrentamento do 
racismo estrutural. Brancos não podem mais alegar ingenuidade 
diante de uma série de estudos contundentes relativos aos privilé-
gios da branquitude e efeitos devastadores da desigualdade racial. 
Diante dos fatos, podemos falar em má fé quando tais privilégios 
são tomados à luz do conceito de meritocracia, naturalizados e per-
vertidos como produto de relações suposta e cinicamente legitima-
das como justas. O racismo é um problema inventado pelos bran-
cos e demanda um olhar atento e honesto a essa ferida narcísica.
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INTRODUÇÃO

A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-brasileira (UNILAB) é uma Universidade que foi criada em 2010 com 
base nos princípios de cooperação solidária entre os países que com-
põem a CPLP, principalmente o Brasil e os países africanos da mesma 
comunidade, cujo objetivo é oferecer cursos de nível superior que 
atendam às necessidades desses países em suma cooperação co-
nhecida como Sul-Sul. “As estratégias são ações ou o caminho mais 
adequado a ser executado para alcançar os objetivos e desafios da 
empresa” (FERNANDES apud OLIVEIRA, 2006, p. 51).

“Pensando esse conceito no contexto da escola, que também 
é empresa, a instituição educacional que tem a Interdisciplinaridade 
como seu objetivo e estratégia, deve desenvolver um ambiente, um 
clima organizacional na e para a Interdisciplinaridade” (FERNANDES 
apud FAZENDA, 2011, p. 63).

A UNILAB é uma universidade muito diferenciada tendo em 
conta a grande diversidade cultural nela existente. No entanto, a 
partir dessa diversidade, o presente projeto pretende compreender 
a relação entre as duas maiores comunidades dentro da UNILAB-
-CE, sendo elas a comunidade brasileira que é a maior e a guineen-
se que é a segunda maior.

A pesquisa foi realizada entre os meses de abril a setembro de 
2019, tendo como outro foco analisar o processo da integração a partir 
dos fatores culturais afins de entender até que ponto se efetiva a mes-
ma entre os países e, o que está na base do seu relacionamento. Na 
perspectiva de Argyris (1995) o processo de integração necessita da 
colaboração de ambas as partes. Porque se obtém o maior aprovei-
tamento da energia humana através do processo da integração. Tudo 
isso a partir da convivência diária dos estudantes na UNILAB-CE.
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OBJETIVOS

A presente pesquisa tem como objetivo geral; analisar a relação 
entre brasileiros e guineenses na Unilab-CE, e como objetivos específi-
cos; analisar como fatores culturais interferem na relação entre as duas 
nacionalidades, verificar os fatores que prejudicam a integração entre 
as duas nacionalidades e por último, verificar o nível de integração 
entre brasileiros e guineenses.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a realização da pesquisa a equipe utilizou do método 
quantitativo. Segundo Creswell (2007) é um método que propõe 
quantificar um problema e entender a sua dimensão. Ele ainda enfa-
tiza que, as principais formas de fazer essa pesquisa são: por levan-
tamento que consiste na elaboração de questionário com perguntas 
e respostas fechadas, que dá a tendência numérica de atitudes, com-
portamentos e opiniões de uma determinada amostra a partir das 
quais se pode fazer generalizações. E por experimento que funciona 
da mesma forma que um levantamento, porém se utiliza o questioná-
rio para comparar uma intervenção realizada.

TÉCNICA

A técnica utilizada para a realização da mesma consistiu na 
aplicação de 150 questionários, cada questionário com 10 perguntas 
fechadas, objetivas e de múltiplas escolhas, foram entrevistados num 
total de 75 estudantes de cada nacionalidade.
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Segundo Gunther (2003, p.4), o questionário tem como carac-
terística:

Medir a opinião, aspectos da personalidade, interesses e ca-
racterísticas biográficas. Deve-se buscar elaborar itens que 
não necessitem demasiado esforço mental das/dos partici-
pantes da investigação. Deve-se recompensar o respondente, 
demostrando consideração, apreço verbal, apoio aos seus 
valores. Deve-se construir um instrumento interessante. Cada 
item deve ser de imensa importância, tendo que ter um objeti-
vo claro por estar presente na investigação. Ir do mais abran-
gente para o mais pessoal.

PARTICIPANTES E LOCAL

Participaram da pesquisa um total de 150 estudantes brasileiros 
(75) e guineenses (75), de todos os cursos e semestres. Os critérios 
para participação foram os seguintes; os entrevistados foram estudan-
tes matriculados em qualquer curso da UNILAB, independentemente 
do semestre e foram brasileiros e guineenses. O critério de aceitar a 
participação da pesquisa foi o termo de consentimento. E tivemos o 
campus dos palmares (Acarape-CE) como o local da realização da 
pesquisa. O campus acadêmico pertence a Unilab, sendo o local 
onde os mesmos estudantes realizam as suas atividades acadêmicas.

RESULTADOS

Os dados apresentados correspondem às respostas adquiridas 
a partir dos questionários aplicados, assim como as questões neles 
inseridas. Assim sendo, temos a Satisfação no contexto acadêmico, 
Existência de preconceito, Classificação do nível de preconceito (caso 



295

S U M Á R I O

o mesmo exista), Satisfação na relação entre brasileiros e guineen-
ses, Interferência da diferença cultural, Disponibilidade para relaciona-
mento amoroso, Classificação do nível de rejeição, Disponibilidade de 
compartilhamento de moradia, Satisfação com os órgãos administra-
tivos e Representação pelos grupos acadêmicos como mecanismos 
utilizados para obtenção dos nossos dados.

O primeiro que é a satisfação no contexto acadêmico, está rela-
cionado com o dia a dia dos estudantes na Unilab, os meios para obter 
informações, suas vivências e relacionamento um com outros. Numa 
análise concernente ao contexto acadêmico, segundo o levantamento 
de dados, verificou-se que 64% dos estudantes entrevistados se decla-
raram satisfeitos e muitos satisfeitos, ao passo que 18% ficarem entre 
insatisfeitos e pouco satisfeito. Tendo em último caso os 18% que se 
declararam nem satisfeito e nem insatisfeito.

Gráfico 01 - satisfação no contexto acadêmico.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Sendo a Unilab rica em variedade cultural, é provável a exis-
tência de preconceito no seio dela. Como foi destacado na pesqui-
sa, no que diz respeito à existência de preconceito e classificação do 
preconceito, numa escala de zero a dez, menos de 6% afirmam não 
existir preconceito na universidade, enquanto que mais de 50% tem 
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uma opinião contrária afirmando que existe muito preconceito, e mais 
40% encontram-se no intervalo de 3 a 7 que segundo nossa análise 
afirmaram existir preconceito, mas de uma forma pouco visível.

Tabela 01 - existência de preconceito.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Tabela 02 - classificação do nível do preconceito.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Frequentando o mesmo recinto escolar, mesmas disciplinas 
e outras atividades, é inevitável um relacionamento entre estudantes 
brasileiros e guineenses. Quanto ao relacionamento entre as duas 
nacionalidades, 51% dos estudantes mostraram-se entre satisfeitos 
e muito satisfeitos, sendo que 24% posicionaram-se entre nem satis-
feito e nem insatisfeito, e 25% mostraram-se insatisfeitos na relação 
com a outra nacionalidade.

Gráfico 02 - satisfação na relação entre guineenses e brasileiros.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).
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A diversidade cultural é o que há de único e que torna a Unilab 
diferenciada de outras universidades, sendo positivo quanto ao apren-
dizado de uma nova cultura e negativo quanto ao conflito cultural. No 
que tange à interferência causada pela diferença cultural das duas na-
cionalidades, os dados mostraram que, 39,33% dos estudantes entre-
vistados afirmaram que por vezes essas diferenças chegam a interferir 
na relação entre elas, enquanto que 31,33% estão entre quase sempre 
e sempre e, 29,33% estão entre nunca e poucas vezes.

Gráfico 03 - interferência da diferença cultural.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Como jovens e vivendo uma experiência nova com pessoas no-
vas, os estudantes tendem a relacionarem-se não apenas amigável, mas 
também amorosamente. No caso da possibilidade de um relaciona-
mento amoroso entre os estudantes de ambas as nacionalidades, 34% 
mostram não existir nenhuma possibilidade de ter um relacionamento 
amoroso com estudante da outra nacionalidade, ao passo que 29,33% 
afirmam que estão abertos a ter relacionamento amoroso, e o restante, 
que são os 36,67% estão numa posição de pouca disponibilidade.

Tabela 03 - classificação da disponibilidade para relacionamento amoroso.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).
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Com a diferença cultural, espera-se sentimentos e tendência à 
rejeição, dado ao fato de não poder se enquadrar na cultura alheia. A 
equipe teve uma surpresa, no que diz respeito ao sentimento de rejei-
ção de estudantes de uma nacionalidade por outra, ao ver que quase 
50% dos entrevistados nunca se sentiram rejeitados por pessoas da 
outra nacionalidade no contexto acadêmico, enquanto que só 16,67% 
já se sentiram rejeitados. Restando 34% que se mostram imparciais.

Tabela 04 - classificação do nível de rejeição.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Devido ao fato de os estudantes na sua maioria serem estran-
geiros e os nacionais morarem em cidades distantes de Redenção, 
cidade onde se encontra o Campus universitário, é muito comum os 
estudantes alugarem casa e compartilhar moradia com outros alunos. 
Na sua maioria são estudantes da mesma nacionalidade, mas existem 
exceções de estudantes de diferentes nacionalidades compartilhando 
moradia e brasileiros e guineenses não fogem à regra. Com os dados 
obtidos, menos de 30% dos entrevistados não compartilhariam mora-
dia com estudantes da outra nacionalidade, sendo que mais de 40% 
aceitariam compartilhar moradia e 30% mostraram a existência dessa 
possibilidade, mas não como primeira opção.

Tabela 05 - disponibilidade de compartilhamento de moradia.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).
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Os órgãos administrativos são as “asas” de uma instituição, 
sendo desempenhadas suas funções através de seus agentes. Segun-
do os dados levantados pela equipe, quanto ao tratamento dado pelos 
órgãos administrativos aos estudantes de ambas as nacionalidades, 
48% dos estudantes entrevistados mostraram-se ser bem tratados, fi-
cando entre satisfeitos e muito satisfeitos, já 27% mostraram-se indife-
rentes quanto a isso, ao passo que 15% estão entre os estudantes que 
manifestaram não serem bem tratados pelos órgãos administrativos.

Gráfico 04 - satisfação dos órgãos administrativos.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

Numa outra pesquisa feita pela equipe tendo em vista o con-
texto, mas que diz respeito particularmente aos grupos acadêmicos 
e ao quanto eles representam os estudantes de ambas as naciona-
lidades, 37,33% dos estudantes afirmam serem às vezes represen-
tados, deixando claro que nem sempre os grupos acadêmicos os 
representam. Já 27,33% encontram-se entrem quase sempre e sem-
pre representados, ao passo que 35,34% dos estudantes optaram 
entre nunca e poucas vezes representados, deixando assim a desejar 
quanto a representação dos estudantes de ambas as nacionalidades 
pelos grupos administrativos.
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Gráfico 05 - representação pelos grupos acadêmicos.

Fonte: elaborado pelos autores (2021).

CONCLUSÕES

Podemos assim acreditar que os resultados aqui mostrados 
são de grande importância no que tange a ter uma ideia de como 
se dá a relação e integração dos estudantes brasileiros e guineenses 
no contexto acadêmico da Unilab-CE e fora dela. Quanto ao nível de 
integração entre ambas as nacionalidades, foi claro que a integração é 
fato já alcançado, devidos aos números positivos no que diz respeito 
ao relacionamento existente entre as nacionalidades e, também pela 
alta percentagem da disponibilidade do compartilhamento de mora-
dia, sem esquecer a baixa percentagem no que diz respeito a rejeição 
sentida por alguns estudantes por parte da outra nacionalidade. Os 
órgãos administrativos e grupos acadêmicos têm muito que melhorar 
em alguns aspectos, como o tratamento e representação dos estudan-
tes, embora que os satisfazem em outros aspectos, já que nem todos 
mostraram um fraco desempenho por parte dos mesmos.

Mas a universidade ainda deixa muito a desejar quando o as-
sunto é o preconceito e segregação que foram muito verificados nas 
análises feitas, porque se vermos bem, é difícil trabalhar a integração 
com um alto grau de preconceito que a maioria dos estudantes en-
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trevistados dizem sentir. A integração só se pode efetuar de melhor 
forma quando há respeito pela diferença e cultura dos outros. A Uni-
lab tem que trabalhar muito nesse aspecto, visto que esse é um dos 
focos ou objetivos da universidade.
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INTRODUÇÃO

Este artigo propõe, ainda que de forma inicial, levantar questões 
fundamentais para refletirmos os dilemas da implementação da edu-
cação para as relações étnico-raciais na Bahia, dando enfoque neste 
momento à importância do quesito cor/raça dos/das docentes para 
essa reflexão. Para isso, iremos utilizar a revisão bibliográfica e análise 
dos dados coletados no Censo Escolar da Educação Básica.

A realização deste ensaio decorre de atravessamentos das 
nossas identidades (das autoras) como discentes de Curso de Pós-
-Graduação lato sensu - Especialização em Gênero, Raça, Etnia e 
Sexualidades na Formação de Educadoras/es (CEGRESFE), oferta-
do pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), cujas pesquisas 
investigavam sobre a interface entre políticas públicas municipais 
e a implementação da Lei Federal n°10.639/03. Neste esteio, Carla 
Pinheiro realizou estudo de caso sobre a presença ou ausência da 
identidade étnico-racial das docentes de creches e pré-escolas como 
tema do programa de formação continuada do município de Lauro 
de Freitas/Bahia contextualizando esse panorama à (não) concreti-
zação de práticas pedagógicas promotoras da igualdade racial. A 
pesquisadora Luana Vidal, por seu turno, realizou pesquisa investi-
gava sobre as novas concepções propostas no Referencial Curricular 
Municipal da Educação Infantil de Salvador (RCMEIS) e como essas 
concepções dialogavam ou não, com as bases necessárias para o 
desenvolvimento de uma educação para as relações étnico-raciais.

Com o objetivo de refletir sobre a identificação racial de docen-
tes da Educação Básica do Estado da Bahia entre os anos de 2017 até 
2019 em interface com o mito da democracia racial e a ideologia do 
branqueamento, esta produção de natureza qualitativa ratifica que a 
Lei Federal no 10.639/03 é um referencial atinente à perspectiva de 
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educação antirracista de forma perene e, consequentemente, em prol 
da construção de uma sociedade democrática. Ademais, destaca as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(DCNERER) e a introdução do quesito cor/raça no Censo Escolar da 
Educação Básica, políticas públicas promulgadas respectivamente em 
2004 e 2005, como ações que fazem parte de um repertório que pres-
tigiam a interface entre educação e questão racial como caminho para 
a superação das desigualdades sociais.

Considera-se, nessa pesquisa, que a qualificação profissional 
docente com vistas à compreensão dos processos sócio-históricos e 
sobre as fundamentações que amparam o debate sobre a construção 
da identidade racial da sociedade brasileira é percurso necessário e 
eficaz para a promoção de práticas pedagógicas de reeducação para 
as relações étnico-raciais com vistas à promoção da igualdade racial.

REEDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES  
ÉTNICO-RACIAIS: DIRECIONAMENTO  
PARA SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES

Reconhecida como espaço de sociabilidade, a escola é ambien-
te cujas relações raciais ecoam, em contrapartida, a pluralidade dos 
corpos e das vozes que compõem as instituições educacionais nem 
sempre são visibilizados/as como ferramentas capazes de pertencer 
às práticas pedagógicas, impossibilitando com isso uma constituição 
educacional que garanta a todas/os uma formação de qualidade e que 
não reforce as desigualdades presentes na vida social.

Como direcionamentos a revisões de conceitos, concepções, 
paradigmas interpretativos de práticas no campo da Educação, há a 
promulgação no ano de 2003, como uma das primeiras ações do Go-
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verno Lula, da Lei Federal no 10.639 - que altera a redação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal no 9.394/96). 
Referendada como política afirmativa educacional, esse dispositivo 
legal determina a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura 
afro-brasileira e africana em estabelecimentos educacionais integra-
dos à Educação Básica e inclui o 20 de novembro, em celebração ao 
Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar - através 
respectivamente dos artigos 26-A e 79-B.

A implantação de programa de ações afirmativas foi delibe-
ração empenhada pelo Estado em atendimento às reivindicações 
de pesquisadores/as, profissionais em Educação e representantes 
de movimentos sociais para superar as posturas objetivas e subjeti-
vas de racismo que faziam parte das relações raciais da sociedade 
brasileira e do cotidiano dos ambientes escolares. A pedagoga e 
intelectual do campo da Antropologia e da Sociologia Nilma Lino 
Gomes ao anunciar o protagonismo do Movimento Negro para ho-
mologação da Lei Federal no 10.639/03, adverte que o itinerário de 
sua regularização deveria ser mais conhecido pelas(os) profissio-
nais em Educação. Ao comunicar abordagens relevantes ao tema, 
a iniciativa é interpretada pela autora “como uma forma de correção 
de desigualdades históricas que incidem sobre a população negra 
em nosso país” (GOMES, 2010, p. 19).

A constituição racial brasileira é extremamente complexa e pluri-
versal, construída a partir de processos muito violentos, podemos des-
tacar a escravização e o colonialismo e seus desdobramentos. Neste 
percurso, o sociólogo Florestan Fernandes nos relembra que “a nossa 
situação racial foi elaborada ao longo do desenvolvimento do modo de 
produção escravista e da sociedade senhorial” (FERNANDES, 1989, p. 
10). Mesmo após a oficialização do fim da escravização vivenciamos 
no Brasil experiências sociorraciais resultado desses processos e que 
definem e impactam diretamente a sociedade.
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Alguns conceitos são muito importantes para refletirmos sobre 
a constituição racial brasileira. Neste sentido, a pesquisadora baiana 
Ana Célia da Silva nos ajuda ao trazer definições relevantes em sua 
obra A Discriminação do Negro no Livro Didático afirmando que:

O mito da democracia racial visa camuflar o racismo e bloquear 
a organização negra, uma vez que internaliza nos membros da 
sociedade o engodo da igualdade de oportunidades, reforça o 
sentimento de inferioridade do negro por não ter “capacidade” 
de aproveitar tais oportunidades, transferindo mais uma vez 
para a vítima a culpa da sua situação de miséria e marginaliza-
ção (SILVA, 1995, p. 34).

O debate racial no Brasil ainda possui muitas armadilhas e o 
mito da democracia racial é um deles. No imaginário social brasileiro 
o racismo é muitas vezes declarado inexistente, Silva no mesmo livro 
ainda discorre acerca de uma motivação que une os fundamentos do 
mito da democracia racial e da ideologia do branqueamento:

A ideologia do branqueamento e o mito da democracia racial 
parecem ter como causa fundamental o medo que a minoria 
branca brasileira tem da maioria negra e mestiça, e do possível 
antagonismo a ser gerado a partir da exigência de direitos de 
cidadania e de respeito às diferenças étnico-culturais. Isso por-
que a aceitação democrática das diferenças pressupõe igual-
dade de oportunidades para os segmentos que apresentam 
padrões estéticos e valores socioculturais diferentes. Então, o 
respeito às diferenças implica numa reciprocidade de direitos 
em um sistema baseado na exploração do outro, desenvolve-se 
toda uma ideologia justificadora da opressão e interiorização, 
objetivando a destruição da identidade, da autoestima e poten-
cialidades do oprimido (SILVA, 1995, p. 25).

A eloquente pesquisadora Ana Célia da Silva nos propõe uma 
importante reflexão a partir de dois conceitos que sustentam o imagi-
nário de boa parte da população brasileira e muitas vezes endossado 
e reforçado pelas narrativas midiáticas e de Estado. Tanto o mito da 
democracia racial, quando a ideologia do branqueamento são instru-
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mentos poderosos de controle social e presentes no espaço escolar 
produzem danos consideráveis por permitir que se construa uma ima-
gem distorcida da realidade, tanto para professoras/es, quanto para 
estudantes e crianças, impactando negativamente no resultado e na 
qualidade do ensino ofertado nas escolas brasileiras.

Em diálogo com as fundamentações de Ana Célia da Silva 
sobre os impactos das manifestações sobre as relações raciais no 
Brasil, Florestan Fernandes (1989, p. 13) adverte que “a ideia de de-
mocracia racial não só se arraigou. Ela se tornou um mores, como 
dizem alguns sociólogos, algo intocável, a pedra de toque da “con-
tribuição brasileira” ao processo civilizatório da Humanidade”. De-
certo, sobretudo em finais do século XIX e nas primeiras décadas 
do século XX, o recorrente anúncio do Estado dentro e fora do país 
de que o Brasil era sinônimo de relações étnico-raciais harmoniosas 
cuja igualdade de direitos caracterizava nossa sociedade resultou na 
equivocada validação deste país como parâmetro de coexistência 
quando as lentes se voltavam para as questões raciais. Essa funda-
mentação foi incutida de forma fervorosa nas representações sobre 
as relações étnico-raciais em território nacional à época e, apesar de 
falacioso, ainda na contemporaneidade, permanece implantado em 
alguns pensamentos e ambientes como premissa inquestionável.

Sobre o mito da democracia racial, ao ter por foco de análise 
a sociedade brasileira de finais do século XIX, o historiador Petrônio 
Domingues declara que esse pensamento foi de grande utilidade às 
medidas de dominação. Neste percurso, Domingues (2005) assevera 
que esta falácia fazia parte do discurso oficial da sociedade brasileira 
apontando suas principais consequências, das quais para o recorte 
desse debate elencamos: a consideração de que o afastamento da 
população negra da escola e do trabalho tem por causa principal as 
deformações em dimensão moral, social e cultural instituídas nesse 
grupo étnico-racial enquanto estavam no cativeiro e; o fomento e con-
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solidação dos pressupostos das correntes cientificistas cuja funda-
mentação presumia a superioridade da população branca.

A premissa de Petrônio Domingues acerca das consequências 
do mito da democracia racial suscita debates sobre as formas de isen-
ção do Estado e de aquelas(es) que escravizavam a população negra 
e outros grupos étnico-raciais. Neste sentido, trazemos a reflexão do 
professor e historiador Joel Rufino dos Santos sobre o papel da bur-
guesia diante da ressonância desse mito ao informar que vivacidade 
deste pensamento tem por explicação o fato de que “A cabeça de uma 
sociedade é, em geral, feita pela sua classe dominante – com o obje-
tivo duplo de manter seus privilégios e deixá-los dormir em paz” (SAN-
TOS, 1983, p. 43). Tais explanações, elucidam ainda sobre a íntima e 
duradoura relação entre a falácia em questão e o ideário do branquea-
mento em território nacional, pois, na dinâmica de poder e dominação, 
a interferência engendrada sobre os modos de ser, pensar e existir dos 
sujeitos é ferramenta eficaz para cristalização de representações sobre 
o “eu” e o(a) “outro(a)” e, com isto, na perpetuação de papéis sociais.

Diante da eficácia do mito da democracia racial e do ideário 
do branqueamento na sociedade brasileira, mesmo com a proibição 
de práticas formais de dominação da população negra pelo fim do 
sistema escravista colonial e apesar da refutação pela ciência da de-
generescência biológica como marca do povo negro, no plano social a 
representação negativa de aquelas(es) que não faziam parte do reper-
tório de critérios referentes à população branca permanecia a ressoar 
no pensamento coletivo deste país.

Sobre a manifestação da falácia da democracia racial, tendo 
o início do século XX por recorte cronológico, Joel Rufino dos San-
tos disserta que “a cabeça dos brasileiros, em geral, estava cheia 
de ideias desfavoráveis com relação aos não brancos. Nada mais 
natural: há 300 anos víamos o negro como escravo, índio como ser-
vo, o mestiço como vagabundo (por não haver trabalho para ele, é 
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claro)” (Ibidem, p. 53) Nessa perspectiva, reafirmamos a importân-
cia da execução das políticas afirmativas educacionais, pois, con-
forme nos orienta o Resolução CNE/CEB no 01/2004, documento 
que disciplina a Lei Federal no 10.639/03 e normatiza às DCNERER, 
sua aplicabilidade resulta na construção de sujeitos “capazes de 
interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, 
respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na busca 
da consolidação da democracia brasileira” (BRASIL, 2004, p. 1).

A negação de práticas racistas é uma característica do pano-
rama apresentado, cujos rumos da nação tem o mito da democracia 
racial e a ideologia do embranquecimento como mola propulsora. 
Neste esteio, arquitetar políticas de promoção da igualdade racial 
se constituía por incoerência, já que, em tese, problemas raciais 
não faziam parte do “retrato” do Brasil. Com o reconhecimento do 
preconceito racial como fenômeno que atravessa as relações so-
ciais no Brasil, nos anos de 1990, pelo então presidente Fernando 
Henrique Cardoso, o Estado oficialmente tornava o mito da demo-
cracia racial como argumento ilegítimo e fomentava reflexões sobre 
os lugares sociais destinados (como se determinados pelas leis da 
natureza) aos diferentes grupos étnico-raciais e que, por sua vez, a 
população branca se atrelava à supremacia.

Apesar da inflexão do Estado quanto a iniciativas de reconhe-
cimento do seu papel e responsabilidade para a superação das de-
sigualdades, o descredenciamento das práticas forjadas pelo mito 
da democracia racial e pela tese da superioridade branca não se 
efetivou de maneira tão vigorosa em âmbito político, social e cultu-
ral como na dimensão legal. Sobre os expedientes que influenciam 
a construção de nosso conhecimento de mundo com destaque ao 
lugar da Educação para acomodação ou reivindicação de tais elabo-
rações, Gomes (2003) explana:



310

S U M Á R I O

Entre os processos culturais construídos pelos homens e pe-
las mulheres na sua relação com o meio, com os semelhantes 
e com os diferentes, estão as múltiplas formas por meio das 
quais esses sujeitos se educam e transmitem essa educação 
para as futuras gerações. É por meio da educação que a cultura 
introjeta os sistemas de representações e as lógicas construídas 
na vida cotidiana, acumulados (e também transformados) por 
gerações e gerações (GOMES, 2003, p. 170).

Assim, a educação pode tornar-se tanto um instrumento a ser-
viço da produção de desigualdades, como pode fortalecer os pro-
cessos identitários dos sujeitos, no intuito de garantir que as espe-
cificidades que caracterizam os mesmos possam ser consideradas 
e reafirmadas no processo educacional. Com isto, em comunhão 
com a meta das DCNERER nosso empenho é que o ambiente edu-
cacional promova “a educação de cidadãos atuantes e conscientes 
no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando 
relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação de-
mocrática” (BRASIL, 2004, p. 1).

Conforme nos relembra Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, 
a relatora das DCNERER, “Tratar, pois, de ensinos e de aprendiza-
gens, é tratar de identidades, de conhecimentos que se situam em 
contextos de culturas, de choques e trocas entre jeitos de ser e viver, 
de relações de poder” (SILVA, 2007, p. 491). É neste sentido que rea-
firmamos a importância de pensar também os processos formativos 
das(os) professoras(es), para construir uma educação que combata 
a heteronormatividade, o machismo, o racismo e todo tipo de desi-
gualdade, precisamos de professoras(es) preparadas(os) para lidar 
com a complexidade desses fenômenos e neste sentido uma forma-
ção que garanta essas reflexões é fundamental.

No entendimento do ambiente escolar como instituição que 
agencia a mudança social pela ressignificação de práticas, cremos 
ainda, que “é complexa, mas não impossível, a tarefa de tratar de pro-
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cessos de ensinar e de aprender em sociedades multiétnicas e pluri-
culturais, como a brasileira” (Ibidem, p. 492). Para a constituição des-
ses processos formativos, faz-se necessário ainda a consolidação de 
políticas públicas nesse campo, que o fortaleça e ainda precisamos 
conhecer as(os) educadoras(es) que compõem a Educação Básica 
brasileira, em especial baiana que é o nosso objeto de estudo neste 
sentido entender como tais docentes se identificam racialmente é fun-
damental para a consolidação desse processo.

COR/RAÇA DE DOCENTES DA BAHIA  
EM INTERFACE COM PRÁTICAS 
PROMOTORAS DA IGUALDADE 
RACIAL: DISSENSOS NO CENSO

Considerado como “principal instrumento de coleta de informa-
ções da Educação Básica e abrange as suas diferentes etapas e mo-
dalidades” (BRASIL, 2017, p. 2) o Censo Escolar da Educação Básica, 
“levantamento de dados educacionais de âmbito nacional, que ocorre 
com periodicidade anual” (SENKEVICS; MACHADO; OLIVEIRA, 2016, 
p. 17) é de responsabilidade do Instituto Nacional de Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP) - “o mais importante órgão de coleta 
de informações educacionais” (INEP, 2015, p. 2).

Alguns são os documentos e teóricas/os que dissertam sobre o 
item cor/raça no Censo Escolar da Educação Básica. Na abordagem 
sobre os métodos de identificação racial nesse levantamento estatís-
tico educacional utilizaremos por aporte a circunscrição realizada pelo 
documento oficial de sua aplicação, a saber: o Caderno de conceitos 
e orientações do Censo Escolar 2019: Matrícula 2019. A escolha do 
instrumento que tem o ano de 2019 por definidor cronológico coaduna 
com adequação ao último ano da tabela apresentada nesta produção.
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O Caderno de conceitos e orientações do Censo Escolar 2019: 
Matrícula 2019 determina que ao se tratar da declaração da(do) dis-
cente, a resposta ao formulário deve ser atribuída por ela ou ele em 
caso de ter 16 (dezesseis) anos ou mais - caso contrário, a cessão 
de dados fica a cargo de sua(seu) responsável. Na explanação sobre 
as(os) educadoras(es), o documento regulariza que “Nos formulários 
de profissional escolar em sala de aula e de gestor escolar, a informa-
ção deve ser declarada pelo próprio profissional” (INEP, 2019, p. 59). 
Neste entendimento, constatamos que para as(os) docentes, sujeitos 
cuja declaração de cor/raça é analisada neste trabalho, o método de 
identificação racial é a autodeclaração.

Concernente à capilaridade da coleta e tratamento de dados 
sobre a cor/raça das atrizes e dos atores educacionais pelo Censo 
Escolar da Educação Básica, sua importância é evidenciada por es-
tudos e pesquisas no que diz respeito ao “detalhamento e análise do 
perfil educacional dos brasileiros” (BRASIL, 2017, p. 2). Dentre os pon-
tos elucidados a partir da análise dos indicadores educacionais, “a 
profundidade da desigualdade que ainda persiste nessa área” (SEN-
KEVICS; MACHADO; OLIVEIRA, 2016, p. 6) é reverberada como de 
composição do “retrato” da Educação brasileira.

Ressaltamos que a consolidação da função sociopolítica e 
pedagógica da Educação perpassa pelo empreendimento de prá-
ticas alicerçadas na construção de uma sociedade efetivamente 
democrática. Diante da Educação como campo em disputa, mas, 
também de intersecção de identidades, concordamos com Flores-
tan Fernandes quando sugere que “A democracia só será uma rea-
lidade quando houver, de fato igualdade racial no Brasil e o negro 
não sofrer nenhuma espécie de discriminação, de preconceito, de 
estigmatização e de segregação, seja em termos de classe, seja em 
termos de raça” (FERNANDES, 1989, p. 24).
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Ciente do potencial da ferramenta estatístico educacional objeto 
de análise deste ensaio para que desigualdades que compõem o pano-
rama racial da Educação do Brasil sejam reveladas, lembram que essa 
observação qualificada “permite que políticas voltadas à eliminação de 
desigualdades históricas entre grupos populacionais possam ser ela-
boradas, implementadas, monitoradas e avaliadas” (INEP, 2019, p. 59).

Diante da relevância da articulação entre coleta e tratamento 
de dados educacionais para promoção de políticas públicas afir-
mativas, a promulgação do Estatuto da Igualdade Racial pela Lei 
Federal n° 12.288/10, é notabilizado pelo Parecer CNE/CEB N° 04/17 
como expediente legal que permite à administração pública federal 
dispor de ações voltadas às “questões étnico-raciais, possibilitando 
que os censos educacionais proporcionem informações estatísticas 
capazes de demonstrar, com a maior fidelidade possível se o que 
propõe a referida lei vem sendo objeto de responsabilidade dos 
governos” (BRASIL, 2017, p. 3).

Ainda na interface entre o Censo Escolar da Educação Básica 
e o quesito cor/raça chamamos a atenção para a anunciada difi-
culdade de coleta deste item. Sobre esse assunto o INEP (2015, p. 
2) acrescenta que “Este é um campo que, eventualmente, enfrenta 
certa resistência em ser coletado” e, com as lentes voltadas para 
categorias específicas da coleta de dados, o BRASIL (2017, p. 2) 
assevera que “Vale considerar como relevantes nessa análise que o 
alto índice de respostas nas opções “não declarada” ou “não dispõe 
de informação” vem dificultando essa informação como ponto de 
análise da educação brasileira.”

Parafraseando Nilma Lino Gomes ao dissertar sobre a Lei Fe-
deral no 10.639/03, “A sanção de tal legislação significa uma mudança 
não só nas práticas e nas políticas, mas também no imaginário pe-
dagógico e na sua relação com o diverso, aqui, neste caso, repre-
sentado pelo segmento negro da população” (GOMES, 2010, p. 20). 



314

S U M Á R I O

Assim, como forma de refletir sobre os dilemas atinentes à promoção 
de práticas pedagógicas que resultem na efetivação da Lei Federal 
no 10.639/03 e dos dispositivos que a regulamenta, propomos análise 
que evidencie a identidade racial docente como recurso potente nes-
ta investigação. Neste esteio, trazemos a seguir tabela com indicado-
res sobre a cor/raça das(dos) professoras(es) da Educação Básica 
do território baiano conforme dados do Censo Escolar da Educação 
Básica dos anos de 2017, 2018 e 2019.

Salientamos que, devido à quantidade total em cada um dos 
anos apontados como recorte cronológico de análise ser diferente 
entre si, adotamos a apresentação dos dados em números percen-
tuais. Ressaltamos ainda que, apesar de o Censo Escolar da Edu-
cação Básica ser nosso objeto de análise das informações sobre a 
cor/raça dos(das) professores da Educação Infantil ao Ensino Médio 
das instituições educacionais da Bahia, o acesso a tais informações 
do INEP somente é possível com manipulação de softwares específi-
cos. Neste sentido, utilizamos dados cujo tratamento foi realizado por 
instituição de ensino superior pública.

Tabela – Número Percentual de Docentes da Educação 
Básica da Bahia por Cor/Raça de 2017 até 2019.

Cor/Raça 2017 2018 2019

Branca 9,94% 10,03% 10,33%

Preta 6,37% 6,89% 7,35%

Parda 29,58% 30,34% 31,53%

Amarela 0,35% 0,37% 0,37%

Indígena 0,31% 0,33% 0,29%

Não declarada 53,44% 52,01% 50,12%

Total 99,99% 99,97% 99,99%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do LDE/UFPR.
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Ao analisar a tabela acima percebemos de imediato o quantita-
tivo expressivo, ao mesmo tempo, preocupante de professoras(es) que 
não fazem a autodeclaração de cor/raça no censo escolar anualmente, 
pouco mais de 50% nos últimos três anos. Embora esse número ve-
nha diminuindo nos últimos anos, esse quantitativo pode revelar alguns 
pontos importantes que valem a pena ser discutidos, ainda que de 
maneira inicial neste artigo, são estes a importância da autodeclaração 
cor/raça e o que sua não realização pode revelar.

A autodeclaração possibilita ainda que políticas públicas dire-
cionadas ao segmento docente da educação básica sejam elabora-
das. Todo tipo de informação que possa contribuir para a ampliação da 
percepção sobre a categoria docente é imprescindível para a melhoria 
do serviço ofertado, seja ao nível de formação, ou de entendimento 
sobre esse grupo profissional.

Assim como autodeclaração cor/raça revela alguns pontos a 
sua ausência também. O primeiro diz respeito à falta de transparência 
sobre como esse processo ocorre para que o número de não declara-
dos seja superior a todos os outros somados. Uma das nossas hipóte-
ses é que embora existam regulamentações que orientam, tais como 
o Parecer CNE/CEB 04/2017 e os cadernos de aplicação do Censo 
(de publicação anual), algumas instituições não o fazem como indicado 
nestes documentos, acarretando números como o contido na tabela 
acima, mais da metade dos profissionais sem identificação cor/raça, 
isso impacta diretamente no resultado das informações que se preten-
de levantar, logo este é um ponto importante a ser discutido.

Existe ainda o fato da complexa configuração racial brasileira, já 
que é possível encontrar na dinâmica social várias denominações ra-
ciais, para além das que constam no documento do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), que podem interferir na identificação 
dos sujeitos ao defrontar-se com o censo escolar e a necessidade da 
autodeclaração (ROCHA; ROSEMBERG, 2007). Ou ainda, dentro des-
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ta complexidade a falta de entendimento da importância da autodecla-
ração para o melhor entendimento da configuração étnico da categoria 
docente, no intuito de construir políticas públicas que fortaleçam uma 
educação racialmente reflexiva, e que não desconsiderem o impacto 
do fenômeno do racismo nas práticas escolares.

Logo, entendemos que seja qual for a justificativa o impacto da 
não declaração do perfil étnico é um desserviço à educação baiana, 
brasileira e precisa ser combatido, tornando este ano fundamental no 
preenchimento do Censo Escolar da Educação Básica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão da bibliografia pesquisada nos mostra a complexi-
dade da dinâmica racial brasileira e nos põe diante de muitos desa-
fios, em esferas diversas, em especial a educacional. A forma como 
a escola vem reproduzindo e reforçando as desigualdades sociorra-
ciais impacta diretamente no resultado pedagógico e formativo de 
todos que compõem este espaço. Diante disto, carece cada vez 
mais de aprofundamento no entendimento desse fenômeno e nos 
seus desdobramentos na esfera educacional.

A execução de políticas afirmativas deve ser analisada como 
componente de um campo de disputa cujo empenho é, dentre ou-
tros requisitos, desconstruir representações negativas manifestas 
pelo ideário do embranquecimento e pela falácia da democracia ra-
cial - fenômenos que permeiam o imaginário da composição racial 
da sociedade brasileira.

Os processos formativos precisam ser investigados e fortale-
cidos, seja em instâncias micro ou macro de poder como é o caso 
das políticas públicas, faz-se necessário a ampliação das políticas de 
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formação de discente e de docentes na Educação Básica para garantir 
a efetivação de leis como a 10.639/03 e para o combate de visões de 
mundo que tentam estabelecer na escola padrões de comportamento 
heteronormativos, machistas, sexistas e racista. Logo, o entendimento 
do levantamento do perfil étnico dos sujeitos que compõem o espaço 
escolar é fundamental para conhecermos melhor esses sujeitos e in-
tervir de maneira efetiva nos processos formativos.

Deste modo, percebemos ainda que a adesão ao Censo Esco-
lar da Educação Básica é muito baixa na proposição sobre a auto-
declaração cor/raça pelas(os) professoras(es). Alguns fatores podem 
justificar esta baixa adesão, dois deles são a não obediência aos pro-
tocolos que orientam o preenchimento do censo, ou ainda, a falta de 
entendimento da importância da autodeclaração cor/raça. Podem exis-
tir outros fatores, mas aqui neste artigo entendemos esses dois como 
possíveis, já que ainda encontramos muitos profissionais da educação 
que não acreditam na influência do racismo em suas práticas, ou ain-
da que não contribuem para a implementação da lei n° 10.639/03 em 
suas práticas. Esses dois fatores entrelaçam-se e resultam na 
inviabilização de um mapeamento tão importante para identificarmos 
e caracterizar o perfil étnico das(os) professoras(es) baianas(os).

Enfim, entendemos a importância da prática da autodeclara-
ção étnica e esperamos que a ampla adesão aconteça em um futuro 
próximo, para que possamos assim ter mais insumos para a constru-
ção de práticas formativas que ajudem a combater o racismo no es-
paço escolar, consequentemente contribuir para a formação de uma 
sociedade mais justa e equânime.
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INTRODUÇÃO

A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-brasileira (UNILAB), aprovada como Lei Federal em 2010, carrega um 
significado histórico e cultural no contexto da expansão da educação 
superior brasileira, objetivando a interiorização do ensino, como tam-
bém, a promoção da cooperação solidária entre os países da CPLP 
(Comunidade dos Países de Língua Portuguesa).

A UNILAB é uma universidade multicampi que recebe estu-
dantes brasileiros/as e estudantes oriundos/as dos países parcei-
ros: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e 
Príncipe, Guiné Equatorial e Timor-Leste. Sendo seus campi deno-
minados: Liberdade e Auroras, no município histórico de Reden-
ção

15

; e Palmares, no município de Acarape, localizados no estado 
do Ceará; além do campus dos Malês, no município de São Fran-
cisco do Conde

16

, no estado da Bahia.

Comporta atualmente 6.529 estudantes de cursos presenciais e 
de ensino à distância (EAD) nas modalidades de graduação e pós-gra-
duação. Sendo 2.616 estudantes brasileiros/as de cursos EAD, e 3.976 
estudantes brasileiros/as e internacionais (estrangeiros/as) matricula-
dos/as nos cursos presenciais de graduação. Nos cursos presenciais, 
2.942 estudantes são brasileiros/as e 1.034 são internacionais: Angola 
(180), Cabo Verde (83), Moçambique (37), Guiné-Bissau (628), São 
Tomé e Príncipe (78) e Timor-Leste (28). Nos cursos EAD, encontram-se 
na graduação 752 estudantes brasileiros/as e na pós-graduação latu 
sensu 1.694 estudantes brasileiros/as. Nos três cursos de pós-gra-

15 O município de Redenção foi pioneiro na libertação dos escravos em janeiro de 1883, cinco 
anos antes da Lei Áurea (assinada em 13 de maio de 1888 pela princesa Isabel).

16 O município de São Francisco do Conde é considerado o município de maior população 
negra (maior que 90%) declarada no censo, localizado no Recôncavo Baiano, região que 
foi palco de importantes manifestações de resistência negra no período escravocrata.
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duação stricto sensu, dentro do número absoluto de 104 estudantes 
matriculados/as, 99 são brasileiros/as e 5 são guineenses. Quanto ao 
quadro de docentes são um total de 277, sendo 242 brasileiros/as e 
21 professores/as estrangeiros/as, dos quais 19 são africanos/as dos 
PALOP (MALOMALO; LOURAU; SOUZA, 2018, p. 518; UNILAB, 2019).

Nesse contexto, a UNILAB fomenta o desenvolvimento regio-
nal e o intercâmbio cultural, científico e educacional do Brasil com 
os países lusófonos e, em particular, com o continente africano, se 
assentando em um projeto político-pedagógico inovador (SPELLER, 
s/d). A partir deste plano político de cooperação internacional, e de 
um projeto político-pedagógico diferenciado, surge o relevante inte-
resse em identificar na criação da UNILAB aspectos da filosofia qui-
lombista, pensada principalmente por Abdias do Nascimento (2009), 
visto que a universidade em estudo foi pensada para proporcionar 
um ambiente propositalmente intercultural, em que teoricamente re-
ceberia 50% de estudantes estrangeiros/as (de maioria de países 
africanos), e 50% de brasileiros/as, com cotas para negros/as, indí-
genas, quilombolas e pobres, vistas aqui como conquistas históricas 
da população brasileira (MALOMALO; LOURAU; SOUZA, 2018).

O quilombismo, segundo Nascimento (2009), propõe um le-
gado dos quilombos existentes no período escravagista, como refe-
rência básica de uma proposta de mobilização política da população 
afrodescendente com base na sua própria experiência histórica e 
cultural. Vai além, e articula uma proposta de práxis afro-brasileira, 
de epistemologias afrocêntricas para o Estado nacional contempo-
râneo, que resultaria num Brasil multiétnico e pluricultural.
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A CRIAÇÃO DA UNILAB  
COMO PROJETO DE INTEGRAÇÃO

As estratégias de política externa de um país podem ser mo-
deladas por sua história ou pela representação que os governantes 
no poder fazem do sistema internacional. O Brasil, até como carac-
terística do BRICS

17

, se usa do multilateralismo, ou seja, a ação con-
junta dos países no sistema internacional, para tratar de sua política 
externa, na forma de cooperação. O termo cooperação, nasce após 
a Segunda Guerra Mundial, condicionado à bipolarização do mundo 
em Norte (países liderados pelos Estados Unidos capitalista) e Sul 
(países liderados pela União Soviética Socialista), no sentido de que 
os países “subdesenvolvidos” necessitavam de “ajuda” dos países 
do Norte para saírem do atraso e da miséria, alcançando o “progres-
so” (ULLRICH; MARTINS; CARRION, 2013).

Historicamente, de acordo com Lima e Contel (2009), tanto 
a educação quanto a internacionalização da educação superior no 
Brasil estão fortemente atreladas ao Estado (como instância defi-
nidora de políticas, responsável pelo financiamento e regulação) e 
à participação das universidades públicas e institutos de pesquisa 
por ele mantidos. Consequentemente, a concretização dos primeiros 
programas de cooperação internacional dependeu da criação das 
universidades e da vontade política dos governantes.

Estima-se que a inauguração da política de cooperação interna-
cional no Brasil ocorreu nos anos 1930, ocasião em que os governos 
federal e estadual criaram quatro ‘universidades sucedidas’: Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (1920), Universidade Federal de Minas 
Gerais (1928), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1934) e 

17 O BRICS é um agrupamento econômico atualmente composto por cinco países conside-
rados emergentes: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.
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Universidade de São Paulo (1934) (ROSSATO, 1998, p. 197). Desde en-
tão, convencidos de que as possibilidades de desenvolvimento de uma 
nação soberana também dependem de progressivos investimentos na 
formação de recursos humanos e no fomento da ciência e da tecno-
logia, o Governo brasileiro (no contexto de regimes democráticos ou 
não), por meio de ações combinadas entre os Ministérios da Educação 
(MEC), Relações Exteriores (MRE), Ciência e Tecnologia (MC&T) tem 
atuado como importante provedor do processo de internacionalização 
da educação, da ciência e da tecnologia (RIBEIRO, 1991).

Em meados dos anos 1960 se propõe uma nova forma de coo-
peração. A Cooperação Sul-Sul (CSS), que se estabelece nos anos 
1970. Esse modelo de cooperação é uma articulação política entre os 
países do Sul vinculada às necessidades desses países em equilibrar 
os efeitos perversos das relações históricas de cooperação Norte-Sul. 
Após a Guerra Fria, durante o mandato do Presidente Collor, o Brasil 
se apresenta de duas maneiras no cenário de política externa: de forma 
hemisférica-bilateral, para manter suas relações com os Estados Uni-
dos, e de forma global-multilateral, na intenção de relacionar-se com 
outros países emergentes na África, Ásia, Oriente Médio e América do 
Sul, no intuito de reposicionar-se como “potência média e nação emer-
gente que precisa de uma diplomacia de alto perfil adequada a suas 
capacidades e necessidades” (ULLRICH; MARTINS; CARRION, 2013).

Vê-se que essa articulação permaneceu nos governos Lula e 
Dilma. Desde que assumiu a presidência do Brasil em 2003, Lula bus-
cou aderir às normas e princípios internacionais por meio de alianças 
Sul-Sul, como também continuou a manter diálogos com países de-
senvolvidos na Europa e com os Estados Unidos da América. Assim, 
a cooperação estabelecida pelo Brasil com o continente africano, em 
especial, é diferenciada do modelo de cooperação Norte-Sul, pois é 
baseada nos princípios da horizontalidade e de não interrupção nos 
assuntos internos dos países (ULLRICH; MARTINS; CARRION, 2013).
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Sob a perspectiva de internacionalização do ensino, em 2008 
o Governo Federal brasileiro divulgou a intenção de desenvolver 
uma ambiciosa política de internacionalização ativa (capaz de atrair 
acadêmicos internacionais), com a criação de três universidades 
públicas federais: Universidade Federal da Integração Latino-ame-
ricana (UNILA), Universidade Federal da Integração da Amazônia 
Continental (UNIAM) e da Universidade Federal de Integração Lu-
so-Afro-Brasileira (UNILAB), pensadas para serem de natureza su-
pranacional, comprometidas com a promoção da inclusão social e 
da integração regional por meio do conhecimento e da cooperação 
solidária, que estariam integradas à rede de universidades federais 
de educação superior da Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), objetivando a 
expansão do ensino superior no território nacional com perspectivas 
de âmbito global e a promoção de diálogos interculturais nos planos 
econômico, político e de ensino (SUBUHANA; IMAPANTA, 2016).

A implementação da UNILAB, portanto, corresponde a um 
período em que iniciativas diversas de inclusão social e políticas 
afirmativas foram estimuladas, propiciando uma melhoria da distri-
buição de renda, o que tem sido associado à emergência de uma 
nova classe média. Neste contexto, tem se destacado não apenas 
o crescimento do consumo de bens econômicos, como também de 
bens culturais. A ampliação do acesso à educação superior é parte 
deste movimento, onde a aspiração pela universidade passa a inte-
grar o imaginário de famílias antes pertencentes aos setores mais 
pobres da população. Tal contexto é também marcado pela forte pre-
sença dos movimentos sociais no Brasil que cada vez mais incluem 
o acesso e a permanência à educação superior como uma das suas 
pautas de lutas (GOMES; VIEIRA, 2013).

A Comissão de Implementação da UNILAB foi instituída pela 
portaria MEC/ Secretaria de Educação Superior (SESu), no 712, 
de 9 de outubro de 2008, prorrogada por 180 dias pela porta-
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ria MEC/SESu no 1.110, de 29 de julho de 2009. Compuseram 
essa comissão: membros do governo, da SEPPIR, do MEC, do 
Ministério das Relações Exteriores (MRE), da sociedade civil, do 
movimento negro, das universidades públicas e das agências 
internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (MALOMALO; LOU-
RAU; SOUZA, 2018, p. 532).

A UNILAB foi criada pela Lei nº 12.289, de 20 de julho de 2010, 
com a missão institucional específica de formar recursos humanos para 
contribuir com a integração entre o Brasil e os demais países membros 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), especial-
mente os países africanos, bem como promover o desenvolvimento 
regional e o intercâmbio cultural, científico e educacional.

Lei nº 12.289:

Art. 2º A Unilab terá como objetivo ministrar ensino superior, de-
senvolver pesquisas nas diversas áreas de conhecimento e pro-
mover a extensão universitária, tendo como missão institucional 
específica formar recursos humanos para contribuir com a inte-
gração entre o Brasil e os demais países membros da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP, especialmente 
os países africanos, bem como promover o desenvolvimento 
regional e o intercâmbio cultural, científico e educacional.

§ 1º A Unilab caracterizará sua atuação pela cooperação in-
ternacional, pelo intercâmbio acadêmico e solidário com países 
membros da CPLP, especialmente os países africanos, pela 
composição de corpo docente e discente proveniente do Brasil 
e de outros países, bem como pelo estabelecimento e execução 
de convênios temporários ou permanentes com outras institui-
ções da CPLP (BRASIL, 2010).

Para Speller (s/d), consequentemente, o objetivo da UNILAB 
seria tornar-se a principal instituição de ensino superior no espaço da 
lusofonia, servindo, desta forma, de elemento agregador e integrador 
de toda a comunidade lusófona. Mais do que um projeto brasileiro 
para África e Timor-Leste, a Universidade da Integração Internacional 



327

S U M Á R I O

da Lusofonia Afro-brasileira (UNILAB), representa um projeto lusófo-
no com África e Timor-Leste.

Contudo, para Malomalo (2015) a UNILAB nasceu num con-
texto de redefinição da política externa brasileira pelos governos Lula 
(2003-2010), com ênfase na cooperação Sul-Sul fundamentada no 
princípio da solidariedade. A aproximação do governo Lula com a 
África, portanto, deve ser interpretada sob a ótica que leva em conta 
o diálogo com o movimento negro e o crescimento daquele continen-
te no início do século XXI. Essa aproximação foi se dando de forma 
gradativa, e não somente com Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa (PALOP), mas com o continente na sua totalidade, visando 
satisfazer os interesses do seu governo e do seu país (MALOMALO, 
2015; SOUZA; MALOMALO, 2016).

À criação da UNILAB, Lula chamou de “pagamento de uma 
dívida histórica” para com os/as africanos/as e seus/as des-
cendentes e, para ele, essa dívida não poderia ser paga com 
dinheiro, mas com “solidariedade” (INSTITUTO LULA, 2013; SIL-
VA, 2010b). Este termo, cooperação solidária, vem sendo muito 
usado no contexto da política externa brasileira desenvolvida, 
principalmente pelo governo Lula, para sinalizar as ações de 
cooperação internacional com os países do Sul não atreladas 
às condicionalidades, nem interesses econômicos (MALOMA-
LO; LOURAU; SOUZA, 2018, p. 531).

Apesar de assumir a ideia de projeto integrador e de cooperação 
solidária, se pode observar que a UNILAB em números não cumpre a 
política de paridade no acesso dos/as estudantes dos países parceiros 
a que se propõe em suas diretrizes: a lei determina 50% das vagas 
disponibilizadas para os/as estudantes brasileiros/as e 50% para os/as 
estudantes dos países parceiros (UNILAB, 2010, p. 10).

Ainda assim, é evidente que a criação da Universidade da Inte-
gração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira é um marco importan-
te na construção de políticas públicas educacionais para a população 
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afro-brasileira, não por acaso, mas por uma trajetória histórica de re-
invindicações e lutas dos movimentos sociais negros. Dessa forma, a 
criação da UNILAB com seus aspectos particulares que a diferenciam 
de universidades tradicionais, surge ancorada em proposições e estu-
dos como o quilombismo de Abdias Nascimento.

ASPECTOS DA FILOSOFIA QUILOMBISTA

O quilombismo, segundo Abdias do Nascimento, consistiria 
num “movimento político dos negros brasileiros” capaz de mobilizar 
disciplinadamente o povo afro-brasileiro “por seu profundo apelo psi-
cossocial, cujas raízes estão entranhadas na história, na cultura e na 
vivência dos afro-brasileiros”. Assim, seria uma práxis afro-brasileira 
(NASCIMENTO, 2009).

O termo quilombismo surge apoiado na ideia do que foram os 
quilombos brasileiros formados durante o período escravocrata. Na 
chamada “história oficial” do Brasil, impressa nos livros didáticos usa-
dos por muito tempo nas escolas brasileiras, se faz acreditar que o 
período escravocrata foi aceito pacificamente pelos povos africanos 
capturados e escravizados na terra do pau-brasil. Contudo, conforme 
Munanga e Gomes (2016), uma das formas de resistência negra (pro-
cesso de luta e organização negra) foi a formação dos quilombos.

A formação dos quilombos no Brasil, assim como nos demais 
países em que o escravismo moderno existiu, foi se configurando 
como afirmação da luta contra o escravismo e as condições em que 
os escravizados viviam. Assim, os quilombos marcaram todo o perío-
do escravocrata e existiram em praticamente todo território nacional 
brasileiro (MOURA, 1993).
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É no final do século XIX que o quilombo recebe o significado 
de instrumento ideológico contra as formas de opressão. Sua 
mística vai alimentar o sonho de liberdade de milhares de escra-
vos das plantações em São Paulo, mais das vezes através da 
retórica abolicionista (NASCIMENTO, 2006, p. 122).

O quilombismo de Abdias do Nascimento, busca, portanto, 
definir justamente o novo papel político que o termo histórico qui-
lombo deveria receber. Destarte, o quilombismo pode ser conside-
rado como toda forma de resistência física e cultural da população 
negra, tenha ela sido criada na formação dos quilombos originais 
na época da escravidão, ou tenha sido a partir de um conjunto de 
significações mais amplo, na forma de todo e qualquer grupo tole-
rado pela ordem dominante, em função de suas afirmadas finalida-
des religiosas, recreativas, educativas, beneficentes, esportivas etc. 
Dessa forma, todos esses grupos teriam um importante papel social 
para o povo afro-brasileiro, pois se apoiariam no foco de dar conti-
nuidade às tradições africanas como forma de resistência negra. Por 
isso, mesmo que esses grupos e instituições sejam legalizados pela 
sociedade dominante, ainda assim poderiam e podem ser conside-
rados como quilombo (NASCIMENTO, 2009).

Segundo Abdias do Nascimento (2009), alguns dos princípios e 
propósitos do quilombismo são:

1. O quilombismo é um movimento político dos negros brasileiros, 
objetivando a implantação de um Estado Nacional Quilombista, 
inspirado no modelo da República dos Palmares, no século XVI, 
e em outros quilombos que existiram e existem no País.

2. O Estado Nacional Quilombista tem sua base numa sociedade 
livre, justa, igualitária e soberana. O igualitarismo democrático 
quilombista é compreendido no tocante a sexo, sociedade, 
religião, política, justiça, educação, cultura, condição racial, si-
tuação econômica, enfim, todas as expressões da vida em so-
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ciedade. O mesmo igualitarismo se aplica a todos os níveis do 
Poder e de instituições públicas e privadas.

3. A educação e o ensino em todos os graus – elementar, médio e 
superior – serão completamente gratuitos e abertos sem distin-
ção a todos os membros da sociedade quilombista. A história 
da África, das culturas, das civilizações e das artes africanas 
terão um lugar eminente nos currículos escolares. Criar uma 
Universidade Afro-Brasileira é uma necessidade dentro do pro-
grama quilombista.

4. Visando o quilombismo a fundação de uma sociedade criativa, 
ele procurará estimular todas as potencialidades do ser humano 
e sua plena realização. Combater o embrutecimento causado 
pelo hábito, pela miséria, pela mecanização da existência e pela 
burocratização das relações humanas e sociais, é um ponto fun-
damental. As artes em geral ocuparão um espaço básico no 
sistema educativo e no contexto das atividades sociais.

5. No quilombismo não haverá religiões e religiões populares, isto 
é, religião da elite e religiões do povo. Todas as religiões mere-
cem igual tratamento de respeito e de garantias de culto.

6. A revolução quilombista é fundamentalmente antirracista, antica-
pitalista, antilatifundiária, anti-imperialista e antineocolonialista.

7. O Brasil é signatário da Convenção Internacional para a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1965. O quilombismo 
contribuirá para a pesquisa e a elaboração de formas e estraté-
gias para utilização dessa Convenção e de outros dispositivos 
do direito internacional para combater o racismo, colaborando 
em especial com o Comitê para a Eliminação da Discriminação 
Racial das Nações Unidas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O quilombismo, em síntese, compreende toda forma de resis-
tência física e cultural da população negra, baseado numa práxis afro-
-brasileira. É nesse sentido que a análise de aproximação entre a filo-
sofia quilombista e a criação da UNILAB se pauta, considerando que 
essa universidade surge de uma proposta de integração e de especial 
atenção às educações e culturas africanas e afro-brasileiras. Assim, a 
criação da UNILAB pode ser considerada também como política públi-
ca educacional voltada para a população afro-brasileira.

Entende-se que, ainda que a UNILAB não seja uma instituição 
criada pelo movimento político quilombista, ela nasce não só do contex-
to de cooperação solidária, mas também do forte apelo de movimentos 
sociais, como o Movimento Negro Unificado (MNU) por medidas de 
reparação histórica e ações afirmativas, e por isso, é possível encontrar 
aspectos da filosofia quilombista em sua criação e implementação.

Importante ressaltar que este estudo se trata de reflexões ini-
ciais acerca do tema, pois a verificação de aproximações entre o 
quilombismo e a UNILAB não se esgotam em sua criação e imple-
mentação, mas provavelmente estendem-se ao cotidiano universitá-
rio e às mais variadas formas de relações estabelecidas no espaço 
multicultural proporcionado pela universidade.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo está relacionado às grandes áreas dos es-
tudos disfóricos de africanos no Brasil Subuhana (2007); Malomalo 
(2015) Langa (2015; 2020), estes pensadores africanos fazem uma 
abordagem relacionada à diáspora africana no Brasil, abordando 
vários contextos e período. Dessa forma, vimos como necessário 
abordarmos sobre a temática da diáspora africana contemporânea 
no Brasil, no sentido dar a nossa contribuição, trazendo as experiên-
cias18

 
dos imigrantes e acadêmicos angolanos nos estados do Ceará 

nas cidades de Redenção e Acarape.

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo com-
preender por intermédio dos imigrantes ou estudantes angolanos 
como se deu o processo da sua inserção acadêmica na UNILAB-CE e 
as sociabilidades nas cidades de Redenção e Acarape.

Sabe-se que, a diáspora africana no Brasil continua sendo alvo 
de extrema violência, incluindo preconceitos, discriminação racial e até 
mesmo casos de mortes e perseguições policiais. Assim sendo, diante 
desses eventos que os imigrantes africanos passam aqui no Brasil, 
tornou-se necessário problematizar estes fenômenos e questionarmos 
a partir dos nossos participantes, em quanto cidadãos negros e imi-
grantes quais foram as dificuldades encontradas dentro do espaço 
universitário e o meio social inseridos?

18  “A define utilizando expressões como “tentar, aventurar-se, correr riscos”, onde experiência 
e perigo derivam da mesma raiz. Este antropólogo distingue três tipos de experiências: a 
experiência cotidiana que diz respeito à experiência simples, passiva, de aceitação dos 
eventos cotidianos; experiência vivida, experiência única que acontece ao nível da percep-
ção como a dor ou o prazer que podem ser sentidos de forma mais intensa e; experiências 
formativas que se distinguem de eventos externos e reações internas a elas, como a inicia-
ção a novos modos de vida, aventuras amorosas, que podem ser pessoais ou partilhadas” 
Turner (2005) apud Langa (2020, p. 17).
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O texto está estruturado da seguinte forma, na primeira par-
te tratamos dos processos metodológicos do estudo (sujeitos da 
pesquisa, técnicas e outros materiais utilizados). Na segunda parte, 
da imigração africana no Ceará no século XXI. Em seguida, aborda-
mos sobre a diáspora africana no Brasil, do não multiculturalismo 
aos desafios de socialização nas cidades de Redenção e Acarape. 
Finalizando, problematizamos os espaços universitários onde estes 
estudantes estão inseridos.

PROCESSOS METODOLÓGICOS 
(SUJEITOS DA PESQUISA, TÉCNICAS 
OUTROS MATERIAIS UTILIZADO)

O nosso processo de pesquisa teve como duração de três (3) 
meses, optamos pelo método de pesquisa interdisciplinar, visto que 
estamos trabalhando com corpos africanos, que têm a sua cosmovi-
são e princípios de entendimentos do universo e em função da maioria 
dos pesquisadores serem dos países africanos e de diversas áreas de 
estudos (HOUNTONDJI, 2008). Foi utilizada a abordagem qualitativa 
Minayo (2009), em que nos preocupamos em compreender as expe-
riências dos participantes a respeito do nosso tema de estudo.

Desenvolvemos um estudo etnográfico virtual (MILLER, 2020), 
focando nas suas narrativas nos espaços acadêmicos (UNILAB) e so-
cial (Redenção e Acarape) contadas pelos nossos participantes. Após 
as respectivas observações realizamos as entrevistas abertas Minayo 
(2009), com quatro estudantes (4), esse número reduzido deu-se 
porque muitos dos estudantes ainda se encontravam em período do 
Semestre Suplementar (PLEX). E também por causa do pandemia do 
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Covid-19
19

, não está sendo possível o encontro presencial devido ao 
isolamento social, para reduzir o número de contágio do vírus.

Continuando, para melhor salvaguardar a integridade dos par-
ticipantes na pesquisa, utilizamos nomes fictícios no presente artigo. 
Com isso, o primeiro participante denominado João, estudante do 
curso de Química está frequentando o 8 semestre, o segundo de-
nominado Francisco, acadêmico do curso de Engenharia, a terceira 
é a Madalena, aluna do curso de Enfermagem e a quarta e última 
participante foi a Mado discente do curso de Farmácia. Pautamo-nos 
em uma escolha igualitária dos respectivos gêneros, fugindo assim, 
dos estudos sobre diásporas que têm o seu foco apenas no sexo 
masculino

20 
(LANGA, 2020). As entrevistas duraram duas (2) horas 

para cada participante, via plataforma google meet.

Sendo assim, tivemos que articular um meio para guiar a en-
trevista, onde formulamos roteiro de questionário no formato word 
com dez (10) questões, e os entrevistados depois de responderem 
às indagações e assinarem o termo de livre consentimento e esclare-
cimento enviaram-nos as respostas em formato PDF via e-mail. Por se 
tratar de entrevistas abertas de abordagem qualitativa podemos assim 
extrair bastantes das percepções e experiências dos nossos partici-
pantes que apresentaremos em seguida nas seções do presente texto.

19 A pandemia do coronavírus relacionado à síndrome respiratória aguda grave (SARS-
-CoV-2), causador da doença do coronavírus 2019 (COVID-19), que emergiu no final de 
2019 em Wuhan, Província de Hubei, China, rapidamente se disseminou por todos os con-
tinentes, aumentando exponencialmente o número de infectados e ocasionando milhares 
de mortes no mundo” (ZHU N et al., 2019).

20 A rigor, a maioria dos estudos sobre populações diaspóricas negras, afrodescendentes 
e comunidades de imigrantes de origem africana tem como foco os indivíduos do sexo 
masculino, negligenciando a condição das mulheres – sejam elas imigrantes ou refugiadas 
– bem como suas demandas de trabalho, gênero, educação, sexualidade, dentre outras” 
(LANGA, 2020, p. 3).
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DIÁSPORA AFRICANA NO BRASIL:  
DO NÃO MULTICULTURALISMO  
AOS DESAFIOS DE SOCIALIZAÇÃO  
NAS CIDADES DE REDENÇÃO E ACARAPE-CE

No século XVII o Brasil recebia vários escravos africanos, vin-
dos de vários pontos de desembarque, como o de Luanda. Souza 
(2007) ensina que, no século XVII a maioria dos escravos africanos 
arrancados do seu território e levados para o Brasil eram embarcados 
no porto de Luanda, em regiões de colonização portuguesa na África 
centro-ocidental, mas adiante os portos da Costa de Mina, deram uma 
quantidade significativa de escravos, mais continuaram acompanha-
dos dos que vinham sem parar da região de Angola.

Após a abolição no Brasil e o fim do regime colonial em Áfri-
ca, emerge um grande fluxo da diáspora africana contemporânea no 
Brasil entre o século XX e XXI. Os autores Malomalo, Fonseca, Badi 
(2015) vão usar o termo diáspora negra para se referir aos africanos 
que migraram de forma de atração ou repulsão no século XX ao XXI 
no território brasileiro. Malomalo (2016, p. 6) acrescenta que, “Dentro 
da diáspora Negra, estabeleço uma diferença entre aquela, formada 
historicamente pelos descendentes de africanos e a outra formada 
pelos imigrantes africanos, entre os séculos XX e XXI, que residem 
nos territórios fora do continente africano”.

Desse modo, no Brasil, particularmente no estado do Ceará, a 
imigração da diáspora contemporânea africana vai ganhar novos con-
tornos, fruto das relações e laços culturais e linguísticos que o Brasil 
compartilha com os países africanos.

Diferente das primeiras diásporas entre os séculos XVI e XX, 
esta diáspora africana contemporânea dos séculos XX e XXI é caracte-
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rizada por um perfil, como, comerciantes, turistas e acadêmicos, este 
último composto por estudantes que imigraram para o Brasil, especi-
ficamente ao Ceará, com uma formação acadêmica de ensino (médio 
ou superior) no sentido de dar continuidade aos seus estudos, ou for-
mação profissional, dando continuidade às suas ambições. Conforme 
vemos o relato do perfil e trajetória acadêmica nosso participante Joa-
quim (2020) até migrar para o Brasil,

Vou tentar resumir o máximo que eu puder. A minha trajetória 
como aluno foi brilhante, porém complicada. Primeiramente a 
distância entre minha casa e a escola, por outra, a escola care-
cia de algumas infra-estruturas, mesmo assim deu para apren-
der muita coisa. Troquei de escola em média 5 vezes antes de 
frequentar o ensino superior em Angola, nesse percurso todo 
tive dificuldades em me adaptar com as escolas, porque eram 
escolas novas, novos colegas e novas regras. Depois desse 
todo tempo que eu passei desde a iniciação até a conclusão 
do ensino médio, eu fui admitido numa universidade pública 
em Angola, terminei o ensino médio em 2012 e consegui entrar 
a Universidade Agostinho Neto (UAN) em 2014 cursando Enge-
nharia de Petróleo, estudei até 2017 depois de ser admitido na 
UNILAB no curso de Química e é onde estou neste momento 
(Joaquim, entrevista, 15/11/2020, Acarape).

Assim como Joaquim, os primeiros
21 

estudantes africanos a che-
garem no Ceará são angolanos nos anos de 1990, em que muitos 
tiveram o Brasil, particularmente o estado do Ceará como destino 
para dar continuidade aos seus estudos. Uma comunidade que vem 
crescendo e se estendendo para o interior do estado do Ceará, com a 
criação de novos projetos acadêmicos e profissionais. Com isso, estes 
sujeitos vão se deparar com novos desafios sociais, sendo eles cor-
pos negros inseridos em um contexto social, racial, preconceituoso e 
discriminatório. Com a criação de projetos como a UNILAB, surgem 
novos espaços onde estes estudantes africanos passam a ocupar no-
meadamente as cidades de Redenção e Acarape.

21 A presença de estudantes africanos no estado do Ceará, teve início na segunda metade da 
década de 1990, com o primeiro grupo oriundo de Angola” (LANGA, 2014, p. 102).
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Estas cidades que vão se beneficiar com a infraestrutura de 
um campo sede denominados: Liberdade, Auroras e Palmares da 
UNILAB. Os dois primeiros campos estão situados na cidade Re-
denção, esta que por sua vez está localizada no Maciço de Baturi-
té, de acordo com Maciel (2017) a cidade de “Redenção, no estado 
do Ceará, fica a 65 km da capital Fortaleza. A Vila de Acarape como 
era denominada anteriormente, e que passou a ser chamada de 
cidade de Redenção, em 1889, pelo fato de ser a pioneira do abo-
licionismo

22

da escravatura no Brasil.

A cidade de Redenção encontra-se no Maciço de Baturité, re-
gião administrativa do sertão central cearense. Segundo (MACIEL, 
2017, p. 190) “o censo do IBGE em 2010 a cidade possui 26.415 ha-
bitantes, divididos em população rural (11.281) e população urbana 
(15.134)”.

A segunda cidade que vai se beneficiar com a instalação do 
campo dos Palmares é a de Acarape, também localizada no Maciço de 
Baturité, segundo os dados do Ministério de Minas e Energia (BRASIL, 
1998, p. 5),

O município de Acarape situa-se na região do maciço de Ba-
turité, porção nordeste do estado do Ceará, limitando-se aos 
municípios de Barreira, Redenção, Pacajus, Guaiúba e Choro-
zinho. Compreende uma área de 144 km2, localizada na carta 
topográfica Baturité[...]. O acesso ao município, a partir de For-
taleza, pode ser feito através da rodovia Fortaleza/Baturité. As 
demais cidades, vilas, lugarejos, sítios e fazendas do município 
estão interligados por estradas asfaltadas e/ou carroçáveis, que 
permitem acesso durante todo o ano (BRASIL, 1998, p. 5).

Portanto essas duas cidades Acarape e Redenção, serão privile-
giadas com a construção da Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), com a sua lei de criação em 
2010, conforme podemos notar na Lei de criação da (UNILAB, 2020),

22 Acarape havia sido escolhida para início das libertações coletivas pela sua relativa proximi-
dade da Capital e facilidade dos transportes, por estrada de ferro, e porque era o município 
em que restava o menor número de cativos a alforriar (GIRÃO, 1984, p. 147).
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Em 20 de julho de 2010, a Presidência da República sancionou 
a Lei nº 12.289 instituindo a Unilab como Universidade Pública 
Federal. Desta forma, a Unilab nasce baseada nos princípios de 
cooperação solidária entre os povos. Em comum acordo com 
os países parceiros, tornou realidade a criação de uma universi-
dade no Brasil alinhada à integração com o continente africano, 
principalmente com as nações que integram a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP).

Como vimos os acordos estabelecidos entre os países da CPLP, 
fez surgir a UNILAB, localizada em dois estados do Brasil, Bahia e Ceará, 
a sua criação tem como finalidade, “[...]formar recursos humanos para 
contribuir com a integração entre o Brasil e os demais países membros 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), especialmen-
te os países africanos, bem como promover o desenvolvimento regional 
e o intercâmbio cultural, científico e educacional” (UNILAB, 2020).

Assim sendo, através desses projetos acadêmicos, vários são 
os estudantes africanos dos países lusófonos que migram para estas 
cidades do interior, as cidades serão marcadas por diversidades cultu-
rais, corpos com tons de cor de pele distintas, identidades e sotaques, 
essa pluridiversidade seria forma teórica da presença do multicultura-
lismo em Redenção e Acarape. Para Malomalo (2010) o multiculturalis-
mo diz respeito aos estudos voltados às diversas culturas, espalhadas 
em diferentes espaços do mundo, já que no multiculturalismo não há 
uma única cultura, mas sim culturas - explicitando a pluralidade que 
envolve o termo, sem a hierarquização por grupos.

Nas cidades de Redenção e Acarape, a ideia do multicultura-
lismo cai por terra, isso por causa das violências físicas e simbólicas 
que os corpos africanos se deparam nesses espaços, atrelando com 
a negação das suas culturas. Estas práticas discriminatórias muitas 
vezes são expressadas com discursos de ódio, que agridem de forma 
violenta, adoecem fisicamente e simbolicamente os negros africanos, 
e também é possível notar tais rejeições aos corpos africanos nos olha-
res e atitudes discriminatórias dos estudantes e da sua cultura.
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Primeiramente eu me atrevo a dizer que nessas duas cidades, 
existe racismo. Eu vivi por dois anos e meio em Redenção 
e agora vivo quase a quase 1 ano em Acarape, o problema é 
que esse racismo é simplesmente camuflado, alguns não con-
seguem esconder. Nos últimos dias tem me preocupado muito 
pois até certo ponto os natos tentam nos oprimir, utilizam nomes 
pejorativos para identificar qualquer estudante AFRICANO, al-
guns até lhes são negados o aluguel de uma casa pelo fato de 
serem negros africanos, outros sobem os preços das casas. 
É uma situação desagradável, sabendo que chegada dos Afri-
canos de alguma forma trouxe desenvolvimento econômico e 
social nessas duas cidades, o povo precisa pensar mais com 
relação a forma que trata alguns de nós, se bem que em alguns 
momentos nós estudantes passamos dos limites mas nada jus-
tifica os atos racistas que os estudantes sofrem diariamente e a 
todo momento que passam nas ruas de Redenção e Acarape 
(Mado, entrevista, 14/ 11/2020, Redenção).

Contribuindo com a mesma abordagem, (Madalena, entrevis-
ta, 16 /11/2020, Redenção) acrescenta que, “a situação do racismo 
em redenção é muito elevada principalmente nos lugares públicos, 
as pessoas olham-te de uma maneira racista”. Os dois últimos re-
latos dos participantes estão atrelados à uma grande dissolução 
teórica e prática sobre o racismo no Brasil. Para os autores Nilma 
(2005) e Santos (2001) o racismo emerge do pressuposto da “su-
perioridade” de determinado grupo racial em relação ao outro” bem 
como da “ideia de que alguns grupos têm defeitos de ordem moral 
e intelectual que lhe são próprios.

Esse racismo torna-se evidente com ações discriminatórias, ba-
seadas em preconceito sobre os povos africanos no Brasil. Em que essa 
forma de olhar de rejeição dos corpos negros, por parte de alguns mo-
radores nas respectivas cidades, faz com estudantes africanos sofram e 
dialoga com a violência física e simbólica, que os africanos vêm sofren-
do no Brasil (VARGEM; MALOMALO, 2015). Tais violações perpassam as 
esferas sociais para o institucional, onde em várias instituições de ensino 
superior são reproduzidas as mesmas práticas discriminatórias.
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UNIVERSIDADES PÚBLICAS BRASILEIRAS: 
EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS DOS 
ESTUDANTES ANGOLANOS NA UNILAB

Tanto o preconceito quanto a discriminação transcendem do so-
cial para as instituições, colocam corpos negros como inferiores, rele-
gando e colocado em função de subordinação dentro desses espaços 
institucional. Tais práticas podem ser notadas na academia (ensino su-
perior), repercutido em diversos estereótipos sobre os corpos negros.

Assim sendo, não tem como trazer aqui as experiências e os de-
safios dos acadêmicos angolanos sem abordar a trajetória ou a inserção 
do negro dentro do contexto acadêmico e/ou no ensino superior no Bra-
sil, visto ser um marco histórico e de conquista para os povos negros.

Com isso, faz-se necessário entender como sucedeu a inserção 
do povo negro ou afro-brasileiro no ensino superior, logo, apresen-
tamos a professora Nilma Lino Gomes (2017), em um trecho do seu 
livro “O movimento negro educador” a professora Gomes (2017) ilustra 
que, nem sempre a população negra teve direitos à educação no

Brasil, mais sim foi um processo árduo de constantes lutas de 
vários movimentos sociais

23 
especificamente o movimento negro. Ain-

da de acordo com a professora Nilma

(2017) reitera que,

“A educação é o campo escolhido para a reflexão aqui realizada 
devido ao fato de ser um direito social, arduamente conquistado 
pelos grupos não hegemônicos do Brasil e que durante muito 

23 Segundo Sader (1988), os movimentos sociais são sujeitos coletivos mobilizadores e produto-
res de demandas, “onde se elabora uma identidade e se organizam práticas através das quais 
seus membros pretendem defender seus 2 interesses e expressar suas vontades”, onde são 
produzidas ações constitutivas de projetos e propostas. Consequentemente, os movimentos 
sociais também podem ser sujeitos das ações afirmativas na educação brasileira.
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tempo foi sistematicamente negado aos negros e às negras bra-
sileiros” (GOMES, 2017, p. 24).

Assim sendo, a inclusão dos estudantes negros dentro das 
Universidades públicas torna-se um ponto fundamental para a redu-
ção da desigualdade centrada na população negra. Como destaca 
Santos (2008) apud Gomes (2017) estas políticas devem ser positivas 
sendo elas transformadoras e de boa qualidade com vista a questio-
nar a ideologia racial brasileira como também promover mudanças 
no âmbito das elites brasileiras.

Na mesma direção da professora Gomes (2017), no que tan-
ge à inserção do negro no meio universitário, nota-se que, foi um 
processo bastante árduo dos movimentos negros que lutaram para 
reivindicar os seus diretos, só que, e mesmo após a sua inclusão ao 
ensino superior, as políticas públicas, ações afirmativas24

 
e vários 

outros programas criados pelo governo e universidades federais e es-
taduais para acesso da população negra ao ensino superior, estes con-
tinuam se deparando com diversos obstáculos, racismo entre outros, 
que acabam assim por influenciar na sua trajetória acadêmica, dos 
estudantes negros, africanos e angolanos especificamente na UNILAB.

A UNILAB sendo uma instituição pública federal, dentro do seu 
novo estatuto de aprovado em Dezembro de 2020, em uns dos seus 
objetivos que constam na seguintes linhas XII e XIII na primeira linha 
afirma a UNILAB tem como objetivo “respeito à diversidade étnico-
-racial, cultural, religiosa, de gênero e de orientação sexual”(UNILAB, 
2020) e na linha a seguir XIII reforça que “contribuição para a supera-
ção dos preconceitos e desigualdades étnico-raciais, sociais, de gê-
nero e de orientação sexual. “(UNILAB, 2020).

24 [...]as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e pri-
vadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate 
à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como 
para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo 
por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais 
como a educação e o emprego” (GOMES, 2005, p. 55).
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As linhas XII e XIII visam garantir e assegurar direitos a todos e to-
das minorias que são oprimidas ao longo do tempo, auxiliando assim 
de alguma forma na manutenção da comunidade africana, particular-
mente a angolana, que vai crescendo na UNILAB-CE. Segundo o úl-
timo levantamento feito pela PROINST da UNILAB-Ce existe no total 
na instituição, 361 que estão divididos entre 270 do sexo masculino e 
91 do sexo feminino, isso nos diferentes cursos, como: Administração 
Pública, Agronomia, Ciências Biológicas, Ciências da Natureza e Mate-
mática, Ciências Sociais, Enfermagem, Engenharia da Computação, 
Engenharia de Energia, Farmácia, Física, História, entre outros, oferta-
dos pela Universidade (PROINST-UNILAB, 2020). Com a crescente de-
manda dos estudantes angolanos, percebemos como é fundamental 
entender e descrever a trajetória dos nossos participantes, para com-
preendermos as suas experiências e desafios no contexto da UNILAB. 
No processo das entrevista questionamos aos nossos participantes, 
sendo eles negros e imigrantes, se já sofreram algum tipo de ato de 
discriminação racial, dentro da própria universidade UNILAB.

Até onde eu sei, não sofri diretamente, mas assim sempre que 
eu vejo uma pessoa negra a sofrer discriminação, isso me afe-
ta. Portanto eu na universidade não sofri diretamente, mas sim 
indiretamente pois eu me coloco sempre no lugar de cada ne-
gro que sofre quaisquer tipo de discriminação (João, entrevis-
ta,16/11/2020, Redenção).

Na presente fala do João, ao racismo aversivo
25

, onde os espa-
ços e as pessoas brancas em contato ou aproximação com os negros 
tendem a tratar de forma igualitária, na tentativa de negar a ausência de 
prática de discriminação baseada na raça naquele espaço. Tais ações 
contribuem ao discurso do mito da democracia racial, camuflando as-
sim o racismo social e institucional.

25 Gaertner e Dovidio (1986) apud França e Monteiro (2004, p. 706)”designaram como racis-
mo aversivo a forma de expressão de racismo apresentada pelos indivíduos que possuem 
fortes valores igualitários”.
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Ao responder a mesma questão” (Madalena, entrevista, 15/11/ 
2020, Redenção). “Já sofri racismo, mas nunca pratiquei pois não exis-
te racismo reverso”.

As práticas de discriminação raciais sofridas pelas mulheres ne-
gras torna-se muito mais grave, visto que, para além de reproduzir a 
opressão que elas passam constantemente, nela também contêm dis-
curso que objetiva e erotiza a mulher, palavras como “negra é quente 
e boa de cama” estereótipo marcante que coloca a mulher negra ape-
nas como objeto sexual. Tais práticas de discriminação e objetificação 
acentuam lugar da hierarquia social, ficando atrás do homem negro, 
este que por sua vez está abaixo da mulher branca e no topo da pirâmi-
de encontramos o homem branco privilegiado. Conforme nos mostra 
(SCHUMAHER; VITAL BRASIL, apud PRESTES, 2013, p. 36).

Agregando-se o recorte de gênero e o recorte de raça, observa-
-se a mulher negra na situação mais desprivilegiada, ocupando, 
na sociedade, o pior lugar no estrato de poder, perdendo para 
o homem negro, que por sua vez perde para a mulher branca, 
ficando o homem branco no lugar mais privilegiado.

O posicionamento da mulher negra, e do homem negro, é o 
retrato do racismo sofrido pelos corpos, associando com as práticas 
discriminatórias que são constantes na sociedade e apresentam o 
real retrato social e institucional no Brasil. Tanto os teóricos que abor-
dam sobre a problemática quanto os nossos entrevistados, compro-
varam aquilo que muita vez é camuflado: racismo atrelado aos seus 
atos de manifestação precisam ser debatidos nas universidades e 
denunciados a nível social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos que, essa nova vaga de emigrantes ou a diás-
pora contemporânea africana especificamente angolana no Brasil e 
no Ceará, é constituída, em sua maior partes por acadêmicos, que 
migraram com o objetivo de dar continuidade a sua formação acadê-
mica no ensino superior, propriamente na UNILAB-CE e outras univer-
sidades tal como a UFC.

No que tange ao nível da inserção universitária do acadêmicos 
angolanos, a UNILAB-CE vem se deparando com constantes desafios 
e uns deles é a discriminação dentro da própria instituição, sendo as-
sim, para contribuir com o fim de determinadas práticas de discrimina-
ção, sugerimos que os órgãos superiores fomentem políticas e planos 
que visam a combater o preconceito e a descriminação racial.

Quanto à sociabilidade dos acadêmicos nas cidades de Acarape 
e Redenção, notou-se que os estudantes imigrantes angolanos sofrem 
nestas cidades práticas de discriminação racial, são atos constantes, ou 
seja, é comum um acadêmico africano especificamente angolano sofrer 
atos de discriminação racial e cultural, rompendo assim com um dos ob-
jetivos da UNILAB, os mesmos consideram uma cidade ainda bastante 
fechada e que tem a dificuldade de aceitação dos corpos africanos e 
suas culturas. Entretanto, salientamos que as cidades não estão pre-
paradas para ter um projeto institucional da dimensão da UNILAB-CE.

Dessa forma, para combater tais paradigmas, torna-se funda-
mental que a própria instituição e as entidades públicas ou privadas 
que representam as cidades, estes em conjuntos, coloquem em prática 
planos que visem à diminuição do racismo e qualquer tipo de discrimi-
nação nestas cidades, com isso, teremos duas cidades onde circulam 
diferentes povos com uma grande pluralidade cultural, como resul-
tando um multiculturalismo e trocas de saberes.
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INTRODUÇÃO

O Brasil ocupa o 4º lugar com maior população prisional fe-
minina do mundo (BRASIL, 2018). Dados do Levantamento Nacional 
de Informações Penitenciárias (INFOPEN) revelam que entre os anos 
2000 a 2014 a população carcerária feminina teve um crescimento de 
567%. Este cenário desperta para o processo progressivo de encar-
ceramento de mulheres no país.

Segundo o Anuário de Segurança Pública, de 2019, no ano de 
2008, havia 21.604 pessoas do sexo feminino submetidas ao sistema 
prisional; já em 2019, esse número chegou a 36.926, atingindo um 
percentual de 71% de prisões de mulheres. Os dados levantados 
apontam que 68% das mulheres encarceradas são negras, 57% são 
solteiras, 50% têm apenas o ensino fundamental e 50% têm entre 18 
e 29 anos, e quanto ao tipo penal infringido o tráfico de drogas re-
presenta 62% das mulheres presas verificando-se, desse modo, uma 
gigantesca seletividade penal.

A temática do encarceramento de mulheres, objeto de estudo 
deste trabalho, apresenta vários problemas e questões delicadas 
presentes no ambiente carcerário feminino que serão abordados 
ao longo do texto, e procurará demonstrar os determinantes sociais 
de classe, raça e gênero e a precariedade nas condições prisionais 
destinadas às mulheres em privação de liberdade no Brasil. Para 
tanto, utiliza-se de fontes secundárias de informação, a exemplo 
de dados estatísticos do Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias e outras organizações que disponibilizam materiais 
e estudos sobre o cárcere e sua materialização sendo, também, 
realizada uma revisão bibliográfica sobre políticas públicas para 
mulheres, aprisionamento de mulheres e racismo.
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Analisar o sistema prisional feminino, demonstrando a necessi-
dade de implementação de políticas públicas sociais de gênero, faz-se 
necessário devido ao crescente número de mulheres encarceradas 
sem que as estruturas de acolhimento  tenham ocorrido na mesma 
proporção. Ao contrário, o que ocorre é uma adaptação dos espaços 
masculinos para abrigar essas mulheres sem levar em conta as pecu-
liaridades inerentes à condição de ser mulher.

Este artigo trata de questões pontuais que perpassam as mu-
lheres de forma ampla, e em especial, as mulheres negras, pois estas 
representam a maioria das encarceradas. Portanto, importa enfati-
zar a análise interseccionaL de marcadores sociais de raça, classe 
e gênero e demonstrar o quanto eles são fundamentais para a im-
plementação de políticas públicas tanto dentro dos presídios quanto 
fora dele para que haja um equilíbrio nas criminalizações e evitem 
o encarceramento em massa tão recorrente até aqui. Para isso, é 
imprescindível conhecer o perfil dessas mulheres e reconhecer os 
elementos fundantes para a realidade fática, além de conhecer as 
características intrínsecas presentes no gênero feminino que marcam 
profundamente as mulheres em situação de prisão, que interferem, 
negativamente, no processo de aprisionamento das mesmas.

As questões interseccionais existentes no sistema prisional bra-
sileiro necessitam ser analisadas para possibilitar um debate que rom-
pa com a invisibilidade do aprisionamento feminino e possa provocar 
uma maior atenção para a questão. Mas, também, para denunciar a 
existência do problema de forma a exigir o cumprimento das leis vigen-
tes, questionar a inexistência de políticas públicas para as mulheres 
presas, compreendendo, dessa forma, que as premissas do aprisio-
namento estão para além das grades dos cárceres.

Nesse diapasão, este artigo procurará trazer à evidência algu-
mas reflexões sobre a temática e sugerir que sejam adotadas me-
didas específicas como políticas públicas sociais levando em conta 
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o contexto territorial de origem dessas mulheres além da possibi-
lidade de contribuir na produção de novas reflexões utilizando-se 
do aporte teórico: Angela Davis, Kimberlé Crenshaw, Michel Foucault, 
Nana Queiroz, Clara Jaborandy, Celina Souza, Fernanda Papa, Juliana 
Borges, Suzane Jardim, dentre outros, para fazer as análises e cone-
xões com as temáticas abordadas.

O CONTEXTO DA MULHER ENCARCERADA 
E SUAS IMPLICAÇÕES

O destino das indesejáveis, justificado pela criminalização, pode 
ser compreendido como um novo instrumento utilizado pelo Estado 
Punitivo   para fazer aquelas justificativas de superioridade racial que 
subjugam as raças consideradas inferiores.

A ordem punitiva perpassa pelos sistemas jurídicos, políticos e 
morais. Assim, o que se verifica é a existência de um fenômeno social 
que atravessa o ordenamento, elaborado pela ordem hegemônica que 
eleva um determinado grupo social em detrimento de outro. Desse 
modo, essa hierarquização vem causando diversos prejuízos em pes-
soas historicamente colocadas como vulneráveis. A estrutura do Esta-
do brasileiro não só formula, como corrobora e reafirma um discurso 
de que negros são pessoas perigosas que causam, pavor, portanto, 
devem ser reprimidos (BORGES, 2018, p. 54).

O grande crescimento da população feminina encarcerada des-
perta para um olhar criterioso sobre as condições de encarceramen-
to destas mulheres, em todos os sentidos: físicos, psíquicos, morais, 
dentre outros. A precariedade das condições de encarceramento das 
mulheres pode ser observada, inicialmente, a partir das estruturas físi-
cas dos espaços onde são mantidas sob o controle do Estado punitivo.
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Dados históricos revelam que o encarceramento de mulheres 
tem sido compreendido ao longo dos anos a partir de definições 
estereotipadas ou patologizantes a respeito de origem, vínculo 
social, comportamento etc., ocorrendo, muitas vezes, simultanea-
mente, diversas atitudes excludentes em desfavor daquelas que 
foram historicamente marginalizadas.

As mulheres ocupam uma   posição   de   coadjuvante   no   cri-
me, precisamente atuando com os serviços de transporte de drogas, 
muitas vezes em favor dos homens do seu ciclo (namorado, marido, 
filho) e pequeno comércio, muitas delas são usuárias, e pouquíssimas 
atuam como gerentes do tráfico. Localizam-se em ambientes periféri-
cos e são as principais responsáveis, quando não únicas, pela provi-
são do sustento familiar. Além disso, possuem poucos anos de estu-
do, possuem baixo poder aquisitivo e em períodos que antecederam a 
prisão exerciam suas atividades laborais no campo da informalidade.

Ocorre que, mesmo apresentando um número bastante inferior 
ao dos homens no sistema prisional, as mulheres ocupam um “não 
lugar”, ou seja, o direito de transgredir. Desse modo, aquelas que ou-
sam praticar delitos estão sujeitas a perpassar com uma dupla ou tripla 
punição a depender dos marcadores sociais aos quais elas estejam 
vinculadas. Além das sanções penais inerentes à prática criminosa 
ocorrem os imperativos da normatividade de gênero “muito bem cons-
truída” na sociedade brasileira no seu processo histórico, definindo os 
papéis que a mulher deve ou não assumir.

O discurso crítico a respeito das prisões não apresentam formas 
alternativas para a solução do problema, tem se limitando tão somente 
à questão da reforma prisional, que, mesmo sendo algo importante a se 
pensar, “ajudam a reproduzir a ideia absurda de que não há alternativas 
às prisões” (DAVIS, 2018, p. 21-22). Contrapondo a isso, Davis defende 
que não se deve buscar uma única alternativa para o sistema prisional 
devido à grande complexidade existente entre esse sistema e a socie-
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dade capitalista da contemporaneidade. Sugere, então, a existência de 
uma abordagem abolicionista que tivesse um viés de encontrar respos-
tas para as questões abordadas na obra. Mas, para isso, seria preciso 
retirar as ideologias tão arraigadas na sociedade sobre os sistemas 
prisionais e novas estratégias pudessem ser elaboradas utilizando-se 
de instituições alternativas para o problema. (DAVIS, 2018, p. 21-22).

Prestar atenção ao crescente aprisionamento de mulheres deve 
ser um exercício constante para que possibilite a compreensão das 
múltiplas facetas e intersecções de opressões que, historicamente, 
recaem sobre as mulheres, principalmente quando são negras, mo-
radoras de bairros periféricos o que já traduz em classe social mais 
baixa. Entretanto, focar nas experiências marginalizadas de mulheres 
presas, não significa a restrição apenas em um ou dois aspectos mas 
numa amplitude de compreensões inerentes às reinvenções do poder 
de punir e de oprimir. Nesse sentido, a semelhança existente entre as 
instituições prisionais e as características das pessoas a elas subme-
tidas pode ser um considerável indicador de que a prisão tem sido 
utilizada para revelar as intersecções que permeiam entre sistemas 
punitivos, econômicos, sexistas e racistas na atualidade, nos mais dis-
tintos espaços do mundo (DAVIS; DENT, 2003, p. 526).

AS INTERSECCIONALIDADES  
E AS MULHERES PRESAS

A forma de representação como a mídia apresenta a mulher, 
desqualificando-a, de modo que o corpo feminino, em todas as es-
feras da vida cotidiana, fique submetido às normas androcêntricas, 
alimentam o imaginário social de que as mulheres são inferiores ou 
desviantes (e a elas não é dado o direito de delinquir) o que corrobora 
para a manutenção das desvantagens das mulheres em relação aos 
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homens até mesmo no sistema prisional. Assim, ainda que não haja a 
intenção de causar danos, eles são postos a partir dessas perspecti-
vas geradoras de desigualdades e a exclusão ou marginalização das 
esferas públicas e centros de decisão; e a negação de direitos legais 
plenos e proteções igualitárias. Esses danos são injustiças de reconhe-
cimento” (FRASER, 2006, p. 234).

Assim, desvincular-se da sensação de que pessoas encarce-
radas merecem passar por muito sofrimento ou perda de direitos, 
sem refletir sobre os motivos que estão arraigados no contexto pri-
sional, parece, de fato, muito difícil e desafiador e isso acaba forta-
lecendo discursos racistas e sexistas que culpabilizam as mulheres 
e as comunidades negras pela violência que sofrem. “Trata-se mais 
do que apenas não querer se envolver com um grupo socialmente 
rejeitado - é um método de fazer com que toda a população negra 
não carregue em si os estigmas comuns às populações em cárcere” 
(JARDIM, 2018, p.138-151).

Na contemporaneidade, para além da inserção do gênero 
como categoria analítica da criminalidade e o aprisionamento de 
mulheres, verifica-se outros marcadores que são imprescindíveis 
para pensar a questão, inclusive no campo do encarceramento fe-
minino. As mulheres, enquanto sujeitas aos processos de crimina-
lização, além de ter o gênero como um dos fatores preponderantes 
para sua vulnerabilização, são marcadas por outras condições que 
se entrecruzam e as diferenciam nesse grupo, como: raça, classe, 
raça, etnia, religião, sexualidade, dentre outras (CRENSHAW, 2002, 
p. 173). Desse modo, ao se refletir sobre a proteção dos direitos de 
mulheres em conflito com a justiça criminal, partindo desses dis-
tintos lugares, tem uma importância muito relevante uma vez que 
viabiliza uma análise mais ampla das situações que dão origem 
às vulnerabilidades e aos contextos onde a violação das garantias 
formalmente concedidas pelo direito ocorrem.
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No Brasil, existem, em média, 1.424 unidades prisionais, entre as 
quais a grande parte foi construída para atender às demandas masculi-
nas. Assim, as mulheres encarceradas, na maioria dos casos, ocupam 
edificações que não foram construídas para elas (BORGES, 2018, p. 18). 
Por esse motivo, acabam por ocupar locais adaptados, que deixam de 
considerar suas especificidades: penitenciárias masculinas reformadas, 
prédios públicos desativados chegando até mesmo ao fato de ocupa-
rem penitenciárias masculinas em pleno funcionamento, que ao abriga-
rem mulheres, recebem a denominação de mistas (CEJIL, 2007, p. 20).

Neste sentido, a conceituação de interseccionalidade, trazido 
por Kimberle Crenshaw, nos auxilia a compreender as distintas manei-
ras pelas quais as mulheres negras encarceradas estão submetidas à 
discriminação racista, classista e sexista simultaneamente. O conceito 
sugere que em contextos específicos, diferentes categorias sociais e 
biológicas, como sexo, gênero, raça, sexualidade, religião e classe se 
intersectam e interagem, gerando um sistema de opressão que revela 
a interseção de múltiplas formas de discriminação.

Desse modo, os aspectos apresentados, são reveladores de 
como os aspectos de classe e “raça” na segregação de territórios e de 
que modo isso se relaciona nas condições de vida das pessoas, em es-
pecial das mulheres negras que integra um grupo social historicamente 
prejudicado e tratado com inferioridade, sendo-lhe negados ou limita-
dos o acesso à educação, ao trabalho ou a qualquer espaço de poder.

A repercussão da situação caótica no ambiente prisional que se 
verifica na atualidade só confirma que essas mulheres ainda são mais 
suscetíveis à punição do sistema de justiça criminal. Fica evidenciado 
que a sociedade brasileira ainda encontra-se estagnada, optando por 
manter os privilégios de uns e as desvantagens de outros com alega-
ções insensatas. Já o Estado punitivo tem se demonstrado ineficiente 
na sua atuação além de fazer uso da condição de poder que lhe foi 
atribuído, não para buscar meios de extinguir as violências existentes, 
mas para reproduzir as opressões já existentes.
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O que se verifica é que para além da pena de privação de 
liberdade, ainda hoje, diversas mulheres têm sido julgadas e tratadas 
no ambiente prisional não apenas pelo cometimento de crimes previs-
tos na legislação penal, mas, sobretudo por questões subjetivas: suas 
paixões, seus instintos, anomalias, enfermidades, desajustamentos, 
origem étnica, dentre outros (FOUCAULT, 2013).

AS AUSÊNCIAS DE DIREITOS 
NO AMBIENTE PRISIONAL

O tratamento dispensado às detentas do sistema prisional 
brasileiro se destaca pela ausência de direitos e isso envolve: falta 
de medicamentos, ausência de produtos básicos de higiene para 
as mulheres, como absorventes (substituídos por miolos de pão), 
dentre outras aberrações e violências enfrentadas pelas mulheres 
privadas de liberdade e situações ainda mais graves, grávidas dão 
à luz no chão de suas celas sem qualquer tipo de atendimento mé-
dico (QUEIROZ, 2017, p. 182).

A denominada “guerra às drogas”, advinda da criminalização 
das drogas, em especial o tráfico, é, na atualidade, o principal res-
ponsável pelo crescimento exponencial do e massivo encarceramen-
to feminino que provoca a superlotação das penitenciárias e pelas 
violações de direitos e demais problemas vinculados à questão (AN-
DRADE, 2013, p. 347).

A questão relativa ao Sistema Prisional Brasileiro se agrava a 
partir do momento em que o Estado, utilizando-se das normas penais 
simbólicas, atua como se o direito penal fosse aplicado a todas as 
camadas sociais indistintamente. Todavia, os próprios dados apresen-
tados pelo próprio Ente Federado, através de levantamentos periódi-
cos, como o INFOPEN/mulheres, demonstra a existência de um caráter 
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seletivo do sistema penal. Por outro lado, os meios de comunicação 
midiáticos, desprovidos de conhecimento técnico científico, mas sem 
nenhuma ingenuidade do papel que exercem, levam a público as 
questões atinentes ao direito penal como se estas fossem a solução 
para todos os problemas e anseios sociais.

O princípio da dignidade da pessoa humana, enquanto funda-
mento primordial do ordenamento jurídico, vincula os poderes públi-
cos à sua efetivação, tanto programática quanto concretamente. No 
mesmo sentido, a Ministra Carmen Lúcia Rocha esclarece que “[...] o 
princípio da dignidade da pessoa humana entranhou-se no consti-
tucionalismo contemporâneo, daí partindo e fazendo-se valer em todos 
os ramos do Direito” (ROCHA, 1999, p. 23-49). Para ela, o regime de-
mocrático não pode buscar outro fim que não seja a concretização de 
políticas públicas que atue em respeito a casos específicos, mas seja 
capaz de produzir benefícios a toda uma coletividade, desse modo:

O Estado somente é democrático, em sua concepção, consti-
tucionalização e atuação, quando respeita o princípio da dig-
nidade da pessoa humana. Não há verba constitucional, não 
há verba governamental que se façam legítimos quando não 
se volta ao atendimento daquele princípio. Não há verdade 
constitucional, não há suporte institucional para políticas públi-
cas que não sejam destinadas ao pleno cumprimento daquele 
valor maior transformado em princípio constitucional (ROCHA, 
1999, p. 23-49).

A Constituição Federal de 1988 buscou superar a ótica assisten-
cialista destinada às políticas públicas ou programas sociais quando 
instituiu ampla potencialização dos direitos fundamentais da pessoa, 
especialmente, os direitos sociais que busca ampliar direitos a todos 
os membros da sociedade e estabelecer igualdade entre homens e 
mulheres. Desse modo, a Constituição Federal pressupõe como indis-
pensável a inclusão da sociedade civil no combate aos seus problemas 
sociais e aponta que toda a coletividade deve estar unida para que 
haja uma sociedade cada vez mais justa, livre e solidária. Portanto, 
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para que isso ocorra, o Estado deve atuar de modo a extinguir as prá-
ticas clientelistas arraigadas na sociedade de modo a instituir políticas 
públicas direcionadas à efetividade dos direitos básicos das mulheres.

A dignidade humana é uma qualidade intrínseca e distintiva 
reconhecida em cada pessoa e deve ser respeitada e considerada 
tanto pelo Estado quanto pela comunidade, implicando, dessa forma, 
uma complexidade de direitos e deveres fundamentais que garantam 
a todos os seres humanos a viabilidade de condições existenciais 
mínimas para uma vida saudável e equilibrada, “além de propiciar e 
promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres hu-
manos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a 
rede da vida” (SARLET, 2007, p. 63).

Nesse aspecto, pontua-se ser bastante desafiador fazer arti-
culação de políticas públicas para toda a população encarcerada, a 
qual tem sido bastante crescente a cada ano. Contudo é muito neces-
sária e requer uma certa urgência tendo em vista o crescente número 
de mulheres presas no Brasil. O relatório do INFOPEN Mulheres (2017) 
revelou que o Brasil encontra-se na quarta posição mundial entre os 
países que mais encarceram mulheres no mundo, atrás apenas dos 
Estados Unidos, China e Rússia, no que tange à relação com o número 
absoluto da sua população prisional feminina.

Por outro lado, o sistema penitenciário brasileiro é internacional-
mente conhecido como violador dos direitos da dignidade das pessoas 
encarceradas, especialmente, relacionado aos direitos da dignidade 
das mulheres presas, as quais não têm suas demandas supridas, seus 
direitos de forma ampla são violados, direitos sexuais e reprodutivos 
são violados e as necessidades básicas, entre elas, a de vestuário, 
acesso à saúde especializada, necessidades familiares e psíquicas 
deixam de ser atendidos (JABORANDY et al., 2019, p. 248-269).
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POLÍTICA PÚBLICA PARA AS 
MULHERES ENCARCERADAS

As políticas públicas identificadas com o campo da igualdade 
de gênero, são imprescindíveis tendo em vista que contribuem na via-
bilização da “superação das desigualdades de ordem material, po-
lítica e simbólica entre homens e mulheres, esta última se referindo 
às representações histórico-culturais que sustentam a manutenção da 
subordinação feminina em relação ao masculino” (PAPA, 2012, p. 22).

A respeito do reconhecimento e redistribuição das políticas pú-
blicas, Fernanda Papa (2012) se utiliza das leituras de Nancy Fraser 
(2003), especialmente no texto “Justiça social na era de políticas de 
identidade: redistribuição, reconhecimento e participação”, para sinali-
zar a importância de se compreender a relação entre reconhecimento e 
redistribuição, procurando ampliar o conceito de justiça social. Assim, 
fica mais evidente a compreensão diante da reivindicação de políticas 
para mulheres, que estão submetidas a discriminações interseccio-
nadas, simultaneamente e “enfrentam os desafios da inclusão econô-
mica e da superação de discriminações construídas historicamente so-
bre a base material da divisão sexual do trabalho” (PAPA, 2012, p. 37).

Neste sentido, Celina Souza aduz que as definições de políti-
cas públicas, ainda que minimalistas, conduzem o olhar para o lugar 
onde existem mais interesses e, preferências e ideias operam por 
parte dos governantes. Mas, em geral, as definições de políticas pú-
blicas compreendem uma visão abrangente do tema, na perspectiva 
global “de que o todo é mais importante do que a soma das par-
tes e que indivíduos, instituições, interações, ideologia e interesses 
contam, mesmo que existam diferenças sobre a importância relativa 
destes fatores” (SOUZA, 2006, p. 6).
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A política pública é um campo do conhecimento que busca, 
simultaneamente, promover uma ação e/ou averiguar essa ação e 
se, necessário, propor alterações no desencadeamento delas. Já a 
formulação de políticas públicas ocorre no estágio onde os governos 
democráticos apresentam seus propósitos e plataformas eleitorais na 
formulação de programas e ações no intuito de apresentar resultados 
efetivos ou alterações do cenário existente (SOUZA, 2006, p. 6).

No que diz respeito à política penitenciária, conectada às po-
líticas públicas para a execução penal, estabelecimentos prisionais, 
práticas voltadas à reintegração social, apoio ao egresso, entre ou-
tros, o órgão competente por esse setor da Administração Pública é o 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Sendo assim, 
a política penitenciária é uma espécie de política pública aplicada ao 
setor de segurança pública e execução criminal, relativa atinente às 
questões definidas como de aspecto público e às questões relati-
vas às mulheres presas. Por conseguinte, as políticas penitenciárias 
inerentes às mulheres presas são imprescindíveis de conformidade 
com a dignidade da pessoa humana, com o propósito de garantir di-
reitos mínimos de sobrevivência e reconhecimento a essas mulheres 
(JABORANDY et al., 2019, p.248-269).

Desse modo, questões relacionadas à pobreza e à igualdade 
devem ser prioritárias nos objetivos das políticas públicas e servir 
como fundamentos para sua elaboração. Entretanto, “compreender 
políticas públicas enquanto legitimidade na esfera do Estado é uma 
especialidade relativa às questões de caráter público, caso respeita-
das as individualidades e a ponderação de indivíduos” (JABORANDY 
et al., 2019, p. 248-269). Ocorre, porém, que as políticas públicas de 
gênero nos Sistemas Prisionais do Brasil, se existentes, contemplam 
os direitos humanos das mulheres presas na sua integridade e estes 
continuam sendo desrespeitados.
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CONSIDERAÇÕES RELEVANTES

No passado, a diferença entre mulheres e homens foi utilizada 
como justificativa para marginalizar os direitos das mulheres e, de for-
ma ampla, para justificar a desigualdade de gênero. Na atualidade, as 
diferenças de gênero devem ser tratadas com responsabilidade por 
qualquer instituição que vise incorporar os direitos humanos em suas 
práticas e quando isso não ocorre, como é o caso das prisões femini-
nas, cabe trazer ao debate de modo a exigir que isso ocorra.

A invisibilidade das mulheres presas faz com que diversas ques-
tões no sistema penitenciário brasileiro, atinentes ao encarceramento 
de mulheres, deixem de apontar respostas concretas e eficazes para 
solucionar os problemas de ausências de direitos e extinguir as vio-
lências a que tais mulheres são submetidas enquanto cumprem suas 
penas. Por outro lado, muitas vezes, as soluções são expressamente 
previsíveis nos mais diversos dispositivos legais que tratam sobre o as-
sunto, contudo, não integram a realidade fática.

A construção de políticas públicas de igualdade para as mulhe-
res equilibram as relações e deixam o Estado mais participativo, cen-
trado na mobilização social, além de reafirmar a democrático, sendo, 
desse modo, obrigação do Estado exercer o seu dever legal de elabo-
rar políticas que reconheçam as desigualdades econômicas e políticas 
entre homens e mulheres, sobretudo no que se refere às mulheres em 
situação de prisão. Diante da realidade apresentada, há uma urgência 
pela efetivação de ações que foquem na garantia de direitos funda-
mentais das mulheres encarceradas, resguardadas pela dignidade da 
pessoa humana, fundamento básico de um Estado Democrático de 
Direito. As políticas públicas voltadas para o sistema prisional feminino 
no Brasil podem ser o instrumento mais adequado para isso.
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A partir do trabalho apresentado pode-se inferir que para forta-
lecer e concretizar o projeto democrático desenhado pela Constituição 
Federal de 1988 imprescinde a superação de diversos desafios que 
ainda permeiam na sociedade brasileira concernentes à desigual-
dade de gênero e às disfunções de um modelo prisional que tem se 
apresentado como falível em suas finalidades.

Portanto, os desafios tanto para os gestores públicos quanto 
para o Judiciário brasileiro, são bastante complexos tendo em vista 
que são alimentados por diversas matrizes oriundas do patrimonialis-
mo, da subalternidade e da exclusão social. E a junção de tudo isso, 
tem corroborado para um sistema organizacional de estabelecimentos 
penais violadores de direitos das pessoas privadas de liberdade.

Nesta conjuntura, o tema do encarceramento feminino merece 
destaque. Os últimos dados divulgados pelo Levantamento Nacional 
de Informações Penitenciárias devem servir de embasamento para 
análise e implementação de políticas voltadas à superação das ques-
tões envolvendo mulheres privadas de liberdade.
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INTRODUÇÃO

As identidades sociais se constituem a partir da intersecção de 
gênero, classe e cor. Perceber essas “identidades” é deparar-se com 
diversos fatores. No caso da identidade de mulheres negras ressalta-
-se: branqueamento, invisibilização, estereotipação, violência e redu-
cionismo - que insistem em uma única possibilidade de existência das 
mulheres negras brasileiras. Assim, são necessários estudos diversifi-
cados que tenham como propósito afirmar a existência e resistência da 
negritude feminina no escopo social brasileiro e atuar na desconstrução 
de concepções objetificadas e/ou marginalizadas do imaginário social.

Compreendemos que os canais midiáticos são espaços im-
portantes na definição de valores e compreensões sobre os grupos 
sociais e a partir desta premissa o presente trabalho tem como obje-
tivo analisar o modo como a representatividade das mulheres negras 
na mídia é concebida por um pequeno grupo de jovens da região do 
Médio Vale Itajaí, em Santa Catarina. Esse trabalho é resultado de um 
projeto de iniciação científica realizado por estudantes do Curso Téc-
nico Integrado em Informática do Instituto Federal de Santa Catarina, 
campus Gaspar, em parceria com o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
e Indígenas do mesmo campus. O projeto em questão teve como pro-
posta iniciar uma reflexão sobre as concepções identitárias brasileiras 
a partir da noção de “percepção”. Assim, as jovens autoras deste texto 
também se entendem como objeto da própria pesquisa, enquanto jo-
vens naturais de uma região que se intitula “vale europeu”, no sul de 
um país marcado pelo racismo em todas as suas formas de expressão.

Alguns teóricos, como Stuart Hall (2011), conceitualizam as iden-
tidades como construções coletivas. A complexidade desta afirmação é 
encontrada na discussão de como, a partir de que e por que um indiví-
duo se identifica com o signo a ele destinado. A junção de história, me-
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mória coletiva, hierarquias de poder, religião, cultura e valores pessoais 
forjam em conjunto as múltiplas identidades existentes em um ser.

Conceituamos a identidade como fator atrelado ao coletivo e 
socialmente construído, baseando-nos na concepção de que sua 
construção se dá sempre em relação à alteridade, às diferenças e com-
patibilidades entre grupos e/ou indivíduos.

[...] Em vez de falar de identidade como uma coisa acabada, 
deveríamos falar de identificação, e vê-la como um processo em 
andamento. A identidade surge não tanto da plenitude da iden-
tidade que já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma 
falta de inteireza que é “preenchida” a partir de nosso exterior, 
pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos por 
outros (HALL, 2011, p. 39)

Assim, estando este processo de formação identitária em cons-
tante movimento, o que numa sociedade plural garante a flexibilidade 
da constituição pessoal e da afinidade para/com coletivos, estabele-
cemos uma relação entre o indivíduo e os signos que o marcam como 
ser social, como discute Hall (2011).

Assumir quem somos e, em consequência, o lócus social a que 
pertencemos implica uma busca que objetiva o existir, resistir e ressig-
nificar. Isso envolve compreender o reconhecimento identitário como 
processo complexo e árduo relacionado, principalmente, ao contexto 
em que se instituem as identidades.

Muitas são as dificuldades no processo de autorreconhecer-se 
negro/a no Brasil. O reconhecimento de grupos identitários é íntimo 
e único, já que diferentes histórias forjaram suas individualidades, e 
quando se trata de uma identidade que foi, e ainda é, por tanto tempo 
negada socialmente, marginalizada, objetificada e alvo de tanto racis-
mo, esse processo pode ser bem difícil.
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CONSTRUÇÃO HISTÓRICA E MEMÓRIA 
COLONIAL: AS IDENTIDADES 
NEGRAS NO BRASIL

De acordo com Ribeiro (2017, p. 19), “certas identidades têm 
sido historicamente silenciadas e desautorizadas”. Nesse contexto, a 
autora aponta para a identidade da mulher negra. Tal identidade resulta 
de um longo processo histórico, conturbado e marcado por práticas 
de negativação, o que explica de certa forma a dificuldade de autoi-
dentificação desse grupo social, ou seja, a dificuldade de vincular uma 
identidade individual às identidades negras.

O Brasil carrega historicamente a dificuldade de afirmação de 
uma identidade cultural pertencente à negritude nacional. Esta proble-
mática já é um tema constante na vida de ativistas dos mais diversos 
movimentos negros. Recorrentemente lemos pesquisadores que incor-
poram às suas produções e discursos o ideal de branqueamento e a 
falsa democracia racial, reforçando um racismo institucionalizado e epis-
têmico que dificulta a assimilação da identidade negra pelo todo social.

De acordo com Kabengele Munanga (1986), a afirmação e a 
reabilitação da identidade cultural e da personalidade própria é um dos 
objetivos fundamentais dos povos negros, estes lutam contra a assimi-
lação que os rouba a individualidade. Reconhecendo as dificuldades, 
no Brasil atual, para assumir uma identidade política e cultural providas 
da negritude, é inexorável a percepção da carência no incentivo de um 
sentimento de pertencimento para esta comunidade que vivencia de 
maneira negativa a ligação aos signos de raça e gênero.

O conjunto de características tradicionalmente associadas a 
essa minoria social faz com que nosso olhar sobre a mulher negra 
esteja interconectado com os antigos códigos de gênero, raça e clas-
se. Indígenas as apresentam – a partir da conceituação de Simone 
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de Beauvoir, classificadas como a memória coletiva construída pelo 
colonialismo, e ainda muito presente na maneira em que agimos como 
sociedade, trazida pelos senhores brancos sobre as mulheres negras e 
“Outro” e trazidas ainda por Kilomba (apud RIBEIRO, 2017, p. 23) como 
“Outro do Outro” – como sujeitos que só se fazem compreendidos a 
partir de sua relação com existência de um terceiro.

Para Ribeiro (2017), podemos entender a hierarquia de identi-
dades como uma resultante do colonialismo que hodiernamente se 
mantém de forma discreta quase que se esquecendo de sua origem. 
Reforça-se assim que as identidades são construções históricas. 
Nas palavras da autora, “o colonialismo, o, além de criar, deslegitima 
ou legitima certas identidades” (RIBEIRO, 2017, p. 20).

Assim, é necessário considerar a junção entre a identidade e 
lócus social de cada uma das formas existentes que apresentam tra-
ços contra a cultura hegemônica do homem branco – tido aqui como 
forma abstrata dos que estão no poder organizacional da estrutu-
ra social, provindo do colonialismo como “senhor” – processo que 
abstrai qualquer responsabilidade entre causas e efeitos que esta 
organização separatista, por ele realizada, possa causar. Dentre as 
implicações desse processo, tem-se - sob um discurso de proteção 
- um ideal meritocrático para legitimar o poder supremacista branco 
e enfraquecer futuras queixas provindas de outras camadas sociais 
que se constituem na opressão.

Atualmente, e em consenso com Joice Berth (2018), autora do 
livro “O que é empoderamento?”, o movimento de contracultura e o 
empoderamento das minorias político-sociais vêm buscando a que-
bra de paradigmas coloniais e ressignificando identidades. A partir 
dessa afirmação é empírica a percepção de que mesmo margina-
lizadas de todas as maneiras possíveis e oprimidas por diferentes 
vertentes, as mulheres negras resistem e trazem consigo a força de 
muitas que foram marcadas como corpos não pertencentes ao so-
cial, ao intelectual e aos direitos sobre si.
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Djamila Ribeiro (2017) aponta que além de partilhar as expe-
riências de escravidão, racismo e colonialismo, as mulheres negras 
compartilham os mais diversos processos de resistência. E a partir 
da ressignificação do signo “mulher negra” vêm se desconstruindo a 
universalização da categoria e pluralizando as possibilidades de ser.

POSIÇÃO SOCIAL

A autora Márcia Tiburi (2018) apresenta uma inquietante forma-
ção de pirâmide hierárquica social, na qual indica-se o homem branco, 
performista do padrão heteronormativo, como topo e total oposto à 
mulher, negra e queer, sendo esta considerada a pior posição dentro 
da referida estrutura. Tal formação converge com o que Ribeiro (2017) 
descreve do social feminino negro presente no Brasil, país que cons-
truiu seu racismo na negação desse feminino e tem dificuldade em 
perceber-se como criminoso dentro de suas próprias leis.

Dentro desse contexto, temos uma sociedade composta por 
preconceitos velados, onde desigualdades atingem parcelas especí-
ficas de nossa população, nas quais se incluem as mulheres negras.

Incorporamos ao longo de nossa história uma visão condiciona-
da às mulheres, segundo Spivak (2010), como sendo uma imposi-
ção marginal e de subalternidade. Tratando-se das mulheres negras, 
tem a marca da questão racial, tendo assim que considerar o racis-
mo como parte da estrutura de poder, assim como o gênero. De acor-
do com a autora, essas mulheres possuem suas vozes ocultas, ou seja, 
não possuem meios de expor suas ideias. Spivak (2010) também faz 
um encaixe da mulher negra e pobre nos quesitos de subalternidade: 
pobreza, gênero e raça. Tais condições fixam essas mulheres num es-
paço definido por nossa sociedade: “à margem do discurso oficial, nas 
extremidades do centro” (SPIVAK, 2010, não paginado).
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A falta de representação e fala dessas mulheres implica direta-
mente na democracia estabelecida em nosso país. O sociólogo Nick 
Couldry, autor de Por que a voz importa (2010), expressa que “o hu-
mano é humano porque ele fala” (COULDRY, 2010, não paginado), ou 
seja, é através deste meio que contamos nossas histórias, estabelece-
mos um posicionamento político perante um espaço público e lutamos 
por direitos. Segundo o autor, a desigualdade na fala pode acarretar 
uma condenação de grupos à inexistência. A importância de se obter 
espaços para que as mulheres negras possam expressar sua voz, seu 
lugar, é imprescindível para que, como citado por Couldry, essas mu-
lheres não sejam levadas à inexistência.

NEGRITUDE E MÍDIA BRASILEIRA

Os veículos de comunicação caracterizam-se, especialmente no 
Brasil, como fontes de informação, formadores de opinião e ditadores 
comportamentais, ou seja, são fortes influenciadores na mentalidade 
da sociedade brasileira. Como afirmam Vivian Jaqueline Lima e Harol-
do de Vasconcelos Bentes (2011, p. 04),

A mídia é um instrumento de fundamental importância para a 
articulação da vida moderna, pois ela tem o poder de socializar 
informações que venham contribuir com a cultura, a educação 
e o conhecimento. Além desta magnífica contribuição, a mídia é 
acima de tudo um instrumento de poder.

Essa afirmação nos faz analisar as grandes mídias nacionais 
como tendenciosas, na maneira em que concebem as identidades 
dos diversos grupos sociais, e ainda, como exercem o poder sobre 
esses grupos.

Para Thompson (2002, p. 19 apud LIMA; BENTES, 2011, p. 
08), “[...] os meios de comunicação têm uma dimensão simbólica 
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irredutível: eles se relacionam com a produção, o armazenamento 
e a circulação de materiais que são significativos para os indivíduos 
que os produzem e os recebem”. Dada a importância da mídia nos 
meios sociais, é palpável e perceptível a dimensão simbólica que as 
redes de comunicação em massa dominam. Estas são capazes de 
produzir e manipular as relações entre os sujeitos sociais, influencian-
do de maneira direta ou indireta a visão de mundo, os referenciais e 
até mesmo ditando maneiras para que as diversas identidades se 
comuniquem dentro de uma sociedade.

Ainda hoje, os discursos racistas persistem e se perpetuam na 
grande mídia nacional. A maneira de manifestar os ideais discriminató-
rios está apenas mascarada. Assim, exibem-se estereótipos e discur-
sos racistas quando, por exemplo, o corpo negro só é exibido ligado à 
violência, à subalternidade ou ao sexo. A última observação se intensifi-
ca se o corpo negro vier acompanhado ainda de outro fator: ser mulher.

A abordagem midiática sob o corpo feminino negro é poten-
cialmente estereotipada. A intersecção entre negritude e gênero con-
fere às mulheres negras a hiperssexualização, objetificação e o reviver 
ininterrupto de um passado escravagista. Tendo essa representação 
negativa, mantém-se a identidade midiática da mulher negra sempre 
atrelada à subalternidade. Essas demarcações limitantes podam a au-
toestima e reforçam práticas racistas e machistas que, a posteriori, 
atingem um contingente imensurável da população negra brasileira.

O vínculo criado entre a mulher negra e a subserviência é uma 
inegável realidade de muitas afro-brasileiras. A principal questão a ser 
discutida é o enfoque e o direcionamento que a mídia toma em relação 
às realidades de diferentes mulheres negras no país. Por exemplo, 
não se vinculam ao estereótipo “mulher negra” suas conquistas. 
Não temos noticiado com tanta frequência a existência de médicas, 
advogadas, vereadoras e doutoras negras que estão em posição de 
destaque socioeconômico. A mídia trata de maneira pejorativa a iden-
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tidade negra, atrelando a repulsa pelo feminino e a abominação à ne-
gritude, fazendo com que a mulher negra se “coisifique” e, consequen-
temente, que não seja vista nem como humana.

A construção da mulher negra como mercadoria, objeto ou es-
crava sexual, é legado de um passado escravocrata, no qual essas 
mulheres sofriam maus-tratos, abusos, diferentes níveis de violência 
física e emocional, contexto esse que se manifesta na atualidade, mas 
com outras “roupagens” discursivas.

Observando os padrões sobre as relações raciais e de gênero, 
percebe-se que, ainda hoje, a mídia imprime visões estereotipadas so-
bre a negritude feminina brasileira, colaborando para a disseminação 
do racismo, do sexismo e de outras manifestações preconceituosas. 
Assim, faz-se necessária uma mudança no que se refere à luta con-
tra o racismo, à promoção de equidade e ao incentivo ao respeito e 
à diversidade. Essa mudança passa por uma leitura mais crítica das 
produções midiáticas, a exemplo do que se pretende neste texto.

Mesmo que oprimidas e marginalizadas pela mídia tradicional, 
as mulheres negras resistem e ressignificam sua identidade, suas vo-
zes e buscam a legitimação de seus discursos dentro de uma cultura 
hegemônica que as despreza. A internet tem sido uma importante fer-
ramenta que fortalece e renova a autoestima, incentiva a identificação 
e cria redes de sororidade, mesmo sendo também um espaço em que 
o racismo se manifesta. A solução para a falta de representatividade é 
abordada por Bárbara Ferreira como algo que transcende a presença 
de negras na mídia. Para a pesquisadora:

Ter negras na mídia não diz respeito apenas a transmitir um re-
trato fiel à realidade brasileira. Ter negras na mídia diz respeito 
também à representatividade, ao reforço do sentimento de per-
tencimento e autoestima de jovens e crianças do Brasil. Ter ne-
gras na mídia diz respeito à luta contra a discriminação racial e a 
padronização da beleza feminina. Ter negras na mídia empodera 
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mulheres e as leva a lutar pelos seus direitos e seu espaço na 
sociedade (FERREIRA, 2017. Não paginado).

A solução apresentada por Ferreira (2017) denota a importân-
cia desta representatividade nas mídias sociais e da resistência mi-
diática, e como este instrumento pode tornar-se restaurador das vozes 
afro-brasileiras, contribuindo assim, para o combate às opressões 
vivenciadas pelas mulheres negras. Através do reforço e incentivo da 
internet, com a promoção de conteúdos que enfatizam as conquistas 
e lutas das mulheres negras, solidificou-se uma rede instrumental de 
empoderamento, apoio e fortalecimento, além de uma ferramenta de 
denúncia contra práticas de cunho racista e sexista.

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
E RESULTADOS

Com o objetivo analisar a representatividade das mulheres ne-
gras na mídia a partir da concepção de um pequeno grupo de jovens 
da região do Médio Vale Itajaí, em Santa Catarina, o presente trabalho 
se estruturou a partir de uma organização metodológica pautada nas 
seguintes etapas: (1) pesquisa bibliográfica a respeito da intersecção 
entre raça, gênero e classe; (2) elaboração de um questionário estrutu-
rado de perguntas abertas e fechadas a ser respondido por estudantes 
dos cursos técnicos integrados do Instituto Federal de Santa Catari-
na (IFSC) - campus Gaspar, Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) - campus Blumenau e jovens que são membros da comunida-
de externa; (3) aplicação do questionário; (4) análise dos dados oriun-
dos do questionário a partir de uma abordagem qualitativa.

A afirmação e valorização da existência das mulheres negras 
num país desigual, onde, mesmo com uma população composta 
por 54,9% de indivíduos autodeclarados negros e/ou pardos (IBGE, 
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2016), ainda predomina uma visão midiática que aposta no fetichis-
mo, na inferiorização e na banalização da luta e pauta social das 
mulheres negras, se torna ainda mais necessário quando o foco de 
análise desta percepção está em uma região marcada fortemente 
pela visão eurocêntrica, com pouca ou nenhuma compreensão dos 
privilégios oriundos da branquitude.

Os resultados apontados pelo questionário, aplicado no mês 
de outubro de dois mil e dezoito, buscou compreender a forma com 
que os jovens do século XXI interpretam a representação das mu-
lheres negras na mídia, no intuito de perceber se há alguma postura 
discursiva crítica frente ao modo como as mulheres em pauta são 
representadas midiaticamente.

Participaram da pesquisa, ao todo, quarenta e cinco (45) pessoas. 
O questionário aplicado foi dividido em: 1) Identificação do participante, 
pois se entende que o perfilamento é uma questão importante no resul-
tado desta pesquisa; 2) Correlação entre imagens de mulheres negras 
da mídia popular brasileira e a representatividade por elas traduzida.

O perfil geral dos respondentes foi de mulheres (68,9%), entre 
treze a dezessete anos (55,6%), que se autodeclaram brancas (80%). 
Entende-se que o perfil étnico-racial dos participantes corrobora com 
a identidade reforçada na região: a de uma sociedade branca que 
hipervaloriza a herança colonial europeia e invisibiliza os demais 
grupos sociais que constituem o perfil social da região, dentre eles, 
negros/as, indígenas e migrantes recentes, sejam eles de outras re-
giões do Brasil ou oriundos dos processos migratórios atuais.

Um dos primeiros dados que chamou a atenção da equipe de 
pesquisadoras foi a baixa participação, 45 respondentes. Consideran-
do o público estimado – estudantes dos cursos técnicos integrados do 
Instituto Federal de Santa Catarina, campus Gaspar e estudantes da 
Universidade Federal de Santa Catarina, campus Blumenau, a média 
de participação foi de menos de 15%.
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Já quanto aos jovens participantes, esses demonstram que 
pouco conheciam acerca do conceito de representatividade e racia-
lidade, o que pode ser percebido nas respostas dadas ao questio-
nário. A começar pela identificação do que é e de quem é negro/a no 
Brasil. Foram apresentadas imagens de várias personalidades negras 
e a forma como são representadas pelas mídias e as que receberam 
maior destaque nas respostas (48,9%) foram a cantora Elza Soares 
e a jornalista Glória Maria, entendidas como as grandes referências 
quando se trata de mulher negra na mídia, dada a imagem de mulheres 
bem-sucedidas, críticas, independentes e intelectuais. Essa noção de 
representatividade demonstra as mudanças oriundas da luta das 
mulheres negras que vêm traçando novas formas de ser e de serem 
concebidas socialmente, a partir da lógica do empoderamento.

Quando questionada a representação das dançarinas Nayara 
Justino (2014) e Valéria Valenssa (1993-2005), devido às suas atua-
ções como “garotas globeleza” na cobertura do carnaval pela Rede 
Globo de televisão, assim como o papel da atriz Taís Araújo na teleno-
vela Cheias de Charme, como parte integrante do grupo “Empregue-
tes”, observa-se que os respondentes não consideram tais papéis 
sociais como representativos, pois somente 24% considerou que essas 
personagens representam a mulher negra brasileira.

Por um lado, é possível que tenha havido a preocupação dos/as 
respondentes em não atrelar a noção de mulher negra representativa 
aos estereótipos históricos relacionados à hiperssexualização do corpo 
feminino negro (representado pela globeleza) e ao trabalho escravo/
servil (representado pela personagem de empregada doméstica). Tal 
fato seria, então, o contraponto da relação estabelecida majoritaria-
mente pelos respondentes entre “mulher negra representativa” e “mu-
lheres bem-sucedidas, críticas, independentes e intelectuais” (Elza 
Soares e Glória Maria).
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Por outro lado, do ponto de vista da representação midiática 
apenas, essas personagens, por terem suas aparições associadas 
à exposição excessiva do corpo, trazem à tona também uma ideia 
de vulgarização da imagem dentro de uma ótica conservadora. Tal 
percepção põe em destaque a intersecção entre racismo e misoginia. 
Por se tratar de mulheres, tem-se a discriminação pela ocupação do 
“lugar da mulher vulgar”, “aquela que expõe/vende seu corpo pela 
nudez/para o sexo” - algo que é da instância de controle da sexuali-
dade feminina. Esse lugar negativo, por sua vez, nos casos em aná-
lise, é dado à mulher negra - que historicamente é posta na posição 
do corpo hiperssexualizado. A beleza negra aqui, então, só existe 
relacionada à mulher como objeto de uso, à hiperssexualização.

A situação exemplifica, então, o racismo estrutural, pois as mu-
lheres negras tiveram seus corpos absurdamente objetificados e vio-
lentados ao longo da história, sendo objetos de desejo sexual, mas 
não de exemplo de beleza “pudica”, algo reservado às mulheres bran-
cas - atreladas à imagem de “não vulgares”, “angelicais”, “dignas de 
admiração”, ainda que fossem também objetificadas em outras instân-
cias por serem mulheres.

A não percepção da complexidade das significações nas rela-
ções étnico-raciais e de gênero como a ilustrada acima culmina, em 
última análise, no não reconhecimento dos privilégios da branquitude e 
na manutenção de uma estrutura que cultua o padrão patriarcal, hetero-
normativo e branco. A imposição de um branqueamento social dificulta a 
identificação da própria população negra com aspectos da sua cultura, 
valores, religiões e estética. A maneira como o ser negro/a está atrelado 
a uma imagem negativa pode levar parte da população negra, sobretu-
do a parda, a se ver mais representada por padrões da branquitude do 
que por qualquer outro elemento que a possa definir enquanto negra.
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BREVES REFLEXÕES FINAIS

Tendo como base as leituras realizadas e os mergulhos reflexivos, 
se observa que a percepção da imagem da mulher negra nas mídias so-
ciais ainda segue um padrão colonialista, apesar do forte movimento de 
vários grupos e coletivos na busca por outros padrões. A militância de mu-
lheres negras em vários espaços da sociedade, como na política e dentro 
das universidades, estão ressignificando a leitura do passado brasileiro 
que tem na sua base a força e ação de mulheres negras, como também 
no presente, ocupando espaços que muitas vezes lhe foram negados. 
Assim, afirma-se a (r)existência, a construção e a reafirmação do empo-
deramento da mulher negra. Este redigiu os olhares do corpo feminino 
negro dando a esse corpo características, antes não assimiladas, como a 
independência, a criticidade, o aprofundamento psicológico e intelectual.

É possível que essa valoração esteja na base das respostas 
maiores de identificação como exemplos de mulheres negras (Elza 
Soares e Glória Maria) - baseando-se na intelectualidade e reconheci-
mento nas Artes, por um lado; e não reconhecimento a partir da hipers-
sexualidade ou mesmo de posições de classe desprivilegiada, como o 
caso de empregada doméstica (Nayara Justino, Valéria Valenssa e Taís 
Araújo), por outro lado.

Os movimentos de empoderamento são apresentados por Joice 
Berth (2018) como movimentos que objetivam a autoafirmação, autova-
lorização, autorreconhecimento e, ainda, o autoconhecimento, não ex-
clusivamente o de si, mas o de suas histórias, para que se esclareçam 
as condições sociais e políticas em que vivemos. Todo esse proces-
so é realizado a fim de “estimular, em algum nível, a autoaceitação de 
suas características culturais e estéticas herdadas pela ancestralidade” 
(BERTH, 2018, p. 14). A autora ainda aborda o empoderamento como a 
descoberta das ferramentas de atuação no meio social em prol das co-
letividades, ou seja, um instrumento de emancipação política e social.
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Para Berth (2018, p. 34):

O empoderamento como teoria está estritamente ligado ao 
trabalho social de desenvolvimento estratégico e recuperação 
consciente das potencialidades de indivíduos vitimados pelos 
sistemas de opressão e visam principalmente a libertação social 
de todo um grupo.

O desenvolvimento gradativo desse empoderamento negro 
feminino emerge em nossos resultados quando vemos que as ima-
gens puramente “coisificadas” da mulher negra são rechaçadas e dão 
lugar a imagens de poder e seriedade.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como proposta trazer à tona o legado 
afrodiaspórico da Comunidade dos Teixeiras localizada no espaço 
rural no município de Itiruçu/Bahia. Do ponto de vista geográfico 
Itiruçu situa-se no sudoeste baiano no território do Vale do Jiquiri-
çá, com população estimada em 12.693 habitantes conforme censo 
demográfico de 2020.

Cabe aqui uma breve abordagem de uma história contada sob a 
perspectiva do colonizador, no que diz respeito ao primeiro contato 
por portugueses em 1823 no território itiruçuense, fugidos da Guerra 
do Mata Marotos que aponta que um dos portugueses mais tarde con-
seguiu a posse da terra devido à Lei de Terras de 1850. Ao longo dos 
tempos Itiruçu recebeu várias denominações, de Lagoa de Tiririca a 
Fazenda Morro Grande, nome esse que tem considerações emblemá-
ticas com relação a sua origem, existem relatos que se originou do tupi 
guarani, mas essa é uma outra história considerando as diversas et-
nias indígenas que em solo itiruçuense pisaram. Nesse contexto entre 
história e poder convidamos Chimamanda Adichie para problematizar:

É impossível falar sobre única história sem falar sobre poder. Há 
uma palavra, uma palavra da tribo Igbo, que eu lembro sempre 
que penso sobre as estruturas de poder do mundo, e a palavra 
é “nkali”. É um substantivo que livremente se traduz: “ser maior 
do que o outro”. Como nossos mundos econômico e político, 
histórias também são definidas pelo princípio do “nkali”. Como 
é contada, quem as conta, quando e quantas histórias são con-
tadas, tudo realmente depende do poder. Poder é a habilidade 
de não só contar a história de outra pessoa, mas de fazê-la a 
história definitiva daquela pessoa (ADICHIE, 2019, p. 3).

Vale ressaltar que, Itiruçu possui uma forte presença de povos 
africanos, indígenas e seus legados na construção do município. E 
por que ainda são povos tão invisibilizados? Nessa esteira de refle-
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xão, importa analisar as potências afrodiaspóricas presentes na Co-
munidade em estudo, conhecida como “Os Teixeiras”. Para tensionar 
ainda mais esse debate tomamos emprestado as falas revolucioná-
rias da nigeriana Adichie (2019) ao tratar do perigo de uma história 
única, a autora aponta que as histórias importam. Muitas histórias im-
portam. Histórias têm sido usadas para expropriar e tornar maligno. 
Mas histórias podem também ser usadas para capacitar e humanizar. 
Histórias podem destruir a dignidade de um povo, mas histórias tam-
bém podem reparar essa dignidade perdida.

À luz dessa discussão, busca-se situar o campo da pesquisa 
enquanto um território de identidades negras que historicamente se 
constitui a partir das ancestralidades e resistências. Um lugar de sa-
beres infindáveis e de geografias tangíveis e intangíveis, uma região 
de morros, matas, de ladeiras, de fontes d´água, que são reveladas 
em sua cartografia. Sem escapar inclusive do terreno simbólico do 
que ali tem de sagrado.

Figuras 1 - QR CODE referente à localização da Comunidade dos Teixeiras.

Fonte: QR CODE gerado pela autora da pesquisa.
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Figura 2- Coordenadas geográficas da Comunidade dos Teixeiras.

Fonte: Google Wearth.

Pretendo aqui trazer a breve reflexão sobre as comunidades ne-
gras no Brasil que se aquilombam, logo, todo quilombo resulta em uma 
família. Sendo estas famílias baseadas na coletividade e não no indivíduo 
sob a perspectiva afrorreferenciada. Nessas tessituras textuais, tomando 
como referência o que pretendo chamar aqui de Aquilombamentos, e 
ainda, considerando as memórias individuais e coletivas, cabe acessar 
um legado que advém de uma dinâmica social em diáspora.

Nas comunidades de tradição oral, como a dos Teixeiras as his-
tórias passadas de geração em geração já trazem no bojo marcadores 
de raça, gênero e classe. Até aqui, revisitando a história oral do tempo 
presente e do tempo passado de uma comunidade rural, que alguns 
momentos será chamada de “Terra de Pretos” habitada por aproximada-
mente 30 famílias, compostas por mulheres, homens, crianças e jovens. 
Importa lembrar que, a permanência de resquícios da lógica colonial nes-
se local resulta na tentativa de apagamento das etnicidades de um povo 
historicamente silenciado num processo de genocídio e de escravidão.

Implica chamar a atenção como as relações étnicas e raciais 
se produzem nesse espaço? Como essas relações foram construídas 
ao longo dos atravessamentos étnicos? Como esses negros e negras 
chegaram a essa região de um lado fértil, e de outro de difícil acesso? 
Será que chegaram nessa terra por escolhas ou por seus corpos an-
cestrais precisarem se guardar de um sistema repressor e escravocra-
ta? Ainda não temos essas respostas.
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Nessas inquietações emergem dentre outros movimentos, 
diálogos com os órgãos municipais objetivando buscar caminhos a 
fim de legitimar a busca pelo poder de fala que perpassa pelo poder 
de se fazer ouvir. Embora, pareça meramente burocrático, segundo 
(BRANDÃO, 2015) com ancoragem a partir das ações do NEABI (Nú-
cleo de Educação Afro-Brasileiro e Indígena) de Itiruçu criado em 2014, 
a institucionalização de um Decreto no Diário Oficial de Itiruçu, enten-
dendo a comunidade dos Teixeiras e a sua remanescência quilombola 
foi um ponto para pensar as memórias sob a ótica da decolonialidade.

Figura 3 - Decreto do Município de Itiruçu concernente a indicativos 
de remanescência quilombola da comunidade dos Teixeiras.

Fonte: Diário Oficial de Itiruçu.
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Mas, é certo que se aquilombaram, constituindo suas afrocen-
tricidades, aproveitando-se da impenetrabilidade desse lugar, e da fer-
tilidade das terras. Esse território foi se estruturando, se dinamizando, 
organizando-se e crescendo demograficamente. E nesse cenário de 
mudanças revela uma reengenharia do tempo na arquitetura das ca-
sas, que são verdadeiros espaços de memórias.

Figura 4 –Construção de casa de adobão na Comunidade dos Teixeiras.

Acervo do NEABI/2015.
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Figura 5 - Moradia da Comunidade dos Teixeiras, 
que atualmente não está sendo habitada. 

Foto cedida pela moradora Adeildes.
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Figura 6 - Anexo Escolar inaugurado em 10 de março 
de 2003. Atualmente encontra-se desativado.

Foto cedida por Evaldo Santos Reis.

Diante do exposto, é perceptível que existe um complexo de 
forças e mudanças a partir dos deslocamentos globais e locais. 
Nesses deslocamentos, segundo Moura (1993) a expansão geo-
gráfica da quilombagem

26 
ao se valer das contribuições como uma 

das formas de resistências em diversos estados brasileiros, ora, 
aqui destacamos a Bahia com revolta organizada com o levante dos 
negros malês entre 1807 a 1835. Logo, as fugas, outras formas de 
lutas, a participação de negras e negros escravizados em movimen-
tos seus ou não foram fortalecidos com suas participações. Sob 
esta ótica, o aquilombamento não tinha um projeto de ordenação 
social, de substituição do escravismo. Mas as suas potencialidades 
davam conta de uma crise na sua estrutura.

26 O quilombo aparece, assim, como aquele módulo de resistência mais representativo (quer 
pela sua quantidade, quer pela sua continuidade histórica,) que existiu. Estabelecia uma 
fronteira social, cultural e militar contra o sistema que oprimia o escravo, e se constituía numa 
unidade permanente e mais ou menos estável na proporção em que as forças repressivas 
agiam menos ou mais ativamente contra ele. Dessa forma, o quilombo é o centro organiza-
cional da quilombagem, embora outros tipos de manifestação de rebeldia também se apre-
sentassem, como as guerrilhas e diversas outras formas de protesto individuais ou coletivas. 
MOURA, Clovis. Quilombos: Resistência ao escravismo. São Paulo: ática, 1993.
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APORTE TEÓRICO

Entender a comunidade como o lócus dos assemelhamentos, 
como espaço de narrativas de vidas e acolhimentos, é o cerne desse 
trabalho que se vale das corroborações epistêmicas de estudiosos/
as que auxiliam na tarefa de pensar o tempo histórico e presente. 
Sendo a comunidade dos Teixeiras um espaço de saberes e heran-
ças ancestrais, de uma potente religiosidade e de uma diversida-
de de culturas, de constituição de vínculos históricos, em suma, um 
grupo étnico que constitui um campo de comunicação e interação 
enquanto organização social.

A discussão precedente fez sobressair a questão das fronteiras 
étnicas. Vale consagrar a atenção nesta pesquisa às fronteiras sociais, 
se bem que elas possam ter contrapartidas territoriais. Segundo Pou-
tignat e Fenart (1998) se um grupo conserva sua identidade quando 
os membros interagem uns com os outros, isso implica critérios para 
determinar a pertença. A partir dessa perspectiva e análise no que diz 
respeito à ancoragem organizacional da população negra em questão, 
é quase indubitável que o equilíbrio demográfico a partir de critérios de 
pertença mesmo sendo afetado, não será totalmente mudado. Nessas 
elaborações interpretativas acerca de um grupo étnico é necessário 
que estes se deem conta das fronteiras que marcam o sistema so-
cial em agrupamentos dicotômicos Nós/Eles. Nesse aspecto, emerge 
pontos de debates que revelam o caráter dinâmico da etnicidade, e 
ainda, que as identidades étnicas só se mobilizam com referência a 
uma alteridade. Assim cabe escrever que, as fronteiras étnicas não 
representam barreiras e que propõem escala de diálogos poliétnicos.

Como se constituiu ao longo dos tempos a Comunidade dos 
Teixeiras? Considerando a dimensão englobante da identidade étnica 
e seus processos que permitem traçar graus de parentesco que se 
reconheçam abertamente ancestrais provenientes daquela comunida-



392

S U M Á R I O

de? Ou ainda certos atributos culturais corroboram para estabelecer 
um laço genealógico na comunidade? Essas são interrogações episte-
mológicas fundamentais para agitar um debate ainda subterrâneo no 
universo etnográfico da comunidade. O campo da pesquisa não pre-
tende adotar uma estreiteza do olhar quanto à formação organizacional 
social dos povos em diásporas limitando-se tão somente à origem. É 
importante acentuar que, artefatos religiosos, culturais, linguísticos, 
territoriais, raciais, são elementos que incitam o campo da investigação 
a partir de reflexões sociológicas e antropológicas.

Na raiz desse debate, parece estar em jogo uma outra discus-
são, a complexidade do equacionamento da questão do negro nas 
configurações de novos e velhos desafios considerada indispensável. 
Para dialogar a esse respeito convidamos Consorte (1991) que inter-
roga: O que se recusa discutir ou escamotear quando se evita ou se 
nega a questão do negro? Ela transita pelas questões indígenas e do 
negro e como estas se nutrem nos degraus remotos do inconsciente 
coletivo. São questões mobilizadoras que remetem a pauta da identi-
dade negra, da cultura negra e uma série de inquietações. Ainda nesse 
viés discursivo contamos também com as narrativas epistêmicas de 
Stuart Hall que corroboram para pensar a complexidade da identidade 
e suas possíveis crises. Nessa vertente ele problematiza:

A identidade torna-se uma celebração móvel: formada e trans-
formada continuamente em relação às formas pelas quais so-
mos representados ou interpelados nos sistemas culturais que 
nos rodeiam. É definida historicamente, e não biologicamente. 
O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momen-
tos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘’eu” 
coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empur-
rando em diferentes direções, de tal modo que nossas identi-
ficações estão sendo continuamente deslocadas. Se sentimos 
que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a 
morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre 
nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu”. A identida-
de plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 
fantasia. (HALL, 2006, p.12-13).
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A dimensão da produção da identidade ela é central para uma 
série de pautas que vão dar conta desses sujeitos e sujeitas pensa-
rem as suas coexistências e sentidos. Ainda acerca desse debate 
cabe escurecer que a identidade é uma construção. Ninguém nasce 
negro, torna-se. A identidade é alterativa, é uma resposta política a 
um contexto político. Ao tratar da identidade é preciso tratar da di-
ferença. É importante pensar que na essência da identidade de um 
grupo estão as marcas de suas ancestralidades.

PROBLEMA DE PESQUISA

E nesse contexto algumas problematizações se fazem urgentes: 
Quem são os sujeitos negros que constituíram a comunidade dos Tei-
xeiras? Quais deslocamentos nas ordens glocais se produzem? Como 
esse povo negro reivindica regimes de representação e visibilidade? 
Quais diálogos têm sido estabelecidos a este respeito?

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O percurso metodológico de ordem etnográfica fundamenta-se 
em narrativas de vidas, vivências ancestrais, experiências de uma po-
pulação negra em que os/as depoentes enunciam em suas falas ele-
mentos dos seus antepassados. A metodologia baseou-se em análises 
de documentos, certidões de nascimentos e batismos. Ao analisarmos 
as certidões de nascimentos concedidas pelos moradores do local, 
percebem-se aspectos importantes. Elencamos a título de análise e 
futuras respostas parciais ou não, a questão da ausência da nomea-
ção dos avôs maternos de Anália Maria Silva, moradora mais velha da 
comunidade, constando na certidão o termo “ignorados”. Ainda nesse 
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viés analítico, constatamos também a ausência do nome do avô mater-
no de Arsênio Celestino dos Santos, morador mais velho da localidade. 
Outro ponto que suscita investigações é o fato das genitoras de ambos 
moradores serem natural de  Maracás e as suas genitoras possuírem o 
nome Maria. Outro fator que nos ajuda a solidificar as hipóteses nesse 
percurso são as narrativas de Marise de Santana sobre:

[...] é o fato que há indícios de que existiam comunidades quilom-
bolas, ou o que é mais provável comunidades negras compostas 
por remanescentes de quilombos da região e escravos alforriados. 
Em Maracás é registrada uma comunidade chamada zumbi, local 
de onde veio no ano de 1879 Rufino Forte (sem referência se era 
liberto ou não). [...] Analisando de maneira conjunta escravos e 
libertos, percebemos certo equilíbrio entre homens (55%) e mulhe-
res (45%), geralmente as mulheres se chamavam ou compunham 
sua assinatura o nome de Maria. Nada menos do que 40% das mu-
lheres tinha Maria em seu nome ou sobrenome, talvez isso se deva 
ao fato da padroeira de Maracás ser Nossa Senhora das Graças, 
uma “variação” de Maria, mãe de Jesus (SANTANA, 2014, p. 36).

Figura 7 - Certidão de nascimento de Anália Maria Silva.

Cedida por Adeildes.
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Figura 8 - Certidão de nascimento de Arsênio Celestino dos Santos.

Cedida pelo senhor Arsênio.

Vale um recorte, com referência ao termo escravo, compreen-
dido nesse estudo enquanto uma realidade histórica transitória, nem 
anterior à realidade africana, nem ao pós-abolição. Utilizando quan-
do necessário o termo negro/a escravizado/a como posicionamento 
político e decolonial.

Outro caminho percorrido foi o das entrevistas concedidas 
pessoalmente, por via de chamadas telefônicas em decorrência da 
pandemia do Covid-19 em que o distanciamento social fez-se ne-
cessário. Assim, nos aproximamos dessa problemática a partir das 
concepções de Alberti:

Em muitos casos, a entrevista de história oral nos acena com 
a chance, ou ilusão, de suspendermos, um pouco que seja, a 
impossibilidade de assistir a um filme contínuo do passado. 
Quando isso acontece é porque nela encontramos a “vivacida-
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de” do passado, a possibilidade de revivê-lo pela experiência 
do entrevistado. Não é à toa que a isso muitos dão o nome de 
história (ou memória) “viva” (ALBERTI, 2004, p. 15).

Numa análise mais aprofundada a pesquisa vale-se da memó-
ria histórica de um dos pesquisados, guardião de lembranças de um 
passado prestigioso, bem como, de narrativas descritivas de um sofri-
mento compartilhado ao falar dos seus antepassados em situação de 
refúgio de um sistema escravocrata e perverso que revela um seques-
tro dos povos africanos pelos europeus. É no cenário da sua casa que 
seu Arsênio traz informações sobre a comunidade negra.

Figura 9 - A ação da memória na elaboração do 
passado sob o olhar de seu Arsênio.

Acervo do NEABI/2015.
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Figura 10 - À esquerda Seu Zé Luiz (in memorian), Luciana 
Brandão, Dona Anália, Nivalda Santos e seu Arsênio.

Acervo do NEABI/2015.

Em outro momento de difícil acesso devido ao contexto da 
pandemia utilizando as tecnologias digitais, seu Arsênio nos revela:

Deu dizer aqui, eu sabe falar, tem coisa aqui que se eu lembá, 
e se eu dizer, né porque eu quero ser miô, que os zoto não, 
eu so o mais vei daqui, dus que tem aqui hoje o mais vêi que 
tem so eu, eu sei porque sei, sei du, du dus Teixeiras desde da 
casa du, du vei Justiliano, eu sei dizer o bisavô, o pessoá dos 
Teixeiras eu conheço, Zé Teixeira, depois vem a, a, o finado 
Justiliano, vem, vem a,a,a sabe quem é, o finado Zé Teixeira a 
mulê, esqueci, eu quero lembá é a veia Ana, a mãe, a mãe veia 
Ana, viu. A mulê do finado Justiliano, era o dono dessa fazenda 
aí, e é Dona Ana, eu sei tudo, e ai mei mundo deles ai não vai 
ter arguma memória para pegar assim para conversá tudo, né 
Zé num da, num dá, só tem eu. E de mulê, e de mulê, tem a 
minha mulê, que é dos Teixeiras. Ela é rema dos Teixeiras, ela 
é a rema dos Teixeiras. Ela é a fia dum, dum, dum, dum, dum, 
dum, dum o pai dela era fi do vei Justiliano, esse daí também 
ela sabe um buncado de coisa também. (Narrativa de seu Ar-
sênio Celestino dos Santos em 2021).
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Seu Arsênio ao ser perguntado sobre os seus pais ele busca nas 
suas memórias subterrâneas e revela: Meu pai, meu avô meu outro avô, 
ele é escravo, morava ali, pa riba da, Lagoa de Jovino Farias, Bisavô, 
finado Romão, da parte de minha mãe.

Nesse campo investigativo elegemos também imagens, várias 
fotografias fixas e em movimento, documentos, procurando aliar ao 
texto uma nova poética experimental. E nessas interfaces, nessas 
possibilidades de contato propomos aqui, apresentar a imagem como 
experiência etnográfica, e ao mesmo tempo, pensar o movimento de 
problematização da relação entre fotografia e etnografia.

Múltiplas vozes de mulheres são ecoadas nesse estudo. Con-
tamos com as lembranças memorísticas de Roquelina dos Santos da 
Silva (51 anos) moradora dos Teixeiras que relata: Os Teixeiras rece-
beu esse nome por causa do meu bisavô materno que se chamava 
Justiliano Teixeira, pai de Arsênio Celestino dos Santos, tem lugar que 
tá Asino. Ao ser perguntada sobre elementos da religiosidade, ela 
relata: Mainha rezava, o povo sambava...

Ampliamos o âmbito da nossa descrição para as narrativas 
do campo dos não ditos que parecem estar soterradas nos labirin-
tos das memórias. Ademais para ilustrar esse texto reunimos várias 
imagens que ultrapassam a leitura meramente visual e nos remete a 
sentir a realidade. As fotografias apresentadas e cedidas por Adeil-
des, apelidada por Zê, demonstram como esses corpos ancestrais 
gostariam de ser vistos por elas mesmas ou por outros, adotando 
poses fotográficas e escolhendo espaços reveladores de suas corpo-
reidades afrodiaspóricas. Segundo Fanon (2008, p.293) o negro, em 
determinados momentos, fica enclausurado no próprio corpo. Ora, 
“para um ser que adquiriu a consciência de si e de seu corpo, que 
chegou à dialética do sujeito e do objeto, o corpo não é mais a causa 
da estrutura da consciência, tornou-se objeto da consciência.”
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Figura 11 – Roquelina dos Santos da Silva - Mulher negra 
fazendo pose no pátio da sua casa nos Teixeiras.

Foto cedida pela moradora Adeildes em 2021.

Essa tomada de consciência a partir da elaboração inabalável 
do corpo como o local e a causa das diferenças foi se constituindo 
com o passar dos tempos. Nessas formas corporais, Oyewumi (2021) 
essencialmente aponta diferenças epistemológicas entre as socieda-
des. Vale-se se inclusive da ideia de cosmopercepção numa pers-
pectiva inclusiva pensando o corpo para além do visual. A nigeriana 
energeticamente dialoga:

Uso a palavra” corpo “de duas maneiras: primeiro como uma 
metonímia para a biologia e, segundo para chamar a atenção 
para a fisicalidade pura que parece estar presente na cultura 
ocidental. Refiro-me tanto ao corpo físico como as metáforas do 
corpo. Ao corpo é dado uma lógica própria. Acredita-se que, ao 
olhar para ele, podem-se inferir as crenças e a posição social de 
uma pessoa ou a falta delas. (OYEWUMI, 2021, p. 27-28).
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Pensando ainda na questão da mulher, outro ponto é: historica-
mente as principais lutas das comunidades no Brasil são encampadas 
por yás. Observamos que as  yás sobrevivem rizomaticamente na comu-
nidade “dos Teixeiras”. O DNA ancestral dessas mulheres que em seus 
cotidianos lutam, trabalham na agricultura, e tantas outras atribuições a 
fim de manter o reequilíbrio da comunidade. As narrativas plurais, que 
aqui optamos pela expressão “causos”. Os causos contados por elas 
desde as lavagens de roupas na Fonte da finada Firmina, atualmente co-
nhecida como fonte da “veia” Antonia, onde também apanhava água na 
cabeça, as lidas como apanhadeiras de café na Fazenda Boa Fé, onde 
mais de 100 pessoas advindas de Caldeirão de Miranda, Itiúba e outros 
tantos lugares. As lembranças delas, e das suas antepassadas revelam 
a presença de matripotências não apenas como um conceito teórico, 
mas como uma força metafísica que levanta mulheres.

ANÁLISES PARCIAIS

É válido chamar a atenção: Quais análises hermenêuticas dis-
pomos para pensar as narratividades múltiplas construídas a partir da 
transmissão intergeracional de valores de uma comunidade onde as 
reconexões com o passado revelam que o tempo é incapturável? Mais 
ainda pensando nas velhas e novas configurações acerca da cate-
goria tempo, e das novas elaborações, vale ressaltar que o tempo em 
África tem acontecimentos que acontecem sempre.

Como sabemos em África a tradição é oral, é praticamente 
responsável pela transmissão das memórias coletivas e da consciên-
cia social. Até então, não há como verificar até onde “Os Teixeiras” 
reproduziram a comunicação oral africana. É evidente que, a partir 
de uma afro perspectiva das resistências o estudo da realidade so-
cial dessa população negra tem importância sociológica, histórica, 
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política e humana. Tratando ainda, da oralidade e da ligação umbili-
cal com o tempo, percebe-se que as narrativas plurais dos Teixeiras 
preenchem a lacuna do tempo e fazem o som do silêncio. Vale à pena 
mencionar as contribuições de Barbosa (2016) ao descrever que as 
narrativas também foram identificadas como um importante meio de 
representação em muitas outras áreas das ciências sociais desde 
a paleontologia até a sociologia. Logo, essas narrativas insurgentes 
decolonizam conhecimentos e entrelaçam mundos.

RESULTADOS

Embora preliminares os resultados desse trabalho corroboram 
para um produto cultural, que registra, preserva e divulga a defesa do 
direito aos espaços físicos e culturais, de resgatar as suas histórias 
um débito de raiz com a mãe África. É importante que se saiba que os 
negros e negras têm uma outra história a contar e a recriar.

CONCLUSÕES

Pretende-se que essas e outras questões correlatas sejam trata-
das, de modo a permitir exercícios comparativos que renovem estudos 
e abram novas trilhas investigativas e ainda, corroborem para enfrenta-
mentos de demandas que garantam direitos das populações negras. 
Ademais impera (des) silenciar os legados, os pertencimentos da 
comunidade, validar as resistências e, possivelmente traçar enfrenta-
mentos para uma certificação futura enquanto comunidade remanes-
cente de quilombo. O reconhecimento oficial da existência de territó-
rios ligados a história do negro (quilombos), embora, pareça pouco, 
mas não deixa de ser a abertura de novos caminhos para a questão 
das negritudes e suas coexistências.
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INTRODUÇÃO

Estimulada pelas imagens derivadas de um dos estados com 
melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil e também 
pelas versões produzidas sobre si mesma, Blumenau (SC) se tornou 
símbolo de um “Vale Encantado”, como se “Europeu”. Tal qual repro-
duzisse um fragmento da Alemanha, a exemplo de como expressa 
a própria trajetória, o município se projetou nesta tentativa de apro-
ximação, pelo menos desde os anos 1960. Duas décadas depois, a 
criação da Oktoberfest, em 1984, ajudou a construir uma versão no 
imaginário coletivo e a consolidar significados travestidos de tradi-
ções, levando uma multidão a se fantasiar de bávaros a cada mês 
de outubro. Aparentemente apenas festivo, o rótulo europeizante se 
dissemina em diferentes contextos e parece aprisionar a cidade a um 
passado que não pertence a todos. A influência da colonização neste 
território é inegável, mas sua identidade não poder ser tomada como 
fixa, imutável, como pretendem determinadas narrativas.

A identidade, seja de indivíduos, grupos ou lugares, se consti-
tui mais pelas transformações do que propriamente pelas permanên-
cias. No caso de Blumenau, seus primeiros imigrantes não partiram da 
Alemanha. Isso porque a constituição do Estado moderno alemão (o 
País, Alemanha) data de 1871, mais de duas décadas após a funda-
ção da colônia Blumenau (1850). Também não vieram do Sul daquele 
país como sugere a Baviera, sede do festival da cerveja de Munique e 
principal inspiração da Oktoberfest blumenauense. Derivam do Norte, 
onde os costumes eram outros. No entanto, muitas das narrativas che-
gam a apagar as discrepâncias históricas, bem como evitar apresentar 
outras contribuições e presenças étnicas. Apesar de vozes dissonan-
tes revelarem a existência de um conflito, uma disputa em torno da 
identidade local, tal contradição se apresenta em geral de modo sutil e 
pontual na imprensa tradicional. Quase uma principal tendência, apa-



405

S U M Á R I O

rentando única, parece se impor, de forma soberana, a outros relatos 
que poderiam ser antagônicos à identidade exclusivista europeia.

O presente texto sintetiza fragmentos da dissertação Jornalismo 
Forjado: A participação da imprensa na imposição da identidade ger-
mânica de Blumenau, pesquisa dedicada a fazer uma análise identi-
tária da mídia regional (MOSER, 2016)

27

. Com base no Jornal de Santa 
Catarina (pertencente ao Grupo NSC - Nossa Santa Catarina - desde 
março de 2016) e tendo como inspiração metodológica a análise crí-
tica da narrativa proposta por Luiz Gonzaga Motta (2013), a pesquisa 
busca compreender como se deu historicamente a participação da 
imprensa na construção da identidade germânica em Blumenau. Para 
fins deste artigo, a abordagem se concentra em um caso de maior re-
percussão publicado no jornal em 2015 e, que, de certa forma, ilustra 
a naturalização de um imaginário em torno da identidade inventada, 
muitas vezes reproduzida sem questionamentos. Essa necessidade 
regional de buscar uma representação fechada e única de si deve ser 
questionada de forma periódica, pois também se renova no seu per-
curso histórico: A busca por uma afirmação fora da diversidade que a 
constitui soa uma dificuldade de assumir a si própria.

AS NARRATIVAS ÚNICAS  
EM TORNO DE BLUMENAU

Apesar de sua diversidade étnica e cultural, produzida por 
distintos ciclos de imigração, as narrativas produzidas de modo ge-
ral sobre a região de Blumenau historicamente silenciaram outras 
abordagens, priorizando uma imagem fixa. Dos discursos oficiais 
à literatura. Questionamentos em torno de tal pasteurização reme-

27 Defendida no Programa de Pós-Graduação em Jornalismo da Universidade Federal de 
Santa Catarina (PPGJOR/UFSC).
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tem, sobretudo, aos anos 1990, com as primeiras pesquisas críticas 
sobre o tema (FLORES, 1997; FROTSCHER, 1998). Estudos iniciais 
abriram caminho para novos questionamentos em torno do espectro 
romantizado alemão, da exaltação do passado e da idealização da 
memória, como características identitárias da cidade (MACHADO, 
2011; VOIGT, 2008). É claro que as narrativas epopeicas quase nun-
ca localizam tempo e espaço, principalmente pelo fato de a colônia 
privada, fundada por Hermann Blumenau, anteceder em duas déca-
das a constituição do Estado moderno alemão.

Assim, mesmo que a Colônia Blumenau inicie antes da própria 
existência da Alemanha como país, tal fato é apagado dos relatos, já 
que desvendaria o quão anacrônico é ver uma colônia alemã antes 
mesmo de a própria Alemanha existir.

Com apelos e usos comerciais de estereótipos na busca de es-
tratégias para a expansão do turismo no Estado, a região que tem 
Blumenau como polo seria distinta do restante do Brasil ao ser classi-
ficada como “Vale Europeu” pela Santur, Agência de Desenvolvimento 
do Turismo do governo catarinense. Facilmente incorporado por outras 
narrativas, além da publicitária, o jargão ajudou a construir a falsa im-
pressão de o Vale ser uma espécie de ‘pedaço da Alemanha no Brasil’. 
Tal associação não se restringe às linguagens comercial e turística. 
Está presente também na mensagem institucional, inclusive nas placas 
indicativas nas entradas e saídas do município à margem das rodovias 
que saúdam quem passa pela região: “Bem-vindos ao Vale Europeu”. 
Fragmentos dessas narrativas são apropriadas pelo senso comum e 
reproduzidas por discursos midiáticos, que enfatizam este cenário, às 
vezes de modo implícito. Assim, o Vale apareceria ‘diferenciado’ de 
outras regiões do país, sobretudo pelo aspecto cultural.

Os discursos exaltados em favor da germanidade em Blumenau 
são recorrentes, como em 2014, quando a prefeitura lançou o slogan: 
“Blumenau - Alemanha sem passaporte”. A frase, estampada em ou-
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tdoors pelo Vale do Itajaí, fez parte de uma iniciativa institucional com 
a finalidade de atrair turistas. Apesar das críticas e reprovações pela 
comparação forçada, a prefeitura ignorou as reações contrárias e re-
forçou no ano seguinte a ideia com campanha ainda mais incisiva: 
“Blumenau - o Brasil de alma alemã”. A propaganda adotada pela Se-
cretaria Municipal de Turismo também investiu em outdoors espalha-
dos por toda a região. Neles, um chapéu típico alemão aparecia em 
azul, no centro da bandeira do Brasil. Essas ações recentes dialogam 
com a campanha intitulada “Adivinhe que país é êste” [sic], a primeira 
a apostar nessa aproximação, ao comparar o município catarinense a 
uma cidade europeia, no final dos anos 1960, com o objetivo de ala-
vancar o turismo em Blumenau.

Figura 1 - Campanha Adivinhe que país é êste. [sic] (1968).

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.
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Figura 2 - Campanha Adivinhe que país é êste. [sic] (1968).

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.

Figura 3 - Campanha Adivinhe que país é êste. [sic] (1968).

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.

O encarte especial, publicado na Revista Seleções, de circula-
ção nacional, em setembro de 1968, serve de referência para pensar 
o turismo e a construção da identidade germânica neste território. Ini-
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cialmente, mostra uma imagem com destaque para uma casa Enxai-
mel e questiona qual país seria aquele (figura 1). Na sequência, várias 
fotos de casas de Blumenau e possíveis sugestões à pergunta ante-
rior, todas insinuando países europeus, de Luxemburgo à Alemanha 
(figura 2). Na página posterior, a resposta final: “Sim, é Brasil. Você 
pode conhecer um outro país sem deixar a sua terra, sem dólares, 
sem passaporte. É só tomar o caminho de Blumenau” (figura 3, grifos 
nossos). Não por acaso, a década de 1960 é tida como marco da 
criação de políticas públicas e fortes investimentos na germanidade 
como elemento identitário de Blumenau. Essa aposta por divulgação 
em âmbito nacional, com ênfase nas semelhanças entre Blumenau e 
a Alemanha, remonta à gestão do então prefeito Carlos Curt Zadrozny.

O movimento de autoafirmação de Blumenau pela germanidade 
e as tentativas de “tirar”, simbolicamente, o município do mapa do Brasil 
se refletem também na imprensa, sendo esta também resultado de um 
processo cultural. O jornalismo produzido em Blumenau sofre influên-
cias teutônicas desde os seus primórdios, com os primeiros periódicos 
em linguagem germânica. Durante a segunda metade do século XX é 
possível perceber tal ênfase quando observado o Jornal de Santa Cata-
rina, se o selecionarmos como narrador. Prestes a completar 50 anos em 
setembro do corrente ano de 2021, sendo mais de 20 deles pertencen-
tes ao Grupo RBS (1992 – 2016), é objeto desta pesquisa, também por 
ser referência no jornalismo regional. Com sede em Blumenau, quando 
começou a circular, em setembro de 1971, já se autoanunciava ‘a ser-
viço da integração’. Foi um dos primeiros diários com abrangência por 
todas as regiões de Santa Catarina

28

. Independentemente das opiniões 
acerca do Santa, não se pode negar a influência exercida por ele, espe-
cialmente durante parte dos anos 1990 e 2000, quando recebeu diver-
sos prêmios de jornalismo em âmbito nacional e internacional.

28 Atrás do antigo O Estado, surgido em 1915 na capital e mais antigo em circulação es-
tadual até 2007, quando foi extinto. O Santa, como se tornou conhecido, é posterior 
também ao A Notícia, de Joinville, lançado em 1923 e adquirido pelo grupo RBS, em 
2007. Em seguida, conforme ocorreu com o AN depois dessa transição, o Santa passou 
a privilegiar assuntos de interesse regional, especialmente Blumenau e região.
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Sob diversos ângulos, pesquisadores já se debruçaram sobre 
o fenômeno da germanidade em Blumenau. Há trabalhos relevantes 
nas áreas da História, Literatura e Arquitetura, etc. Faltam, no entan-
to, estudos que aprofundem a questão no Jornalismo, especialmente 
quando pensado o imbricamento entre mídia regional e identidade. Tal 
constatação se fortalece, considerada a capacidade de a atividade 
jornalística produzir sentidos e não simplesmente ‘refletir a realidade’, 
como sugeriam as primeiras tentativas de se pensar teoricamente o 
Jornalismo, com a teoria do espelho. Parte-se de uma perspectiva 
construcionista de elaboração da notícia e do pressuposto de que o 
jornalismo constitui um campo necessário e integrante dessa produ-
ção, embora nunca aja de modo sozinho (MEDITSCH, 2010). Estabe-
lece enquadramentos do mundo a nossa volta e sugere o que e como 
o público vai pensar, portanto, influencia a sociedade, mas também é 
influenciado por ela, numa relação indissociável.

FUNÇÕES ATRIBUÍDAS AO JORNALISMO 
E ESTEREÓTIPOS MIDIÁTICOS

A produção jornalística requer independência e vigilância crítica 
dos poderes. Em ampla pesquisa incluindo discursos de jornalistas, 
veículos, leitores e teóricos, Reginatto (2019) chegou à conclusão de 
que o jornalismo tem 12 finalidades a cumprir.

Entre elas, interpretar e analisar a realidade além de apresentar 
a pluralidade da sociedade. Assim, a mídia de massa contribuiria para 
a diversidade refletindo sobre as diferenças sociais. A fiscalização dos 
agentes públicos se configura como um dos deveres mais elementares 
do jornalismo, condição essencial ao fortalecimento de sistemas de-
mocráticos. Desta forma, os meios jornalísticos funcionam como agen-
tes de vigilância e controle dos poderes, especialmente dos poderes 
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político e econômico. Também cabem aos meios jornalísticos ajudar 
a compreender o mundo contemporâneo. Ainda que dentro de uma 
visão normativa, num campo ideal, essas premissas aparecem como 
fundamentais e são também apropriadas pela sociedade.

Veículos, jornalistas e leitores percebem como principais as 
mesmas três finalidades do jornalismo: esclarecer o cidadão e 
apresentar a pluralidade da sociedade; fiscalizar o poder e for-
talecer a democracia, informar. Vemos, assim, que há um ima-
ginário bastante consolidado sobre o que esperar do jornalismo 
na sociedade (REGINATTO, 2019, p. 155).

Jornalistas interpretam os acontecimentos sociais a partir das 
próprias limitações pessoais e visões, às vezes, estereotipadas. En-
tretanto, para Alsina (2009, p. 47), não devemos vincular o conceito 
de construção da realidade única e exclusivamente com a prática 
jornalística: “Esse modelo pode cair na falácia de considerar a mídia 
como construtora da realidade sem levar em conta a interação da 
audiência.” Por isso, o autor defende a necessidade de esclarecer 
que a construção social da realidade por parte da mídia é um proces-
so de produção, circulação e reconhecimento. Alsina explica que a 
palavra estereótipo está relacionada ao procedimento de impressão 
denominado estereotipia, “que é a reprodução a partir de um molde. 
Portanto, trata-se de aplicarmos um conceito a uma circunstância, a 
uma determinada realidade, partindo de um molde pré-configurado, 
sem levar muito em conta se está se tratando do molde certo ou não, 
para a interpretação de tal fenômeno.” (ALSINA, 2009, p. 275)

Outro autor do campo jornalístico preocupado com essas discus-
sões é Walter Lippmann, considerado um dos precursores no tema, ao 
conceituar estereótipos, ainda em 1922. Com o lançamento de Opinião 
Pública, Lippmann ponderava acerca da discussão ao lembrar das ima-
gens mentais que carregamos, especialmente de grupos sociais com os 
quais temos pouco contato direto. Lippmann (2010, p. 41) alertava para 
como as imagens internas cultivadas pelos sujeitos frequentemente lhes 



412

S U M Á R I O

levam a enganos: “preconceitos e prejuízos que interpretam, preenchem 
e dirigem poderosamente o transcurso de nossa atenção e de nossa 
visão”. Deste modo, nossa visão seria assim influenciada pela mídia, 
interferindo nas formas como indivíduos percebem a realidade social 
na qual estão inseridos. Nesse sentido, Meditsch (2010) chama a aten-
ção para o risco de reducionismos, ao criticar a desterritorialização e a 
apropriação de forma descuidada de conceitos tais como a construção 
social da realidade à teorização do jornalismo.

O autor condena a interpretação equivocada, apoiada em Ber-
ger e Luckmann (1973), de que ‘o jornalismo constrói a realidade’. Para 
ele, enxergar a imprensa como único elemento ou mesmo principal 
ator na construção social da realidade é um equívoco. “O jornalismo, 
como instituição, e seus agentes, participam de produção da realida-
de, especialmente no seu âmbito simbólico, mas nunca isoladamente, 
porém em diálogo permanente com os demais atores sociais.” (ME-
DITSCH, 2010, p. 40-41). Em 2013, o pesquisador voltou ao tema, 
quando reforçou a crítica à visão dominante no campo “que afirma 
que o jornalismo ou a mídia são as principais referências dos indivíduos 
sobre o mundo que os cerca, ou o ator principal, se não o único, na 
construção social da realidade” (MEDITSCH, 2013, p. 19). Neste tra-
balho, buscamos entender a participação do jornalismo na construção 
da identidade germânica em Blumenau, tendo esse pressuposto e a 
partir de um caso específico, publicado no Jornal de Santa Catarina.

ANÁLISES

Vamos nos ater aqui a um único caso jornalístico, escolhido pelo 
grau de simbolismo que carrega, porém sem menosprezar exemplos 
pontuais que contextualizam aspectos culturais desse imaginário na 
região. Ilustram, portanto, como, em Blumenau, a exaltação de uma 
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cultura em detrimento de todas as outras, gera ausências, negações 
e revela insensibilidade no trato da diversidade cultural. Isso porque 
impede o reconhecimento de outros traços. Esta tendência se ma-
nifesta com mais força em outubro, mas extrapola o mês, conforme se 
constata no curioso anúncio publicado nos classificados de emprego 
do Jornal de Santa Catarina, em dezembro de 2015 (fac-símile a se-
guir). O anúncio se configura uma amostra de como a germanidade 
se impregna a um forte imaginário cultural na região, que extrapola o 
universo midiático. A vaga de empregada doméstica para Blumenau e 
Balneário Camboriú, publicada no encarte do periódico (figura 4), exi-
gia, entre os pré-requisitos, que a candidata fosse de origem alemã.

A requisição reflete explicitamente certo imaginário que tende a 
valorizar um perfil étnico em detrimento de outros na região. Afinal, qual 
critério justificaria a necessidade de tal exigência na prestação do servi-
ço? Fica difícil não associar o caso a inspirações racistas e xenófobas 
com flerte na eugenia.

Figura 4 - Anúncio no encarte Classificados de Emprego. (sic)

.

Fonte: Jornal de Santa Catarina.
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Embora o exemplo não ilustre uma prática jornalística (foi pu-
blicado nos classificados) não é menosprezado aqui por representar 
um reforço a uma visão dominante que atravessa as várias dimensões 
narrativas da região. A exaltação à germanidade perpassa diferentes 
editoriais do Santa, recebendo ênfase, sobretudo, nos cadernos espe-
ciais produzidos para o aniversário de Blumenau, com o apelo a este-
reótipos e enunciados clicherizados. Os termos ‘heróis’ e ‘desbravado-
res’ aparecem de forma recorrente, em referência aos colonizadores 
alemães. O tom glorioso se faz muito presente, como ocorre na capa 
da edição publicada em 2 de setembro de 1997: “Blumenau: terra do 
sonho faz 147 anos. Produto de um sonho, Blumenau completa hoje 
147 anos. Não mais um sonho, mas uma terra de liberdade, de amor 
ao trabalho e à ordem, à valorização da educação, da cultura e da 
arte”, enfatiza. E continua: “Valores estes que herdamos de nossos an-
tepassados. Valores que também foram trazidos junto com uma barca 
e 17 homens, em pleno dia 2 de setembro de 1850.” (grifos nossos)

Em situações de celebração, essa vertente se manifesta com 
ainda mais intensidade. Conforme lembra Frotscher (2007, p. 221), “as 
comemorações são momentos privilegiados de construção de identi-
dade.” A metodologia da análise crítica da narrativa de Motta (2013), 
adotada aqui, entende que narrar não é apenas contar uma história 
de modo ingênuo, sem buscar determinados efeitos. Tal perspectiva 
metodológica nos ajuda a analisar “como as pessoas compreendem, 
representam e constituem argumentativamente o mundo através dos 
atos de fala narrativos intersubjetivos” (MOTTA, 2013, p. 129). Nesse 
sentido, o processo da narrativa germânica construído em torno de 
Blumenau passa por diferentes esferas que não podem ser ignora-
das. Como o objetivo aqui tem como eixo a produção jornalística, o 
foco da análise se volta para esse fenômeno, porém, sem ignorar ou-
tras narrativas, muitas vezes divulgadas pelo próprio jornal, a exemplo 
do anúncio e da mensagem anteriores. A proposta de Motta (2013) 
contempla a abordagem de três instâncias de análise: o plano da ex-
pressão (discurso, linguagem); o plano da estória (conteúdo, enredo, 
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intriga) e o plano da metanarrativa (tema, fábula, modelos de mundo). 
Neste artigo, nos atemos ao primeiro e mais superficial deles.

Figura 5 - Capa do Jornal de Santa Catarina (edição).

Fonte: Arquivo Histórico de Blumenau.

A capa da edição de 16 de outubro de 2015 (figura 5), com a 
seguinte manchete: Como se vestir para a Oktober, constitui o caso 
mais emblemático verificado na pesquisa, que inclui o recorte tem-
poral de 31 anos (1984 a 2015). Na frase complementar da capa: Se 
você não vai de traje típico, confira as dicas de peças mais adequadas 
ao seu jeito de curtir a festa: em família, com os amigos, para dançar 
ou para quem está mais interessado em comer. Não bastasse a fra-
gilidade do tema, tratado como assunto mais importante da edição, 
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exposto na forma de manchete, a associação à foto principal (uma 
mãe com uma criança nos braços, vítimas de enxurrada na noite an-
terior) gerou reações. Abaixo da imagem que ocupa mais da metade 
da página, a legenda, quase passa despercebida frente ao impac-
to da cena: O drama de 2011 se repetiu na quarta-feira: estrondo, 
deslizamentos de terra, parte da casa destruída e móveis perdidos. A 
percepção do leitor se volta, naturalmente, aos trajes da mulher que 
aparece na foto, e a desconexão entre imagem e manchete salta aos 
olhos, ainda que o objetivo não fosse o de associá-las, como anun-
ciou o Santa. O tratamento faz pensar sobre as finalidades esperadas 
do jornalismo (REGINATTO, 2019) e seus desafios para cumpri-las, 
ainda que o Guia de Ética da RBS aponte como valor a objeção a 
qualquer forma de discriminação

29

.

O jornal publicou nota sobre o episódio na edição do dia seguin-
te, reconhecendo a combinação infeliz e finalizando com um pedido 
de desculpas

30

. No perfil do jornal no Facebook, ocorreu uma chuva 
de comentários: “não foi um equívoco, foi um insulto”; “falta de profis-
sionalismo” e “tá tudo errado nesta capa”. O reconhecimento do erro 
pelo jornal não apaga o significado simbólico daquela capa. Talvez 
a edição seja a mais emblemática nos estudos sobre a exaltação da 
germanidade em Blumenau porque, além de fortalecer um imaginário 
estereotipado, oculta questões estruturais: Problemas sociais e assun-
tos de real interesse comunitário. Numa abordagem que desumaniza, 
pela capa se entende que, apesar de mais uma enxurrada e de famílias 
vítimas dela, não há tempo a perder: os preparativos aguardam a pró-
xima noite de Oktober e os holofotes se voltam aos pavilhões.

29 Disponível em: http://www.gruporbs.com.br/wp-content/uploads/2015/11/Guia_de_Eti-
ca_e_Autorregulamentacao_Jornal istica.pdf Acesso em 20 jul, 2020.

30 Em nota, o jornal justificou da seguinte maneira: “A foto de capa da edição desta sexta-feira 
do Jornal de Santa Catarina, mostrando uma família vítima de um deslizamento de terra 
associado à manchete ‘Como se vestir para a Oktober’ resultou numa combinação infeliz. 
Ainda que a redação não quisesse relacionar um tema ao outro, a leitura da capa causou es-
tranheza a alguns leitores. O Santa pede desculpas e destaca que esta não foi a intenção.”

http://www.gruporbs.com.br/wp-content/uploads/2015/11/Guia_de_Etica_e_Autorregulamentacao_Jornalistica.pdf
http://www.gruporbs.com.br/wp-content/uploads/2015/11/Guia_de_Etica_e_Autorregulamentacao_Jornalistica.pdf
http://www.gruporbs.com.br/wp-content/uploads/2015/11/Guia_de_Etica_e_Autorregulamentacao_Jornalistica.pdf
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Entretanto, seria um erro responsabilizar apenas a imprensa 
nessa construção. A homogeneização da identidade germânica de 
Blumenau envolve diversos atores sociais produtores de sentidos e 
interesses. O caso apresentado aqui não deve ser tomado, dessa 
maneira, de modo isolado ou desconectado do contexto que se inse-
re a realidade cultural do município. Um olhar mais panorâmico para 
esse contexto permite identificar empresários, prefeitura, comercian-
tes, publicitários, entidades de classe e a indústria do turismo como 
alguns dos agentes atuantes na construção desta realidade, desde 
as iniciativas dos anos 1960, e tendo o aval muitas vezes da própria 
população, como aponta o anúncio dos classificados. Estamos de 
acordo com a visão de Meditsch (2010; 2013), no sentido de que o 
jornalismo participa da produção da realidade, mas não se pode atri-
buir apenas a ele esta responsabilidade. Seria ingenuidade, além de 
subestimar a audiência e anular a capacidade crítica do público recep-
tor. Reconhecemos que, embora não seja o único agente, o jornalismo 
desempenha papel importante nesta relação, não podendo, portanto, 
ser ignorado, pois não é capaz de determinar o pensamento coletivo, 
mas ajuda a formar consensos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que a desastrosa capa do Jornal de Santa Catarina de 
16 de outubro de 2015 tenha resultado de um equívoco, somado a 
uma redação enxuta, um deslize desta gravidade ameaça sua própria 
credibilidade. Falhas acontecem, o que torna ainda mais necessária a 
admissão do erro publicamente e o mais rápido possível, como reque-
rem as práticas jornalísticas de qualidade – e o Santa o fez. Mas a ex-
posição produz sentidos difíceis de mensurar, com o constrangimento 
e as consequências geradas à mulher em condição de vulnerabilidade. 
Pensando as relações entre identidade e jornalismo numa perspectiva 
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macro e para além deste caso específico, vale lembrar de Lippmann 
(2010) ao defender que um estereótipo não é uma representação 
sempre falsa, mas incompleta e passível de ganhar status de verdade 
quando disseminada. Desmistificar a ideia de uma Europa no Sul do 
país passa também pelo jornalismo, que, reduzido a reprodutor da voz 
oficial e de lógicas naturalizadas, perde a sua potência.

A compreensão do jornalismo como forma de conhecimento 
singular permite reconhecer sua participação como um dos agentes 
na construção social da realidade, mas nunca o único ou de maneira 
isolada. Há uma homogeneidade nas representações de Blumenau e, 
ao pesquisar a trajetória histórica do município, percebemos que essa 
construção se deve a uma conjunção de fatores. Desde 1960 diferen-
tes forças são responsáveis por isto na busca de uma estratégia para 
a construção de uma narrativa predominante em torno do município, 
o que se fortaleceu depois, com a Oktoberfest. Para cumprir uma das 
suas finalidades e expectativas sociais, o jornalismo precisa mostrar a 
pluralidade que constitui a cidade, promovendo as vozes da diversida-
de e não ignorando temas considerados “inconvenientes” à narrativa 
dominante. Somente assim, a prática jornalística alcançará seu obje-
tivo, revelando todas as potencialidades que lhe são características e 
contribuindo, de fato, para a sociedade regional.
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INTRODUÇÃO

Contextualizando o local de pesquisa, o município de Santo Es-
tevão, inserido no Vale do Paraguaçu, no Centro Norte do Estado da 
Bahia, encontra-se a 40 km de Feira de Santana e 140 km da capital, 
Salvador, na regionalização atual do Estado da Bahia, implantado a 
partir de 2007, o município encontra-se no Território de Identidade Por-
tal do Sertão, a partir de 2009 o município de Santo Estevão e outros 
municípios do Portal do Sertão iniciaram a estruturação do Consórcio 
Portal do Sertão (PME - Plano Municipal de Educação 2015-2025; Diá-
rio Oficial Prefeitura Municipal de Santo Estevão – BA, Ano III - Edição 
Ordinária n º 585 – 01 de julho de 2015 – p. 7-233).

O município de Santo Estevão conta com 38 instituições de en-
sino municipais, sendo que, destas, 28 atendem educação infantil, 21 
na área rural e 7 na área urbana. Todas essas escolas atendem Ensino 
Fundamental, sendo 25 na área rural e 13 na área urbana.

A quantidade de escolas concentradas na área rural já proble-
matiza a necessidade para um ensino que promova a diversidade 
cultural, que debata a igualdade racial, a fim de minimizar os impac-
tos causados pela exclusão social e econômica de muitos estudan-
tes oriundos de baixa renda, neste cenário que nasce a preocupa-
ção com a continuidade do ensino mesmo em pandemia, através 
da Secretaria Municipal de Educação, as escolas recebem o Plano 
Emergencial do município (Mobilizando uma rede de Saberes em 
Tempo de Covid-19), cuja proposta está em minimizar os impactos 
da suspensão das aulas, buscando reaproximar os alunos da escola 
durante o período de isolamento social, evitar que sofram maiores 
prejuízos na aprendizagem, caso a suspensão das aulas seja es-
tendida por mais tempo. Sendo assim, propõe-se a elaboração de 
atividades pedagógicas não presenciais para todos os estudantes da 
Rede Municipal de Ensino de Santo Estêvão/BA.
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Atualmente como gestora de uma escola no campo desde 
2017 tenho trabalhado com discussões no campo das diversidades 
étnico-raciais e culturais, convivendo diariamente com crianças e 
adolescentes de diferentes pertencimentos, que são majoritariamente 
negras, de baixa renda e residentes em comunidades rurais, diante 
a problemática propõe-se a seguinte questão orientadora para esta 
pesquisa: Como as diferenças culturais e étnico-raciais estão repre-
sentadas nas imagens dos cadernos de atividades remotas desen-
volvidos para Ensino Fundamental-Anos finais durante o período de 
pandemia de Covid-19, no município de Santo Estevão-BA?

MOBILIZANDO UMA REDE DE SABERES 
EM TEMPOS DE COVID-19

A produção de material didático afigura-se patente da proposta 
de trabalho do Plano Emergencial, apresentado à educação municipal, 
institucionalizado e normatizado em Diário Oficial, considerando para 
todos os efeitos, a suspensão do ensino presencial, consubstanciada 
aos educadores e educandos, devido à pandemia, disposto em práti-
ca nas escolas municipais para dar continuidade ao ensino de forma 
remota, mobilizando uma Rede de Saberes em Tempo de Covid-19.

Em tese, a estrutura das atividades é inovadora, notadamen-
te, porque a proposta é de um material didático, direcionado para a 
comunidade escolar, objetivando fortalecer a aprendizagem no perío-
do de suspensão do ensino presencial, em momento de pandemia. 
Com efeito, o material propõe a interdisciplinaridade e transversalidade 
através de temas geradores, que nascem de discussões através do 
ambiente virtual  Google Classroomm, reuniões online, dessa forma, 
estruturam-se e viabilizam-se ações, firmando-se um processo de 
organização em prol da continuidade da aprendizagem, tendo como 
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apoio os Professores, Coordenadores e Equipe Técnica da Secretaria 
de Educação, tendo como público-alvo os estudantes.

Ao tratar das relações étnico-raciais no currículo do Ensino 
Fundamental do município de Santo Estevão nota-se que, no âmbito 
desta discussão, por meio da análise da proposta curricular da edu-
cação infantil do município de Santo Estevão, constato que há a in-
clusão do tema em questão, destacando a importância das relações 
étnico-raciais e do levantamento de reflexões a respeito desse estudo 
no documento. Todavia, não houve aprofundamento sobre a temática 
dos povos negros. Também não é tratada a Lei 10.639, que tem como 
objetivos difundir conhecimentos sobre a história da África e de seus 
descendentes na diáspora; mostrar a contribuição histórica dos negros 
na formação do nosso país e disseminar informações que contribuam 
para a eliminação das desigualdades e da discriminação racial.

Como apontado ainda necessita de aprofundamento nas 
questões curriculares da Educação Infantil a ERER, e aí vem a im-
portância do referido projeto ao avançar na análise de um material 
didático construído pela Rede Municipal de Ensino, tomando como 
objeto as discussões das representações imagéticas sobre Diversi-
dade Cultural e Racial, devolvendo aos professores a importância 
para estudar e debater a construção de um material didático persis-
tente na proposta de educação para a igualdade racial.

Foi assim que ao analisar os cadernos de atividades remotas e 
problematizando as inúmeras imagens distribuídas ao longo do mate-
rial didático e como integrante atual do grupo de Pesquisa em Estudos 
Interdisciplinares em Desenho, que venho discutir as representações 
imagéticas sobre Diversidade Cultural e Relações étnico-raciais, pois 
as imagens que representam os negros, indígenas, minorias raciais, 
construíram um impacto negativo na construção de identidades raciais 
em jovens e crianças, criando estereótipos pautados na cultura euro-
cêntrica. Dessa forma este estudo se fundamenta, legalmente, nas de-
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terminações que obrigam as escolas de Educação Básica a incluírem 
em seus currículos o Estudo das relações étnicas indígenas.

Ao abordar essas considerações iniciais, analisar as represen-
tações imagéticas sobre diversidade cultural e relações étnico-racial 
adentra-se nas discussões sobre as manifestações das artes, reco-
nhecendo o desenho como espaço de expressão de diversas ideolo-
gias, forma de representação de uma sociedade e dos sujeitos nela 
atuantes. Citando Souza (2016, p. 107),

Para a prática educacional é de grande importância que os re-
cursos visuais sejam usados como metodologias, de forma a 
dinamizar o processo de ensino-aprendizagem. Como recursos 
pedagógicos, o sistema educacional lança mão de materiais 
didáticos em que aparecem imagens em suas diversas formas, 
tais como a pintura, a fotografia, o desenho, as imagens vir-
tuais, dentre outras que são de grande utilidade para a apren-
dizagem de conteúdo.

Neste aspecto para compreender o objeto de pesquisa faz-se 
necessário compreender o conceito de imagem, que de acordo Joly 
(1997),

Conceituando imagens, compreendemos que ela designa algo 
que, embora não remetendo sempre para o visível, tomam de em-
préstimo alguns traços ao visual e, em todo o caso, depende da 
produção de um sujeito: imaginária ou concreta, a imagem passa 
por alguém, que a produz ou a reconhece (JOLY, 1997, p. 13).

As imagens quando usadas pedagogicamente devem ser 
analisadas com o intuito da percepção por trás do simples uso para 
acompanhar um texto ou como a expressão de um texto não verbal, 
de acordo com Trinchão e Souza (2015), ao tratar em artigo publicado 
sobre Infâncias e Culturas: Representações Raciais nas imagens dos 
livros didáticos diz que:

Analisam-se indicadores de concepções raciais presentes em 
algumas imagens. Como composição do livro didático acredi-
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ta-se no potencial pedagógico da imagem para se trabalhar o 
imaginário, a memória e a identificação de elementos, mas tam-
bém na sua capacidade de portar estereótipos e preconceitos 
(2015, p. 20).

Compreende-se a importância da análise dos cadernos de ati-
vidades remotas por ser uma material didático pensado para dar ideia 
de continuidade ao ensino, substituindo no momento o livro didático, 
fazendo analogia o livro didático e o caderno ambos tornam-se impor-
tantes campos de investigação, e aí vem a importância da sua análise 
como diz Souza e Trinchão (2015, p. 21) “por ser este um instrumento 
de importância pedagógica considerável, o mesmo é utilizado em to-
das ou quase todas as séries do Ensino Fundamental, como instru-
mento auxiliar na construção da cultura”.

Nesse aspecto, tomando como emergencial toda e qualquer de-
cisão de continuidade de ensino mesmo que remoto em momento de 
Pandemia, os cadernos se tornaram os mediadores, a estratégia que 
os educadores organizados pela Secretaria de Educação, se apoiaram 
para transmitir saber, ao analisar as representações imagéticas sobre 
diversidade cultural e racial, auxiliará os mesmos na percepção do 
que tais imagens conseguem despertar e/ou produzir, assim como o 
repensar crítico do uso de imagens na prática docente.

O interesse por estudar este tema surge do acompanhamento 
na construção do material didático como gestora em escola municipal 
da rede de ensino, a conjuntura na qual ele surge em meio a uma 
pandemia e suspensão das aulas físicas, e a percepção do uso das 
imagens em toda proposta do Caderno distribuído aos alunos (as).

As fontes selecionadas para realização da pesquisa são os do-
cumentos oficiais: Projeto Institucional publicado em Diário oficial: Pla-
no Emergencial do município (Mobilizando uma rede de Saberes em 
Tempo de Covid-19), Proposta Curricular para os anos finais; Cadernos 
de atividades remotas dos anos Finais. Os documentos oficiais são 
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encontrados em Diário Oficial do Município, materiais didáticos para 
análise, disponíveis em ambiente virtual Google Classroomm para co-
nhecimento e uso dos Gestores, além de serem amplamente divulga-
dos para impressão das Escolas Municipais.

EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS DURANTE A PANDEMIA

A educação para as relações étnico-raciais é uma temáti-
ca bastante discutida por muitos teóricos do campo da educação 
e também é respaldada pelas leis nº 10.639/2003 e 11.645/08 que 
alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, tornando 
obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 
indígena no Ensino Básico sendo uma das mais importantes conquis-
tas dos movimentos populares em prol de uma educação antirracista, 
que afirme a pertinência do seu debate e abordagem na educação 
básica, para a superação de ações discriminatórias que criam uma 
imagem social inferiorizada do negro.

Diante do panorama da Covid-19, torna-se imprescindível discu-
tir no processo de organização e elaboração de um material didático, 
questões de natureza étnico-racial e da diversidade cultural, porque 
em que pese esforços e conquistas do grupo social ou étnico-racial 
possam ter garantias legais, oportuno reconhecer o descaso, principal-
mente no contexto pandêmico, pois gerou um fosso social maior, cam-
panhas antirracistas e anti fascistas são veiculadas em telejornais, 
redes sociais e indicando fortes debates virtuais para a educação.

A exemplo do webinar promovido pelo site povir inovações 
em educação, o qual trouxe reflexões sobre desigualdades raciais no 
espaço escolar, considerando a escola parte das estruturas sociais 
vigentes, ela pode atuar tanto como mecanismo de perpetuação das 
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desigualdades raciais quanto um local de potencialidades para a for-
mação de cidadãos participativos, conforme sinaliza o professor Mar-
celo Paixão, professor da Universidade do Texas (Entrevista disponível 
no CEDOC- Observatório de Educação –Ensino Médio e Gestão).

Nesta entrevista o professor Marcelo Paixão indica diversas ba-
ses de dados produzidas no Brasil, que podem ser acessadas pelos 
gestores escolares e gestores públicos da educação para qualificar 
o diagnóstico da situação educacional. O argumento do professor 
ressalta a importância de análises com o recorte racial para demons-
trar que o racismo não está apenas no campo da percepção, pois 
existem dados que comprovam os efeitos perversos dele na trajetória 
escolar dos estudantes negros na educação básica e superior, perpe-
tuando desigualdades de acesso e oportunidade aos direitos sociais, 
dentre eles o direito à aprendizagem.

É importante que as instituições de educação reconheçam a 
função social para que em tempos de suspensão do ensino presencial, 
apresentem soluções, sob pena de danos irreparáveis aos estudantes 
que vivem em situação de desigualdades.

Não se pode desconsiderar que a maioria dos alunos (a) da 
rede pública de ensino, trata-se de um público de negros (as) e po-
bres, menos favorecidos social e economicamente, sendo oportuno, 
contribuir para que a escola enquanto instituição se direcione na con-
tramão deste possível lugar de perpetuação das desigualdades, pois 
durante muito tempo a ausência da cultura afro-brasileira, africana e 
indígena nos currículos escolares tem historicamente negado e/ou 
reprimido os valores e as tradições dos afro-brasileiros e dos demais 
grupos discriminados da sociedade brasileira. Sendo uma engrena-
gem a serviço da manutenção das estruturas vigentes, constituin-
do-se, desse modo, em um terreno fértil para que os/as estudantes 
brancos/as, negros/as e indígenas, homens e mulheres, adultos e 
crianças reforcem preconceitos e ideologias racistas adquiridos na 
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escola e em outras instituições socializadoras, como a família31. Nes-
te campo de estudo das relações étnico-raciais e diferenças cultu-
rais, como propõe o uso do conceito por Candau (2011) proponho 
a análise das representações imagéticas sobre diferenças culturais 
e relações étnico-raciais adentrando nas discussões sobre as mani-
festações das artes, reconhecendo o desenho e as imagens como 
espaço de expressão de diversas ideologias, forma de representação 
de uma sociedade e dos sujeitos nela atuantes.

Para Candau (2011, p. 35), o termo diferença está impregnado 
de realidades sócio-históricas, em processo contínuo de construção-
-desconstrução-construção, dinâmicas, que se configuram nas rela-
ções sociais e estão atravessadas por questões de poder. São consti-
tutivas dos indivíduos e dos grupos sociais. Devem ser reconhecidas 
e valorizadas positivamente no que têm de marcas sempre dinâmicas 
de identidade, ao mesmo tempo em que combatidas as tendências a 
transformá-las em desigualdades, assim como a tornar os sujeitos a 
elas referidos objeto de preconceito e discriminação.

IMAGEM E ENSINO

As imagens quando usadas pedagogicamente devem ser anali-
sadas com o intuito da percepção por trás do simples uso para acom-
panhar um texto ou como a expressão de um texto não verbal.

Quanto aos aspectos metodológicos, para discutir as represen-
tações imagéticas sobre diversidade cultural e racial nos cadernos de 
atividades remotas, a pesquisa será de análise documental baseada 

31 Reflexões que fazem parte da proposta para o Curso de Educação para as Relações Ét-
nico-Raciais visa qualificar os profissionais da educação para atender às determinações 
das Leis N. 11.645/2008, Lei N. 10639/2003 e Lei N. 9394/1996 para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática. “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/redediversidade/pdfs/erer.pdf, 
acesso em >30/09/2020.

http://portal.mec.gov.br/arquivos/redediversidade/pdfs/erer.pdf
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em uma abordagem qualitativa de acordo com Chaves e Sales (2017, 
p. 2015),

Utilizam de material de qualquer comunicação, habitualmente 
documentos, periódicos, entre outros, para se realizar estudos 
comparativos. De maneira geral descreve o texto segundo a 
forma e o fundo. Para analisar a forma estuda os símbolos em-
pregados e a frequência em que aparecem no caso dos temas 
se faz necessário interpretar frases classificadas em categorias.

Na análise de fundo estuda as referências dos símbolos, ten-
dência do conteúdo e verifica a adequação da comunicação (CHA-
VES; SALES, 2017). Neste sentido se fará uso da metodologia de 
Erwin Panofsky para análise de imagens, no método de Panofsky que 
se desdobra na iconografia, descrevendo e classificando imagens, 
e na iconologia, trazendo os valores simbólicos intrínsecos às mes-
mas. Em especial, a proposta apresentada por Panofsky (2007) em 
seu livro Significado nas Artes Visuais, e se fará um estudo também 
da semiose de Peirce, em A Introdução a Semiose Peirceana, Melo e 
Melo (2015, p. 11), diz que:

A semiótica é a ciência do signo cujo objeto de investigação são 
todas as linguagens possíveis, ou seja, tem por objetivo o exa-
me dos modos de constituição de todo e qualquer signo como 
fenômeno de produção de significação e de sentido.

Neiva (1993) vai explicar que a relação entre análise das ima-
gens Panofyskiana e a semiótica são possíveis em se tratando de re-
presentações de imagem, por interligar os princípios da história e a 
semiótica aproximarem-se, entendendo que as séries conexas relacio-
nam iconologia e semiótica, iconológica ou histórico-social, sendo as 
imagens mediadoras do contexto social do aluno.

Primeiramente para classificar quais imagens representam a 
relações étnico-raciais e das diferenças culturais, irei apontar as ca-
racterísticas destas imagens, para isso utilizo das reflexões de Pa-
nofsky (1986),
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É apreendido pela identificação das formas puras, ou seja: 
certas configurações de linha e cor, ou determinados pedaços 
de bronze ou pedra de forma peculiar, como representativos de 
objetos naturais tais que seres humanos, animais, plantas, ca-
sas, ferramentas e assim por diante; pela identificação de suas 
relações mútuas como acontecimentos e pela percepção de 
algumas qualidades expressionais, como o caráter pesaroso 
de uma pose ou gesto, ou a atmosfera caseira e pacífica de um 
interior (PANOFSKY, 1986, p. 48).

A Representação das imagens, para tratar metodologicamente 
este conceito se fará uso da análise iconológica e da semiótica, de 
acordo com Neiva (1993, p. 22),

As representações derivariam do “lugar supremo da palavra”, 
onde nomeação e logos são condições conceituais, o nível 
iconográfico de análise das imagens identifica os textos como 
chave e ilustração para as configurações visuais e que o ato 
de representar é um processo incompleto que envolve mais do 
que convenções, presentes na variedade de produtos culturais 
expressivos de determinada sociedade, as imagens possuem 
dois espaços determinantes para a sua percepção: o olhar 
de quem a produz, ou do autor, e o outro de quem a recebe 
(NEIVA, 1993, p. 22).

Identificadas as imagens, analisar no contexto das representa-
ções das relações étnico-raciais e das diferenças culturais as possí-
veis contradições ou adequações para uma proposta de igualdade 
racial e cultural.

Separada todas as imagens que dialogam com a diversi-
dade cultural e racial, cada uma será conhecida no seu contexto de 
produção, partindo para uma análise das imagens com base na Teoria 
da Sintaxe da Linguagem Visual (DONDIS, 2007), presente na seção 
“Leitura de Imagem”, para subsidiar as possíveis categorias de análise 
para os textos imagéticos e para as atividades a eles relacionadas.

Após o conhecimento técnico das imagens que representam as 
diferenças culturais e étnico-raciais, analisar cada uma e o texto verbal 
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a que foi atribuída, no caso do caderno, o enunciado da questão, com-
parando o texto verbal com a imagem, esse diálogo será mediado com 
as bibliografias de análise de imagens, de acordo com Dondis (2007), 
poderá se utilizar das seguintes categorias: Texto imagético-compositi-
vo (imagens que são a própria composição textual, neste caso imagens 
que exprimem visualmente as relações étnico-raciais e da diversidade 
cultural); Texto imagético-ilustrativo (imagens que ilustram o conteúdo 
de um texto verbal de modo a facilitar a compreensão, exercendo uma 
relação de complementaridade); e Texto imagético-decorativo (ima-
gens que apenas decoram as páginas e/ou os textos verbais, sem 
possibilitar um nível de informação adequado à proposta).

Como também serão analisadas as questões do caderno, se 
fará uso das seguintes categorias de acordo Dondis (2007), ativida-
des de leitura do texto imagético, que podem favorecer a reflexão 
sobre a imagem e a temática étnico-racial e da diversidade cultural. 
Atividades de decodificação do texto imagético, que encaminham o 
olhar para uma observação superficial da temática sobre a diversi-
dade cultural e étnico-raciais. Atividades de não leitura dos textos 
imagéticos, que não se relacionam diretamente ao texto-imagético, 
ou que se valem da imagem como um pretexto para desenvolver 
outros assuntos, sendo totalmente descontextualizada da discussão 
das relações étnico- raciais e das diferenças culturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Contribuir para que a escola como instituição vá na contra-
mão deste possível lugar de perpetuação das desigualdades, é o 
que pretende a pesquisa, ao analisar as imagens presentes no ma-
terial didático construído como proposta de atividades remotas do 
Município de Santo Estevão, pretendo contribuir para discussões de 
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produção (para alunos) e análises de materiais didáticos utilizados no 
sentido de ampliar o estudo das relações étnico-raciais entre educa-
dores do Município de Santo Estevão, levando para estes munícipes 
uma pesquisa em educação com foco na diversidade étnico-racial e 
cultural, dessa forma, acredita-se que a pesquisa científica, ao propor 
desvelar as interfaces e dissimulações que escondem as várias for-
mas de discriminação que acontecem cotidianamente na sociedade, 
constitui-se em um grande passo para transformar em realidade as 
promessas da democracia.
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INTRODUÇÃO

Se acessarmos as redes sociais e portais de busca na internet, 
vamos talvez nos surpreender com o uso da expressão “não sou 
racista, mas...”, completada de formas diversas, todas com teor mar-
cadamente racista. Esse procedimento, no Brasil, é curioso, porque, 
aqui, a maioria reconhece haver racismo, mas apenas uma mínima 
parte da população se assume racista. O recurso linguístico, então, 
precisa ser examinado.

Bakhtin e Saussure, por vertentes teóricas e motivações diver-
sas, já disseram que a linguagem é fenômeno social. Em “não sou 
racista, mas...”, particularmente, há fios, não apenas linguísticos, que 
desenrolam fatores históricos com os quais dialoga. É exatamente 
esse o objetivo deste trabalho. Para isso, em primeiro lugar, serão ana-
lisadas as dimensões linguístico-argumentativas da expressão, em sua 
constituição interna e em seus efeitos de sentido. Em seguida, serão 
buscados elementos históricos com os quais a expressão está vincu-
lada e nos quais podem ser encontradas as razões para explicá-las.

O resultado disso é que o racismo existiu e continua existindo, 
apesar dos esforços, conscientes ou não, para negá-lo, o que é com-
provado pelo uso copioso da expressão “não sou racista, mas...”.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema motivador é a constatação de que manifestações 
que podem ser consideradas racistas se revestem de materialidade 
linguística que as nega. Esse procedimento parece ser um recurso de 
atenuação das tensões próprias que um ataque racista, verbalmente 
elaborado, pode provocar. Agressões verbais canalizam violência físi-
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ca, substituindo-a, sem mitigar os efeitos previstos que, por se projeta-
rem em dimensão simbólica, tornam-se muito mais efeitos e virulentos.

É racista ou não é racista quem se serve da expressão “não 
sou racista, mas...”?

É disso que este trabalho se ocupa.

APORTE TEÓRICO E ANÁLISE

Nem a matéria linguística da estrutura “não sou racista, mas...” 
nem seu valor argumentativo podem ser desprezados para a avaliação 
consistente dos efeitos que ela tem e da função que exerce na susten-
tação e reforço de princípios racistas. A configuração linguística define 
a relação entre os membros que a compõem, enquanto a pragmática 
projeta importância para o contexto em que as trocas comunicativas 
acontecem; já a dimensão argumentativa diz algo sobre os efeitos de 
convencimento e de persuasão que o conjunto produz sobre o auditó-
rio (ouvintes ou leitores)

32

.

Assim, a expressão será analisada a partir de aspectos linguís-
ticos, pragmáticos e retórico-argumentativos. As referências teóricas 
que apoiarão as considerações aqui expostas serão indicadas à pro-
porção que a análise avançar.

32 Há diferença entre convencer e persuadir. Para Perelman e Olbrechts-Tyteca, a distinção 
depende do ponto de vista. Sob o foco do resultado, “persuadir é mais do que convencer, 
pois a convicção não passa da primeira fase que leva à ação” (2002, p. 30); sob o ângulo 
do caráter racional da adesão, “convencer é mais do que persuadir”. Assim, chama-se 
“persuasiva a uma argumentação que pretende valer só para um auditório particular e [...] 
convincente àquela que deveria obter a adesão de todo ser racional” (2002, p. 31).
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ASPECTOS DA ESTRUTURA LINGUÍSTICA

A estrutura linguística dessa construção oferece elementos in-
dispensáveis para a verificação da presença ou ausência de motivação 
racista dos que dela se servem.

Uma pergunta inicial e necessária é esta: qual é o papel do 
mas? Trata-se de uma conjunção, classificada pela gramática como 
adversativa, por unir duas proposições pelo elo de oposição. A oração 
introduzida por mas contém sentido contrário à anterior e sobre ela 
prevalece: “não estou com fome, mas vou comer alguma coisa”. Pela 
nossa experiência de vida e visão de mundo, sabemos que quando 
estamos sem fome, não comemos; em outras palavras, estar sem 
fome e comer são ideias opostas; além disso, pelo exemplo, perce-
be-se que prevalece a ideia introduzida pelo conector mas: quem diz 
isso vai, de fato, comer alguma coisa. A propósito, Fiorin apresenta 
este exemplo, acrescentando que há uma instrução sobre a manei-
ra de interpretar o papel que o mas desempenha (2003, p. 169): a) 
Marcelinho joga muito futebol, mas é desagregador; b) Marcelinho é 
desagregador, mas joga muito futebol. A estrutura nos dois casos é a 
mesma (A, mas B); o que muda é a ordem das ideias. A diferença de 
sentido é a seguinte: no primeiro caso, o falante não quer Marcelinho; 
no segundo, sim. Com isso, fica ainda mais evidente a prevalência da 
ideia contida na oração introduzida por mas.

Neves (2000) diz, a respeito da oposição entre as orações 
unidas por mas, que há relação por ela chamada de desigualdade, 
na qual se coloca “o segundo segmento como de algum modo di-
ferente do primeiro, especificando-se essa desigualdade conforme 
as condições contextuais (p. 756). O valor semântico do mas é ex-
plicado por essa autora, de forma exaustiva; um de seus sentidos 
possíveis é o seguinte:
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Nas relações de desigualdade há aspectos especiais mar-
cados pelo uso do MAS. A desigualdade é utilizada para a 
organização da informação e para a estruturação da argumen-
tação. Isso implica a manutenção (em graus diversos) de um 
dos membros coordenados (em geral, o primeiro) e (também 
em graus diversos) a sua negação” (NEVES, 2000, p. 757; 
grifos do original).

A segunda parte da citação acima é clara: na relação entre duas 
proposições coordenadas por mas, a segunda nega a primeira. Essa 
relação, estritamente linguística, é de suma importância para a análise 
da estrutura “não sou racista, mas...”. Assim, por exemplo, quando 
alguém diz “não sou racista, mas não gosto de pretos”, fica evidente 
a conclusão anteriormente feita: a segunda parte (“[...] mas não gosto 
de pretos”) nega a primeira (“não sou racista [...]”); portanto, quem diz 
isso (ou tantas outras coisas nessa estrutura, com a manutenção da 
primeira parte) é, sim, racista, por negar que não é racista, por causa 
da instrução da conjunção mas. É, embora diga que não

33

.

Ocorre a tentativa de negar, no nível da manifestação (pare-
cer) o que não é assumido em outro nível (ser). Esse fenômeno pode 
ser atribuído ao constrangimento que a defesa ostensiva de racismo 
pode provocar, além de ser fato politicamente incorreto, punível cri-
minalmente, inclusive

34

. Mas o que está na balança não é somente 
isso; esse jogo de afirmar-negar o racismo é histórico, no Brasil, 
como se verá adiante.

Resumindo, pode-se dizer que a estrutura A, mas B indica a 
prevalência de B em relação a A e, por causa disso, há oposição 

33 Essa operação pode ser explicada de outra forma, com a negação da inferência (NEVES, 
2000, p. 762), caso em que ocorre “a negação de um argumento enunciado anteriormente. 
No primeiro segmento há a asseveração, com admissão de um fato; no segundo segmento 
expressa-se a não-aceitação da inferência daquilo que foi asseverado”.

34 Oliveira (2004, p. 82) sugere que manifestação de racismo pode ser inconsciente: “[...] 
mesmo quando não se trata de esconder intencionalmente o preconceito, ele se manifesta 
frequentemente de maneira irrefletida e a falta de consciência do ator sobre suas atitudes 
preconceituosas eventualmente esboçadas não é de todo surpreendente”.



440

S U M Á R I O

entre as partes: B nega A. No nosso caso, como A é uma oração 
negativa (“Não sou racista...”), a estrutura adversativa a nega; temos, 
então, uma negação da negação, o que equivale a uma afirmação. 
Ou seja, quem usa a estrutura linguística “não sou racista, mas...” é 
racista; e não assumido.

ASPECTOS E EFEITOS PRAGMÁTICOS

Decorrentes dessa dimensão linguística, há os elementos de na-
tureza pragmática (que são linguísticos e extralinguístico), que vão aqui 
separados apenas para efeito de ênfase.

Para esta parte, seguimos Fiorin (2003), que define Pragmáti-
ca desta forma: “ciência do uso linguístico, estuda as condições que 
governam a utilização da linguagem, a prática linguística [...] estuda a 
relação entre a estrutura da linguagem e seus usos” (2003, p. 166). Há 
palavras e frases que só se compreendem na situação concreta de fala 
e é daí que surge a relevância dessa disciplina linguística.

Os filósofos da linguagem John Austin e Paul Grice deram o 
ponto de partida para o nascimento e desenvolvimento da Pragmática. 
Para Austin, a linguagem não tem função descritiva, mas prática: é 
ação, pois os seres humanos, ao falar, realizam atos; além disso, deve-
-se considerar que a linguagem comunica mais do que está registrado 
em enunciados, porque se evocam conteúdos implícitos, conforme 
enfatiza Fiorin (2003, p. 166).

Nesse sentido, é preciso estudar o uso, porque o sentido dos 
enunciados pode implicar em outros aspectos extralinguísticos; daí a 
importância do contexto, que pode sugerir, inclusive, que determina-
dos enunciados não devem ser literalmente compreendidos. Falan-
tes podem preferir comunicar significados de maneira indireta, por 
diversas razões.
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Duas distinções importantes devem ser feitas: significação x sen-
tido; frase x enunciado. Frase é o “ato linguístico caracterizado por uma 
estrutura sintática e uma significação calculada com base na signifi-
cação das palavras que a compõem”. Já enunciado é “frase a que se 
acrescem as informações retiradas da situação em que é enunciada, 
em que é produzida”. A partir dessa diferença, é possível admitir que 
uma mesma frase pode estar vinculada a diversos enunciados. A sig-
nificação é o “produto das indicações linguísticas dos elementos com-
ponentes da frase”. O sentido, por sua vez é a “significação da frase 
acrescido das indicações contextuais e situacionais” A frase é estudada 
pela Sintaxe e pela Semântica; o enunciado, pela Pragmática (FIORIN, 
2003, p. 168). Em nosso caso (não sou racista, mas...), a frase é traída 
pelo enunciado; o sentido é corrigido pela significação.

A estrutura linguística “não sou racista, mas...” pode ter seu 
alcance melhor compreendido a partir dessas noções pragmáticas, 
sobretudo a partir da ideia de que certos enunciados não podem ser 
literalmente interpretados; no nosso caso, isso se refere à primeira 
parte da estrutura, inclusive por razões pragmáticas que serão ainda 
expostas; por ora, fica a indicação de que essa primeira parte da es-
trutura A, mas B (não sou racista, mas...) explicita conteúdo preconcei-
tuoso, em contexto de violência simbólica.

Elemento pragmático interessante, que contribui para esta dis-
cussão é a teoria das faces: “Face é o amor próprio do sujeito. Há uma 
face positiva e uma negativa. Aquela deriva da necessidade de ser 
apreciado e reconhecido pelo outro, é a boa imagem que o sujeito tem 
de si mesmo; esta é a necessidade de defender o eu, é o seu território” 
(FIORIN, 2003, p. 175).

Como as pessoas, em alguns casos, procuram salvar sua face 
e atacar a do outro, para isso adotam comportamentos ameaçado-
res em relação ao interlocutor; se este tem face negativa, busca-se 
reforçá-la, por meio da invasão de território, com ordens, conselhos e 
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ameaças; se, por outro lado, a face do outro é positiva, busca-se a des-
truição dessa imagem, com reprimendas, refutações e críticas, se 
se quer torná-la negativa. É o que ocorre quando se utiliza a expressão 
“não sou racista, mas...” que, na prática, produz o efeito pragmático de 
reforçar a face negativa dos negros

35

.

Na nossa expressão, a primeira parte se constitui esforço para 
salvar a face do falante que, conscientemente ou não, admite que a se-
gunda parte, introduzida por mas, é racista (e, por isso, pode ferir a sua 
face), antecipando-se ao raciocínio do leitor ou ouvinte. Quem nega 
que é racista (embora seja) está defendendo a face; está se antecipan-
do para anular efeitos negativos do pressuposto da segunda oração 
da estrutura  A, mas B, na qual o elemento B só pode ser defendido por 
quem é, de fato, racista.

Outros elementos de natureza pragmática que interessam são 
os pressupostos e os subentendidos, dos quais derivam as implica-
turas, que dizem respeito a conteúdos implícitos. Os conteúdos dos 
atos de fala podem ser explícitos ou implícitos, que são as inferências 
baseadas em pressupostos e subentendidos, respectivamente. Para 
eles serem percebidos, devem estar marcados, seja no enunciado, seja 
na situação de comunicação.

O conteúdo explícito é denominado posto e é o alvo da co-
municação. O pressuposto é a informação que não é abertamente 
nomeada e, assim, não é alvo da mensagem, mas percebida e de-
sencadeada pelo enunciado em que figura, independentemente da 
situação de comunicação.

35 Esse ataque à face dos negros é marca da discriminação e exclusão social de que eles 
são vítimas; é o que Oliveira (2004, p. 82) chama de discriminação cívica: “[...] a discrimi-
nação cívica contra os atores que têm sua dignidade negada no plano ético-moral pode 
ser revertida no momento em que a identidade desvalorizada é relativizada, e abrem-se 
perspectivas de (re)integração no plano da sociabilidade. Desse modo, tal quadro carac-
terizaria não só o racismo, mas também a exclusão social à brasileira”. Como se vê, caso 
não houvesse esse ataque linguístico, haveria condições para a integração do negro ao 
convívio mais respeitoso.
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Os pressupostos devem ser tomados por verdadeiros, o que é 
necessário para a validade dos enunciados. Os implícitos são cons-
truídos pelos pressupostos. Esse mecanismo é um recurso argumen-
tativo, pois “introduzir no discurso um dado conteúdo sob a forma 
de pressuposto implica tornar o interlocutor cúmplice de um dado 
ponto de vista, pois ele não é posto em discussão, é apresentado 
como algo aceito” (FIORIN, 2003, p. 182). Os pressupostos não são 
passíveis de negação, interrogação e encadeamento dos postos. “A 
pressuposição aprisiona o leitor ou o ouvinte numa lógica criada pelo 
produtor do texto, porque, enquanto o posto é proposto como ver-
dadeiro, o pressuposto é, de certa forma, imposto como verdadeiro. 
Ele é apresentado como algo evidente, indiscutível” (FIORIN, 2003, 
p. 182). Por exemplo, quando alguém pergunta se parou de chover, 
pressupõe-se que estava chovendo anteriormente; como se vê, sem a 
pressuposição a comunicação não se sustenta

36

.

Há diferenças entre pressuposto e subentendido: o pressuposto 
é uma afirmação indiscutível (apresentada como tal); o subentendido 
é de responsabilidade do ouvinte. Na estrutura analisada, se o ouvinte 
percebe a contradição do enunciado, reconhece no enunciador da es-
trutura A, mas B um racista (no conteúdo aqui demarcado), embora o 
enunciado procure negar isso. O subentendido é quem não gosta de 
pretos é racista (dedutível da parte B); daí o esforço contido na parte A 
em negar o subentendido; instala-se a contradição, para cuja neutrali-
zação é a criação da estrutura  A, mas B.

O pressuposto pode ser contestado, mas é formulado para 
não ser. O subentendido é construído para que o falante, caso seja 
interpelado, possa, apegando-se ao sentido literal, negar que tenha 

36 Aqui pode ser feita aproximação com a teoria do texto, no que diz respeito a aspectos de 
coerência relativos ao dado e ao novo: a informação nova, desconhecida, se apoia no dado 
anteriormente já conhecido, tomado como pressuposto para sustentar a adição de ele-
mentos novos. O conhecimento de mundo, o conhecimento partilhado, a situacionalidade 
e a contextualização são fatores de coerência; a partir disso é possível fazer inferências a 
partir das informações novas (KOCH; TRAVAGLIA, 1990).
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dito o que efetivamente quis dizer. O subentendido é um meio de o 
falante proteger-se

37

. No nosso caso, a tentativa de proteção reside 
na primeira parte da estrutura adversativa.

Essas considerações, aplicadas à estrutura A, mas B (“não sou 
racista, mas não quero que minha filha se case com um negro”), apre-
senta resultados interessantes: como o elemento B prevalece e tem 
pressuposto racista, o elemento A, que faz parte do posto, procura ne-
gar o pressuposto (quem não quer que sua filha case com um negro é 
racista). Ocorre que o pressuposto sustenta a comunicação e não pode 
ser negado, sob pena de invalidação do enunciado; assim, a negação 
do pressuposto não alcança seu objetivo, instalando uma contradição, 
pois se alguém não quer que sua filha case com um negro, então é 
racista. Como, então, diz que não é racista?

ASPECTOS ARGUMENTATIVOS

A contradição apontada tem vínculos não apenas com a estrutu-
ra linguística, mas também com a dimensão argumentativa. A estrutura 
A, mas B justapõe ideias opostas; contudo, como vimos, em “não sou 
racista, mas...”, há um desequilíbrio de estrutura e de conteúdo, que 
instaura uma contradição:

“Não sou racista, mas eu quero que meu filho seja branco”. 

Se a primeira parte fosse afirmativa, teríamos:

“Sou racista, mas eu quero que meu filho seja branco”.

37 O falante alega não ser racista; se o interlocutor não percebe ou não assume o subenten-
dido, prevalece o elemento A da estrutura, o que não é previsto na instrução de sentido da 
conjunção mas.
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Nesse caso, a primeira parte seria semanticamente correspon-
dente à segunda e a conjunção mas não caberia; teríamos, então:

“Sou racista, mas eu quero que meu filho seja branco”

Há, nessa hipótese, equilíbrio de conteúdo e de estrutura que 
faz equivaler as duas proposições:

“Eu sou racista” = “eu quero que meu filho seja branco”

O grande complicador é que quem quer expressar esse conteú-
do, não quer admitir que é racista (quer proteger a sua face); é por isso 
que há a necessidade do emprego do advérbio de negação no início; 
isso provoca o desequilíbrio estrutural e semântico:

“Eu não sou racista” ≠ “eu quero que meu filho seja branco”

O desequilíbrio, percebido, exige a presença da conjunção mas. 
No entanto, ocorre que o equilíbrio é apenas estrutural, porque, seman-
ticamente, passa a haver uma contradição; ora, se não sou racista, 
meu filho pode (deve?) ser negro.

Assim, essa contradição diz respeito ainda mais à dimensão 
argumentativa. Esse fenômeno é discutido por Perelman e Obrecht-
s-Tyteca (2000), que discorrem sobre argumentos fundados no 
princípio da não contradição (violado pela estrutura  A, mas B, em 
nosso caso). Fiorin, comentando o argumento da não contradição, 
diz “[...] alguma coisa não pode ser e não ser ao mesmo tempo” 
(2015, p. 139). Esse princípio vale para a amplitude de um mesmo 
sistema, visto que pode haver essa possibilidade, por exemplo, no 
reino da ficção e da religião (por exemplo: ser homem e ser Deus). 
Além disso, Perelman e Obrechts-Tyteca fazem distinção entre con-
tradição e incompatibilidade. Aquela é a oposição de uma ideia e 
de sua negação e atribuição de dois atributos contraditórios (é mau 
e bom); a contradição, por sua vez, diz que duas proposições não 
podem coexistir no mesmo sistema, sem negar-se logicamente. No 
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sistema biológico não se pode dizer que uma virgem teve filho (FIO-
RIN, 2015, p. 140). Já no mítico isso pode ocorrer, pois um Deus não 
pode nascer como outros seres humanos.

Um princípio retórico importante diz que os argumentos ba-
seados no conflito de interesses devem fundar-se no princípio da não 
contradição, para que não se tornem invalidados facilmente. Já vimos 
que a estrutura A, mas B, para finalidade racista, fere esse princípio e, 
assim, deve ser invalidada.

Outro recurso argumentativo que merece ser lembrado é o da 
definição (“não sou racista” é uma definição), vinculado ao princípio 
da identidade. Para Perelman e Obrechts-Tyteca (2000) as definições 
são fundadas no princípio da identidade, porque não há uma maneira 
unívoca de definir uma pessoa ou um objeto. As definições procuram 
“convencer o interlocutor de que um dado significado é aquele que 
deve ser levado em conta. Por isso, elas podem ser conflitantes” (FIO-
RIN, 2015, p. 118). Um efeito retórico produzido, então, por “não sou 
racista, mas...” (em que na primeira parte há uma negação e a segunda 
nega a primeira, ou seja, nega uma negação), pela força da definição, 
tende a convencer o interlocutor de que o falante não é racista. Mas...

Fiorin (2015, p. 121) chama a atenção para o conflito da de-
finição que está na frase “Não sou X, mas...”; ele exemplifica com 
a mesma estrutura aqui analisada, mas com outro conteúdo: “não 
sou homofóbico, tenho muitos amigos gays, mas não posso ver 
dois homens andando de mão dada”; conclui o autor que quem diz 
isso é homofóbico.

As dimensões linguística e argumentativa da expressão “não 
sou racista, mas...” indicam que a estrutura tem descompassos: o 
nível linguístico aponta desajustes entre o ser e o parecer: alguém que 
é racista não quer ser percebido como tal, apesar de defender expli-
citamente ideias racistas. Em outras palavras: quem é racista não se 
assume. Por que isso?
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CONCLUSÃO

As práticas linguageiras se desenvolvem nos cenários em 
que as interações humanas ocorrem, sem deixar de mostrar as ten-
sões e contradições da vida em sociedade, apesar das tentativas 
que são feitas para esse fim.

É o caso da expressão “não sou racista, mas...”, estudada nes-
te trabalho. A materialidade de seus aspectos linguísticos revela uma 
contradição em termos, porque quem se serve dessa expressão é, 
sim, racista, o que também fica evidente a partir dos elementos retóri-
cos que nela estão investidos; o efeito de sentido pretendido da primei-
ra parte é negar o racismo, mas a segunda parte da expressão o afirma.

É tendência em nossa tradição cultural essa esquizofrenia iden-
titária em torno do racismo, que oscila entre negá-lo e afirmá-lo. Com 
isso, atesta-se a permanência desse odioso sentimento, que suscita 
violência em cadeia. Essa continuidade se manifesta na ação integra-
da da polícia, da mídia e de instâncias do judiciário – além das intera-
ções cotidianas reforçadas pelo uso da expressão “não sou racista, 
mas...”, que veicula perversa violência simbólica.
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INTRODUÇÃO

Dialogar e debater sobre racismo no Brasil torna-se essencial, 
precisamos reflexionar sobre as relações sociais que se estabelecem na 
sociedade, existindo a necessidade de compreendermos os formatos 
no qual se ancorou a História do Brasil, mapeando as consequências 
deixadas pelos beneficiamentos dos grupos brancos. Os Movimentos 
Negros, há décadas debatem sobre o racismo, já que tais lutas levan-
tam proposições elementares para a desconstrução de concepções 
eurocêntricas que permeiam as relações existentes na sociedade.

A prática do racismo ofende, nega direitos, diminui e ainda 
paralisa muitos, mas enfrentá-lo torna-se inevitável, principalmente 
dentro dos espaços escolares. Práticas antirracistas são pautas ur-
gentes, visto que durante muito tempo o mundo apresentado na es-
cola era o universo dos brancos, cuja cultura era estabelecida como 
superior, um modelo a ser seguido e admirado. O lugar social das 
práticas de branqueamento era concebido como normais, sempre 
privilegiando os grupos brancos.

O modelo educacional brasileiro estruturou-se durante déca-
das em um forte apelo eurocêntrico que desconsiderava os saberes 
e as influências dos povos tradicionais. Concebendo a educação de 
qualidade apenas aos grupos privilegiados da colônia e do império, 
isto é, dos brancos. Teorias eugênicas de cunho racista foram difun-
didas na área política, legislativa, da ciência e em todos os setores 
da sociedade, perpetuando-se até hoje nos espaços escolares, refle-
tindo na cultura brasileira.

Nessa perspectiva, esses discursos e posicionamentos racistas 
não nos cabem mais, pautar o ensino na valorização da diversidade 
e nas várias existências dos povos africanos e seus descendentes, 
promover a construção positiva da subjetividade de grupos negros, 
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desconstruir visões hierarquizadas tornou-se pauta urgente. Sendo a 
educação, através das práticas antirracistas, um dos meios para des-
construir concepções embasadas em ideologias dominantes.

Diante do exposto, a pesquisa problematizou: quais os impe-
dimentos e desafios existentes para a efetivação de uma Educação 
Antirracista? Objetivando analisar os fatores que impedem a efetivação 
concreta de uma Educação Antirracista. Para tanto, o estudo foi dividi-
do em três capítulos, o primeiro capítulo intitulado: Educação Antirra-
cista e Relações Étnico-Raciais: Contextualizações e Compreensões, 
este procurou analisar as conceituações e compreensões do que seja 
uma Educação Antirracista levando em consideração o contexto his-
tórico e social referentes aos conteúdos voltados à etnia, diversidade, 
equidade, raça, racismo, discriminação e à justiça social.

O segundo título: Educação Humanizadora, Práticas Pedagógi-
cas e Formação Docente, reflexionam sobre as diversas formas que 
possibilitam os debates e interpretações sobre os ideais baseados no 
raciocínio negro sobre a educação, levando em conta a importância do 
Movimento Negro para a concretude da erradicação do racismo. Além 
do mais, dialoga sobre a substancialidade das práticas pedagógicas 
antirracistas e a formação docente no processo de desdobramento e 
mediação de uma Educação Antirracista. O último título: Reflexões so-
bre a Lei 10.639/03 faz um levantamento propositivo das normatizações 
e legislações que norteiam as práticas educativas dentro da escola.

A educação baseada na igualdade e pautada em princípios 
democráticos precisa ganhar forma e vida nas instituições de ensi-
no, as práticas pedagógicas devem ser embasadas em constituições 
significativas, heterogêneas, cujas construções, reconstruções e res-
peito a temas direcionados às relações étnico-raciais devam estar 
presentes no cotidiano desses espaços sociais.
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EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA E RELAÇÕES 
ÉTNICO-RACIAIS: CONTEXTUALIZAÇÕES 
E COMPREENSÕES

No Brasil os diálogos direcionados às relações étnico-raciais 
e às subjetividades humanas ganham espaços valorativos nos dis-
cursos ancorados na conceituação e inserção do termo diversidade, 
principalmente no que tange aos contextos e espaços escolares. 
Freire (2011) nos ensina que o ato educativo de cada povo ou nação 
deve ser gerido de acordo as suas necessidades e contextos, den-
tro de um tempo e um espaço. A prática humanizadora formulada 
por Freire pode constituir-se como prática de enfrentamento dos 
processos eurocêntricos.

Reflexionar sobre a promoção de uma Educação Antirracista, 
dentro das nossas unidades escolares, torna-se diligente, indispensá-
vel e essencial. Visto que, os entendimentos teóricos e práticos sobre 
práticas racistas e racismo são fatores nos quais estamos buscando 
compreender, enfrentar e erradicar. Dissecar sobre a conceituação e 
compreensão do que seja uma Educação Antirracista relaciona-se 
diretamente com o contexto histórico pautado em assuntos voltados 
para raça, etnia, igualdade, diversidade, equidade e justiça social.

Haja vista, que tais temáticas estão diretamente ligadas aos 
vínculos de poder, a exclusão e são construídas culturalmente e so-
cialmente. A variedade dos grupos étnicos e subjetividade do sujeito 
precisam ser tratadas de forma atenciosa por parte dos profissionais 
que trabalham no grupo escolar, até porque a instituição escolar de-
senvolve procedimentos pedagógicos e curriculares que podem ativar 
ou erradicar a constância da discriminação, preconceito e racismo.
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O racismo ainda é muito vivo nas vivências cotidianas nos am-
bientes escolares e precisa ser enfrentando pedagogicamente e trans-
versalmente, em formato que viabilize um debate intercultural que 
valorize também o multiculturalismo, buscando assim estabelecer pro-
posições educativas em todos os níveis educacionais e institucionais. 
A visão educacional deve ser pautada na ideia de que todos os setores 
institucionais precisam operar na intencionalidade da formação de ci-
dadãos completos, eficientes e plenos.

Neste ínterim, a construção dos currículos, projetos políticos pe-
dagógicos e práticas pedagógicas direcionadas à diversidade cultural 
humana e suas múltiplas pluralidades tornam-se basilares para uma 
Educação Antirracista efetiva.

Educação antirracista refere-se a uma vasta variedade de estra-
tégias organizacionais, curriculares e pedagógicas com o objeti-
vo de promover a igualdade racial e para eliminar formas de dis-
criminação e opressão, tanto individual como institucional. Essas 
reformas envolvem uma avaliação tanto do currículo oculto como 
do currículo formal (TROYNA; CARRINGTON, 1990, p. 1).

Reexaminar os processos educativos, considerando a multipli-
cidade da diversidade da nação brasileira, seus conflitos, tensões, 
desafios e contradições, faz parte das estratégias organizacionais que 
precisam partir de abordagens estabelecidas no trans, cultural, dialó-
gico, libertador e crítico. Tais estratégias deverão desconstruir visões 
eurocêntricas e levantar discussões sobre os lugares culturais originá-
rios dos indivíduos, com o intuito de ampliar os diálogos referentes às 
relações étnico-raciais nas diversas áreas da sociedade.

Conhecer, respeitar e tratar pedagogicamente essas diferentes 
experiências socioculturais é um dos passos para a construção 
de uma escola democrática. Assim, possibilitar o diálogo entre 
as várias culturas e visões de mundo, propiciar aos sujeitos da 
Educação a oportunidade de conhecer, encontrar, defrontar e se 
aproximar da riqueza cultural existente nesse ambiente é cons-
truir uma educação cidadã (GOMES, 2010, p. 91).
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O sistema educacional possui papel fundamental nessa con-
juntura, porém, um dos grandes desafios dos agentes da educação 
é construir uma política curricular que se direcione pedagogicamen-
te as diferenças de maneira respeitosa e equitativa. Precisa criar 
meios cuja educação sempre considere o respeito à diversidade 
e propague ações em prol de práticas democráticas, tornando-se 
referência exemplar de Educação Antirracista.

A luta dos Movimentos Negros por uma Educação Antirracista 
que abra espaço para os grupos minoritários, proporcionando conhe-
cimentos, pontos de fala e lugares em instituições formais de ensino, 
deve ser valorizada, já que as inúmeras iniciativas empreendidas pelo 
Movimento Negro na área educacional demonstram que esses movi-
mentos sempre colocaram a educação formal como uma prática que 
impulsiona a ascensão social dos grupos minoritários.

De acordo Gomes (2010):

Os ativistas do Movimento Negro reconhecem que a educação 
não é a solução de todos os males, porém, ocupa um lugar 
importante nos processos de produção de conhecimento sobre 
si e sobre “os Outros”, contribui na formação de quadros inte-
lectuais e políticos e é constantemente usada pelo mercado de 
trabalho como critério de seleção de uns e exclusão de outros 
(GOMES, 2010, p. 4).

A autora explica que as lutas dos ativistas para garantia da 
educação escolar vão além dos protestos, petições teóricas e estra-
tégias singulares, se materializam no entendimento sobre a impor-
tância da edificação de uma educação pautada na história real dos 
grupos negros. Ao notar a sistematização da política educacional 
no Brasil, no qual desconsiderava o negro. As pautas do Movimen-
to Negro acabaram por acreditar que a educação é um elemento 
magnânimo e que deveria evidenciar e introduzir o estudo sobre a 
História da África nos currículos escolares.
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Interessante notar que as dinâmicas promovidas pelo Movimen-
to Negro no decorrer do século XX e suas variadas articulações com 
setores e políticos associados às causas antirracistas, possibilitaram e 
deram origem as normatizações locais que acabaram sendo “o ponta 
pé” inicial para a criação de legislações nacionais. Logo, os espaços 
escolares precisaram modificar-se e acabam tornando-se promotora 
da Educação Antirracista, de acordo as suas atribuições, devem estar 
sempre ancoradas na valorização, igualdade, respeito e diversidade.

EDUCAÇÃO HUMANIZADORA, PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS E FORMAÇÃO DOCENTE

A educação humanizadora é um ponto reflexivo que nos leva a 
múltiplas possibilidades de debates e interpretações, podendo ajustar-
-se entre os ideais baseados no raciocínio negro sobre educação, ali-
nhando-se ao pensamento do educador Paulo Freire. Seguindo Freire 
(2010, p. 101) “nada justifica a minimização dos seres humanos”, no 
livro: Pedagogia do Oprimido, o autor projeta a reparação dos vários 
grupos de pessoas que foram submetidos, subjugados e subalterniza-
dos em detrimento de um sistema mundial baseado no capitalismo exa-
cerbado. Sistematizações essas que colocam as idealizações de raça 
e de racismo como um princípio organizador, que estrutura as múltiplas 
hierarquias do sistema de dominação (GROSFOGUEL, 2010).

No entendimento de Freire, a educação voltada à humanização 
tem por objetivo a transposição da condição de opressão que acaba 
por impedir os grupos subalternos a viver de forma humana plena. Na 
abordagem freireana os processos humanizadores são as linhas de 
partida para se chegar à prática educativa. De acordo a Freire (2010) o 
que torna a educação uma maneira de intervenção no mundo é pratica-
mente a sua disposição em condicionar-se na experiência humana. As 
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intervenções das práticas educativas podem favorecer ou contribuir na 
constância das ideologias dominantes, todavia, também pode ser dire-
cionada e praticada para a reflexão e desconstrução do que está posto.

Os direcionamentos que a educação faz nas intervenções diá-
rias podem possibilitar o estabelecimento de realidades voltadas à 
humanização dos seres. Os processos educacionais ligam-se direta-
mente às contextualizações, nas quais, estão envolvidos, isto é, esta-
belecem-se e estruturaram-se de acordo aos objetivos e finalidades 
de cada época e contexto social. “Como experiência especificada-
mente humana, a educação é uma forma de intervenção no mundo” 
(FREIRE, 2010, p. 98). Logo, a prática pedagógica se materializa pela 
intencionalidade e materializa-se como um meio de enfrentamento ao 
processo de branqueamento.

Nessa dinâmica, a formação do docente torna-se imprescindí-
vel, pois as novas proposições políticas, curriculares e normativas nos 
processos educacionais não é apenas luta dos negros, mas de todos 
os agentes educativos. Transmutar a legislação em conteúdos para a 
formação docente e de ensino, ainda se caracteriza como um grande 
desafio enfrentado pela instituição escolar, no que se refere à forma-
ção, prática pedagógica e condição de trabalho.

Ressalta Corenza (2018) que a formação profissional pode ser 
um espaço que proporciona debates, construção de conhecimentos e 
apreciações de um saber. Assim, compreendendo que o entendimento 
do que seja uma Educação Antirracista na propositura de formação 
continuada é uma forma de expandir a prática pedagógica e os con-
teúdos disciplinares aos docentes que não tiveram uma experiência 
com a educação das relações étnico-raciais na sua formação inicial.

O professor torna-se um elemento chave neste levantamento, 
já que faz a mediação educativa diretamente com o alunado, suas 
ideologias, pensamentos e condutas são referências exemplares 
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para os discentes. As estruturas norteadoras do olhar pedagógico 
possibilitam aos professores a compreensão de que as práticas de 
ensino e práticas educativas são práticas sociais. As ações pedagó-
gicas de cada docente são vigorosamente influenciadas pelo reco-
nhecimento e pertencimento étnico-racial de cada sujeito.

Aponta Silva (2019) que:

Os saberes mobilizados no processo de construção identitária 
é o elemento mediador, que ao despertar as professoras para o 
reconhecimento de seu pertencimento também impulsiona para 
mudanças em sua prática docente. [...] o aprofundamento da 
ação pedagógica revela a importância da prática institucional 
da escola no processo de implementação de uma educação 
para as relações étnico-raciais no Brasil (SILVA, 2019, p. 18).

A autora enfatiza que a ação pedagógica realiza-se no cotidiano 
das relações que são desenvolvidas na unidade educativa e se estru-
tura no desenvolvimento das ações cotidianas dos indivíduos. A prá-
tica do docente precisa ter uma intenção organizada para alcançar 
objetivos específicos, manifestando-se na dinâmica reflexiva e criativa. 
“Embora a prática aconteça a partir da ação do educador, ela não é 
uma prática do educador, mas, da instituição educativa, configurando-
-a como uma prática coletiva” (SILVA, 2019, p. 69).

Importante notar que o professor é o protagonista das ações 
educativas, todavia as práticas antirracistas se estabelecem em nível 
coletivo. Para que as práticas sejam estabelecidas e pensadas de for-
ma significativa e contextualizada necessita mover todas as frentes de 
atuação. A garantia de formação inicial e continuada do professor tor-
na-se indispensável, pois entender as formas nos quais o racismo e 
outros assuntos se manifestam no espaço societário brasileiro contri-
buem para que os docentes enfrentem e combatam seus efeitos dentro 
da escola. A formação técnica dos gestores e coordenadores pedagó-
gicos escolares, neste cenário também é basilar, devido ao exercício 
docente colocado em suas práticas pedagógicas, convoca um tipo 
determinado de formação para a dupla gestora.
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A formação continuada, logicamente, não decreta a resolu-
ção das problemáticas educacionais, mas no que tange às práticas 
e conhecimentos docentes contribuem para valorização da Cultu-
ra Afro-brasileira e Africana nos processos de ascensão dos gru-
pos minoritários. A Educação Antirracista rompe com os moldes de 
educação escolar baseada em padrões e visões eurocêntricas. As 
formações continuadas ajudam a romper com a permissividade de 
práticas racistas e desiguais.

REFLEXÕES SOBRE A LEI 10.639/03

O resultado das experiências e batalhas travadas pelo Movi-
mento Negro por uma Educação Antirracista no decorrer de sua tra-
jetória gerou frutos, como: o marco legal, regulação e implementação 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo 
escolar. A Lei 10.639/03 estrutura o atendimento a uma política de 
ação afirmativa, direcionada ao Estado, sendo sinalizada pelo Movi-
mento Negro por décadas. Transformando-se em um marco legal e 
histórico para a amplificação e conquista de políticas públicas volta-
das para as relações étnico-raciais no sistema educacional no Brasil. 
A mencionada lei caracteriza-se como um elemento construtor de 
relações sociais, educacionais e políticas.

Contextualizando, a validação da Lei 10.639/03 marca a origem 
de várias normatizações e textos legais, criadas para regulamentá-la, 
defendê-la e justificá-la. Pode-se evidenciar o Parecer nº 03, aprova-
do no dia 10 de março do ano de 2004. O desdobramento do parecer 
CNE/CP 03/2004 mostra os fundamentos, cujo documento conduz e 
repousa as marcas e os ideais estabelecidos pelos grupos negros 
ao longo de sua organização social e histórica pelo enfrentamento e 
combate ao racismo.
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A base das concepções do documento acomoda-se na mu-
dança epistemológica, existindo uma inquietude em explicar que 
“não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcadamente de raiz 
europeia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos es-
colares para a diversidade cultural, racial, social e econômica brasi-
leira” (BRASIL, 2004, p. 17).

As conceituações postas nos versus igualdade x diferença e 
diversidade x identidade pautam-se nos argumentos que norteiam 
o texto das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana. Os termos não são colocados como contrapo-
sições, mas sim debatidos em formato articulador. Visto que, a partir 
da compreensão de igualdade de direitos, o documento procura 
garantir o direito à diferença.

As Diretrizes Curriculares Nacionais apontam que os conteúdos 
e elementos postos nos projetos políticos pedagógicos e currículos 
precisam buscar a valorização da cultura e da história dos afro-brasilei-
ros, enveredando pela reeducação das relações étnico-raciais no terri-
tório brasileiro. O documento ancora-se na oportunidade de reconstruir 
as relações pedagógicas voltadas às questões étnico-raciais.

De acordo com Silva (2019):

A tríade reconhecimento, valorização e reparação é discutida 
como possibilidade de reinvenção democrática do país: reco-
nhecimento da diferença, valorização da diversidade e repara-
ção das desigualdades étnico-raciais. O reconhecimento da 
diferença e a valorização da diversidade são discutidos como 
elementos chaves para o necessário processo de mudança nas 
relações sociais que poderão reverberar na redução das desi-
gualdades étnico-raciais (SILVA, 2019, p. 50).

A afirmação de Silva indica que para tais proposições aconte-
cerem, faz-se necessário a criação de pedagogias e práticas peda-
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gógicas que enfrentem a discriminação, o racismo e que se pense 
em estratégias pedagógicas que valorizem a diversidade. As ações 
pedagógicas precisam ser embasadas na égide da consciência his-
tórica e política, buscando fortalecer a identidade, diversidade, ga-
rantia de direitos e levantar experiências educativas que combatam a 
discriminação e o racismo.

Nessa perspectiva, a Lei 10.639/03 regulamenta a obrigatorie-
dade do ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, “com 
esta determinação, a educação no Brasil só tem a ganhar, posto 
que incorpore ao seu cotidiano princípios de promoção da igualdade 
racial” (BRASIL, 2013, p. 07). Vale ressaltar, que a consagração da 
lei supracitada modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (9.394/96) que passar a ser estabelecida com o acréscimo 
dos arts. 26-A, 79-A e 79-B.

A Lei de 2003 promove a aquisição e ampliação de conheci-
mentos direcionados às nossas raízes, ancestralidade e história da 
África, além de reconhecer a tentativa de apagamento e processo 
de invisibilidade dos povos negros. A implantação da lei nos faz 
compreender que o desenvolvimento da cultura afro-brasileira é ex-
tremamente relevante para o desenvolvimento e representação for-
macional do povo brasileiro.

Além do mais, possibilita problematizar a historiografia, voltan-
do os olhares para a desconstrução do Mito da Democracia Racial, 
pontuando os fatores que permeiam o racismo, preconceito racial, os 
rótulos e estigmas consequentes das desigualdades sociais que se 
instaurou entre os múltiplos grupos étnicos que constitui a população 
brasileira. A concretude da lei no sistema educativo torna-se um instru-
mento extremamente relevante.

Neste ínterim, com a implementação da lei 10.639/03 instituiu-
-se a demarcação do Dia da Consciência Negra, datando o dia 20 de 
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novembro, como forma de homenagear a morte do líder revolucionário 
Zumbi dos Palmares. Representante quilombola que encabeçou várias 
lutas e montou uma frente resistente contra as opressões direcionadas 
ao povo negro. O dia da consciência negra pontua a luta e o combate 
contra o preconceito racial no Brasil.

Posteriormente aprovação da Lei 10.639/03, observa-se a com-
provação e necessidade da ressignificação e enaltecimento da cultura 
de matriz africana e afro-brasileira. Doravante com a aprovação da lei, 
muitos estudiosos e teóricos realizaram reflexões sobre o ensino de 
História e das problemáticas abordadas nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Os diálogos realizados por tais pensadores pontuam acerca 
do combate à discriminação racial e o ensino da História da África.

Vislumbrar as instituições escolares e todas as suas constituin-
tes voltadas às relações étnico-raciais, suas significações, progres-
sões, construções curriculares e discussões a respeito de temáticas 
essenciais torna-se a base para uma educação baseada em princípios 
democráticos e igualitários.

METODOLOGIA

A pesquisa qualitativa por levar em consideração a relação dinâ-
mica entre o sujeito da pesquisa e o mundo real, propiciou a interpreta-
ção dos fatos e estabeleceu o significado referente a pontos essenciais 
no decorrer da pesquisa. A pesquisa qualitativa “não requer o uso 
de métodos e técnicas estatísticas”. O ambiente natural é a fonte 
direta para coleta de dados, podendo ser descritiva. Os pesquisadores 
tendem a analisar seus dados indutivamente (KAUARK, 2010, p. 26).

Para tanto, a pesquisa bibliográfica nos deu o embasamento 
teórico para interpretação, análise e reflexão da temática e dos dados 
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coletados, utilizamos materiais secundários dispostos em livros, artigos 
científicos, documentos e outros, isto é, materiais já publicados em di-
versos formatos físicos ou digitais. Haja vista que utilizamos como fon-
tes principais referenciais bibliográficos registrados por pesquisadores, 
autores e especialistas que estudam sobre a temática em questão.

ANÁLISES E RESULTADOS

As modificações nos currículos escolares e as implementações 
das leis são fatores preponderantes de combate a práticas racistas e 
mudanças reais de comportamentos e concepções. Estudiosos e teó-
ricos enfatizam que ensinar História da África aos alunos brasileiros é 
uma forma de romper com a estrutura eurocêntrica que até hoje carac-
teriza a formação escolar brasileira.

A constituição das múltiplas identidades e culturas singulares, de 
cada grupo étnico que forma o Brasil, deve ser posta de forma iguali-
tária, compondo e representando o conjunto curricular das instituições 
de ensino, assim, possibilitando que os descendentes dos diversos 
grupos étnicos sintam-se representados e orgulhosos de suas raízes 
étnico-raciais para que possam relacionar-se de maneira equitativa.

Nessa perspectiva, a política curricular deve propor modifica-
ções nas relações, interações, posicionamentos ideológicos, práticas 
pedagógicas, isto é, mudanças estruturais profundas que exigem olha-
res diversificados e respeitosos, bem como mudanças de posturas e 
ações de todos os indivíduos da comunidade escolar.

Os desafios encontrados, bem como, as dificuldades de efetiva-
ção e aplicação do que rege a lei são reflexos da postulação estabele-
cida na visão de inferiorização do negro contrapondo a superioridade 
do branco, que infelizmente, ainda sustenta as desigualdades e o ra-
cismo relacionados às categorias étnico-raciais no Brasil.
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A Educação Antirracista só se tornará efetiva quando existir a 
articulação entre a educação em prol do cidadão com a transver-
salidade e o respeito à diversidade racial, cultural, social e histórica, 
ultrapassando as transformações conceituais, mantendo uma postura 
política e pedagógica libertadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instituições escolares são ambientes de materialização efeti-
va para uma Educação Antirracista e práticas educativas voltadas para 
as relações étnico-raciais, isso é inegável, já que a escola possui papel 
fundamental na formação integral do ser humano. Apesar das conquis-
tas e ampliação das legislações sobre o ensino das relações étnico-
-raciais, as práticas racistas ainda são constantes no cotidiano escolar.

Levantar discussões e problematizar tais condutas torna-se 
um meio para refletir sobre práticas que não nos cabe mais. Através 
de uma Educação Antirracista existe a possibilidade de desconstruir 
comportamentos, valores, atitudes e conceitos. Entretanto, existem 
empecilhos e desafios que travam a marcha da transformação efeti-
va e concreta nesses espaços, como: a formação inicial e continuada 
dos docentes, estruturação dos currículos, as práticas metodológicas 
e pedagógicas direcionadas aos conteúdos e temáticas voltadas às 
relações étnico-raciais. O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana esbarra nesses e em outros desafios e contradições na dinâ-
mica escolar, sendo impactada ainda pela reprodução das desigual-
dades de classe, de imposições ideológicas dominantes, negação à 
igualdade e desrespeito à diversidade de grupos minoritários.

O racismo, o preconceito e a discriminação ainda são muito 
reais nos espaços da sociedade, seja nas instituições escolares quan-
to em ambientes sociais. Estereótipos, estigmas, rótulos e exclusão 
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social são existentes nas relações, interações e vivências cotidianas. 
O ideal seria termos uma escola ancorada em ações igualitárias, res-
peitosas e equitativas, sendo um espaço onde se aprende a conviver 
e viver com as diferenças, mas para tanto, torna-se indispensável uma 
reestruturação quase que completa nos modelos tradicionais de edu-
cação e ensino que as instituições escolares ainda disponibilizam.
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